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RESUMO 

 

O presente estudo analisa em que medida a dimensão agroambiental da dignidade humana se 

constitui como fundamento de decisões judiciais no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Esse, 

inclusive, é o problema da pesquisa. Para alcançar a resposta dessa indagação, tem-se como 

objetivo geral da investigação a análise e a compreensão da exata utilização, ou não, da dimensão 

agroambiental da dignidade humana como razão de decidir da Suprema Corte brasileira. Nesse 

sentido, o trabalho está dividido em quatro seções. A primeira delas é justamente analisar a 

dignidade humana a partir de sua origem e evolução no pensamento ocidental, oferecendo uma 

proposta de conceituação jurídica atual, sem descuidar de estabelecer a relação com os direitos 

fundamentais e, também, com os direitos humanos, determinando, em seguida, as suas 

dimensões. A segunda seção se dedica a investigar o aspecto ecológico da dimensão 

agroambiental da dignidade humana a partir: da (jus)fundamentalidade do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado; do princípio da solidariedade, inclusive da perspectiva de 

equidade intergeracional; do mínimo existencial ecológico; do princípio da proibição da proteção 

insuficiente e/ou do retrocesso; e, ainda, das mudanças climáticas. A terceira seção, por sua vez, 

dedica-se a fazer esses mesmos contornos, porém sob a ótica do aspecto agrário. Nesta etapa, 

serão abordados a (jus)fundamentalidade do acesso à terra, a função social da terra, a posse 

agrária, a posse agroecológica e, ainda, como a terra se constitui em elemento que extrapola o 

âmbito espacial e alcança a ideia de pertencimento e cultura para inúmeros povos. A quarta e 

última seção é dedicada a investigar como o STF utiliza, se é que utiliza, a dimensão 

agroambiental da dignidade humana na condição de razão de decidir em seus pronunciamentos 

jurisdicionais. A metodologia de abordagem utilizada no desenvolvimento da tese foi o raciocínio 

dedutivo-analítico, e, como método de procedimento, adotou-se o estudo de casos múltiplos. A 

técnica de pesquisa empregada foi a documental indireta, notadamente a de natureza 

bibliográfica. Ao final do trabalho, concluiu-se que o STF reconhece que a dignidade humana 

atualmente é formada por uma nova dimensão, qual seja, a agroambiental, utilizando-a em seus 

julgados, em grande medida, como razão de decidir. Contudo, por algumas vezes, de maneira 

vacilante, extrapola os parâmetros estabelecidos por essa nova dimensão a ponto de inclusive 

contrariá-la, o que, em certa medida, fragiliza os seus julgados e submete-os a questionamentos. 

Palavras-chave: Dignidade humana. Dimensão agroambiental. Decisão judicial. 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze to what extent the agro-environmental dimension of human dignity 

constitutes the basis for judicial decisions within the scope of the Federal Supreme Court. This, 

in fact, is the research problem. There are four specific objectives that will correspond to the 

sections of the work. The first of them is precisely to analyze human dignity based on its origin 

and evolution in Western thought, offering a proposal for a current legal conceptualization, 

without neglecting to establish the relationship with fundamental rights and also with human 

rights, then establishing its dimensions. The second specific objective is concerned with 

investigating the ecological aspect of the agro-environmental dimension of human dignity, based 

on the (jus)fundamentality of the right to an ecologically balanced environment, the principle of 

solidarity, including from the perspective of intergenerational equity, the ecological existential 

minimum, the principle of prohibition of insufficient protection and/or regression, and also from 

the perspective of climate change. The third objective will be concerned with making these same 

outlines, but now from the perspective of the agrarian aspect. This section will address the 

fundamental rights of access to land, the social function of land, agrarian possession, 

agroecological possession, and how land is embodied in an element that goes beyond the spatial 

scope and encompasses the idea of belonging and culture for countless peoples. The fourth and 

final objective is to investigate how the STF uses, if at all, the agro-environmental dimension of 

human dignity as a reason for deciding in its jurisdictional pronouncements. The methodology 

used in the development of the thesis was deductive-analytical reasoning, and the study of 

multiple cases will be adopted as the method of procedure. The research technique used was 

indirect documentary, notably bibliographic in nature. At the end of the work, it was concluded 

that the STF recognizes that human dignity is currently formed by a new dimension, namely, the 

agro-environmental dimension, and that it uses it in its judgments, to a large extent, as a reason 

for deciding. However, sometimes, in a hesitant manner, it goes beyond the parameters 

established by this new dimension to the point of even contradicting it, which to a certain extent 

weakens its judgments and subjects them to questioning. 

Keywords: Human dignity. Agro-environmental dimension. Court decision. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho busca investigar a existência de uma dimensão agroambiental da 

dignidade humana e a maneira como essa matéria vem sendo tratada pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) em seus julgamentos.  

O ser humano tem um valor intrínseco, não possuindo apenas um valor relativo ou um 

preço. Nesse sentido, como manifestações dessa ideia de dignidade, surgem a proteção ética e 

a jurídica da pessoa humana contra qualquer tentativa de coisificação, conferindo-lhe respeito 

em sua condição de sujeito (Pascal, 2011). 

A concepção contemporânea de dignidade humana tem suas bases filosóficas no 

pensamento de Immanuel Kant, segundo o qual o ser humano não pode ser utilizado como 

objeto para a satisfação alheia. Em qualquer relação, ele deve ser visto como sujeito, com um 

fim em si mesmo, o que está diretamente relacionado à ideia de autonomia, liberdade, razão 

prática e autodeterminação, todas próprias à condição humana (Kant, 2004). 

É bem verdade que, nos últimos tempos, a dignidade kantiana, apesar de sua 

importância, precisou ser reformulada para lidar com as críticas relativas à racionalidade. Ao 

repensar a dignidade a partir de uma perspectiva contemporânea e mais inclusiva, é possível 

superar os problemas apontados pelas críticas sem necessariamente abandonar a filosofia 

kantiana. Essa reformulação deve considerar a dignidade como um conceito dinâmico, 

adaptável às necessidades da sociedade atual, a exemplo da inclusão das pessoas com 

deficiência (Costa, 2020). O fato é que, a partir do pensamento de Kant, concebeu-se que o 

Estado existe em razão da pessoa humana e, por isso, o ser humano é a finalidade primeira e 

última da atividade estatal (Fensterseifer, 2008).  

Alinhada a esta concepção, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88) trouxe a dignidade da pessoa humana1 como princípio fundamental2, que se 

constituiu em matriz valorativa do ordenamento jurídico nacional. É a partir dela que todos os 

 
1 Sarlet (2013) estabelece uma distinção entre dignidade humana e dignidade da pessoa humana. Na primeira, a 

todos os seres humanos, independentemente de sua condição pessoal, é reconhecida a dignidade. Já na segunda, 

é realizada uma consideração concreta, tendo em conta o contexto do desenvolvimento social e moral do 

indivíduo. No presente trabalho, os termos serão utilizados como sinônimos. 
2 Sarlet (2015) defende a ideia de que o constituinte brasileiro de 1988 não incluiu a dignidade da pessoa humana 

no rol dos direitos e garantias fundamentais, elevando-a à condição de princípio (e valor) fundamental (artigo 1º, 

inciso III, da CRFB/88). Sarlet lembra, porém, que há aqueles que questionam esse enquadramento, a exemplo 

de Silva (2016), para quem a dignidade da pessoa humana não é um princípio constitucional fundamental e, sim, 

um valor supremo e fundante de toda a ordem jurídica, social e política, verdadeira base da vida nacional. De 

todo modo, essa discussão será objeto de análise deste trabalho. 
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demais princípios e todas as demais regras3 projetam o seu valor, sendo também a partir dela 

que o Estado de Direito brasileiro se encontra estruturado. 

Pois bem, considerando o conteúdo conferido ao princípio da dignidade humana, 

projetam-se diversos direitos fundamentais, de natureza negativa ou positiva4, que podem ser 

reclamados junto ao Estado ou mesmo frente a particulares (Sarlet, 2015). Além disso, é a partir 

do reconhecimento da dignidade humana que se constroem posições jurídicas subjetivas e 

objetivas cuja função é a de proteger e tutelar a condição existencial humana contra violações 

ao seu âmbito de proteção (Fensterseifer, 2008). 

A dignidade humana significa, pois, a própria afirmação dos Direitos Humanos, 

consequência das mais variadas lutas estabelecidas em busca do reconhecimento de diferentes 

modos de vida, não se resumindo, assim, a uma condição biológica. Afinal, seu conteúdo vem 

sendo construído ao longo do tempo a partir de valores culturais e de necessidades humanas 

incorporadas durante o avanço da humanidade (Herrera Flores, 2005). 

Nesse sentido, pode-se dizer que, além da dimensão ontológica, a dignidade humana é 

composta também por outras dimensões, a exemplo da comunitária ou social e da histórico-

cultural (Sarlet, 2013). Ao lado dessas dimensões, propõe-se, nesta pesquisa de doutoramento, 

investigar a existência da dimensão agroambiental da dignidade humana, que serve, inclusive, 

como fundamento principiológico para o atual estágio de desenvolvimento do Estado de Direito 

e sua qualidade Agroambiental5. 

Na dimensão comunitária ou social, todas as pessoas são reconhecidas como iguais e, 

por isso, a dignidade não pode ser realizada única e exclusivamente em um indivíduo, devendo 

ser implementada para todos os membros da comunidade humana. Há, portanto, a necessidade 

de respeito pelo outro indivíduo, que pode ser representado pelo conjunto de deveres e direitos 

correlativos e indispensáveis ao florescimento humano. Todas as pessoas são reconhecidas 

 
3 Segundo Ávila (2009, p. 78-79), as regras “são normas imediatamente descritivas, primeiramente retrospectivas 

e com pretensão de decidibilidade e abrangência, para cuja aplicação se exige a avaliação da correspondência, 

sempre centrada na finalidade que lhes dá suporte ou nos princípios que lhes são axiologicamente sobrejacentes, 

entre a construção conceitual da descrição normativa e a construção conceitual dos fatos”. Já os princípios “são 

normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com pretensão de complementaridade e de 

parcialidade, para cuja aplicação se demanda uma avaliação da correlação entre o estado de coisas a ser 

promovido e os efeitos decorrentes da conduta havida como necessária a sua promoção”. 
4 Os direitos de caráter negativo possuem natureza defensiva, enquanto que os de caráter positivo são de natureza 

prestacional. Os primeiros estão ligados aos direitos humanos de 1ª dimensão, enquanto os segundos se 

relacionam com os Direitos Humanos de 2ª dimensão. 
5 Mattos Neto (2020) defende que no Brasil há evidências da construção de um conjunto orgânico de normas 

jurídicas e estrutura de aparelhamento do Estado de Direito voltado para o setor agroambiental. Para ele, temas 

que integram o Texto Constitucional, a exemplo de populações tradicionais, meio ambiente, reforma agrária, 

dentre outros, revelam o tratamento orgânico que lhes foi conferido no ordenamento jurídico a caracterizar o 

Estado Democrático de Direito Agroambiental. 
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como iguais em dignidade e direitos e convivem em comunidade (Sarlet, 2015). Nesse quadro, 

desponta o princípio da solidariedade à medida que a dignidade humana se exerce com e para 

o outro, o que demonstra a característica relacional entre o indivíduo e a sociedade, que, em 

última análise, expõe o compromisso de construção, tanto do Estado quanto do particular, de 

uma dignidade para todos. A dignidade humana não se completa, assim, na simples existência 

de um ser; ela também depende da relação com o outro (Rocha, 2004). 

A dimensão histórico-cultural, por sua vez, refere-se à condição de categoria axiológica 

aberta da dignidade humana, que lhe confere a característica de mutabilidade e não pode ser 

conceituada de modo rígido e inflexível ao longo do tempo. A dignidade humana precisa refletir 

a pluralidade e a diversidade de valores das sociedades em determinado momento histórico e, 

por isso, seu conceito está em permanente construção. É nessa perspectiva que a dimensão 

histórico-cultural da dignidade emerge como o resultado da luta da humanidade ao longo do 

tempo, complementando e interagindo com as outras dimensões (Sarlet, 2013). 

Nesse particular, Häberle (1998, p. 45) defende a ideia de que a dignidade humana é o 

princípio “antropológico cultural” da comunidade estatal e afasta qualquer tentativa de 

conceituação absoluta e fixista (fechada) da categoria, pois acredita que sua definição possui 

um parâmetro cultural relativo, situado num dado contexto de tempo e de espaço, o que 

influencia diretamente seu conteúdo normativo6.  

A dimensão histórico-cultural permite, assim, modificar e adaptar o conceito de 

dignidade mediante novos delineamentos culturais que balizam cada momento histórico da 

humanidade, levando também em consideração as condições culturais particulares de 

determinada comunidade na composição do seu conteúdo. Isso permite enquadrar, no seu 

âmbito protetivo, novos elementos e valores que passam a ser justificados no espaço de atuação 

da sociedade, estabelecendo íntima relação com o conteúdo das reivindicações sociais, 

compondo o substrato da dignidade a partir desses novos valores7. 

Enredando a dimensão histórico-cultural sob adaptação a um desenho específico do 

atual Estado de Direito, pode-se aludir a uma dimensão agroambiental da dignidade da pessoa 

humana, dimensão essa, por sua vez, e de acordo com o que se irá propor, pode ser subdividida 

de acordo com dois aspectos: o ecológico ou ambiental e o agrário. 

 
6 Häberle (2013) não desconsidera aspectos universais do conceito de dignidade e que estão mais relacionados a 

sua dimensão natural do que a sua dimensão cultural. Afirma que alguns ingredientes da personalidade humana 

devem ser respeitados em todas as culturas. 
7 Fensterseifer (2008) acredita que a proteção ambiental, legitimada, sobretudo a partir da década de 1970 com os 

movimentos ambientalistas, deve ser tomada como novo componente cultural da dignidade humana, 

notadamente em razão dos riscos e das ameaças existenciais postos pela degradação ambiental. 
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O aspecto ecológico ou ambiental abrange a qualidade do ambiente em que a vida 

humana se desenvolve. Alarga, portanto, o conteúdo da dignidade para um modelo em que a 

segurança ambiental é relevante e indispensável, sobretudo na atual sociedade de risco8, em que 

os problemas ecológicos, para além de ameaçarem a qualidade de vida, põem em xeque a 

própria sobrevivência das espécies, inclusive a humana. E não apenas a dignidade humana está 

ameaçada pelos instrumentos tecnológicos da sociedade contemporânea. A própria existência 

da vida, tal como conhecida atualmente, está em risco. O uso de tecnologias muitas vezes reduz 

o ser humano à condição de objeto para a realização de determinadas práticas, negando, pois, 

sua condição de fim em si mesmo, conforme a concepção kantiana de dignidade humana. O 

avanço científico não garantiu que a produção industrial e, mais recentemente, a tecnológica 

fossem direcionadas ao homem. Ao contrário, elas coisificaram o ser humano e fizeram com 

que ele se voltasse a elas (Rocha, 2004). 

Aliado a isso, não se pode esquecer que o avanço da ciência, com a corrente revolução 

tecnológica, possibilitou a alteração na relação de forças existentes entre ser humano e natureza, 

de sorte que, se há algum tempo a capacidade de intervenção humana no meio natural era 

limitada, hoje essa interferência alcançou dimensão significativa, a ponto de se afirmar que a 

métrica foi invertida. Atualmente o ser humano, considerando as ferramentas tecnológicas a 

sua disposição, detém o poder de modificar e alterar exponencial as condições naturais, 

submetendo a risco concreto a própria viabilidade de vida no planeta9 (Fensterseifer, 2008).  

Além da atual capacidade de interferência da ação humana sobre as condições naturais, 

é preciso anotar que os efeitos dessa ação não ficam restritos ao momento presente, projetando-

se no tempo, para o futuro. Sobre o assunto, vale o alerta de Fensterseifer, a seguir. 

 

No passado, a ação humana, além de deter um poder limitado, tinha uma natureza 

temporal imediata ou presente (aqui e agora!), não repercutindo os seus efeitos e 

consequências para uma dimensão temporal futura. No entanto, hoje a relação de 

causa e consequência (ou efeito) vinculada à ação humana, principalmente no que 

tange às interações no ambiente, tem uma natureza acumulativa e projetada para o 

futuro. Muitas das ações humanas perpetradas hoje (como o uso de determinadas 

tecnologias) só poderão ser devidamente compreendidas com relação as suas 

possíveis consequências num momento futuro. Há diversos exemplos da utilização de 

substâncias químicas (ex. agrotóxicos e poluentes orgânicos persistentes) e 

medicamentos (ex. talidomida) que, em vista de um desconhecimento ou mesmo de 

um conhecimento científico impreciso e insuficiente das consequências futuras do uso 

de tais tecnologias, tiveram que ter o seu uso proibido em razão dos danos 

(acumulativos e projetados para o futuro) causados à saúde, à vida humana e ao 

ambiente natural (Fensterseifer, 2008, p. 59). 

 
8 Sobre o assunto, cf. Beck (2011). 
9 Os trágicos rompimentos das barragens de rejeito nas cidades mineiras de Mariana (2015) e Brumadinho (2019) 

são exemplos muito claros do aumento exponencial da capacidade de intervenção humana na natureza. 
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Por isso, dadas as incertezas e as inseguranças criadas pela sociedade contemporânea, é 

preciso haver uma transição da ética da liberdade para a ética da responsabilidade10, em que a 

prudência e a cautela devem pautar a ação humana, até mesmo para garantir a continuidade da 

vida em patamares dignos (Moraes, 2003).  

A bem da verdade, essa nova ética tem a ver com a atual complexidade da ação humana 

na natureza, que deve ser dirigida e conduzida pelo elemento responsabilidade, sempre tendo 

em vista as consequências da ação humana sobre o meio natural, até porque a qualidade do 

meio ambiente é parte integrante da dignidade humana. Por isso, 

 

O conteúdo conceitual e normativo do princípio da dignidade da pessoa humana está 

intrinsecamente relacionado à qualidade do ambiente (onde o ser humano vive, mora, 

trabalha, estuda, pratica lazer, bem como o que ele come, veste, etc.). A vida e a saúde 

humanas (ou como refere o caput do artigo 225 da Constituição Federal, conjugando 

tais valores, a sadia qualidade de vida) só são possíveis, dentro dos padrões mínimos 

exigidos constitucionalmente para o desenvolvimento pleno da existência humana, 

num ambiente natural onde haja qualidade ambiental da água que se bebe, dos 

alimentos que se comem, do solo onde se planta, do ar que se respira, da paisagem 

que se vê, do patrimônio histórico e cultural que se contempla, do som que se escuta, 

entre outras manifestações da dimensão ambiental (Fensterseifer, 2008, p. 61). 

 

Nesse ponto, destaca-se que o direito à vida, atualmente, deve ser conceituado de 

maneira estendida (e, não, com conteúdo fechado), de modo a incluir as suas mais variadas 

dimensões (biopsíquica, moral e política) e a proteger a “ampliação dos horizontes do viver 

humano” (Rocha, 2004, p. 14). Nessa perspectiva, a qualidade do ambiente11 passa a ser 

importante componente do conceito de direito à vida, contemplando, assim, uma dimensão 

existencial plena para o desenvolvimento da personalidade humana. Para Fensterseifer (2008), 

o meio natural guarda íntima relação com a vida humana a ponto de haver a vinculação de um 

ambiente ecologicamente equilibrado ao direito de personalidade. 

Aliás, essa relação próxima entre dignidade humana e direito da personalidade é 

estabelecida à medida que ambos pretendem promover a vida humana de maneira integral e 

qualificada. Não há dúvidas de que os direitos da personalidade buscam, em última análise, a 

dignidade humana e têm, como pressuposto, condições mínimas de existência capazes de 

proporcionar o gozo pleno do desenvolvimento físico e psíquico do ser humano (Milaré; 

 
10 Jonas (1995) defende o tratamento ético e responsável da ciência, sobretudo em vista dos riscos existenciais 

promovidos pelas novas tecnologias desenvolvidas pela sociedade atual. 
11 A Lei nº 6.938/81, buscando assegurar a proteção da dignidade humana, prevê, no seu artigo 2º, que a Política 

Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental 

propícia à vida. Além disso, o conceito de ambiente acolhido pelo referido texto normativo, no seu artigo 3º, I, 

deixa clara a sua essencialidade ao pleno desenvolvimento da vida humana. 
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Loures, 2005). Nessa linha de raciocínio, Sendin (1998), analisando o Código Civil Português12, 

posiciona o direito ao ambiente como direito de personalidade, independente do direito à saúde 

e dos direitos patrimoniais, encontrando sua justificativa na necessidade da existência de um 

ambiente salubre e ecologicamente equilibrado, ambos elementos fundamentais para o 

desenvolvimento integral da personalidade humana. 

No direito brasileiro, normas, como as que se extraem do artigo 225 da CRFB/8813, 

indicam que aqui também se abrigou o direito ao ambiente como um direito de personalidade 

e, portanto, inerente à dignidade humana, considerando sua essencialidade à vida das pessoas, 

seja individualmente, seja coletivamente. Com efeito, no sistema constitucional brasileiro, o 

direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado integra o rol de direitos de 

personalidade, seja pela positivação expressa (como no artigo acima destacado ou em outros 

espalhados pelo restante do Texto Constitucional), seja pela implícita, seja pela legislação 

infraconstitucional, a exemplo da Lei Federal nº 6.938/81 (Brasil, 1981). A qualidade 

ambiental, pois, mantém vinculação direta com os direitos da personalidade. 

De outra parte, é importante anotar que o direito fundamental ao ambiente (com proteção 

ambiental) também possui ligação estreita com a garantia dos direitos fundamentais sociais, 

considerando que o gozo desses últimos (por exemplo, saúde, moradia, alimentação, educação 

etc.) em níveis adequados, do ponto de vista constitucional, relaciona-se diretamente a 

condições ambientais favoráveis, como o acesso ao saneamento básico, o direito à habitação 

decente e segura, o direito à alimentação livre de contaminação química (agrotóxicos), dentre 

outras condições (Fensterseifer, 2008). Trindade (1993), por exemplo, sabedor dessa íntima 

relação, amplia o âmbito de proteção do direito à saúde diante da tutela jurídica do ambiente, 

fruto, segundo ele, da própria indivisibilidade e da inter-relação entre os direitos fundamentais. 

Ponto também importante a ser destacado em relação à qualidade ambiental como 

elemento integrante da dignidade humana é o reconhecimento da necessidade de proteger a 

dignidade das gerações humanas futuras. Não há dúvidas de que a degradação do ambiente e o 

esgotamento dos recursos naturais impactam diretamente a vida das futuras gerações, ou seja, 

o comportamento da sociedade contemporânea (seu modo de produção e consumo, por 

exemplo) repercute nas condições existências das gerações que estão por vir. Por isso, faz-se 

necessária a concepção do princípio da solidariedade em uma perspectiva intergeracional. 

 
12 Para Sendin (1998), a relação existencial entre Homem e Natureza é um dos bens abrangidos pela tutela geral 

de personalidade prevista no artigo 70 do Código Civil Português. 
13 O artigo 225 da CRFB/88 preceitua: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 
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Desenvolve-se, assim, verdadeira ideia de responsabilidade entre gerações no que se 

refere ao patrimônio ambiental – comum a todos –, configurando-se, inclusive, em novo critério 

de justiça no que se refere à sua administração, ao seu uso e à solução de eventuais conflitos. 

Dessa responsabilidade, surge o dever das gerações atuais em utilizar os recursos naturais com 

moderação, de sorte a usufruir das vantagens da exploração sem, contudo, inviabilizar a 

utilização desse patrimônio pela sociedade futura. Esse critério de justiça “exige uma 

autolimitação das vontades particulares e temporais, em nome de interesses maiores atemporais, 

ou seja, o próprio interesse de autoconservação da espécie” (Cavedon, 2003, p. 94). 

Rawls (2008), ao analisar o problema da justiça entre gerações, também defende a 

necessidade de haver responsabilidade entre grupos de pessoas que vivam em momentos 

históricos diferentes. Para ele, é imperiosa a limitação de uma geração em proveito de outra, de 

modo que pessoas em gerações diferentes possuem “deveres e obrigações entre si, do mesmo 

modo que as gerações” (Rawls, 2008, p. 365). Portanto, a geração atual não tem o direito de 

agir como bem entender, havendo limitações impostas pelos princípios que seriam escolhidos 

na posição original para definir a justiça entre pessoas que vivam em tempos diferentes. 

Dessa forma, no atual estágio de desenvolvimento da humanidade, a referência ao outro 

se amplia e objetiva também alcançar aquele que se encontra em um espaço temporal diferente 

do presente, de maneira que a dignidade humana fundamenta tanto a sociedade de agora quanto 

a que irá se constituir. Esse entendimento, aliás, foi constitucionalmente positivado pelo artigo 

225, caput, da CRFB/88, que prevê a obrigação (seja do Estado, seja do particular) de preservar 

e proteger o ambiente para as presentes e as futuras gerações como verdadeiro elemento de 

justiça intergeracional. 

Canotilho (2015, p. 28) associa essa temática com aquilo que denomina de 

“responsabilidade de longa duração”, que, segundo ele, é formada por quatro princípios básicos: 

(i) o do desenvolvimento sustentável; (ii) o do aproveitamento racional dos recursos; (iii) o da 

salvaguarda da capacidade de renovação e estabilidade ecológica desses recursos; e (iv) o de 

solidariedade entre gerações. O assunto ganhou mais visibilidade após a Conferência do Rio de 

Janeiro de 1992 (ECO 92), com fundamento no princípio do desenvolvimento sustentável e da 

obrigatoriedade de os Estados adotarem medidas de proteção visando a garantir a sobrevivência 

da espécie humana e a existência digna das futuras gerações. 

Vale dizer que, no momento presente, as gerações vindouras nada podem fazer para 

preservar o meio ambiente, recaindo sobre as atuais gerações toda a responsabilidade e o dever 

de preservação da vida para o futuro (Fensterseifer, 2008). Em 2021, foi realizada em Glascow, 

na Escócia, a 26ª Conferência das Partes da Convenção das Nações Unidas sobre o Clima 
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(COP26), em que se tratou diretamente sobre uso de combustíveis fósseis, justiça climática e 

aquecimento global, temas que vêm provocando intensas discussões na sociedade mundial e 

impactam diretamente a vida de toda a humanidade, inclusive, e principalmente, das próximas 

gerações, demonstrando, pois, quão importante é a discussão. 

Relativamente ao aspecto agrário da dimensão agroambiental, este tem a ver com dois 

pilares, um de caráter econômico e, outro, de caráter social. Ambos relacionam-se diretamente 

ao direito à terra como bem de produção, sem desprezar, contudo, sua característica de 

territorialidade, cultura e pertencimento, sempre tendo em vista a construção de uma 

comunidade com respeito identitário e com justiça social (Zeledón, 2013). 

O acesso e o controle sobre a terra são fundamentais para que as pessoas possam viver 

com dignidade. A negação a esse acesso potencializa em certas pessoas ou grupos a diminuição 

de suas condições socioeconômicas, tornando-os, assim, mais vulneráveis e consolidando 

hierarquias sociais, econômicas e de gênero14, o que dificulta, e até mesmo impede, a plena 

efetivação da dignidade humana (Gelbspan; Prioste, 2013). Nessa mesma linha de raciocínio, 

Holston (2013, p. 159) acredita que a propriedade (portanto o acesso à terra, em última análise) 

permite o estabelecimento de relação íntima com as “qualificações fundamentais da 

cidadania15”, dentre elas a dignidade. 

O acesso à terra se constitui, assim, como direito humano, considerando que a terra é 

uma das bases para a produção de alimentos16, para a moradia e para o desenvolvimento, além 

de conferir segurança econômica a quem a possui (Gilbert, 2013). É importante pontuar que o 

fator agrário se apresenta como uma categoria que não se esgota na questão da propriedade 

tradicional, abrangendo também: o acesso à terra em todas as suas formas, a manutenção 

pacífica da posse (agrária), o direito às relações imateriais e/ou espirituais entre terra e indivíduo 

ou grupo, o direito à identidade cultural e, ainda, à dignidade dos ocupantes das terras, como se 

observa, por exemplo, na relação entre terra e populações tradicionais. 

 
14 Gelbspan e Prioste (2013, p. 20) afirmam que: “[...] o acesso à terra e outros direitos correlatos desempenham 

um papel central na vida das mulheres. A falta de acesso à terra para as mulheres e a ausência de segurança na 

posse violam, de maneira drástica, os direitos de mulheres à não discriminação e à igualdade, além de servir para 

reforçar e agravar desigualdades sociais e econômicas [...]”. Os autores também citam como grupos vulneráveis, 

a título de exemplo, os povos indígenas e moradores de centros urbanos menos favorecidos economicamente. 
15 Segundo Holston (2013), além da dignidade, também são qualificações fundamentais da cidadania: liberdade, 

capacidade, respeito e senhorio de si. 
16 Há outras bases, além da terra, para a produção de alimento a exemplo da água. Hoje há fazendas de peixes e 

frutos do mar. Em São Caetano de Odivelas-PA há criação de ostras em “fazendas na água”. Outros municípios 

paraenses, como Augusto Corrêa, Maracanã, Curuçá e Salinópolis, também vêm praticando a ostreicultura. 

Disponível em: https://agenciapara.com.br/noticia/34647/sedap-apoia-producao-de-ostras-no-para-. Acesso em: 

16 set. 2024 
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Em diversos países (como Índia, África do Sul, Brasil, México, Malásia, Filipinas e 

Indonésia), tem sido cada vez mais frequente a luta de movimentos no sentido de buscar a 

caracterização do direito à terra como elemento integrante da dignidade humana. Segundo esses 

movimentos, isso representaria uma forma fundamental de incentivar a proteção e a promoção 

de reivindicação social, que é justamente o reconhecimento de que trabalhadores do campo e 

populações locais têm o direito de usar, possuir e controlar suas próprias terras (Gilbert, 2013). 

Sarlet (2015) acredita que o direito de acesso à terra, mais especificamente na 

modalidade direito de propriedade, sobretudo em razão de seu conteúdo social, integra uma 

dimensão da dignidade humana, exemplificando essa condição com a falta de moradia decente 

ou, ainda, de espaço físico adequado para atividade profissional, fatores que, indubitavelmente, 

atingem e ameaçam os pressupostos básicos para uma vida digna17. Para Marés (2010), a terra 

é uma das grandes provedoras das necessidades humanas, sendo dela que as pessoas retiram 

seu sustento, sua arte, sua felicidade. Por isso, ela não pode ser vista apenas como local onde 

se produz riqueza, mas também como lugar onde o ser humano desenvolve sua cultura, sua 

mística e sua espiritualidade. 

No direito internacional, há Declarações, Pactos e Tratados diversos, além de inúmeras 

decisões de Cortes Internacionais18, que vêm reconhecendo, gradativamente, muitas das 

questões de dignidade da pessoa humana referente à terra. A Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH), por exemplo, estabelece, em seu artigo 17, que “toda a pessoa, individual 

ou coletiva, tem direito à propriedade. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua 

propriedade” (Brasil, 2013b). 

Além disso, tanto o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) quanto 

o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) preveem que 

“todos os povos podem dispor livremente de suas riquezas e de seus recursos naturais e […], 

em caso algum, poderá um povo ser privado de seus próprios meios de subsistência19” (Brasil, 

1992, 2013b). O PIDESC também reconhece “o direito de toda pessoa a um nível de vida 

adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia 

adequadas, assim como a uma melhoria contínua de suas condições de vida20” (Brasil, 1992, 

2013b). Na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

 
17 Sarlet (2015) cita, a título de exemplo: o direito fundamental à aquisição da propriedade por usucapião, nas 

hipóteses em que a prescrição aquisitiva esteja fundada na função social da posse (artigos 183 e 191 da 

CRFB/88); e o direito à moradia digna (art. 6º da CRFB/88). 
18 Sobre a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) como lugar de proteção de 

direitos socioambientais e protagonismos dos povos e comunidades tradicionais ver Moreira (2017). 
19 Artigo 1º do PIDSC e artigo 1º do PIDCP. 
20 Artigo 11.1 do PIDESC. 
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Mulher (CEDAW), bem como na DUDH e no PIDCP, são igualmente reconhecidos direitos 

iguais para as mulheres “em matéria de propriedade, aquisição, gestão, administração, gozo e 

disposição dos bens21” (Brasil, 2013b). 

Relativamente aos direitos humanos, os Comitês das Nações Unidas responsáveis por 

monitorar o cumprimento das obrigações dos Estados têm especificado quais são as obrigações 

destes quanto à garantia de tais direitos e, também, do acesso à terra. Em especial, deve ser 

destacado o documento “Comentários Gerais e as Observações Finais do Comitê de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais”, que atenta para questões de direitos humanos envolvendo 

exploração de recursos naturais, despejos forçados e grilagem da terra, assim como para a 

eliminação da discriminação da mulher nas zonas rurais, assegurando-lhes a participação no 

desenvolvimento rural, entre outras questões (Gelbspan; Prioste, 2013).  

Da mesma forma, as Cortes e as Comissões pertencentes aos sistemas regionais de 

direitos humanos na Europa, África e América têm emitido várias decisões que versam sobre 

terra e direitos humanos. No tocante às Cortes nacionais, há cada vez mais casos que abordam 

a temática da terra sob a perspectiva da dignidade humana (Gelbspan; Prioste, 2013). 

A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) reconheceu os 

direitos de povos indígenas e comunidades tradicionais a seus territórios22. Esse direito ficou 

ainda mais evidenciado com a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas, que reconheceu o “direito a terras, territórios e recursos que possuem e ocupam 

tradicionalmente ou que tenham de outra forma utilizado ou adquirido”. Além disso, também 

lhes garantiu “o direito de possuir, utilizar, desenvolver e controlar as terras, territórios e 

recursos que possuem em razão da propriedade tradicional ou de outra forma tradicional de 

ocupação ou de utilização” (Brasil, 2013b). 

Na verdade, o que se observa é que a abordagem do direito de acesso à terra como 

elemento integrante da dignidade humana acaba por trazer também um componente social e 

cultural, a exemplo dos direitos de acesso à propriedade tradicional da terra por parte das 

mulheres, das minorias, dos migrantes, das comunidades tradicionais, que são, em regra, 

ignorados ou reduzidos no contexto atual. Esses grupos, cada vez mais, reivindicam seu direito 

à terra, que, para além de um ativo econômico, representa fonte de identidade, de cultura e, 

muitas vezes, até de sobrevivência. 

 
21 Artigo 3º do PIDCP; artigo 2º da DUDH; art. 16.1 (h) da Convenção sobre a eliminação de todas as formas de 

discriminação contra a mulher. 
22 Artigos 1 e 1,1 (b), e 14 da Convenção 169 da OIT. 
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A terra é primordialmente fonte importante de riqueza, de cultura e de vida. O acesso a 

ela repercute diretamente na base econômica e social dos povos, o que gera tensões entre 

interesses distintos, em especial entre a necessidade de proteger o proprietário e, ao mesmo 

tempo, prover alguns direitos para os não proprietários, especialmente àqueles que nela labutam 

e/ou com ela mantém verdadeira relação de identidade, como as comunidades tradicionais da 

Amazônia. 

Com efeito, com a constitucionalização da temática ambiental (artigo 225 da CRFB/88) 

e do acesso à terra (artigos 182, §§2º e 4º, 183, 184, 185, 186, 189, dentre outros), desenhou-se 

um regime jurídico de proteção agroambiental, impondo deveres tanto ao Estado quanto aos 

particulares, tornando possível se levarem lesões desses direitos, ou ameaça a eles, à apreciação 

do Poder Judiciário, inclusive por força do princípio e da garantia da inafastabilidade do 

controle jurisdicional, consagrado no artigo 5º, inciso XXXV, da CRFB/88, e demais direitos e 

garantias fundamentais.  

Esse acesso ao Sistema de Justiça estatal, vale dizer, pode ocorrer tanto sob um viés 

coletivo de cidadania (ou seja, por meio de associações civis) quanto por um viés individual de 

cidadania, assegurando aos cidadãos a posição, mesmo individualmente considerados, de 

agentes ativos no que diz respeito à promoção da defesa do ambiente, neste caso, especialmente 

mediante a utilização da ação popular (artigo 5º, LXXIII, da CRFB/88), além de outros 

instrumentos jurisdicionais e administrativos aptos a esse fim. 

A CRFB/88 caminha para sua quarta década de existência, e o que se observa é que a 

questão agroambiental é tema recorrente em todas as instâncias e esferas do Poder Judiciário 

brasileiro, inclusive no STF, a quem está conferida a guarda da ordem constitucional (artigo 

102 da CRFB/88), e, consequentemente, dos bens jurídicos elementares da comunidade 

político-estatal, a exemplo do bem jurídico ecológico e do acesso à terra. 

É, porém, preciso refletir sobre esses pronunciamentos jurisdicionais e investigá-los, 

notadamente em relação à qualidade da sua argumentação jurídica e da racionalidade 

jurisdicional empregada. Até porque, de acordo com Rodriguez (2013), a racionalidade 

jurisdicional no Brasil se caracteriza pela utilização de argumentos de autoridade em casos 

difíceis e pela pobreza argumentativa em casos fáceis. 

A partir de todo o exposto, busca-se investigar se a dignidade humana é, de fato, 

composta por uma dimensão agroambiental e, em caso positivo, como o Supremo Tribunal 

Federal vem decidindo as causas que lhe são apresentadas e que dizem respeito ao assunto. 
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1.1 Justificativa 

 

A relevância do tema encontra-se no estudo da dignidade humana, que aparece na 

maioria das Constituições23 de países que se intitulam democráticos e, também, nas declarações 

internacionais de direitos humanos, a exemplo da CRFB/88 e da DUDH/1948. 

Não obstante a relevância alcançada pela dignidade humana, ainda restam questões a 

serem esclarecidas ou lacunas a serem integradas, uma vez que, mesmo os textos que a 

consagram, deixam questões sem respostas ou apresentam respostas incompletas quanto a, por 

exemplo: sua justificação (por que o ser humano tem uma dignidade?); sua definição e seu 

conteúdo (o que é dignidade humana e o que a compõe?); e sua relação (ou a falta dela) com os 

direitos fundamentais e os direitos humanos. 

Importante dizer que, conquanto a dignidade humana tenha alcançado status de 

categoria central no campo jurídico, isso não tem sido suficiente para lhe garantir eficácia 

social, afinal de contas um número significativo de pessoas no mundo continua passando fome 

e vivendo em absoluta condição de miséria, sem acesso a direitos básicos como moradia, 

alimentação adequada, saneamento e educação.  

Pessoas ainda continuam morrendo de doenças evitáveis e outras tantas não têm acesso 

à vacinação (por exemplo, a vacina contra a COVID-19) contra as mais diversas doenças, 

inclusive algumas já há bastante tempo erradicadas nos países considerados desenvolvidos. 

Pessoas são assassinadas em razão da cor da pele, da nacionalidade e da orientação sexual. 

Povos e comunidades tradicionais são forçados a saírem de seus territórios em razão de guerras, 

conflitos políticos e, também, em função de desertificações, queimadas em florestas, construção 

de hidrelétricas, acidentes com produtos químicos etc. 

Portanto, embora prevista nos Textos Constitucionais, nos Tratados Internacionais sobre 

direitos humanos e, ainda, em decisões judiciais das mais diferentes Cortes de Justiça, diversas 

são as formas de violação da dignidade humana, o que demonstra a relevância e a atualidade 

do tema proposto, notadamente porque, no presente estágio civilizatório, considerando a 

complexidade das relações sociais e o avanço tecnológico atingido, o viver com dignidade se 

apoia, mais e mais, em boas condições agroambientais, em que as pessoas possam ter garantido 

para si e para as futuras gerações não apenas o meio ambiente ecologicamente equilibrado, com 

a preservação de recursos naturais (sem risco de esgotá-los) e a salvaguarda de pleno acesso à 

 
23 A dignidade humana, atualmente, é reconhecida inclusive em países cujas constituições não contém menção 

expressa, como França e Estados Unidos 
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terra para produção de alimentos e de riqueza, mas também sua cultura e sua identidade 

territorial. 

No que diz respeito à importância científica, vale dizer que, como não há estudos 

específicos aprofundados sobre o tema, a análise proposta neste projeto mostra-se inédita e de 

relevante significado do ponto de vista teórico e prático, inclusive para fomentar futuras 

pesquisas neste campo do conhecimento. 

Em relação à importância social, o estudo proposto se mostra significativo, sobretudo 

em razão do momento vivenciado pela humanidade, da organização político-estatal, da crise de 

eficácia social da dignidade humana e da crise agroambiental que se vive, denotando, por tudo 

isso, a necessidade de se desenvolverem pesquisas mais aprofundadas sobre o assunto, que 

tenham o condão de impactar diretamente a vida das pessoas, proporcionando maior eficácia 

prática à dignidade humana. Além disso, ressalta-se o impacto que a pesquisa poderá provocar 

no povo amazônida, o qual é concretamente afetado pelos problemas agroambientais da região. 

O tema em questão também possui relevância pessoal, uma vez que o pesquisador é 

magistrado do Tribunal de Justiça do Pará e atuou como Juiz Titular da Vara Agrária da Região 

de Altamira-PA, entre 2012 e 2016, período em que manteve permanente contato com o tema 

e vivenciou, na prática, os problemas relacionados ao assunto. Atualmente é membro titular da 

Comissão de Soluções Fundiárias do Poder Judiciário do Pará. Assinala-se que a pesquisa se 

mostra como extensão de investigação realizada no curso de mestrado, também desenvolvido 

no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará. 

Espera-se que a investigação empreendida não somente venha a preencher algumas 

lacunas e imprecisões relativas à dignidade humana, como também consiga avaliar de forma 

criteriosa as proposições de dimensão agroambiental da dignidade e, por fim, perceber como 

esse aspecto vem sendo tratado nas decisões judiciais do Supremo Tribunal Federal. 

Por tudo isso, emergem a relevância e a atualidade da investigação proposta, sobretudo 

diante da intensificação das demandas agroambientais, especialmente para fins de se garantir a 

segurança jurídica, a pacificação social do campo, o desenvolvimento 

ambiental/econômico/social/regional e a segurança pública, oportunizando a todos, indistinta e 

independentemente de poderio econômico, o pleno e eficiente acesso à terra (bem de produção, 

de geração de riqueza e de produção de alimentos, com sua característica de territorialidade e 

pertencimento) e o meio ambiente equilibrado. 
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1.2 Objetivos 

 

O objetivo geral da pesquisa é analisar em que medida a dimensão agroambiental da 

dignidade humana é utilizada como fundamento de decisões judiciais no Supremo Tribunal 

Federal.  

Para tanto, delimitaram-se quatro objetivos específicos, desenvolvidos nas seções deste 

trabalho e a seguir pontuados: 

• analisar a dignidade humana a partir da sua origem e evolução no pensamento ocidental, 

oferecendo uma proposta de conceituação jurídica atual, sem descuidar de estabelecer a 

relação com os direitos fundamentais e, também, com os direitos humanos, fixando as 

suas dimensões;  

• investigar a existência de um aspecto ecológico da dignidade humana a partir da 

(jus)fundamentalidade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, do 

princípio da solidariedade, inclusive da perspectiva de equidade intergeracional, do 

mínimo existencial ecológico, do princípio da proibição da proteção insuficiente e/ou 

do retrocesso e, ainda, das mudanças climáticas;  

• investigar o aspecto agrário da dignidade humana a partir da (jus)fundamentalidade do 

acesso à terra, da função social da terra, da posse agrária, da posse agroecológica e, 

ainda, de como a terra se consubstancia em elemento que extrapola o âmbito espacial e 

alcança a ideia de pertencimento e cultura para inúmeros povos;  

• e analisar como o STF utiliza, se é que utiliza, a dimensão agroambiental da dignidade 

humana como fundamento de suas decisões. 

 

1.3 Problema 

 

O que se pretende responder ao final da pesquisa é: Em que medida a dimensão 

agroambiental da dignidade humana se constitui como fundamento de decisões judiciais no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal? 

 

 

1.4 Hipótese 

 

Como resposta provável ao problema formulado, a qual será ou não confirmada pela 

investigação, tem-se a hipótese de que o Supremo Tribunal Federal aceita e reconhece a 
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existência da dimensão agroambiental da dignidade humana, e até a utiliza como fundamento 

de decidir, mas apenas como argumento de autoridade, sem desenvolvê-la como causa 

decidendi, o que, efetivamente, acaba enfraquecendo a fundamentação, sujeitando-a a 

questionamentos. 

 

1.5 Metodologia de Estudo 

 

No que diz respeito à metodologia, é necessário esclarecer alguns elementos essenciais 

para o desenvolvimento da pesquisa, quais sejam: a metodologia de abordagem, a metodologia 

de procedimento e as técnicas de pesquisa empregadas. 

A metodologia de abordagem utilizada no desenvolvimento da tese foi inicialmente a 

do raciocínio dedutivo-analítico, sem que isso significasse a exclusão do raciocínio indutivo ao 

extrair os acórdãos do Supremo Tribunal Federal que tratam sobre meio ambiente e acesso à 

terra e suas repercussões na dimensão agroambiental da dignidade humana. 

Quanto ao procedimento metodológico, utilizou-se o monográfico, adotando-se como 

referencial teórico obras de Ingo Sarlet (2009, 2013, 2015), Daniel Sarmento (2020), Luís 

Roberto Barroso (2016), Peter Härbele (2013), Axel Honeth (2003, 2015), Immanuel Kant 

(2018), Cristopher McCrudden (2008), dentre outros, para tratar da dignidade humana. 

Na discussão sobre a dimensão agroambiental da dignidade humana, os referenciais 

utilizados foram Antônio José de Mattos Neto (2010, 2018), Tiago Fensterseifer (2008), Ingo 

Sarlet e Tiago Fensteseifer (2010, 2012, 2019), Jérimié Gilbert (2013) e Gabriel Wedy (2023). 

Para a análise do posicionamento do Supremo Tribunal Federal em relação à aceitação 

e respeito à dimensão agroambiental da dignidade humana se utilizou o estudo de casos 

múltiplos, a partir de pesquisas de decisões do Pleno da Corte Constitucional brasileira no sítio 

eletrônico do referido Tribunal na rede mundial de computadores. 

A razão para o uso do estudo de casos múltiplos se dá pela natureza reveladora dos 

julgados, a medida que a análise descortina alguns fenômenos prevalentes em decisões judiciais 

envolvendo o conceito desenvolvido na tese (dimensão agroambiental da dignidade), servindo, 

pois, a um propósito revelador. 

Por isso trabalhar-se-á com a variação de estudo de casos múltiplos, especificamente 

as decisão proferidas pelo STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 708 e no Recurso Extraordinário (RE) nº 1.017.365-SC, por meio da leitura e discussão 

dos votos dos Ministros julgadores. Vale dizer que nessa abordagem a decisão já está tomada e 
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o ponto focal é justamente a análise da confrontação dos argumentos e elaboração da decisão 

judicial final. 

A escolha dos julgados se deu porque os mesmos são representativos na definição dos 

contornos normativos da interseção entre a qualidade ambiental, o direito de acesso à terra e a 

dignidade humana. Ambos os casos foram analisados a partir de um enfoque hermenêutico e 

sistemático, considerando a jurisprudência do STF e os princípios constitucionais que regem a 

matéria. 

A ADPF 708, ajuizada com o objetivo de garantir a efetivação das políticas climáticas 

brasileiras, representa um marco na judicialização de direitos ambientais, evidenciando a 

relação intrínseca entre a proteção ambiental e a dignidade da pessoa humana. O STF, ao julgar 

essa demanda, reconheceu a obrigatoriedade da implementação de medidas de mitigação das 

mudanças climáticas, reafirmando o dever estatal de concretizar o direito fundamental ao meio 

ambiente equilibrado. 

Por sua vez, o RE 1.017.365/SC, que versou sobre a demarcação de Terras Indígenas, 

suscitou discussões a respeito da representatividade da terra para o ser humano, especialmente 

para os povos originários, seja do ponto de vista da territorialidade, seja da cultura e até mesmo 

da sua ancestralidade. 

A análise desses casos foi realizada mediante pesquisa documental, com exame 

minucioso das decisões, votos dos ministros e manifestações institucionais, além de doutrina 

especializada e estudos correlatos. Esse procedimento metodológico possibilitou uma 

abordagem comparativa entre os precedentes e a identificação de padrões interpretativos 

adotados pela Corte Constitucional, contribuindo para a compreensão da evolução do 

pensamento jurídico nacional no tocante à dimensão agroambiental da dignidade humana. 

Para a discussão e análise jurisprudencial, utilizou-se a crítica à ausência de 

racionalidade das decisões das Cortes Brasileiras, de José Rodrigo Rodriguez (2013).  

A técnica de pesquisa empregada foi a de documentação indireta, notadamente a 

pesquisa bibliográfica. Quanto aos instrumentos de pesquisa, utilizaram-se as fontes jurídico-

formais de pesquisa, quais sejam, Constituição Federal, leis agroambientais, doutrina e decisões 

judiciais no âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

O conteúdo do trabalho encontra-se dividido em seis partes: esta primeira seção 

introdutória, a qual seguem-se quatro seções dedicadas ao desenvolvimento do trabalho e a 

conclusão.  

A seção 2, denominada “A Dignidade Humana”, tem como objetivo analisar e 

compreender a dignidade humana a partir da sua origem e evolução no pensamento ocidental, 
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oferecendo uma proposta de conceituação jurídica atual, sem descuidar de estabelecer a relação 

com os direitos fundamentais e, também, com os direitos humanos, fixando as suas dimensões. 

A seção 3, intitulada “O aspecto ecológico da dimensão agroambiental da dignidade 

humana”, objetiva investigar a existência de um elemento ecológico da dignidade humana 

capaz de constituir uma nova dimensão, a agroambiental. Para tanto, serão estudados a 

fundamentalidade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o princípio da 

solidariedade, inclusive a partir da perspectiva de equidade intergeracional, o mínimo 

existencial ecológico, o princípio da proibição da proteção insuficiente e/ou do retrocesso e as 

mudanças climáticas. 

A seção 4, denominada “O aspecto agrário da dimensão agroambiental da dignidade 

humana”, é destinada a investigar a existência ou não de um elemento agrário na composição 

da dignidade humana. Encontra-se dividida em: a (jus)fundamentalidade do acesso à terra, da 

função social da terra, posse agrária, posse agroecológica e como a terra se consubstancia em 

elemento que extrapola o âmbito espacial e alcança a ideia de pertencimento e cultura para 

inúmeros povos.  

A seção 5, sob o título “Análise de julgados do Supremo Tribunal Federal”, expõe a 

pesquisa e a análise de julgados do Tribunal Constitucional brasileiro envolvendo o tema 

agroambiental e como a Corte vem decidindo essas questões, buscando saber se os fundamentos 

utilizados envolvem, como causa de decidir, a dimensão agroambiental da dignidade humana. 
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2 DIGNIDADE HUMANA 

 

Esta seção objetiva apresentar e introduzir o necessário aporte teórico a respeito da 

dignidade da pessoa humana, edificando, assim, os elementos indispensáveis à compreensão do 

trabalho aqui proposto, destacando-se: apresentação de sua origem e de sua evolução no 

pensamento ocidental;  proposição de uma definição jurídica da categoria a partir da sua 

natureza jurídica, da análise do seu caráter absoluto ou relativo e do seu conteúdo essencial 

(valor intrínseco, autonomia e reconhecimento); análise da existência (ou não) de relação com 

os direitos fundamentais e com os direitos humanos; e abordagem de suas dimensões. 

Inicialmente, importa dizer que, dadas as relações sociais cada vez mais intensas da 

contemporaneidade (inclusive aquelas hoje consideradas como virtuais), o desenvolvimento 

tecnológico (dia a dia com maior capacidade de influenciar, e até mesmo de promover 

alterações significativas na vida humana, a exemplo do recurso da inteligência artificial) e os 

problemas ambientais que ameaçam concretamente a vida na Terra (mudança climática, por 

exemplo), a dignidade humana é tema indispensável ao debate e dela não se pode jamais 

prescindir, inclusive como parâmetro mínimo de regência das condutas humanas, evitando, 

assim, arbitrariedades do poder público com o particular, garantindo, ainda, proteção e respeito 

nas relações privadas. 

Voltando os olhos para o passado, mas sem nunca esquecer de mirar no futuro, 

experiências trágicas ao longo da história, como a Segunda Grande Guerra, e mais 

especificamente o episódio do holocausto, reforçam a importância da preocupação com a 

dignidade e, consequentemente, com a proteção do ser humano, não apenas e tão somente para 

lhe garantir sobrevivência, mas também para lhe assegurar a vida com respeito e qualidade24. 

Com efeito, a noção de dignidade da pessoa humana, bom que se diga, é composta por 

um amálgama de fundamentos, além de um conjunto de manifestações complexas e com 

diversidade, tudo para conseguir abranger a riqueza e a variedade dos diferentes modos de vida. 

A proteção dessa dignidade é fruto da evolução civilizatória e, por conseguinte, do pensamento 

humano sobre o real significado de pessoa e dos verdadeiros valores que lhe são inerentes 

(Sarlet, 2013). Até por isso, há vinculação entre a dignidade da pessoa humana, os direitos 

 
24 O conflito (guerra) deflagrado entre Rússia e Ucrânia em fevereiro/22 e os recentes conflitos no Oriente Médio, 

dentre tantos outros espalhados pelo planeta, ameaçam a paz mundial, impõem o despejo de um número 

significativo de pessoas de seus respectivos países, em flagrante desrespeito aos direitos humanos, e efetivamente 

põem em suspense a própria continuação da vida da maneira como hoje se conhece, considerando o real temor 

para a escalada desses confrontos para uma guerra nuclear. 
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humanos e os direitos fundamentais, sendo essa correlação um dos postulados em que se 

sustenta o atual direito constitucional.  

Vale dizer que isso acontece inclusive em ordenamentos jurídicos nos quais a dignidade 

ainda não foi integrada e reconhecida expressamente no direito positivo (Sarlet, 2015), o que 

ocorre em vista da dignidade da pessoa humana, que imprime a concretude e a fundamentação 

necessárias no sistema de direito. A dignidade é, assim, o pressuposto da compreensão de 

justiça. Afinal ela compõe a condição racional e de sentimento do ser humano, 

independentemente de merecimento pessoal ou social. É, portanto, inerente à vida (Rocha, 

2001). 

Assim, esta seção analisará a origem e a evolução da dignidade da pessoa humana; a sua 

definição jurídica, juntamente com o seu conteúdo; a discussão a respeito de sua relação com 

os direitos humanos e com os direitos fundamentais; as dimensões que a compõem, dentre 

outras questões pertinentes e indispensáveis para a compreensão da matéria e, 

consequentemente, para o desenvolvimento deste trabalho. 

 

2.1 Origem e evolução da dignidade da pessoa humana no pensamento da sociedade 

ocidental 

 

Embora não se possa definir um momento histórico exato para o seu surgimento, a ideia 

de dignidade e de um valor intrínseco ao humano, hoje vigente, é fruto da evolução baseada em 

dissidências e convergências de muitas doutrinas e está radicada no pensamento filosófico 

clássico e no ideário judaico-cristão, ganhando, todavia, contornos bem específicos e alentados, 

com configuração própria, na modernidade, a partir da tomada de consciência do ser humano a 

respeito do seu papel central no mundo, iniciado com o humanismo renascentista e consolidado 

no iluminismo (Barroso, 2016). 

Na antiguidade clássica, seja no pensamento filosófico, seja no político, a dignidade da 

pessoa humana estava ligada diretamente à posição social ocupada pelo indivíduo na 

comunidade, ao seu pertencimento às elites dominantes e à sua capacidade de ser reconhecido, 

nessa mesma sociedade, pelos demais membros, sendo possível se falar em quantificação e 

modulação da dignidade, a ponto de existirem pessoas mais e menos dignas (Sarlet, 2015). 

Nessa época, a concepção de dignidade – dignitas – estava relacionada ao status pessoal 

de determinados indivíduos e, até mesmo, à condição de destaque de algumas instituições. A 

dignidade derivava, sobretudo, da titularidade de importantes funções públicas, bem como do 

reconhecimento de realizações pessoais pelo indivíduo, ou, ainda, de sua integridade moral. O 



31 

 

 

 

Soberano, a Coroa e o Estado, dados os poderes que lhes eram atribuídos à época, também 

gozavam de dignidade e mereciam respeito de todos (Barroso, 2016). 

Importante registrar, contudo, que o termo dignitas também era reservado para designar 

a honorabilidade e a respeitabilidade que deveria marcar o comportamento e a conduta dos 

cidadãos de status superior, o que lhes conferia, de outro lado, a expectativa de receber 

honrarias da sociedade em geral e de ser tratado com especial respeito (Sarmento, 2020). 

Miguel (2013), sintetizando tudo isso, ensina que em Roma, dentre os vários sentidos 

atribuídos ao termo dignidade, era possível distinguir um aspecto moral e outro sociopolítico, 

possuindo esse último duas variantes: uma absoluta (mais política) e uma relativa (mais social). 

No campo moral, a dignidade estava atrelada ao mérito, à integridade, à lealdade, à 

reputação e à decência de cada indivíduo. Do ponto de vista sociopolítico, e mais 

especificamente em sua vertente absoluta, dignidade referia-se a grandes personalidades, como 

principes civitatis, todos os magistrados romanos (questores, pretores, censores, senadores), 

prefeitos, altos funcionários imperiais e autoridades militares e eclesiásticas, sendo evidente, 

portanto, que a maioria da população não detinha esse atributo. Na vertente relativa, por sua 

vez, dignidade estava ligada à classe social ou ao lugar de cada pessoa na sociedade.  

Assim, no período pré-moderno o sentido de dignidade estava vinculado diretamente à 

condição hierarquizada e estamentada da sociedade da época, em que a desigualdade entre 

grupos sociais era naturalizada e constituía-se verdadeiro fator integrante dos arranjos 

institucionais. 

No pensamento estoico, a dignidade passou a ser encarada como qualidade inerente às 

pessoas e elemento que as distinguia das demais espécies de animais, exata e justamente no 

sentido de que “todos os seres humanos são dotados da mesma dignidade, noção esta que se 

encontra, por sua vez, intimamente ligada à noção da liberdade pessoal de cada indivíduo”, com 

livre arbítrio e autonomia para decidir seus atos e seu destino, sem falar na ideia de que todas 

as pessoas, considerando a sua natureza, são exatamente iguais em dignidade, ganhando, assim, 

conotação universal (Sarlet, 2015, p. 33).  

O estoicismo, vale dizer, organizou-se com base em determinadas ideias, como a 

unidade moral e a dignidade do ser humano, detentor de direitos naturais, que lhes são próprios 

e iguais em qualquer lugar, em que pesem as diferenças individuais e grupais (Comparato, 

2003). 

Para Cícero (1999, p. 137), era preciso adequar e fazer coincidir os interesses de cada 

indivíduo ao interesse geral e coletivo, à medida que a condução egoística das preferências e 

dos objetivos individuais, desprezando-se o grupo, indubitavelmente promoveria a dissolução 
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do “consórcio humano”. A própria natureza determinava que um homem deveria levar em 

consideração os interesses dos demais, pois todos estavam submetidos às mesmas leis naturais, 

em que era proibido que uns prejudicassem os outros. Desenvolveu-se, assim, uma 

compreensão de dignidade desvinculada do cargo ou da posição social (concepção 

sociopolítica), mas ligada, de outro lado, à qualidade intrínseca da natureza humana e à posição 

especial que ocupa no universo. Tudo isso impõe, como consequência, a aceitação de uma 

perspectiva interior, espiritual e igualitária (Weyne, 2013). 

Todavia, ainda que Cícero tenha desenvolvido uma concepção de dignidade vinculada 

ao respeito e à consideração que se deve devotar a cada ser humano por sua própria condição 

de ser racional e, portanto, de superioridade em relação aos demais seres, não houve 

simplesmente a erradicação solene da concepção sociopolítica até então vigente, de sorte que, 

no mundo romano antigo, era possível reconhecer duplo significado quanto à ideia de 

dignidade: um atrelado à posição mais alta do homem na hierarquia da natureza; e, outro, ligado 

à posição social que cada indivíduo ocupava na sociedade e que poderia, inclusive, ser alterada 

ao longo de sua existência (Sarlet, 2015). 

Vale dizer que, pelo primeiro significado, a dignidade foi admitida em sentido 

universalista, cujo titular é a espécie humana, que a possui como dádiva natural. Nesse sentido, 

ela (a dignidade) é absoluta, não podendo ser adquirida, tampouco perdida ou aniquilada. Esse 

entendimento encontrará campo fértil e propício ao desenvolvimento na mensagem cristã, que 

defende a ideia de que a semelhança do homem com Deus explica sua posição especial na 

natureza (Becchi, 2013).  

Pela tradição cristã é possível distinguir dois sentidos de dignidade: um, ontológico 

(inata), como consequência do ser humano ter sido feito à imagem e semelhança de Deus; e, 

outro, em que se atribui uma condição existencial ou adquirida à dignidade na medida em que 

se leve uma vida de acordo com as orientações do cristianismo (Sarlet, 2015). O sentido 

ontológico foi ressaltado no pensamento do Papa São Leão Magno, na primeira fase do 

Cristianismo, quando este se tornou religião oficial do Império. Para o Pontífice, a dignidade 

de todo ser humano sustentava-se em dois títulos distintos: o primeiro, expresso por ter sido o 

homem criado à imagem e à semelhança de Deus; o segundo, expresso, implicitamente, por ter 

Deus se feito homem, dignificando a natureza humana (Miguel, 2013). 

Em ambos os sentidos adotados pela concepção cristã, a dignidade humana possui 

origem externa, heterônoma, dependente, fundada no reflexo da imagem de Deus sobre o 

homem, sendo exatamente por isso que Peces-Barba (2003), ao falar sobre a dignidade do 

período medieval, afirma que ela não se constituía propriamente em dignidade humana porque 
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não era autônoma, mas dependente da dignidade de Deus. Era, assim, incapaz de promover o 

desenvolvimento individual da condição humana e não tinha origem no próprio indivíduo. 

Outros grandes nomes do cristianismo, com especial destaque para Santo Agostinho e 

Tomás de Aquino, anotaram a condição de superioridade da pessoa humana em relação aos 

demais seres vivos, o que era decorrente do fato de o homem ter sido feito à imagem e à 

semelhança de Deus, mas também em razão de sua racionalidade e do livre arbítrio de que 

gozam os seres humanos (Sarmento, 2020).  

Neste ponto, importa dizer que Tomás de Aquino, embora reconheça o homem como 

criatura feita à semelhança do Criador, não sustentava fundamentalmente a dignidade humana 

em razão dessa condição, mas, sim, e sobretudo, em função da condição de pessoa – persona – 

do homem, substância individuada, de natureza racional, que age por si mesma com domínio 

dos seus atos, capaz de pensar e de querer. E isso é tão verdade que, para Aquino, seria possível 

a perda da dignidade na hipótese de a pessoa agir de maneira irracional, assemelhando-se às 

“bestas”, o que inclusive justificaria e legitimaria a pena de morte (Miguel, 2013). 

Mais à frente na História, já no período renascentista (séculos XV e XVI), houve 

progressiva virada de perspectiva de mundo para uma ideia subjetiva ou antropocêntrica, em 

que o homem se constituiu o núcleo de sentido do pensamento.  

Nesse período, duas ideias principais foram gradativamente construídas, a saber: a de 

que o homem se torna o centro do mundo e, por isso, distingue-se dos demais animais a partir 

de certas características que evidenciam sua dignidade, como a racionalidade, o livre arbítrio e 

a perfectibilidade do projeto humanista; e a de que esse homem, que é o centro do mundo, 

também aparece centrado no mundo, ou seja, secularizado, independente, capaz de pensar e 

agir por si mesmo, de decidir livre e autonomamente sobre seus valores e suas normas (Peces-

Barba, 2003). 

Com o humanismo renascentista, a ratio philosophica passou a se afastar e a romper 

paulatinamente com a subordinação à ratio theologica, sendo Giovanni Picco della Mirandola25 

o grande nome desse período. Vale dizer, contudo, que essa ruptura não é abrupta ou repentina. 

A teologia e o sobrenatural não são simplesmente, de uma hora para outra, desconsiderados. 

Em verdade, nesse período houve uma mistura de argumentos filosóficos e teológicos. 

 
25 Picco dela Mirandola nasceu na Itália, em Modena, em 1463. Morreu jovem, aos 31 anos de idade em Florença, 

provavelmente envenenado. Sua família detinha recursos e até por isso alcançou formação destacada no campo 

da literatura, religião, ciências e artes. Suas teses foram consideradas heréticas pelo Papa Inocêncio VIII e 

proibidas pela Inquisição (Barroso, 2016, p. 17). 
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Mirandola (2019) justificou a condição de superioridade do homem em relação às 

demais criaturas em função do lugar central que ocupa no universo, sendo-lhe outorgada 

natureza indefinida, capaz de ser seu próprio árbitro, dotado também de capacidade de alcançar 

tudo o que deseja e de se tornar o que pretende ser, sendo a sua dignidade consequência da sua 

liberdade de escolha. Nesse ponto, ainda segundo o autor, a condição de superioridade do ser 

humano em relação às demais criaturas precisava ser um traço para além da racionalidade e, 

também, para além da imagem e da semelhança divina, afinal essas duas condições eram 

também possuídas, por exemplo, pelos anjos, e não somente pelos seres humanos.  

Assim, para justificar a dignidade humana, Mirandola (2019) ressaltou a condição do 

homem de ser inacabado e imperfeito, porém capaz de se aperfeiçoar de acordo com sua 

vontade e seu livre consentimento, o que o tornaria digno da mais alta admiração. Depositou, 

portanto, confiança na ação humana com competência e com capacidade de raciocinar 

livremente nos mais diversos campos (artes, literatura, filosofia e etc.). Tudo isso lhe conferia 

superioridade em relação aos demais seres, sendo merecedor de estar no centro do mundo. Para 

Mirandola, 

 

A natureza bem definida dos outros seres é refreada por leis por nós prescritas. Tu, 

pelo contrário, não constrangido por nenhuma limitação, determiná-la-as para ti, 

segundo o teu arbítrio, a cujo poder te entreguei. Coloquei-te no meiodo mundo para 

que daí possas olhar melhor tudo que há no mundo. Não te fizemos celeste nem 

terreno, nem mortal nem imortal, a fim de que tu, árbitro e soberano artífice de ti 

mesmo, te plasmasses e te informasses, na forma que tivesses seguramente escolhido. 

Poderás degenerar até aos seres que são as bestas, poderás regenerar-te até às 

realidades superiores que são divinas, por decisão do teu ânimo (Mirandola, 2019, p. 

57). 

 

Percebe-se que o autor atribuiu ao homem um caráter indeterminado, pois acreditava 

que ele não nascia com função ou papel pré-estabelecido, e seria essa indeterminação, associada 

à racionalidade e ao poder de decidir o que deseja ser, que definiria sua dignidade. Sem 

desconsiderar por completo as bases teológicas cristãs, ele acreditava que a dignidade do ser 

humano estava diretamente vinculada ao fato de este não ter sido criado com uma natureza pré-

determinada.  

Não obstante essa ideia difundida por Picco della Mirandola (de que somente ao homem 

é conferida a possibilidade de realizar seu projeto existencial), exsurge, simultaneamente, o 

dever do homem de levar a efeito tal projeto e de não abusar dessa dádiva, de modo que haveria 

somente um objetivo digno da vida humana, que é justamente aquele pautado nos modelos mais 

próximos de Deus, devendo a liberdade ser utilizada para a concretização dessa aproximação. 

Mirandola defendia  
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Que a nossa alma seja invadida por uma sagrada ambição de não nos contentarmos 

com as coisas medíocres, mas de anelarmos às mais altas, de nos esforçarmos por 

atingi-las, com todas as nossas energias, desde o momento em que, querendo-o, isso 

é possível. 

Desdenhemos das coisas da terra, desprezemos as astrais e, abandonando tudo o que 

é terreno, voemos para a sede supramundana, próximo da sumidade da divindade. Ali, 

como narram os sagrados mistérios, Serafins, Querubins e Tronos ocupam os 

primeiros lugares; deles também nós emulemos a dignidade e a glória, incapazes agora 

de recuar e não suportando o segundo lugar. E se quisermos, não seremos em nada 

inferiores a eles (Mirandola, 2019, p. 61-63). 

 

Portanto, a ideia difundida pelo autor sobre dignidade foi assentada, sobretudo, na 

autonomia individual, consistente na capacidade inerente ao ser humano de fazer escolhas 

racionais sobre a sua vida, tornando-se o artífice do seu destino. Nessa perspectiva, a dignidade 

humana seria um atributo de todas as pessoas, e não apenas de um grupo restrito, de uma elite 

política, econômica ou religiosa, embora isso não significasse que todos deveriam gozar dos 

mesmos direitos, nem que se submetessem aos mesmos deveres. 

Pois bem, considerando a liberdade de agir racionalmente do homem, a partir de seu 

livre arbítrio, implementando suas escolhas e formatando sua própria trajetória, Mirandola 

acabou por pavimentar de maneira embrionária a concepção de dignidade que passou a constar 

dos modernos documentos de direitos humanos (Rosen, 2012). 

Outro importante nome para a consolidação da ideia de dignidade humana, tal como se 

conhece nos dias atuais, foi o de Francisco de Vitória (1492-1546), que, desde o início do 

projeto expansionista-imperialista espanhol, defendeu que os povos originários das Colônias, 

em razão do direito natural e da sua própria condição humana, independentemente de religião, 

eram livres e iguais, merecendo, portanto, respeito como sujeitos de direitos26 (Sarlet, 2015). 

Discussões como essa eram recorrentes àquela altura, a ponto de se dizer que o discurso 

sobre a dignidade só ganha, de fato, revestimento universal com o iluminismo (séc. XVII). Foi 

nesse período que o discurso da dignidade, a partir dos direitos naturais anteriores e superiores 

ao Estado, baseados na razão, efetivamente passou a ter potencial igualitário, uma vez que, 

hipoteticamente, esses direitos eram universais. Até então, a ideia de dignidade ainda buscava, 

 
26 No século XVI, justamente no período expansionista europeu, instalou-se um conflito sobre a universalidade da 

dignidade humana, especificamente em relação aos indígenas sul-americanos colonizados pelos espanhóis. Em 

1550-1551, no Conselho de Valladolid, discutiu-se se aqueles indígenas eram ou não detentores de alma e 

humanidade. Na ocasião dois frades dominicanos travaram embate. De um lado, Juan Ginés de Sepúlveda para 

quem esses povos não detinham alma e nem racionalidade, configurando-se como seres inferiores e não como 

pessoas, motivo pelo qual estaria legitimada a sua escravização. Do outro lado havia Bartolomeu de Las Casas, 

que conferia aos indígenas a condição de pessoas detentoras de racionalidade e humanidade, a quem deveria ser 

assegurado o direito natural à liberdade (Sarmento, 2020, p. 33-34). 
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sobretudo, justificar as hierarquias sociais existentes, fundando-as em ordem objetiva imutável 

e ligada ao desejo divino (Sarmento, 2020). 

Na idade das luzes a racionalidade humana foi profundamente enfatizada, mais do que 

qualquer outra característica, e, apesar de ainda não se poder falar em dignidade secularizada, 

considerando que a concepção teológica ainda se fazia presente, o homem avançou mais um 

estágio no processo de tomada de consciência a respeito de sua posição central no mundo, 

questionando as verdades pré-estabelecidas e agindo de acordo com a sua vontade, ainda que, 

com certa frequência, recorresse ao sobrenatural (Weyne, 2013). 

O conceito de dignidade humana começou a ganhar impulso no iluminismo, quando a 

busca pela razão, pelo conhecimento e pela liberdade fizeram frente ao autoritarismo, à 

superstição e à ignorância até então vigentes. Além da centralidade do homem, nesse período 

também se firmou o individualismo, o liberalismo, o desenvolvimento da ciência, a tolerância 

religiosa e a cultura dos direitos individuais (Barroso, 2016). Foi, portanto, nessa época que o 

homem, a partir da sua subjetividade, posicionou-se como núcleo de sentido da modernidade, 

tornando-se a grande matriz de toda a realidade, de sorte que a natureza e o divino não podiam 

mais determinar o agir humano27. A racionalidade, da qual todo homem seria dotado, era una e 

idêntica a todos os indivíduos, e ele seria capaz de se autoaperfeiçoar e de criar livre e 

autonomamente seus valores e suas normas (Weyne, 2013). 

O igualitarismo da dignidade foi abordado por diversos filósofos da época. Samuel 

Pufendorf, um dos precursores do movimento, contribuiu significamente para a ruptura da 

tradição anterior e a construção, por assim dizer, da ideia racional de dignidade da pessoa 

humana, baseando-se fundamentalmente na liberdade moral como elemento distintivo do ser 

humano. Para o filósofo, a dignidade não estaria assentada na qualidade natural do homem, 

muito menos poderia ser identificada com sua condição e seu prestígio na esfera social; ainda, 

não poderia ser reconduzida à tradição cristã, pela qual a dignidade seria um presente de Deus. 

Ele defendia a ideia de que dignidade seria a liberdade do ser humano em escolher conforme a 

sua razão, agindo nos termos do seu entendimento e de sua opção (Barroso, 2016). 

Becchi (2013) explica que, na visão de Samuel Pufendorf, essa liberdade seria o 

pressuposto para a existência da ordem moral do homem e conferiria a ele a condição e a 

capacidade de impor, de maneira autônoma, limites ao próprio agir, submetendo-se às leis que 

 
27 Weyne (2013) assinala que as críticas e o pensamento independente da fé e da religião lançados pelos iluministas 

não significou necessariamente as suas dissoluções ou, mesmo, a erradicação de suas influências sobre a política 

e sobre a sociedade, mas serviu para combater a crença supersticiosa e o uso desonesto e ardiloso por parte da 

igreja. 
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ele próprio criou. Assim, a dignidade não teria caráter ontológico, em razão da posição especial 

que ocupa na natureza, mas sim um caráter deontológico, como título ético-jurídico que todo 

ser humano pode reivindicar como destinatário de normas universalmente vinculantes. 

Nome igualmente relevante a ser considerado é o de John Locke (1632-1704), cujo 

pensamento, mesmo contendo extratos do argumento de que Deus atribuiu ao homem certas 

características que o tornaram superior em relação aos demais seres, foi marcado pela ideia de 

que a razão é a grande responsável pela dignidade humana28 (Weyne, 2013). 

Para Peces-Barba (2003, p. 19), Locke acaba ensaiando os primeiros registros da 

“dignidade emancipatória”, compreendida como a expressão de liberdade com modernidade, 

verdadeira faculdade atribuída ao homem de agir conforme sua vontade, posto que atuará 

movido pela racionalidade e balizado pelas leis vigentes que o regem29. A razão, aliás, também 

lhe permite conhecer a que distância está da liberdade de sua própria vontade. Essa ideia, ensina 

Morresi (2009, p. 224-225), abre espaço para a consolidação de outro pensamento, o de 

“liberdade republicana”, que seria a não submissão a um governo arbitrário (afastado da razão), 

tornando o homem independente e livre de paixões, sejam suas ou de outros homens. 

Jean-Jacques Rousseau, que também contribuiu para a construção do pensamento 

moderno de dignidade, partiu de uma visão igualitarista, inclusive com a substituição do 

discurso da honra e do fator sociopolítico, que são, em essência, injustos e desiguais. Rousseau 

acreditava que o contrato social seria instrumento hábil a instaurar um regime de igualdade 

entre os cidadãos, com igual participação de todos na confecção das leis e, também, com a 

submissão de todos às mesmas normas. Com isso, haveria uma espécie de reconhecimento 

recíproco, igualitário e universal (Rousseau, 2008). 

É no pensamento de Immanuel Kant, entretanto, que se completa o processo de 

secularização da dignidade humana, abandonando-se, de vez, a fundamentação divina. Sua 

ideia de dignidade parte da autonomia ética do ser humano, a qual lhe confere a capacidade de 

agir e de se autodeterminar livremente de acordo com a moralidade e de se submeter somente 

às leis que sua razão estabelece como legisladora universal. É por ser sujeito dotado de razão 

que o ser humano tem dignidade, independentemente de outra característica ou mesmo de fator 

externo, como classe social, por exemplo30 (Kant, 2018). 

 
28 Vale o registro de que muitos entendem, a exemplo de Westerman (2012), que Locke, um dos proponentes da 

ideia de “direitos naturais”, partiu da natureza humana auto interessada e racional, sem que necessariamente 

tenha se referido à ideia de dignidade humana, para definir “Lei Natural”. 
29 Percebe-se certa semelhança dos pensamento de Pufendorf e de John Locke no que diz respeito à dignidade. O 

primeiro desenvolveu a liberdade moral, enquanto que o segundo a dignidade emancipatória. 
30 Sarmento (2020) acredita que essa formulação excluía algumas pessoas, a exemplo daquelas com deficiência 

mental e as crianças. 
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O fundamento da dignidade seria, portanto, a autonomia da vontade, com a capacidade 

de usar a razão e de agir de acordo com a moralidade. Para Kant (2018), o homem existe como 

um fim em si mesmo, e não simplesmente como meio para o uso arbitrário desta ou daquela 

vontade. Em todas as ações humanas, é preciso encarar o homem como um fim, com valor 

intrínseco, estando isso muito bem demarcado com a formulação do imperativo categórico da 

dignidade, em que todos os seres humanos nascem dignos e iguais.  

Na concepção kantiana, em razão da autonomia moral, as pessoas seriam especiais 

quando comparadas com os demais seres (irracionais). Enquanto tudo teria um preço (valor de 

troca no mercado), a pessoa não teria um valor mensurável economicamente, mas, sim, 

dignidade, considerando que seu valor seria absoluto e imponderável, estando, pois, acima de 

todo preço, não permitindo sua substituição por equivalentes (Kant, 2018). 

Sarlet (2015) acredita que o discurso jurídico atual recepcionou a concepção kantiana 

de dignidade humana, em que se encontrariam, possivelmente, as bases de sua fundamentação 

e de sua conceituação. Lembra, contudo, que o pensamento de Kant, na atual quadra evolutiva, 

é passível de críticas31 por sustentar que a dignidade é atributo exclusivo da pessoa humana, 

caracterizando-se como uma ideia excessivamente antropocêntrica justamente em uma época 

em que o reconhecimento da proteção do meio ambiente é considerado como valor 

fundamental, indicando que não está em causa apenas e tão somente a vida humana, mas a 

preservação de todos os recursos naturais, inclusive todas as formas de vida existentes32 no 

planeta. 

Independentemente de crítica, a verdade é que a concepção kantiana de dignidade 

repudia e afasta qualquer tentativa de coisificação e instrumentalização do ser humano, afinal 

ele deve ser encarado como fim, e não como meio, possuindo um valor interior absoluto. Além 

disso, a dignidade conferida às pessoas serve como fundamento do sistema jurídico à medida 

que a razão submete a atividade legisladora, e todo homem, como ser racional que é, deve 

obedecer às leis que cria (Miguel, 2013). 

Pensador que também alcançou relevante influência na construção da ideia de dignidade 

foi Hegel, para quem ela seria uma qualidade a ser conquistada, estando vinculada à eticidade, 

“instância que sintetiza o concreto e o universal, o individual e o comunitário”. Assim, segundo 

o autor, dignidade consistiria em reconhecer a forma como a consciência moral do indivíduo se 

 
31 Sobre críticas ao pensamento kantiano da dignidade humana, especialmente por não ser suficientemente 

inclusiva, ver Costa (2020). 
32 Esse ponto será melhor abordado e aprofundado neste trabalho, na seção em que será analisado o aspecto 

ecológico da dimensão agroambiental da dignidade humana. 
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compatibiliza e se relaciona de maneira a se adequar à finalidade universal da sociedade por 

meio de leis éticas (Miguel, 2013, p. 77-78). 

Dignidade, então, para Hegel, seria substancialmente uma ideia ética, a ponto de se dizer 

que o homem não nasce digno, mas se torna digno justamente no momento em que assume sua 

cidadania. Por esse motivo, Sarlet (2015, p. 45) acredita que, na filosofia do direito de Hegel, 

já se fazia presente a concepção de que “a dignidade é (também) o resultado de um 

reconhecimento, noção esta consubstanciada – não só, mas especialmente- na máxima de que 

cada um deve ser pessoa e respeitar os outros como pessoas”. 

O pensamento de Hegel sobre teoria da dignidade também autoriza concluir que ela 

serviria verdadeiramente para viabilizar determinadas prestações e que a proteção jurídica da 

dignidade estaria assentada no dever de reconhecimento de determinadas possibilidades dessas 

prestações, como o respeito aos direitos, o desenvolvimento da individualidade e o 

reconhecimento de adequação individual ao processo de interação social. Em suma, a 

concepção hegeliana sobre dignidade não se fundou em supostas qualidades ou faculdades 

inerentes a todos os seres humanos, além de “não condicionar a condição de pessoa, sujeito e 

dignidade à racionalidade” (Sarlet, 2015, p. 45). 

Não obstante os marcos religiosos e filosóficos acima registrados, não se pode deixar 

de anotar e fazer referência a um marco histórico importantíssimo e bastante significativo para 

a definição da atual noção de dignidade humana, qual seja, os nefastos atos promovidos pelo 

nazismo e pelo fascismo durante a Segunda Grande Guerra. Os horrores desses regimes 

totalitários e avessos ao respeito pelo ser humano promoveram forte reação por parte dos 

“vitoriosos”, de sorte que a dignidade humana passou a ser incorporada nos discursos político-

jurídicos a partir de então, tudo supostamente33 com o objetivo de se alcançar paz, democracia 

e proteção dos direitos humanos. Para Barroso (2016), após a Segunda Guerra Mundial, a 

dignidade passou a ser sustentada no valor intrínseco objetivo do indivíduo, assim como 

também em alguns elementos subjetivos, a exemplo da autonomia pessoal. 

Eis, portanto, uma breve e sucinta evolução da concepção filosófica e, por assim dizer, 

secularizada de dignidade, a qual continua, talvez agora mais do que nunca, a ocupar lugar 

central nos debates filosófico, político e jurídico da sociedade contemporânea, notadamente em 

 
33 Diz-se supostamente porque há muita controvérsia no discurso sobre a dignidade humana, e mais 

especificamente sobre direitos humanos, implementado pelas grandes potências mundiais, notadamente Estados 

Unidos e países europeus (Inglaterra e França mais destacadamente). Não são raras as vezes em que se conduz 

determinadas nações e povos a “guerras revolucionárias”, à fome e à miséria para se levar a democracia e a 

liberdade (Todorov, 2012). 
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função dos problemas que se apresentam à humanidade nos dias atuais (mudanças climáticas, 

refugiados e deslocados ambientais, ameaças constantes à democracia, guerras etc.). 

Essa relevante posição da dignidade no mundo de hoje a qualifica como valor 

fundamental da ordem jurídica, especialmente em Estados que têm preocupação e compromisso 

com a constituição e a consolidação de regimes democráticos de direito, e que partem do 

pressuposto de que toda pessoa, apenas e tão somente em razão de sua condição humana, a 

despeito de qualquer outra circunstância, é detentora de direitos, os quais devem ser 

reconhecidos e respeitados por seus semelhantes e, também, pelo Estado. 

Propõe-se, na sequência, a tentativa de conceituação da dignidade humana. 

 

2.2 Conceituação jurídica de dignidade humana: uma proposta 

 

Inicialmente, é imperioso dizer que a tarefa de conceituar juridicamente a dignidade 

humana é hercúlea, e várias são as razões para isso. Barroso (2016), por exemplo, lembra que 

muitos autores se opõem ao seu uso no direito porque ela não estaria presente nos textos 

constitucionais de muitos países (os mais conhecidos são França e Estados Unidos) e, nesses 

casos, não seria legítima a importação da dignidade humana para a interpretação constitucional 

nas Cortes de Justiça. Outra crítica seria a ausência de significado específico e substancioso de 

dignidade. Como bem lembra Rocha (2001, p. 50), a característica de conceito vago e 

impreciso, a partir de sua “ambiguidade e porosidade”, conduziria à possibilidade do uso 

abusivo desse termo nos mais diversos campos, como na bioética, por exemplo. 

Essa advertência também é lembrada por Frias e Lopes (2015, p. 650-651), que alertam 

para o risco concreto de que o uso recorrente e sistemático da defesa da dignidade promova 

exageros, com uso da categoria em situações em que “o que está em jogo é menos do que a 

dignidade humana”. E, por isso, dada a possibilidade do uso abusivo, o que poderia acarretar 

arbitrariedades, defendem a necessidade de se estabelecer uma noção de dignidade humana com 

menos imprecisões. Para tanto, os autores propõem, como ponto de partida, as ideias de 

igualdade de consideração e de respeito à autonomia pessoal. 

Embora ocorram contestações, não se pode simplesmente renunciar à tentativa de 

conceituação da dignidade humana, seja porque a esmagadora maioria das Constituições dos 

países trazem em seu corpo valores e ideias que lhe são próprios (como liberdade, democracia, 
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direito à paz), ainda que sem inclusão textual expressa34, mas com incorporação ao 

ordenamento jurídico; seja porque não se deve, tampouco se pode, desistir de uma categoria 

político-jurídica apenas porque ela é passível de manipulação por alguns, caso contrário não se 

aproveitariam, na íntegra, todos os seus benefícios e as suas potencialidades. Neste particular, 

é preciso que haja o debate contínuo e aprimorado para fins de se encontrar conteúdo mínimo 

para a dignidade humana, o qual garanta a sua utilização como conceito significativo e 

adequado à autonomia individual, à democracia e aos valores laicos, abandado, portanto, de 

pressões contingentes (Barroso, 20l6). 

Ainda sobre a necessidade de conceituação da dignidade, não obstante as críticas 

existentes a essa tarefa, importante é o registro de Habermas (2002, p. 12) no sentido de que, 

em um mundo globalizado, onde permanentemente a discussão sobre direitos humanos é 

travada, a definição jurídica de dignidade humana “facilitou a produção de um consenso 

sobreposto entre as partes de diferentes origens culturais”. Isso implica, sem dúvida, a real 

possibilidade de se fixar um padrão mínimo de humanidade a todas as pessoas, 

independentemente, e para além, de toda e qualquer fronteira. 

Diante da necessidade da conceituação de dignidade humana, não se pode perder de 

vista que, para cumprir todas as suas finalidades, observando a necessidade de ser universal, 

intercultural e secularizada, ela não pode ser fixista. Sua condição, portanto, é de permanente 

processo de construção e desenvolvimento, exigindo concretização e delimitação diária pela 

prática jurídico-constitucional, atribuição, aliás, conferida a todos os órgãos estatais e à 

sociedade em geral, nas relações Estado-particular ou mesmo entre particulares (Sarlet, 2015). 

Para Rocha (2001), a dignidade da pessoa humana, apesar de não ser criada ou 

constituída pelo sistema normativo de direito, pode e deve ser reconhecida por esse sistema 

como dado essencial da construção jurídico-normativa, princípio integrante do ordenamento e 

elemento fundante de toda organização social. Também deve proteger a pessoa humana 

mediante a criação de garantias institucionais que estejam a sua disposição para fins de 

assegurar a sua eficácia e a sua efetiva implementação. Para isso, ter um conceito jurídico a que 

se possa recorrer é indispensável. 

Nessa tarefa de conceituação da dignidade humana, também se precisa observar que ela 

serve para proporcionar proteção integral à pessoa, e não a aspectos isolados da sua 

personalidade ou dos seus direitos e, por isso, o conceito a ser estabelecido precisa ser 

 
34 Barroso (2016, p. 58) lembra que a Constituição americana não traz, expressamente, referência à democracia, 

ao Estado de Direito e ao controle judicial de constitucionalidade, embora todos esses conceitos estejam 

presentes e vivos na teoria jurídica e na jurisprudência daquele país. 
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suficientemente elástico a ponto de abranger satisfatoriamente seu objetivo principal 

(Sarmento, 2020).  

Além disso, na elaboração do conceito de dignidade, não deve ser esquecida a sua 

condição de qualidade intrínseca da pessoa humana, irrenunciável e inalienável, a qual não se 

pode destacar do indivíduo. Nas palavras de Sarlet (2015, p. 51), a dignidade precisa ser 

“reconhecida, respeitada, promovida e protegida, não podendo, contudo, (no sentido ora 

empregado) ser criada, concedida ou retirada (embora possa ser violada), já que reconhecida a 

cada ser humano como algo que lhe é inerente”. Até por isso, por não poder ser desconsiderada 

ou retirada, importa dizer que a definição jurídica é fundamental para se conferir ao Direito 

substratos mínimos a balizar sua atuação e proteção referentes à dignidade humana, facilitando 

a aferição da existência de eventuais ofensas e violações. Pontua-se que a atividade jurisdicional 

não se pode furtar a dizer o direito quando compelida (provocada) a atuar e, desse 

pronunciamento, evidentemente haverá consequências jurídicas. 

Na tentativa de conceituação da dignidade humana, Moraes (2010) parte do que 

denominou de “substrato material da dignidade”, que corresponde à compreensão da pessoa na 

comunidade e do “sujeito moral”, admitindo a existência de outros sujeitos iguais, merecedores 

de igual respeito, possuidores de autodeterminação e integrante de um grupo social no qual não 

pode ser discriminado. 

Miranda (2010) também traz elementos que servem como referência para a definição 

jurídica da dignidade, a saber: constitui-se uma concepção que tem na pessoa o fundamento e 

a finalidade da sociedade e do Estado; reporta-se a todas e a cada uma das pessoas, individual 

e concretamente, sendo necessário, pois, haver o reconhecimento de todas, já que vivem em 

comunidade; independentemente de ser homem ou mulher, todos têm igual dignidade; e, 

finalmente, a dignidade exige respeito pela liberdade do indivíduo, mas não pressupõe 

capacidade de autodeterminação. Destacam-se, dentre esses elementos: a condição do indivíduo 

de ser fundamento e finalidade do Estado, cujos poderes devem encontrar limites exatamente 

na pessoa humana; a característica de ser a dignidade conferida a todas as pessoas 

indistintamente e com a necessária obediência ao reconhecimento entre todos e todas; e a 

relação íntima entre dignidade e liberdade. 

Matos (2019), a seu turno, apresenta dois conceitos de dignidade: um, 

absoluto/necessário e formal/transcendental, que encara a dignidade a partir do pensamento 

“porque os seres humanos possuem dignidade, os seguintes direitos são válidos”; e, outro, 

contingente/material, relacionado ao desenvolvimento da afirmação “para que os seres 

humanos possam viver com dignidade, precisamos respeitar os seguintes direitos”. O autor 
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desenvolve os dois conceitos porque acredita na premissa (e dela parte) de que há uma 

“antinomia da dignidade”, a qual pode ser traduzida nos dois seguintes aspectos: primeiro, “a 

dignidade deve esclarecer por que todos os seres humanos possuem os mesmos direitos 

humanos e por que esses direitos são inalienáveis”; e, segundo, o uso do termo dignidade sem 

o caráter absoluto não fundamenta direitos iguais e inalienáveis, mas, sim, respeito relativo à 

personalidade (Matos, 2019, p. 1865-1866). 

Percebe-se, pois, que o conceito de dignidade humana é complexo e reúne, 

simultaneamente, aspectos descritivos (empíricos) e normativos (avaliativos). A autonomia é o 

elemento descritivo mais comumente referido, não obstante, do ponto de vista da teoria jurídica, 

uma base empírica mais ampla (fornecida pelo conceito de pessoa35) seja plenamente 

recomendável. Afinal, a proteção jurídica da dignidade humana não se limita à proteção da 

autonomia, espraiando-se, também, para o direito de existir e de tomar decisões de qualquer 

tipo, por exemplo. Já o aspecto normativo está ligado a conceitos de deveres e direitos e, 

também, ao princípio do valor intrínseco (Alexy, 2015). 

Alexy (2015, p. 27) acredita que muitas dificuldades encontradas na análise da 

dignidade humana decorre de ela se caracterizar como um “conceito-ponte”, isto é, um conceito 

de conexão, que “conecta um conceito empírico ou descritivo com um conceito normativo ou 

avaliativo”. O conceito descritivo seria o de pessoa, enquanto o normativo seria o direito de 

todo ser humano de ser levado a sério como pessoa. Para Vilhena (2006), a dignidade, em 

verdade, é “multidimensional” e está diretamente ligada às condições mínimas para a existência 

humana, a exemplo da própria vida, da integridade física, psíquica e moral, da liberdade e das 

condições materiais de bem-estar, dentre outras. 

Barroso (2016) decompôs aquilo que chamou de “conteúdo mínimo da dignidade 

humana”, em três elementos: valor intrínseco, autonomia e valor comunitário. O valor 

intrínseco impõe a obrigação de nunca tratar a pessoa como um meio, o que se traduz em vários 

direitos básicos, a exemplo do direito à vida, à igualdade e à integridade física e psíquica. A 

autonomia, por sua vez, diz respeito tanto à sua dimensão privada, traduzido no “autogoverno 

do indivíduo”, como à pública, que corresponde à participação nas deliberações democráticas. 

Além disso, abrange o mínimo existencial, que garante os pressupostos materiais para o 

exercício das liberdades. Por fim, o valor comunitário atribui à dignidade a dimensão 

heterônoma, implicando restrições às liberdades individuais voltadas à proteção de direitos de 

terceiros, da dignidade do próprio indivíduo e de valores morais compartilhados na sociedade. 

 
35 Alexy (2015) fornece um conceito de pessoa sustentado numa estrutura “duplo-triádica”, em que três condições 

são fundamentais: a inteligência, o sentimento e a autoconsciência. 
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Sarmento (2020, p. 92-93), ao seu turno, propõe como “conteúdo essencial” da 

dignidade humana na ordem jurídica brasileira os seguintes elementos: o valor intrínseco da 

pessoa, a autonomia, o mínimo existencial e o reconhecimento. Aduz, ainda, que esses 

componentes mantêm íntima relação entre si e complementam-se, convergindo para a proteção 

integral da pessoa. 

Diante de tais considerações e balizamentos, entende-se que, para uma proposição 

autêntica e original de conceituação jurídica da dignidade humana, é essencial que se aborde a 

questão da sua natureza jurídica, do seu caráter absoluto ou relativo e, também, do seu conteúdo, 

o que será feito na sequência. 

 

2.2.1 Natureza jurídica da dignidade humana 

 

Há grande divergência e discussão acerca da natureza jurídica da dignidade humana. 

Alguns a entendem como princípio; outros, como regra, sendo essa discussão de classificação 

o enfoque do presente tópico. 

Exigem-se, inicialmente, alguns esclarecimentos sobre a diferença entre regras e 

princípios (espécies de normas). Neste particular, Dworkin (2007) estabelece a diferença entre 

as duas categorias, afirmando que ambas são padrões que orientam as decisões sobre obrigações 

jurídicas em circunstâncias específicas. A primeira diferença seria a lógica, que explica serem 

as regras aplicadas da forma “tudo ou nada”, isto é, ou a regra é válida ou não é; já os princípios 

enunciam uma razão que conduz o argumento em determinada direção, mas ainda assim 

necessita, no caso concreto, de decisão particular, sendo possível que um princípio não 

prevaleça e não seja aplicável a um determinado caso, sem, contudo, implicar a sua retirada do 

sistema jurídico, posto que, em outra circunstância, com outros elementos, ele poderá 

prevalecer. 

Ainda de acordo com Dworkin (2007, p. 42), princípios são normas que contêm 

“exigências de justiça ou equidade ou alguma outra exigência de moralidade”. Diferentemente 

das regras, eles não se aplicam na “modalidade tudo ou nada” e, em algumas circunstâncias, 

podem não prevalecer diante da existência de outras razões ou princípios que sugiram solução 

diversa. Os princípios têm “dimensão de peso”, de modo que, havendo colidência entre eles, é 

preciso se considerar a importância específica de cada um na situação concreta. 

Para Alexy (2014, p. 206-207), os princípios são “mandados de otimização”, em que a 

eficácia e a efetividade da norma jurídica devem ser potencializadas, variando sua aplicação 

em diferentes graus visto obedecer ao que é fática e juridicamente possível. Para o autor, os 
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princípios estão sujeitos à ponderação e à proporcionalidade, sendo que sua pretensão 

normativa pode ceder, de acordo com as circunstâncias, a elementos contrapostos. As regras, a 

seu turno, são normas que prescrevem, proíbem ou permitem algo de maneira definitiva, sendo 

aplicadas pela sua subsunção diretamente ao fato, de modo a resultar em duas possíveis 

consequências: seu cumprimento ou seu descumprimento. 

Traçadas as diferenças entre os dois padrões de normas, e aplicando ao que interessa a 

este trabalho, pontua-se que Barroso (2016, p. 64) defende como a melhor classificação para a 

dignidade humana a de “princípio jurídico com status constitucional e não como um direito 

autônomo”, desempenhando o papel tanto de justificação moral36 como também de fundamento 

jurídico-normativo dos direitos fundamentais37. 

Häberle (2013, p. 54), ao analisar decisões do Tribunal Constitucional Federal alemão, 

concluiu que, dentre as qualificações principais responsáveis por uma fórmula diretriz para a 

dignidade humana, tem-se a de “princípio constitutivo” como a mais relevante delas. Assim, a 

dignidade apresentar-se-ia como o “valor jurídico mais elevado” no ordenamento jurídico 

alemão, caracterizando-se, em verdade, como “valor jurídico supremo”, conferindo-lhe o 

caráter “pré-positivo”. 

Sarmento (2020, p. 58), com o olhar voltado para o ordenamento jurídico brasileiro, mas 

sem desprezar a realidade de outros países, sobretudo da Alemanha em função dos horrores do 

nazismo e do holocausto, coloca a dignidade humana como um princípio “vinculante da mais 

elevada estatura” que não fica apenas em mera proclamação retórica, haja vista que as Cortes 

de Justiça pelo mundo todo a invocam com frequência cada vez maior38. Azevedo (2002) 

também entende a dignidade humana como princípio jurídico, notadamente quando utilizada 

em textos normativos, a exemplo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

da Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), da Lei Fundamental da Alemanha 

(1949) e da Constituição da República Portuguesa, dentre outras mundo afora. 

Sarlet (2015, p. 82), por sua vez, acredita que a dignidade da pessoa humana se constitui 

antes de mais nada em verdadeiro “valor-fonte”, que fundamenta e justifica a própria existência 

do ordenamento jurídico. Por isso, antes mesmo de assumir a condição de princípio e/ou regra, 

 
36 Sarmento (2020) ensina que a moralidade não serve apenas e tão somente como limite externo à interpretação 

constitucional, a ser utilizada em casos extremos, mas também como orientação ao intérprete para encontrar a 

solução mais justa no espectro das diferentes possibilidades dadas pelo sistema normativo à demanda submetida 

à apreciação. 
37 Será vista neste trabalho, em tópico específico, a relação entre dignidade humana e os direitos fundamentais. 
38 É preciso registrar, mais uma vez, a atual preocupação com a invocação da dignidade humana de modo 

“inflacionário”, como alertou Häberle (2013, p. 57), o que pode resultar na sua desvalorização e no seu 

descrédito. 
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a dignidade assume a condição de valor superior da ordem jurídica, estando posicionada na 

maior hierarquia axiológico-valorativa. Importa registrar que o autor, embora afirme que os 

direitos fundamentais têm seus pilares fincados na dignidade da pessoa humana, não reconhece 

a existência de um direito fundamental à dignidade, apesar de defender que dela decorrem 

direitos fundamentais autônomos, não especificados. Além disso, advoga que, por ser a 

dignidade um atributo do ser humano, ela não pode ser concedida pelo ordenamento jurídico, 

consequentemente não pode ser retirada, embora seja violável a pretensão de respeito e proteção 

que dela decorre. 

Sarlet (2015), sustentado pelos ensinamentos de Alexy, argumenta que a dignidade 

humana possui dupla estrutura, isto é, princípio e regra. Em sua perspectiva principiológica, 

atua como verdadeiro comando de otimização, estabelecendo algo que deve ser implementado 

na maior medida possível, considerando todas as possibilidades (fáticas e jurídicas) existentes. 

Já a sua manifestação na condição de regra ocorre nos casos em que a norma assume relevância, 

hipótese em que não se questiona se ela precede (ou não) a outras normas, mas se está sendo 

violada ou não. Nessa condição, a dignidade funciona como fundamento para proibição de 

determinadas condutas e sobre as quais a ordem jurídica não possibilita exceção. 

Exemplo claro de caracterização da dignidade como regra percebe-se na proibição da 

prática da tortura, prevista no artigo 5º, inciso III, da CRFB/8839. Vale dizer, neste particular, 

que mesmo que inexistisse dispositivo constitucional específico vedando expressamente a 

tortura, essa prática é tão aviltante e degradante que implica indubitavelmente a coisificação e 

a redução de valor da pessoa, sendo, pois, incompatível com a dignidade humana ao ferir 

aspecto nuclear de sua proteção. 

Exemplo também ilustrativo da dignidade humana funcionando como regra ocorre com 

a vedação da prática da humilhação40, que se assemelha à vedação da prática de atos 

degradantes e desumanos, proibição igualmente prevista no artigo 5º, inciso III, da CRFB/88. 

A Súmula nº 11 do STF, que restringiu o uso de algemas para pessoas presas, salvo em situações 

excepcionais e desde que devidamente justificada, consubstancia o entendimento da Corte 

Suprema do país no sentido de repudiar a humilhação que atinge frontalmente a dignidade da 

pessoa, caracterizando-se como verdadeira regra de proibição. 

Acredita-se, nesse sentido, que a classificação dada por Sarlet (2015) seja a mais 

adequada e, por isso, será a adotada neste estudo, no entendimento de que a dignidade humana 

 
39 O Supremo Tribunal Federal (STF), de maneira reiterada e pacífica, veda de forma absoluta a prática da tortura. 

Ver Habeas Corpus nº 70.389-SP, relator Ministro Celso de Melo (Brasil, 2001). 
40 Sobre o assunto, ver Matos (2019). 
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assume dupla estrutura jurídica, funcionando ora com a natureza de princípio, ora com a de 

regra. Será princípio quando sua aplicação variar em diferentes intensidades, a partir da ideia 

de balanceamento41, obedecendo ao que é fático e juridicamente possível, estando sujeita à 

ponderação e à proporcionalidade na aplicação ao caso concreto, sendo que sua pretensão 

normativa poderá dar espaço, de acordo com as circunstâncias, a elementos contrapostos. Será 

regra, todavia, quando prescrever, proibir ou permitir de maneira definitiva determinada 

conduta, cuja aplicação se dá pela sua subsunção diretamente ao fato, com comandos definitivos 

e de modo a não autorizar dois resultados possíveis. 

Assim, tendo sido firmada a natureza jurídica de dupla estrutura da dignidade humana, 

é chegada a hora de tratar do seu caráter absoluto ou relativo, o que será feito a seguir. 

 

2.2.2 Dignidade humana: caráter absoluto ou relativo? 

 

Uma das consequências da discussão em torno da natureza jurídica da dignidade 

humana é o intenso debate a respeito do seu caráter absoluto ou relativo dentro não só da ordem 

jurídica constitucional, mas também no âmbito do direito internacional dos direitos humanos. 

Essa discussão ganha relevância nos dias atuais porque, infelizmente, cada vez mais a dignidade 

humana é alvo de violação profunda e sistemática, seja pela violência física diretamente 

praticada contra a pessoa42, seja pela carência social, econômica e cultural, sobretudo em 

algumas regiões do globo, seja, ainda, pelo grave comprometimento das condições existenciais 

mínimas à vida com dignidade, que ofereça humanidade, notadamente de determinados grupos 

vulneráveis (a exemplo, aqui na Amazônia, de indígenas43, ribeirinhos e quilombolas). 

Aqueles que acreditam ter a dignidade humana o caráter absoluto, procuram justificativa 

na sua suposta condição de imperativo categórico, nos termos da filosofia kantiana, isto é, de 

que ela funciona verdadeiramente como regra universal e incondicional, válida para toda e 

qualquer situação. Tal entendimento vem sendo adotado, por exemplo, pelo Tribunal 

 
41 Alexy (2015, p. 18) afirma que “a determinação do grau apropriado de satisfação de um princípio em relação às 

exigências de outros princípios é aferida por meio de equilíbrio. Assim, o balanceamento é a forma específica 

de aplicação dos princípios”. 
42 A exemplo de guerras mundo afora que submetem povos inteiros à barbárie. No Brasil, especificamente, 

registram-se altos índices de violência na cidade e no campo, contabilizando-se inúmeras mortes e registros de 

casos estarrecedores, como o do cidadão com doença mental assassinado de maneira impiedosa e cruel por dois 

policiais rodoviários federais numa “câmara de gás” dentro da viatura, em 2022. Disponível em: 

https://g1.globo.com/se/sergipe/noticia/2023/05/21/caso-genivaldo-um-ano-apos-homem-ser-morto-asfixiado-

ela-prf-viuva-diz-que-filho-ainda-nao-sabe-que-pai-foi-torturado.ghtml. Acesso em: 24 jan. 2024. 
43 Recentemente a situação desumana a que foram submetidos os Yanomamis ganhou as capas de jornais e a mídia 

em geral. Disponível em: https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2024/01/14/terra-yanomami-o-garimpo-ilegal-

e-a-crise-humanitaria-permanecem-um-ano-depois-da-operacao-federal.ghtml. Acesso em: 24 set. 2024. 



48 

 

 

 

Constitucional alemão44, que, em reiteradas decisões, já se pronunciou no sentido de que o 

princípio da dignidade humana é absoluto e não está sujeito a restrições ou a ponderações de 

qualquer natureza45. Dessa compreensão, todavia, advém uma consequência, qual seja, a 

restrição de aplicação direta do princípio em função da limitação do seu âmbito de incidência, 

balizamento esse que funciona como verdadeiro ponto de inflexão à natureza absoluta da 

dignidade (Sarmento, 2020). 

Essa consequência, aliás, também foi apontada por Grimm (2013), ao alertar que, se à 

dignidade for atribuído o caráter absoluto, ela não poderá ter incidência ampla porque qualquer 

restrição imposta poderá ser encarada como violação. Por isso o espaço de proteção da 

dignidade deve ser definido de modo estreito, evitando resultados inaceitáveis, a exemplo da 

seguinte situação: “[...] se uma medida politicamente desejável afeta a dignidade humana, não 

importa quão extrema seja a sua necessidade, não há chance de a medida ser empregada” 

(Grimm, 2013, p. 389).  

Registrada a advertência, e considerando a dupla estrutura jurídica da dignidade 

humana, e, ainda, assumindo a natureza de princípio e de regra, conforme visto anteriormente, 

é preciso dizer que este trabalho adotará o entendimento de que, quando agir com força 

principiológica, a dignidade assumirá o caráter relativo, sendo, pois, passível de ponderação se 

estiver em rota de colisão com outros bens jurídicos de estatura constitucional. Quando, porém, 

funcionar como regra, terá caráter absoluto à medida que não será possível resolver o conflito 

mediante ponderação ou juízo de proporcionalidade, como na linha defendida por Alexy (2008). 

Explica-se: partindo da premissa de que todas as pessoas são iguais em dignidade e 

havendo dever de respeito e consideração mútua entre elas, coloca-se a hipótese de um conflito 

direto entre as dignidades de pessoas diversas. Mais especificamente, coloca-se em debate o 

problema de se saber se é possível, no intuito de supostamente proteger a dignidade de alguém, 

restringir a de outrem. 

Para ilustrar o caráter relativo da dignidade na condição de princípio, permitindo-se, 

portanto, a ocorrência de eventuais limitações, remete-se à situação do encarceramento no 

sistema prisional brasileiro de pessoa que cumpra pena regularmente, após sentença criminal 

 
44 É preciso anotar, entretanto, que Alexy (2008) defende que a Corte Suprema alemã, embora negue, pratica de 

modo disfarçado a ponderação do princípio da dignidade. Padilha e Bertoncini (2016) também fazem essa 

ressalva, aduzindo, inclusive, que o Tribunal Federal Alemão em julgamento de 1977 sobre prisão perpétua 

(BVerfGE 45, 187 (242)) se manifestou acolhendo a concepção relativa da dignidade da pessoa humana ao dizer 

que a dignidade não estaria sendo violada se a conclusão da execução da pena se fizesse necessária pela 

periculosidade do condenado. 
45 Sarmento (2020), a título de exemplo de como funciona na prática essa atuação, lembra que o Tribunal 

Constitucional alemão invalidou lei que autorizava o abatimento de aeronaves a serem usadas em atentados 

terroristas (BVerfGE 115, 118, 2006). 
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condenatória transitada em julgado, em prisão com graves e evidentes problemas de 

superlotação, onde recuperandos/internos são submetidos a toda sorte de violação de dignidade 

e expostos às mais diversas condições desumanas e degradantes46. É certo, infelizmente, que 

tal é a realidade das prisões brasileiras, o que, inclusive, precisa ser considerado por juízes e 

juízas tanto no momento de decretação de prisão processual quanto no de aplicação da pena. 

Não obstante essa situação, não se concebe a soltura de forma imediata e irrestrita de 

presos/presas encarcerados em estabelecimentos que submetam internos e internas a condições 

degradantes e cujas transferências para outros locais prisionais (adequados) não sejam possíveis 

de se realizarem de maneira imediata. Com efeito, a não concessão de liberdade a essas pessoas 

implica a aceitação da ponderação de sua dignidade humana em favor da preservação da 

dignidade (vida, liberdade e segurança pública) dos demais membros da comunidade47. 

Kloepfer (2013, p. 148-149) apresenta como explicação para a relativização do princípio 

da dignidade humana a clara possibilidade de conflito com o direito fundamental à vida. O autor 

ensina que, quando isso acontece, deve-se buscar a solução na “ponderação pautada pelo 

critério do menor sacrifício possível de direitos fundamentais”. Assim, a dignidade da pessoa 

humana, apesar de se constituir valor maior, não necessariamente prevalecerá em toda e 

qualquer circunstância, significando apenas que ocupa posição privilegiada em relação aos 

direitos fundamentais. 

Alexy (2015), de sua parte, ensina que o caráter relativo da dignidade autoriza e justifica 

a intervenção proporcional nesta, sendo, portanto, constitucional e admitido pelo sistema 

normativo que ocorra alguma limitação de sua esfera de incidência e, às vezes, até mesmo sua 

completa restrição, desde que justificada em critérios profundos de proporcionalidade, em que 

se exige baixa intensidade de intervenção48, correspondendo ao interesse público e não 

promovendo humilhação ou qualquer outro objetivo reprovado pelo direito. 

De outro lado, se na condição de princípio, é admissível e até recomendável a 

relativização da dignidade humana, havendo, pois, espaço para sua interpretação e 

 
46 O STF, na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 347, declarou o “estado de coisas 

inconstitucionais” do sistema penitenciário nacional decorrente do quadro de violação massiva e persistente de 

direitos fundamentais, de falhas estruturais e falência de políticas públicas (Brasil, 2023). 
47 Neste ponto vale dizer que o STF, em sede de repercussão geral no Recurso Extraordinário (RE) nº 592.581/RS, 

entendeu que o Judiciário pode e deve intervir em políticas públicas estatais a fim de determinar melhoria nas 

condições do sistema prisional com o intuito de se ajustar às exigências da dignidade humana, ainda que importe 

em obrigações positivas custosas do ponto de vista econômico-financeiro aos entes públicos (Brasil, 2016c). 
48 Alexy (2015) aponta o julgamento pelo Tribunal Constitucional Federal alemão em caso decidido em 1978 

(BVerfGE 47, 239 (247)), concernente à questão de saber se a dignidade humana havia sido violada quando um 

acusado que tinha deixado crescer o cabelo e a barba fosse obrigado a cortá-los para recompor a aparência 

original, permitindo, assim, melhor reconhecimento pelas testemunhas que, se o tivessem visto antes, poderiam 

tê-lo visto completamente diferente. 
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balanceamento, na condição de regra, todavia, quando atua como fundamento para a proibição 

de determinadas condutas, não será autorizado o recurso a juízo de ponderação para aplicação 

da dignidade humana, o que lhe confere, nessa condição, o caráter absoluto. Assim o é, por 

exemplo, na proibição da prática da tortura, na vedação de imposição de penas cruéis, na 

vedação de trabalho em condições análogas à escravidão, embora em todas essas situações, é 

preciso dizer, haja margem de apreciação para definir o que é tortura, o que são penas cruéis e 

o que se entende por trabalho em condições assemelhadas à escravidão. 

Para Sarlet (2015) o caráter absoluto da dignidade humana, quando assume a estrutura 

jurídica de regra, retrata a sua função de servir como verdadeira “cláusula de barreira” (ética e 

jurídica), impondo limites à atuação e à intervenção do Estado contra as pessoas, cabendo ainda 

a esse Estado proteger a pessoa (e sua dignidade) contra a ação de terceiros particulares. 

Visto que a dignidade humana pode funcionar simultaneamente com o caráter absoluto 

e o relativo, a depender da natureza jurídica que assumir, se na condição de regra ou na de 

princípio, respectivamente, parte-se, a seguir, para a análise do conteúdo essencial da dignidade. 

 

2.2.3 Conteúdo essencial à dignidade humana 

 

Ainda em busca de aprofundar elementos que possibilitem a construção de um conceito 

robusto e original para dignidade humana, resta a investigação a respeito do seu conteúdo básico 

e fundamental, capaz de dar suporte à sua própria existência e conferir a ela relevância. 

Sarmento (2020) acredita que, obrigatoriamente, a dignidade precisa guardar relação 

com a própria ideia (compreensão) de pessoa humana, enxergada como um fim em si mesmo e 

não como simples instrumento do Estado, da comunidade ou de terceiros. Essa pessoa também 

precisa ser vista como merecedora de todo o respeito e toda a consideração, independentemente 

de hierarquia econômico-social; deve ser encarada como agente autônomo e racional, livre da 

condução de outras pessoas e possuidor de vontade própria, corpo e sentimento, e que, por isso, 

experimenta necessidades materiais e psíquicas. Por fim, deve ser encarada como um ser social, 

possuidor de relações intersubjetivas que contribuem para a formação de sua identidade. 

Nesse sentido, Sarmento (2020) estabelece como componentes essenciais da dignidade 

da pessoa humana os seguintes elementos: o valor intrínseco da pessoa; a autonomia; o mínimo 

existencial; e o reconhecimento. Lembra, ainda, que esses ingredientes não são isolados uns 

dos outros. Ao contrário, eles se inter-relacionam, mantendo entre si verdadeira relação de 

complementação e, em regra, reunião de forças, à medida que buscam, em síntese, a proteção 

integral da pessoa, sem, contudo, desprezar a real possibilidade de se estabelecer tensão entre 
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eles, a qual deverá ser devidamente solucionada a partir de arbitramento com o uso de 

ferramentas de interpretação, como a proporcionalidade e o balanceamento. 

Aderindo a esse entendimento, mas lembrando que nenhum documento jurídico 

nacional ou internacional foi capaz de oferecer uma definição potente para a dignidade humana, 

deixando o verdadeiro significado muitas vezes para a compreensão individual e própria de 

cada pessoa, Barroso (2016, p. 72) afirma ser necessário e imprescindível estabelecer o 

conteúdo mínimo do conceito de dignidade humana, permitindo, assim, a unificação do seu uso 

de maneira mais objetiva. Essa noção básica, todavia, necessariamente carece de ser “aberta, 

plástica e plural”.  O autor, por isso, firma como concepção minimalista os seguintes elementos: 

o valor intrínseco da pessoa; a autonomia de cada indivíduo; e o valor comunitário. 

Seguindo os ensinamentos de Barroso (2016), o presente trabalho adota como 

fundamentais para a conceituação da dignidade humana os seguintes elementos: valor 

intrínseco da pessoa, autonomia, reconhecimento/valor comunitário. É sobre eles, a partir de 

agora, que este trabalho irá se debruçar. 

 

2.2.3.1 Valor intrínseco da pessoa 

 

O valor intrínseco, no campo filosófico, diz respeito ao aspecto ontológico da dignidade 

humana, relacionado, portanto, à natureza do ser. Refere-se às características próprias e 

inerentes a todo ser humano, que lhe credita condição especial e superior em relação às outras 

espécies49. Contrapõe-se ao valor atribuído ou instrumental, porquanto tem significado em si 

mesmo e não tem preço mensurável do ponto de vista econômico-financeiro. Além disso, 

abstrai os atributos pessoais de cada indivíduo, de sorte a ser aplicado tanto a recém-nascidos 

quanto a pessoas senis ou com algum grau de deficiência mental (Barroso, 2016). 

No plano jurídico o valor intrínseco representa a matriz de um conjunto de direitos, a 

exemplo do direito à vida, pré-requisito para o gozo de qualquer outro; o direito à igualdade 

perante a lei e na lei, afinal todos têm igual valor e, por isso, merecem o mesmo respeito e a 

mesma consideração, estando, pois, vedadas as discriminações ilegítimas em razão de raça, cor, 

etnia, nacionalidade, gênero, opção sexual, crença/religião etc.; o direito à integridade física e 

psíquica, que abrange a proibição da tortura, o trabalho em condições análogas à escravidão e 

 
49 Atualmente cresce, cada vez mais, os adeptos da corrente que prega que a posição especial do ser humano não 

lhe atribui o direito de ser indiferente em relação à natureza em geral, inclusive em face dos animais considerados 

irracionais, os quais possuem a sua própria espécie de dignidade. 
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as penas cruéis ou degradantes. Abrange, também, a honra pessoal e a imagem e o direito à 

privacidade (Barroso, 2016). 

Com efeito, todas as pessoas, apenas e tão somente pela sua condição de seres humanos, 

possuem dignidade, que, inclusive, conforme dito, não pode ser retirada de ninguém, nem pelo 

Estado e muito menos pela sociedade – por outros particulares, haja vista que ela é inerente à 

personalidade humana, de modo que, embora possa ser violada e ofendida, jamais será perdida 

por seu titular. Para McCrudden (2008, p. 679) é justamente o valor intrínseco da pessoa que 

compõe o núcleo básico da dignidade humana e, por isso, é indene de perdimento, o que ele 

denominou de “minimum core”, devendo ser reconhecida e respeitada por todos (indivíduos e 

instituições). 

Desde Kant, conforme visto anteriormente, a ideia do valor intrínseco vem sendo 

desenvolvida, encontrando-se sustentada basicamente na concepção de que a pessoa deve ser 

vista como um fim em si mesmo, jamais podendo ser tratada como mero objeto para a satisfação 

dos desejos alheios (Kant, 2018). Sobre isso, Sarmento (2020) faz algumas advertências, quais 

sejam: para Kant, tratar uma pessoa como fim significa respeitá-la na condição de sujeito 

racional, com capacidade de fazer escolhas e de se autodeterminar50; a vedação de as pessoas 

serem tratadas como meios não impede que, em certa medida, uma pessoa se utilize de outra 

para atingir os fins que persegue51, desde que as vontades sejam ajustadas; o indivíduo não pode 

tratar a si mesmo como mero objeto, pois carrega dentro de si a humanidade e isso deve ser 

considerado como a própria finalidade. 

A propósito, Dworkin (2003) carrega uma visão secularizada sobre a dignidade humana, 

sustentada basicamente em dois princípios: o do valor intrínseco e o da responsabilidade 

pessoal. Pelo primeiro, as ações humanas são avaliadas e julgadas por todos a partir de critérios 

de querer ou de reprovar; pelo segundo, todos os indivíduos são responsáveis pelo 

desenvolvimento de sua própria potencialidade. Esses princípios estão ligados respectivamente 

ao valor da equidade e da liberdade. 

Vale dizer que o valor intrínseco não exige que as pessoas jamais sejam colocadas em 

desvantagem com o objetivo de oferecer vantagens a outras, mas sim que nunca sejam tratadas 

de maneira que se negue a relevância e o significado de suas próprias vidas. Toda pessoa tem o 

 
50 Para Costa (2020), a dignidade kantiana, apesar de sua importância, precisa ser reformulada para lidar com as 

críticas relativas à racionalidade. Ela conclui que, ao repensar a dignidade a partir de uma perspectiva 

contemporânea e mais inclusiva, é possível superar os problemas apontados pelas críticas sem necessariamente 

abandonar a filosofia kantiana. Essa reformulação deve considerar a dignidade como um conceito dinâmico, 

adaptável às necessidades de inclusão das pessoas com deficiência. 
51 Sarmento (2020, p. 107) cita como exemplo um indivíduo que contrata os serviços profissionais de um pintor 

para alcançar a finalidade que é a de pintar as paredes de sua casa e nada há de errado ou censurável nisso 
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direito de não ser tratada com desrespeito na comunidade e cultura em que está inserida, pois o 

tratamento indigno é capaz de provocar a perda do “amor-próprio”, pior falta que uma pessoa 

pode ter (Dworkin, 2003). 

O valor intrínseco da pessoa é recepcionado por diversos documentos éticos e jurídicos 

internacionais, a exemplo da DUDH/1948, que, no seu preâmbulo, proclama a dignidade 

inerente e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana. A reboque 

dessa norma internacional, outras tantas declarações e convenções internacionais reproduzem 

a noção de dignidade inerente, tais como: a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965 (Preâmbulo); a Declaração sobre a Proteção 

de Todas as Pessoas contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, de 1975 (Preâmbulo); a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres, de 1979 (Preâmbulo); a Convenção sobre os Direitos da 

Criança, de 1989 (Preâmbulo); e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

de 2006 (Preâmbulo e artigos 1º e 3º). 

A ideia do valor intrínseco da dignidade humana é frequentemente utilizada por Cortes 

de Justiça dos países e, em geral, está associada ao modelo kantiano de tratamento da pessoa 

como fim em si mesmo. Assim o foi, por exemplo, para justificar o banimento da pena de morte 

na Hungria e na África do Sul, fazendo-se menção ao valor intrínseco da pessoa ao se afirmar 

que o Estado tem o dever de colocar e defender a vida e a dignidade acima de todos os demais 

interesses sociais, por mais nobres que esses últimos possam parecer ser. Também foi utilizada 

pelo Tribunal Constitucional Federal alemão, que declarou a inconstitucionalidade da pena de 

prisão perpétua, sem possibilidade de soltura antecipada, argumentando que o Estado não pode 

simplesmente considerar a pessoa condenada um exemplo pedagógico para a prevenção 

criminal, afinal de contas ela não pode ser coisificada, devendo o seu direito de respeito e 

valorização social ser protegido (Sarmento, 2020). 

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal, por diversas vezes e em inúmeras decisões 

judiciais52, relacionou a dignidade humana ao valor intrínseco da pessoa, destacando-se as do 

processo penal. Nessas oportunidades, a Corte Suprema deixou claro que a pessoa humana não 

pode ser tratada como mero objeto da ação estatal no âmbito da prestação jurisdicional, 

assegurando-se ao processado o direito de defesa, a prerrogativa de se manter em silêncio para 

 
52 Sobre o assunto ver: Supremo Tribunal Federal, HC 118.344, 2ª Turma, relator Ministro Gilmar Mendes, julgado 

em 18.03.2014; Supremo Tribunal Federal, Rec. Ord. em HC 122.279, 2ª Turma, relator Ministro Gilmar 

Mendes, julgado em 12.08.2014; Supremo Tribunal Federal, Inq. 3507, Tribunal Pleno, relator Ministro Gilmar 

Mendes, julgado em 08.05.2014. 
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não se autoincriminar e a necessidade de se ter cautela para a instauração de ações penais, tudo 

para fins de se proibir a utilização da pessoa como objeto dos processos. 

O valor intrínseco da pessoa também foi abordado no julgamento a respeito da 

legalidade da interrupção da gestação de feto anencefálico (ADPF 54, relator Ministro Marco 

Aurélio, julgado em 12.04.2012); no julgamento referente às pesquisas com células-tronco 

embrionárias (ADI 3.510, Tribunal Pleno, relator Ministro Ayres Britto, julgado em 

29.05.2008); e, ainda, no vasto rol de decisões do STF a respeito do caótico sistema prisional 

brasileiro53. 

Vê-se, pois, que são inúmeros os casos práticos em que o valor intrínseco da pessoa é 

de alguma maneira abordado, seja no campo da norma jurídica, seja no âmbito de decisões 

judiciais. Ponto importante a ser destacado, entretanto, e que aparece em todos esses casos, é 

que esse valor decorre de dois postulados: um antiutilitarista e, outro, antiautoritário. O primeiro 

decorre do imperativo categórico de Kant, no sentido de que o homem deve ser encarado como 

um fim em si mesmo, e não como meio para a consecução dos objetivos de outras pessoas; o 

segundo está diretamente relacionado à ideia de que o Estado existe para o indivíduo, e não o 

contrário (Barroso, 2016).  

Ainda considerando os postulados que lhe dão suporte, Sarmento (2020) acredita que 

há três principais adversários para o valor intrínseco da pessoa, quais sejam, as compreensões 

desigualitárias sobre dignidade, o organicismo e o utilitarismo, a seguir explicitados: 

 

[...] as compreensões desigualitárias de dignidade, que tornam a sua proteção 

dependente do status de cada indivíduo ou das suas realizações pessoais; o 

organicismo, que vê a pessoa como apenas uma parte no todo social, que lhe é 

prioritário e superior; e o utilitarismo, que defende a maximização dos interesses da 

maioria, ainda quando isso implique o sacrifício de direitos dos indivíduos (Sarmento, 

2020, p. 106). 

 

Weyne (2013), de sua parte, adverte e critica a ideia da dignidade humana a partir de 

um elemento intrínseco à pessoa, pois entende que, em virtude das limitações do conhecimento 

não é possível se compreender a natureza humana por completa, o que autoriza interpretações 

diferentes e, muitas vezes, inconciliáveis, a depender da cultura, da sociedade e da época, 

permitindo práticas arbitrárias e tornando, assim, inviável a pretensão à validade universal e 

intercultural da dignidade humana. 

 
53 Sobre o assunto ver: Supremo Tribunal Federal, RE 592.581, Tribunal Pleno, relator Ministro Ricardo 

Lewandowski, julgado em 13.08.2015 (Brasil, 2016c); Supremo Tribunal Federal, ADPF 347-MC, Tribunal 

Pleno, relator Ministro Marco Aurélio, julgado em 27.08.2015 (Brasil, 2016b). 
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Não obstante as críticas existentes, acredita-se que, de fato, um dos conteúdos 

fundamentais e básicos da dignidade humana é o valor intrínseco da pessoa a partir da ideia do 

indivíduo como um fim em si mesmo, jamais como instrumento para a realização de desejos 

alheios, e, também, da ideia de que o Estado deve funcionar e existir para servir as pessoas, e 

não o contrário. Faz-se necessário ter em mente, nos exatos termos anunciados por Sarmento 

(2020), que o valor intrínseco da pessoa não pode dar causa ao individualismo exagerado, 

devendo se conciliar e ajustar-se de maneira solidário à dimensão comunitária e relacional da 

pessoa humana. 

 

2.2.3.2 Autonomia 

 

Como segundo elemento integrante do conteúdo mínimo da dignidade humana, tem-se 

a autonomia, que, de acordo com Barroso (2016), é o seu elemento ético e fundamenta o livre 

arbítrio das pessoas, permitindo-lhes, à maneira de cada um, perseguir a sua forma de vida boa. 

Ela está intimamente ligada à ideia de autodeterminação, em que cada indivíduo define as regras 

que irão conduzir sua trajetória, a partir do livre exercício da vontade, segundo seus valores, 

interesses e desejos, sem influências externas indevidas. 

Para a plena manifestação da autonomia é imprescindível que se reúnam as seguintes 

condições: razão54 (capacidade de tomar decisões racionais e informadas); independência (livre 

de coerção, manipulação e privações essenciais); e a possibilidade de escolhas, isto é, impõe-

se efetivamente a real existência de alternativas (Barroso, 2016).  

A razão e a independência estão ligadas diretamente à capacidade de autodeterminação 

do indivíduo, sendo, pois, o direito de decidir a condução da própria vida e de desenvolver 

livremente, isento de pressões externas, a própria personalidade, assumindo, inclusive, a 

responsabilidade pelas decisões tomadas (Barroso, 2010). Vale dizer, neste particular, que essas 

decisões devem, obrigatoriamente, ser lastreadas em informações precisas e robustas, que 

ofereçam minimamente ao indivíduo elementos capazes de subsidiá-las. O sujeito não pode 

decidir às cegas, sob pena de violar e viciar a sua autonomia individual. Como materialização 

disso, o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), por exemplo, traz como um dos 

 
54 Sarmento (2020, p. 139) ensina que a dignidade humana é atributo de toda pessoa, não exigindo o gozo de 

capacidades e aptidões especiais, de sorte que afirmar a centralidade da autonomia para a dignidade, e por 

conseguinte das suas condições, “não implica negar a dignidade dos seres humanos que não sejam plenamente 

capazes de exercitá-la, como as crianças e as pessoas com deficiências mentais”. Para essas pessoas, na medida 

do possível, suas vontades devem prevalecer e precisam ser levadas em consideração nos atos que lhes afetam. 

A Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), por exemplo, impõe o respeito à vontade desses 

indivíduos para exigir que se adote o necessário a fim de dar-lhes suporte e amparo para que tomem as suas 

próprias decisões. 
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direitos básicos do consumidor, no seu artigo 6º, inciso III, informação adequada e clara sobre 

os diferentes produtos e serviços, inclusive sobre eventuais riscos envolvidos (Brasil, 1990). 

Quanto à possibilidade de escolhas, ela se encontra ligada às condições para o exercício 

da autodeterminação, afinal não é suficiente assegurar decisões livres, sendo indispensável 

também oferecer meios adequados para que a liberdade seja efetiva, real, e não apenas retórica. 

Esse elemento da autonomia está diretamente relacionado ao que se convencionou chamar de 

mínimo existencial, que compõe o conteúdo da dignidade humana (Barroso, 2010), 

entendendo-se como mínimo existencial o conjunto de direitos básicos às provisões necessárias 

para que o ser humano viva dignamente.  

Para Lazari (2012, p. 92), o mínimo existencial seria o “conjunto de condições 

elementares que garantem a dignidade do ser humano de forma que a subsistência dele seja 

respeitada”. Nessa perspectiva, importa dizer que o mínimo existencial não se confunde com o 

mínimo para a sobrevivência, indo muito além. É preciso que se garanta uma vida que 

efetivamente corresponda às exigências do princípio da dignidade humana, especialmente em 

áreas ligadas aos direitos sociais como saúde, educação, moradia, lazer e, também, no campo 

do direito ambiental55. 

Ainda no campo do mínimo existencial, Torres (2003) ensina que sua fundamentalidade 

ocorre, sobretudo, em razão da sua ligação intrínseca com a liberdade, constituindo o conteúdo 

essencial desse direito a partir da noção de que há obrigação, por parte do Estado, da entrega 

de prestações individuais para a garantia da liberdade e de suas condições essenciais. Com 

efeito, os indivíduos precisam ser “livres da necessidade56”, o que significa dizer que as 

necessidades vitais essenciais das pessoas, antes de qualquer coisa, devem ser satisfeitas, pois 

homens e mulheres somente serão livres, iguais e capazes de desempenhar cidadania 

responsável se estiverem para além de condições mínimas de bem-estar, sob pena de a 

autonomia se tornar mera ilusão (Barroso, 2016). 

A ideia de dignidade, portanto, encontra-se assentada, embora não de forma exclusiva, 

na autonomia pessoal, esta encarada como a própria liberdade no sentido de capacidade de a 

pessoa, ao menos potencialmente, planejar sua vida e seu destino. Por isso, é possível afirmar 

que, sem liberdade (negativa e positiva) não há dignidade (Sarlet, 2015). 

 
55 O mínimo existencial ambiental será melhor tratado na seção 2 deste trabalho, onde será dedicado um tópico 

específico. 
56 Lembra Barroso (2020) que, em seu discurso sobre o Estado da União de 1941, período da Segunda Guerra 

Mundial, portanto, o presidente Franklin Roosevelt propôs quatro liberdades de que as pessoas deveriam gozar, 

independentemente de sua origem: liberdade de expressão; liberdade de culto; liberdade das necessidades e 

liberdade do medo. 
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Honneth (2015), ao propor sua concepção de justiça a partir da consideração de todas 

as circunstâncias e práticas possíveis, redefine as esferas de liberdade, encarada como 

“autonomia do indivíduo”, em três modelos distintos: um de liberdade negativo; um reflexivo; 

e um social.  

No modelo de liberdade negativo, a liberdade se caracteriza pela ausência de oposição 

ou de resistências externas. Livre, portanto, seria a pessoa que não é impedida de fazer o que 

tem vontade de fazer, notadamente as atividades que é capaz de executar e as escolhas de que 

é capaz de fazer dadas a sua realidade e as suas características pessoais (força e inteligência).  

No de liberdade reflexiva, a autonomia individual se estabelece pela relação do sujeito 

consigo mesmo. Livre, então, seria aquele indivíduo que se relaciona consigo mesmo de modo 

que, em seu agir, ele se deixe conduzir apenas por suas próprias intenções. Para ser livre, o 

sujeito precisa chegar as suas próprias decisões e poder realizar a sua vontade. Aqui, não se 

trata mais de uma simples não interferência externa, mas sim de uma relação intrassubjetiva 

(Honneth, 2015). 

No modelo social proposto por Honneth (2015), a liberdade somente seria realizada e 

exercida, de modo efetivo, quando determinada instituição de realidade social já não fosse mais 

considerada como mera circunstância, mas como condição e meio para o desfrute da liberdade. 

Entretanto, independente da proposta do autor, é preciso ter em mente que tratar as pessoas com 

dignidade implica o reconhecimento e o respeito relativos a preservação do seu direito a fazer 

escolhas pessoais, desde que isso não represente danos ou ofensas a direitos alheios (princípio 

do dano57). Nesse sentido, vale o registro, conforme bem lembrado por Sarmento (2020, p. 136), 

de que em determinadas situações, ainda que não haja danos a terceiros, o respeito à dignidade 

humana impõe justamente a limitação da autonomia com o objetivo de “impedir que as pessoas 

se submetam a situações consideradas indignas, mesmo quando isso decorra da sua própria 

vontade”.  

Nesse quadro, faz-se importante destacar, ainda que de maneira sucinta, algumas 

anotações sobre o que se denominou de dignidade como heteronomia (ou valor comunitário da 

dignidade), que está diretamente vinculada à questão social, cujos contornos são construídos a 

partir da relação do indivíduo com as outras pessoas da comunidade e com o mundo ao seu 

redor. A autonomia pessoal, nesse sentido, é limitada por valores, costumes e direitos dos outros 

indivíduos, assim como também pela regulação estatal coercitiva. Tais interferências, no 

 
57 Sobre o assunto, ver MILL, John Stuart. On liberty. Oxford: Claredon Press, 1874. 
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entanto, devem ser justificadas sob a ideia “legítima de justiça” e de um consenso sobreposto58, 

compartilhado pela maioria das pessoas, com os seguintes objetivos: proteção dos direitos e da 

dignidade de terceiros; proteção dos direitos e dignidade do próprio indivíduo; e proteção dos 

valores sociais compartilhados5960 (Barroso, 2016). 

Feito esses registros, voltam-se os olhos para a classificação da autonomia quanto suas 

implicações jurídicas. Nesse ponto, ela pode ser desdobrada em pública e privada, ambas as 

formas constituintes da dignidade humana. 

A autonomia pública está diretamente ligada à inclusão política, tem caráter 

instrumental e busca, ao fim de tudo, promover a melhoria das condições de vida das pessoas, 

sobretudo dos mais carentes, atribuindo peso político as suas demandas, à medida que é 

conferida a possibilidade de participação, ainda que indireta, no processo de elaboração das 

normas jurídicas. Com isso, toda pessoa tem o direito de fazer suas escolhas políticas e de levá-

las ao debate público, por meio de voto ou, até mesmo, de participação direta (Sarmento, 2020). 

Esse tipo de autonomia, portanto, está diretamente ligada à democracia, entendida como 

uma parceria de todos em um projeto de autogoverno, com base, essencialmente, no respeito 

que deve ser atribuído a cada indivíduo como agente participativo do regime, conferindo-lhe a 

possibilidade concreta de contribuir na condição de sujeito livre e igual nos processos de 

deliberação social, concretizando, assim, a dignidade da pessoa humana na esfera dos arranjos 

institucionais do Estado.  

A autonomia privada, por sua vez, significa o autogoverno do indivíduo, decorrente da 

liberdade e da igualdade das pessoas. É conceito básico, oferecendo suporte às liberdades 

individuais, a exemplo da liberdade de religião, expressão, associação, direitos sexuais e 

reprodutivos (Barroso, 2016).  

Dworkin (2012, p. 219) denominou de “independência ética” a capacidade e a 

possibilidade do indivíduo de realizar escolhas fundamentais e de ser, assim, o dirigente de sua 

vida e existência, o que, inclusive, está ligado à responsabilidade pessoal de cada um sobre sua 

 
58 Sobre o assunto, ver Rawls, John. The idea of overlapping consensus. Oxford Journal of Legal Studies, nº 7, p. 

1, 1987. 
59 Há riscos envolvidos nesses objetivos, notadamente os que dizem respeito a proteção do próprio indivíduo e dos 

valores sociais compartilhados. Sarmento (2020) lembra, por exemplo, que o paternalismo e o moralismo são 

riscos concretos e reais e que podem deturpar esses objetivos. 
60 Hennette-Vauchez (2011) revisa vários casos emblemáticos em que a dignidade foi usada para restringir ações 

individuais. Exemplos incluem a proibição do "arremesso de anões" na França e a regulamentação da prostituição 

na África do Sul, em ambas a dignidade foi invocada não para proteger o direito dos indivíduos de escolher 

livremente, mas para impor restrições com base em um entendimento de dignidade humana. Ela argumenta que 

em muitos casos, a dignidade é usada para justificar obrigações que as pessoas têm em relação a si mesmas, ou 

seja, para preservar a dignidade do "humano" em um sentido geral. Isso remonta à dignitas antiga, onde a 

dignidade era um status que implicava obrigações, inclusive para o próprio portador. 



59 

 

 

 

própria vida. Nessa concepção, nem o Estado nem outros particulares podem assumir posturas 

de imposição de compreensões sobre felicidade e vida boa aos indivíduos. 

Na jurisdição constitucional, inclusive no Brasil, a relação entre autonomia e dignidade 

é frequentemente apontada. Assim o foi, por exemplo, no julgamento que resultou no 

reconhecimento do direito à constituição de união estável homoafetiva61; ou no que reconheceu 

o direito fundamental da gestante à interrupção da gravidez de feto anencefálico62. 

Ao fim, vale o registro da advertência de Sarmento (2020) no sentido de não ser função 

do Estado, nem mesmo da sociedade, estabelecer como as pessoas, individualmente, devem 

conduzir as suas próprias vidas63. Ressalvada a proteção de lesão a direito de terceiros, deve ser 

assegurada aos indivíduos a possibilidade de seguir com seus projetos, inclinações e 

preferências, ainda que tradições e costumes se contraponham, desagradando a maioria social. 

Em síntese, a dignidade humana garante às pessoas o direito de fazer escolhas de vida e 

de participar diretamente da formação da vontade do Estado, livres de obstáculos legais, 

econômicos e culturais, compondo, tudo isso, a autonomia individual. 

A seguir, será analisado o último componente do conteúdo mínimo da dignidade: o 

reconhecimento. 

 

2.2.3.3 Reconhecimento/valor comunitário 

 

A forma como um indivíduo e a sua comunidade percebem e enxergam o outro constitui 

e modela esse último. O bem-estar ou o sofrimento de uma pessoa, por óbvio, estão sob 

influência das relações interpessoais e comunitárias que essa forma estabelece. Pessoas que 

sistematicamente são, por qualquer motivo, inferiorizadas no seu grupo social acabam não 

desenvolvendo a autoestima, que é fundamental para a consolidação de uma vida boa, sem 

opressão, sem sofrimento e sem hierarquias injustificáveis. O não reconhecimento também traz 

como consequência a marginalização dos indivíduos nas relações econômicas e de poder, o que 

promove, evidentemente, dificuldades existenciais, comprometendo suas chances e 

oportunidades de participação, como um igual, nas interações sociais (Sarmento, 2020). 

 
61 Supremo Tribunal Federal, ADI 4277 e ADPF 132, relator Ministro Ayres Britto, julgado em 05.05.2011. 
62 Supremo Tribunal Federal, ADI 3510, relator Ministro Ayres Britto, julgado em 29.05.2008. 
63 Recentemente, com a proliferação no Brasil dos sites de apostas eletrônicas, as chamadas bets, e a constatação 

pelo Banco Central, e também pelo Ministério da Economia, de que há um processo de superendividamento 

desses apostadores, sobretudo de pessoas mais pobres e beneficiários de programas sociais, foi inaugurada a 

discussão se poderia haver alguma restrição de uso de valores oriundos justamente de programas sociais para a 

realização das apostas. 
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Com efeito, o reconhecimento que integra a dignidade humana não deve ser visto apenas 

e tão somente como simples identificação do outro, mas também associado à valorização e ao 

respeito da pessoa reconhecida. Atualmente, o não reconhecimento está, sistematicamente, 

relacionado à desvalorização de algum grupo identitário não hegemônico (etnia, gênero, 

orientação sexual ou de gênero, nacionalidade etc.) a quem são conferidos traços e 

características negativas que abrangem todos os indivíduos a ele pertencentes (Sarmento, 2020). 

Taylor (2009, p. 70) vincula o reconhecimento ao multiculturalismo, defendendo a 

legitimidade da atuação do Estado no sentido de preservar a cultura de grupos cujos modos de 

vida estejam sob ameaça de forças, costumes e tradições das sociedades envolventes. Para ele, 

paralelamente aos direitos universais, deve existir uma “política da diferença”, em que se 

busque o reconhecimento da identidade própria e única do indivíduo ou grupo, diferente dos 

demais64. Propõe, ainda, que o Estado atue para a concretização de metas coletivas com o fim 

de assegurar essas diferentes formas de vida, notadamente aquelas ameaçadas pelas pressões 

homogeneizadoras da sociedade, conquanto isso possa representar algum tipo de restrição às 

liberdades individuais. 

Contrapondo-se a Taylor, Habermas (2002) defende a ideia de que o Estado precisa 

trabalhar para preservar a coexistência equitativa das culturas, não devendo, entretanto, agir do 

ponto de vista normativo para assegurar a sobrevivência de qualquer delas, sob pena de ferir de 

morte a própria liberdade dos integrantes desse grupo social de dizer sim ou não àquela 

determinada prática cultural65. 

Convergindo em muitos pontos com Taylor, Honneth (2003b) adota uma concepção 

ampla de reconhecimento e posiciona, nessa categoria, demandas e reivindicações que vão além 

das políticas identitárias para abarcar também as disputas em torno dos conflitos distributivos66. 

Para ele, o não reconhecimento significa desrespeito e caracteriza-se como um comportamento 

que não apenas insulta a pessoa ou lhe causa danos, mas também atinge e destrói sua 

autoimagem, a percepção que cada um tem de si mesmo. Para o autor, o reconhecimento se 

desdobra em três esferas distintas: o amor, o direito e a solidariedade (estima social). Há, de 

outro lado, três formas de infração ao reconhecimento, que correspondem a cada uma dessas 

esferas, na sua medida: a violação, privação de direitos e degradação. 

 
64 A exemplo do que ocorre com os indígenas, quilombolas e demais populações tradicionais. 
65 O artigo 215, §1º, da CRFB/88 determina que as manifestações das culturas populares, indígenas e 

afrobrasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional serão protegidas pelo 

Estado. 
66 No Brasil, o reconhecimento de direitos territoriais esbarra nas disputas sobre territórios com sobreposições de 

interesses, de sorte que há necessidade de elaborar uma opção preferencial pelas comunidades tradicionais. 
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A esfera do amor abrange não apenas as relações românticas entre casais, mas também 

as relações entre pais e filhos, parentes e amigos. Encontra-se relacionada à integridade 

corporal, de sorte que a violação se caracteriza como a forma mais grave de desrespeito, 

atingindo o próprio corpo da vítima (Honneth, 2003a).  

O campo do direito traduz uma espécie de reconhecimento que independe da estima e 

da consideração do outro ou de uma avaliação positiva de suas realizações, de forma que atribuir 

direitos a uma pessoa é admiti-la como sujeito autônomo, com capacidade para manter relações 

de reciprocidade sustentadas na igualdade e na liberdade dos participantes, promovendo-se, 

assim, o desenvolvimento do autorrespeito (Honneth, 2003a).  

A esfera da solidariedade engloba a valorização da pessoa por suas características 

pessoais e particularidades, por seu estilo de vida. Trata-se da reputação e do prestígio 

associados fundamentalmente às realizações individuais que estejam em consonância com 

valores e objetivos caros socialmente e compartilhados, o que reflete, indubitavelmente, na 

autoestima do sujeito (Honneth, 2003a). 

Fraser (2003), em crítica à teoria do reconhecimento proposta por Honneth, centrada 

basicamente nos reflexos dos processos de desrespeito sobre a autoimagem das pessoas, opõe-

se ao protagonismo das reivindicações identitárias nos movimentos sociais, pois acredita que, 

dado o aprofundamento das desigualdades econômicas, é imperioso que as demandas por 

reconhecimento se integrem a uma concepção mais ampla de justiça, articulando-se com 

políticas de redistribuição econômica. Para a autora, priorizar e atribuir protagonismo único às 

lutas por reconhecimento (que são importantes, é bom que se diga), desprezando ou relegando 

a segundo plano os conflitos que se passam no campo da distribuição seria um grande e histórico 

erro. Até porque, ao se promover o reconhecimento de grupos sociais vulneráveis e com 

determinado estereótipo de caráter negativo, não se estão diminuindo as lutas por justiça social, 

ao contrário. Por isso, há muito mais complementariedade do que tensão entre reconhecimento 

intersubjetivo e redistribuição econômica. 

Fraser (2003) acredita que existem dois tipos de injustiças na sociedade: uma ligada à 

economia política e, outra, chamada de cultural ou simbólica. As duas espécies de injustiça 

interagem e fortalecem práticas culturais estigmatizantes, que servem apenas à penalização dos 

excluídos, havendo, todavia, remédios para combater essas injustiças. Medidas redistributivas, 

em sentido amplo, servem para enfrentar as injustiças econômicas, enquanto políticas voltadas 

para o reconhecimento são adequadas para o enfrentamento das injustiças culturais. 

Segundo Sarmento (2020, p. 253), porém, a maior contribuição de Fraser (2003) ao 

reconhecimento foi estabelecer como critério normativo específico para avaliação da 
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legitimidade das demandas identitárias a chamada “paridade da participação”, em que a todos 

os membros de uma determinada comunidade social é permitido interagir com seus pares. Para 

tanto, mister se faz que a distribuição dos recursos materiais confira aos participantes 

independência e voz. Além disso, é necessário que seja conferido igual respeito a todos os 

membros da sociedade, com oportunidades iguais para conquistar a estima social (Fraser, 

2003). 

Ponto também destacado por Sarmento (2020, p. 253) sobre a teoria de Fraser é o de 

que ela “situa o problema do reconhecimento no plano das instituições e práticas sociais, e não 

na esfera das subjetividades, o que torna a sua proposta mais consentânea com o discurso 

jurídico do Estado de Direito”, uma vez que seu principal objetivo é atacar as hierarquias que 

existem na cultura social, as quais acabam se tornando empecilhos à chamada paridade de 

participação e, por conseguinte, assumem formas de injustiça. 

Na tentativa de definir um conteúdo normativo para o reconhecimento, Sarmento (2020, 

p. 257) propõe a fixação de “igual respeito à identidade”, de modo que violariam o 

reconhecimento as “práticas estatais ou privadas, conscientes ou não, que desrespeitam a 

identidade das suas vítimas, impondo estigmas ou humilhações”, o que, inclusive, caracterizaria 

um verdadeiro “direito fundamental ao reconhecimento”, com um aspecto positivo e outro 

negativo. Pelo primeiro, haveria a imposição ao Estado no sentido de adotar medidas voltadas 

ao combate a práticas de não reconhecimento, superando, assim, os estigmas existentes. Já na 

dimensão negativa há, expressamente, a vedação dessas práticas que desrespeitam as pessoas 

em suas identidades que lhes são próprias e únicas. 

Como dito anteriormente, lesões ao reconhecimento geralmente estão relacionadas, na 

atualidade, à desvalorização de algum grupo identitário não hegemônico, e, por isso, a busca 

pelo direito ao reconhecimento pretende não apenas combater os efeitos negativos dessa 

desvalorização identitária, mas também, e sobretudo, eliminar de maneira definitiva a sua causa, 

rompendo, assim, os padrões culturais responsáveis por isso.  

Vê-se, pois, que a dignidade da pessoa humana somente faz sentido se respeitado o 

campo da intersubjetividade e da pluralidade, razão pela qual a ordem jurídica deve assegurar 

que todos recebam igual consideração e respeito por parte do Estado e da comunidade em geral 

(Sarlet, 2013). 

Fixadas as ideias centrais, é chegada a hora de, finalmente, propor um conceito jurídico 

para dignidade humana. Assim, tem-se como dignidade humana a qualidade intrínseca e própria 

da pessoa humana, admitida em cada indivíduo, que o torna merecedor de igual respeito e 

consideração por parte do Estado e da sociedade, resultando em um plexo de direitos e 
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obrigações conferidos à pessoa, que lhe garantam as condições existenciais mínimas para uma 

vida boa (de acordo com sua compreensão de vida boa), além de franquear sua participação 

ativa nas escolhas de seu destino e de sua comunidade. 

 

2.3 Dignidade humana e sua relação com os direitos fundamentais e com os direitos 

humanos 

 

Inicialmente, é preciso destacar que, neste trabalho, os direitos fundamentais são 

encarados como a expressão interna dos Direitos Humanos dentro de um determinado 

ordenamento jurídico67. 

Dito isso, registra-se que, embora não exista uma relação histórica necessária entre 

dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais, passou-se a conceber, a partir do período 

Pós-Guerra, íntima relação entre os dois. Essa relação encontra uma justificativa filosófica e, 

outra, jurídica. A primeira representa e expressa os valores morais ligados às pessoas de uma 

dada comunidade, tornando-as merecedoras de igual respeito e consideração. A segunda, a seu 

turno, volta-se para o direito, contemplando-se, com o poder coercitivo estatal, todo o espectro 

de conteúdo moral de certa sociedade (Barroso, 2016). A presente investigação preocupar-se-

á, exclusivamente, em analisar a justificativa jurídica. 

A partir do conceito proposto para dignidade humana, percebe-se que ela é elemento 

essencial do direito e constitui-se como verdadeiro valor jurídico, assumindo a condição de guia 

da ordem jurídico-constitucional. Não à toa, Sarlet (2015) afirma sua capacidade de 

proporcionar unidade de sentido e de conferir legitimidade à determinada ordem constitucional. 

Dada essa função de legitimidade, existe forte relação entre direitos e garantias 

fundamentais e a dignidade da pessoa humana, pois, de modo geral, aqueles podem ser 

reconduzidos à noção originária desta última. Além disso, como expressão da ordem 

constitucional, considerando a ideia de proteção de direitos, a “constituição confere uma 

unidade de sentido, de valor e de concordância prática ao sistema de direitos fundamentais, 

repousando na dignidade da pessoa humana” (Miranda, 2010, p. 362). 

Nesse sentido, há quem perceba na dignidade da pessoa humana o elemento fundante 

para se atribuir à determinada posição jurídica a condição de direito fundamental. É o caso de 

Andrade (2001), para quem o grau de vinculação entre esses direitos e a dignidade é assim 

 
67 Para Sarlet (2015) nem todos os direitos fundamentais podem ser tidos como Direitos Humanos, mas todos os 

Direitos Humanos são fundamentais e devem ser protegidos pelas ordens constitucionais internas dos Estados. 
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categorizado: há direitos que constituem explicitações em primeiro grau da ideia de dignidade; 

e outros que dos primeiros são decorrentes, mas que, ainda assim, têm na dignidade sua gênese. 

Posição semelhante foi adotada por Piovesan (2003), ao defender que a dignidade da 

pessoa humana, além de servir como valor unificador de todos os direitos fundamentais, cumpre 

também a tarefa legitimadora do reconhecimento de direitos fundamentais implícitos, 

decorrentes de Tratados Internacionais, demonstrando a íntima relação entre eles. 

Há, todavia, quem entenda não ser evidente e cristalino que a dignidade da pessoa 

humana seja justificativa de todos os direitos, nem mesmo dos considerados e classificados 

como fundamentais. É o caso de Sarlet (2015), cuja compreensão é a de que não se pode afirmar 

a necessária recondução de todo direito fundamental à noção de dignidade humana, tampouco 

que todo direito, obrigatoriamente, apresente um conteúdo em dignidade. O autor acredita que, 

caso haja essa relação, ela corresponde a uma construção e não se constitui como exigência 

lógica e necessária. Será, pois, no contexto de cada ordem jurídico-constitucional concreta que 

será analisado se, e em que medida, os direitos fundamentais estão sustentados na dignidade 

humana, ou mesmo se possuem um conteúdo em dignidade sob o aspecto material. 

Sarlet (2015), para justificar seu pensamento, defende que nessa discussão evidencia-se 

o próprio conceito de direitos fundamentais. Ao tomar o sistema constitucional brasileiro como 

exemplo, aduz que, se todos os direitos fundamentais assumem essa condição, apenas e tão 

somente, se possuírem fundamento e conteúdo em dignidade, duas possibilidades devem ser 

consideradas: (1) nem todos os direitos catalogados pelo constituinte como fundamentais são 

verdadeiramente dessa categoria, assumindo apenas a etiqueta formal, mas sem nenhum valor 

material; e (2) o próprio conceito material/substancial de dignidade humana deverá ser 

elastecido, o que ensejará, inclusive e certamente, o perigo concreto de sua fragilização. 

Nesse aspecto, Sarlet (2015) esclarece que a condição e a classificação de um bem 

jurídico como direito fundamental no caso brasileiro, que seguiu a tradição iniciada com a Lei 

Fundamental alemã, é opção do constituinte, e não obrigatoriamente apresenta como base a 

dignidade da pessoa humana, podendo estar sustentada em uma série de outros valores, ou 

mesmo representar uma resposta a demandas específicas do corpo social. Nesse particular, 

ensina o autor, 

 
Dito de outro modo, ainda que a fundamentalidade em sentido material pudesse ser 

exclusivamente reconduzida à dignidade da pessoa humana (o que por si só já não se 

revela como sendo cogente), o mesmo não se dá com a fundamentalidade em sentido 

formal, pois tendo ou não determinado direito um fundamento e conteúdo em 

dignidade, indispensável que lhe tenha sido assegurado um regime jurídico 

correspondente, pois é isso que lhe outorga, ao fim e ao cabo. A condição de direito 

fundamental (Sarlet, 2015, p. 100) 
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Sobre a fundamentalidade formal e a material, é interessante anotar suas diferenças. Pela 

primeira, os direitos fundamentais, como parte integrante da Constituição escrita, estão 

posicionados no topo de todo o ordenamento jurídico, podendo ser considerados direitos de 

natureza supralegal. Ademais, impõem limites ao poder reformador do constituinte derivado, 

seja do ponto de vista procedimental, seja do substancial. Por fim, a fundamentalidade formal 

confere às normas de direito fundamental a característica de serem diretamente aplicáveis, 

vinculando imediatamente as entidades públicas e privadas68 (Sarlet, 2009). 

Já a fundamentalidade material decorre de os direitos fundamentais serem elemento 

constitutivo da Constituição material e de estarem, por isso, recheados de decisões respeitantes 

à estrutura básica do Estado e da sociedade. Ela autoriza a abertura do regime constitucional a 

outros direitos fundamentais não expressamente constantes dos textos das constituições69, ou 

mesmo possibilita o enquadramento de um determinado direito como fundamental, mesmo se, 

na Constituição, posicionado topograficamente fora do catálogo formal (Sarlet, 2009). 

Diante dessa dupla possibilidade – fundamentalidade formal e material –, Novais (2004, 

p. 52-53) ensina que a dignidade humana “confere unidade de sentido explicativo ao chamado 

sistema constitucional de direitos fundamentais e orienta as margens de abertura e atualização 

do respectivo catálogo”. Desse modo, embora nem todos os direitos fundamentais estejam 

diretamente embasados na dignidade da pessoa humana, esta, dada sua condição de elemento 

estruturante do regime jurídico, indiscutivelmente apresenta a função de oferecer unidade de 

sentido a esse sistema constitucional de direitos fundamentais. 

Sarmento (2020), por sua vez, defende que a dignidade é imprescindível no 

reconhecimento da fundamentalidade de direitos que não estejam inscritos no catálogo 

constitucional de direitos e garantias fundamentais. Cita, como exemplo desse critério, a 

aceitação como direito fundamental da exigência de fundamentação das decisões judiciais 

(artigo 93, inciso IX, da CRFB/88) e o meio ambiente (artigo 225 da CRFB/88). Assim, devem 

ser considerados fundamentais os direitos que, embora não formalmente fundamentais, se 

constituem em concretizações relevantes da dignidade da pessoa humana. 

Sarmento (2020, p. 86) vai além e acrescenta a possibilidade de reconhecimento de 

direitos fundamentais não registrados no Texto Constitucional. Nesses casos, a dignidade 

 
68 O artigo 5º, §1º, da CRFB/88 estabelece que as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais têm 

aplicação imediata 
69 No caso brasileiro, por exemplo, a CRFB/88, no seu artigo 5º, §2º, determina que os direitos e garantias expressos 

na Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou ainda dos 

Tratados Internacionais em que o Brasil seja parte. 
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humana desempenha verdadeira função de “fonte adicional de direitos”, de onde se extraem 

outros tantos não listados na Constituição, tudo para fins de impedir lesões e ameaças à 

dignidade das pessoas simplesmente pela incompletude na lista de direitos fundamentais 

constitucionalmente previstos.  

Aliás, a respeito da abertura do catálogo de direitos fundamentais, é bom registrar, 

conforme alertado por Sobottka (2008), considerando a diversidade proporcionada pela 

dignidade da pessoa humana, que as reivindicações nela fundamentadas expandem bastante o 

leque de possibilidades, o que pode ensejar sua banalização e seu esvaziamento, conforme já 

alertado anteriormente. Sarlet (2015, p. 115), por isso, adverte no sentido de que a dignidade se 

constitui em critério básico, embora não exclusivo, assumindo, de fato, “posição de destaque, 

servindo como diretriz material para a identificação de direitos implícitos (tanto de cunho 

defensivo como prestacional) e, de modo especial, sediados em outra parte da Constituição”. 

Neste trabalho, defende-se que a dignidade da pessoa humana exerce efetivamente 

grande influência sobre a caracterização dos direitos fundamentais, não havendo, entretanto, 

entre essas categorias, relação necessária e indispensável, notadamente porque direitos 

fundamentais podem ter origem em outros referenciais que não a dignidade humana. Ainda, sua 

classificação nessa condição pode ter sido apenas e tão somente uma opção do legislador 

constituinte, sem haver substrato material em dignidade. É imprescindível, pois, que a análise 

de eventual relação seja feita a partir da contextualização do direito constitucional positivo. 

A dignidade da pessoa humana é, assim, elemento integrador e capaz de proporcionar 

unidade de sentido ao ordenamento jurídico, inclusive ao sistema de direitos fundamentais, 

todavia não é certo dizer que todos os direitos considerados fundamentais (especialmente os 

formais) possuem sua sustentação, ou mesmo algum conteúdo, em dignidade. 

 

2.4 Dimensões da dignidade humana 

 

Pontuou-se anteriormente o quão árdua e dificultosa é a tarefa de se conceituar e definir 

juridicamente a dignidade da pessoa humana, que precisa ser, dentre outras coisas (atributos), 

não fixista e abranger a heterogeneidade e a riqueza da vida em um mundo plural, sem 

descuidar, contudo, da individualidade e das particularidades de cada pessoa ou cada grupo. 

Além disso, como bem lembra Vilhena (2006, p. 64), a dignidade humana é 

“multidimensional”, ou seja, pode ser associada a um amplo espectro de condições próprias à 

existência humana, a exemplo da vida, da integridade física e psíquica, da liberdade, das 

condições materiais de bem-estar, dos costumes, das tradições etc. 
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Diante dessa dificuldade – e com o objetivo de facilitar a compreensão do conceito de 

dignidade humana já proposto, promovendo, assim, sua melhor proteção e efetivação pela 

ordem jurídica –, o que se pretende neste momento é oferecer algumas reflexões sobre as 

dimensões da dignidade da pessoa humana, visto se entender que ela poderá ser mais facilmente 

compreendida se separada em diferentes níveis de avaliação. 

Sem prejuízo de outras visões sobre o tema, e até mesmo oferecendo outras 

possibilidades, entende-se que a dignidade da pessoa humana possui as seguintes dimensões: 

ontológica; comunitária ou social; e histórico-cultural. Cada uma delas será vista de maneira 

mais detalhada na sequência, ressaltando-se, desde logo, que elas não são necessariamente 

excludentes nem incompatíveis entre si, podendo, pelo contrário, em muitos casos, assumir a 

condição de integradoras e complementares. 

 

2.4.1 A dimensão ontológica da dignidade humana 

 

Desde há muito tempo, conforme já exposto, a dignidade era considerada como 

qualidade intrínseca da pessoa humana, assumindo, por isso, a condição de atributo 

irrenunciável e inalienável, que não pode ser perdido ou destacado em nenhuma circunstância, 

porque, em essência, qualifica o ser humano. Exatamente por ser admitida como qualidade 

integrante e própria da condição humana, carece de respeito, promoção e proteção, e, embora 

não precise ser concedida, nem possa ser objeto de retirada, ela pode ser violada, o que, ressalta-

se, vem ocorrendo de maneira sistemática no atual estágio da humanidade. 

Nesse sentido, por ser qualidade inerente ao humano, a dignidade exige respeito à vida, 

à liberdade e à integridade física e moral da pessoa, com preservação de todos os direitos 

essenciais e indispensáveis à proteção do indivíduo, os quais impedem a sua coisificação, 

independentemente de religião, origem, cultura ou ideologia (Cambi; Padilha, 2016). 

Fator igualmente a ser lembrado neste particular é o de que a dignidade da pessoa 

humana independe de reconhecimento formal pelo direito (embora recomendável para fins de 

maior proteção) à medida que se constitui elemento pré-existente e anterior a qualquer 

experiência normativa. Também é preciso destacar que a dignidade é apartada de qualquer 

circunstância pessoal concreta, uma vez que é inerente a qualquer pessoa, de modo que todos 

são iguais em dignidade, ainda que não mantenham de maneira igualmente digna suas relações 

com terceiros. Assim, mesmo o maior e pior dos criminosos, por exemplo, possui dignidade, a 

qual deve ser respeitada por particulares e pelo Estado (Sarlet, 2013). 
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Com efeito, a dimensão ontológica da dignidade significa que o próprio valor da pessoa 

humana exige respeito incondicional por si só, sendo, para tanto, irrelevantes as relações sociais 

estabelecidas e os contextos em que eventualmente as pessoas estejam inseridas. Não à toa, 

Miranda (2010,) afirma que, a despeito do indivíduo viver em sociedade, sua dignidade não 

pode ser sacrificada em nome da comunidade a que porventura pertença, afinal a dignidade da 

pessoa não se confunde com a do grupo. Essa dimensão encontra eco no artigo 1º da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, de acordo com o qual “todos os seres humanos nascem livres 

e iguais em dignidade e direitos. Dotados de razão e consciência, devem agir uns para com os 

outros em espírito e fraternidade” (Brasil, 2013b). 

O elemento nuclear da noção de dignidade da pessoa humana, na sua dimensão 

ontológica, está centrado na autonomia e no direito de autodeterminação da pessoa, 

ressalvando-se como compreensão da liberdade (autonomia), considerada em abstrato a 

“capacidade potencial que cada ser humano tem de autodeterminar a sua conduta, não 

dependendo da sua efetiva realização no caso da pessoa em concreto, de tal sorte que o 

absolutamente incapaz possui exatamente a mesma dignidade que qualquer outro ser humano” 

(Sarlet, 2013, p. 23). 

Como se vê, pela dimensão ontológica, a dignidade humana é um dado pré-existente ao 

direito e, portanto, independe de seu reconhecimento, inclusive porque está acima das suas 

especificidades culturais e sociais, embora reúna um conjunto de direitos imprescindíveis para 

que se possa ter uma vida minimamente boa e aceitável. As violações contra a dignidade nesta 

dimensão podem ser identificadas sem maiores dificuldades, pois são aquelas situações em que 

o indivíduo é tratado como simples objeto, a exemplo da tortura ou da escravização. Nesse 

campo, a dignidade funciona como verdadeiro limite ao Estado e à própria sociedade, posto que 

insuscetível de redução. 

 

2.4.2 A dimensão comunitária ou social da dignidade humana 

 

Não obstante a estreita ligação entre a dignidade e a condição humana de cada indivíduo, 

conforme abordado, não se podem fechar os olhos e desconsiderar a existência de uma 

dimensão comunitária (ou social) da dignidade de cada pessoa e de todas as pessoas, até porque 

todos são reconhecidos como iguais em dignidade e direitos70. Além do mais, nessa condição, 

 
70 O artigo 1º da DUDH diz expressamente que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

em direitos [...]”. A CRFB/88, por sua vez, é repleta de referências à dignidade de cada indivíduo e de todos os 

indivíduos do grupo, a exemplo do artigo 1º, inciso III, artigo 3º, artigo 5º, dentre outros. 
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convive-se em grupos ou comunidades, o que, evidentemente, potencializa a relevância do 

contexto da intersubjetividade que há indiscutivelmente nas relações humanas (Sarlet, 2013). 

Nesse mesmo sentido, a lição de Moderne (1996) ensina que, além da dimensão 

ontológica da dignidade da pessoa humana, existe também uma outra marcada pela relação 

intersubjetiva entre os indivíduos de uma dada comunidade, assumindo caráter mais 

“instrumental”, sustentada na participação ativa de todos nas decisões morais coletivas e que 

sejam relevantes para a comunidade. Não está, portanto, restrita à questão da autonomia 

individual, estendendo-se para atingir a ideia do pressuposto da necessidade de contribuição 

coletiva para reconhecimento e proteção de um conjunto de direitos e liberdades que sejam 

considerados indispensáveis para o bem viver do grupo. 

Assim, a dignidade da pessoa humana, até por representar e por se tratar do valor próprio 

de cada uma e de todas as pessoas, somente adquire sentido se respeitado o campo da 

intersubjetividade e da pluralidade. Exatamente por isso se impõe seu reconhecimento e sua 

proteção pela ordem jurídica. Nesse particular, importante é a transcrição dos ensinamentos de 

Sarlet, a seguir 

 

Em verdade – e tal aspecto deve ser destacado – a dignidade da pessoa humana (assim 

como – na esteira de Hanna Arendt- a própria existência e condição humana), sem 

prejuízo de sua dimensão ontológica e, de certa forma, justamente em razão de se 

tratar do valor próprio de cada uma e de todas as pessoas, apenas faz sentido no âmbito 

da intersubjetividade e da pluralidade. Aliás, também por esta razão é que se impõe o 

seu reconhecimento e proteção pela ordem jurídica, que devem zelar para que todos 

recebam igual (já que todos são iguais em dignidade) consideração e respeito por parte 

do Estado e da comunidade, o que, de resto, aponta para a dimensão política da 

dignidade, igualmente subjacente ao pensamento de Hanna Arendt, no sentido de a 

pluralidade pode ser considerada como a condição (e não apenas como uma das 

condições) da ação humana e da política. Na perspectiva ora apontada, vale consignar 

a lição de Jürgen Habermas, considerando que a dignidade da pessoa, numa acepção 

rigorosamente moral e jurídica, encontra-se vinculada à simetria das relações humana, 

de tal sorte que a sua intangibilidade resulta justamente das relações interpessoais 

marcadas pela recíproca consideração e respeito, de tal sorte que apenas no âmbito do 

espaço público da comunidade da linguagem, o ser natural se torna indivíduo e pessoa 

dotada de racionalidade. Assim, como bem destaca Hasso Hofmann, a dignidade 

necessariamente deve ser compreendida sob perspectiva relacional e comunicativa, 

constituindo uma categoria da co-humanidade de cada indivíduo (Sarlet, 2013, p. 25-

26). 

 

A dimensão comunitária da dignidade humana é fruto da dimensão ontológica à medida 

que exige a consideração e o respeito preliminar do valor individual de cada pessoa, isto é, do 

seu valor intrínseco e próprio em cada indivíduo, para, na sequência, existir no meio 

intersubjetivo, atribuindo-se ao reconhecimento papel de destaque no âmbito da dignidade 

humana. 
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Não se pode esquecer que a dignidade humana se exerce com e para o outro, o que 

demonstra a característica relacional entre o indivíduo e a sociedade, o que, em última análise, 

expõe o compromisso de construção, tanto do Estado quanto do particular, de uma dignidade 

para todos. A dignidade humana não se completa na simples existência de um ser, ela também 

depende da relação com o outro (Rocha, 2004). 

O que se destaca na dimensão comunitária da dignidade humana é, portanto, o 

sentimento de compartilhamento de uma humanidade comum a todas as pessoas, que autoriza 

a comunicação recíproca entre todos os indivíduos humanos do planeta, inclusive para fins de 

estabelecer relação próxima entre si. Nesse passo, a dignidade humana surge como resultado 

do reconhecimento da identidade individual e relacional de cada pessoa com outros indivíduos 

e, também, em função da exigência de respeito mútuo entre os seres humanos dentro de uma 

comunidade. Exige-se, pois, o dever recíproco entre os indivíduos a fim de assegurar a 

dignidade do outro semelhante. 

 

2.4.3 A dimensão histórico-cultural da dignidade humana 

 

Já se mencionou, e vale repetir, que a dignidade da pessoa humana é categoria axiológica 

aberta e, por isso, não pode ser conceituada de forma rígida, notadamente no atual estágio da 

evolução humana, em que salta aos olhos o pluralismo e a diversidade de valores que se 

manifestam diuturnamente nas mais diversas sociedades mundo afora. Trata-se, portanto, sem 

dúvida alguma, de conceito cujo conteúdo está em permanente processo de construção e 

desenvolvimento71 (Rocha, 2001).  

Por deter conceito vago e aberto, a dignidade não pode ser considerada como algo 

próprio apenas da natureza humana, no sentido de uma característica inata. Ao contrário, deve 

ser tida como resultado e verdadeiro produto da evolução cultural, que, por sua vez, é 

consequência de construção histórica e fruto de diversas gerações e da humanidade como um 

todo (Sarlet, 2016). 

A ideia de dignidade humana, respeitado o seu núcleo duro, pode variar a depender do 

desenvolvimento político, econômico e social. Não por outro motivo, a compreensão a respeito 

da dignidade humana se modifica com as condições históricas de cada época, variando 

conforme necessidades e interesses das classes no poder, meios disponíveis para contemplar 

tais necessidades e interesses, transformações técnicas etc. Exemplos para confirmar essa 

 
71 Arendt (2012) afirma que os direitos humanos não nascem de uma só vez, porque estão em constante construção 

e reconstrução. 
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afirmação não faltam. A propriedade foi considerada direito absoluto no final do século XVIII, 

mas contemporaneamente encontra limitações nos diplomas legais. Os direitos sociais, no 

século XVIII, sequer eram mencionados nas legislações internacionais e, também, nas leis 

domésticas dos países. Nos dias de hoje, porém, são elementos fundamentais no ordenamento 

jurídico (Cambi; Padilha, 2016). 

Com base nesse raciocínio de evolução e adaptação às exigências e às circunstâncias do 

momento em que se vive, entende-se que novas dimensões da dignidade humana surgirão, fruto, 

nos dias atuais, do progresso cibernético, da evolução científica e tecnológica e (por que não?) 

das relações humanas estabelecidas sobre e com a natureza, até porque o que é fundamental em 

uma determinada época histórica e para uma determinada civilização pode não ser mais para a 

mesma sociedade em um outro contexto temporal. E o contrário também é verdade: o que não 

era relevante e fundamental num determinado contexto histórico para uma dada comunidade 

pode se tornar, em outro momento, indispensável para a qualidade de vida das pessoas e, 

consequentemente, para a dignidade humana. 

Baez (2015, p. 65) afirma que a dimensão cultural diz respeito às formas e às condições 

nas quais a dignidade humana, na sua “dimensão básica72”, é implementada em cada grupo 

social ao longo dos diversos períodos históricos, levando-se em consideração as peculiaridades 

culturais e as suas práticas, que são, e não se pode esquecer disso, variáveis no tempo e no 

espaço, buscando-se uma “compreensão ética das finalidades de cada grupo social, a fim de se 

construírem significados que tenham capacidade de serem entendidos interculturalmente”.  

Por esse motivo, a dignidade da pessoa humana precisa ser encarada como tarefa a ser 

conferida a todos os particulares e, também, ao Estado, justamente no sentido de proporcionar 

oportunidade para o desenvolvimento de cada indivíduo nos exatos termos das peculiaridades 

e especificidades morais eleitas pela cultura em que cada um está inserido73 (Baez, 2015).  

Nesse contexto, Sarlet (2015) registra que há situações que, para uma pessoa, ou para 

um grupo determinado, são consideradas flagrantemente ofensivas à dignidade humana, 

enquanto para outros indivíduos, ou mesmo comunidades, a mesma situação em nada viola a 

sua ideia de dignidade. Confira-se, 

 
72 Baez (2015) divide as dimensões da dignidade humana em básica e cultural. A primeira é semelhante ao que 

neste trabalho fora denominada de dimensão ontológica e diz respeito à qualidade própria do indivíduo. Demanda 

o respeito por sua vida, liberdade e integridade física e moral, concretizando-se num conjunto de direitos 

elementares que impedem a coisificação do ser humano, sendo, por isso, encontrada em todos os indivíduos, 

independentemente de circunstâncias pessoais. 
73 Isso deveria se refletir, também, no reconhecimento da dignidade dos grupos sociais que tem formas culturais 

próprias de regulamentar a identidade individual. Hoje, por exemplo, os povos indígenas destacam mais a 

expressão "povos" que "índígena" para sublinhar esta inserção do indivíduo no grupo social. 
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Com efeito, é de perguntar-se até que ponto a dignidade não está acima das 

especificidades culturais, que, muitas vezes, justificam atos que, para a maior parte da 

humanidade são considerados atentatórios à dignidade da pessoa humana, mas que, 

em certos quadrantes, são tidos por legítimos, encontrando-se profundamente 

enraizados na prática social e jurídica de determinadas comunidades. Em verdade, 

ainda que se pudesse ter o conceito de dignidade como universal, isto é, comum a 

todas as pessoas em todos os lugares, não haveria como evitar uma disparidade e até 

mesmo conflituosidade sempre que se tivesse de avaliar se uma determinada conduta 

é, ou não, ofensiva da dignidade (Sarlet, 2015, p. 66) 

 

Assim, a dimensão histórico-cultural compreende formas e condições em que a 

dignidade da pessoa humana é inserida no contexto de cada agrupamento de indivíduos ao longo 

de sua trajetória histórica, com influência marcante das culturas locais e regionais. Santos 

(2009), não por outra razão, ensina que todas as culturas possuem concepções distintas de 

dignidade humana a partir de suas demandas e reivindicações morais, algumas mais amplas do 

que outras, com um círculo de reciprocidade mais abrangente ou mais restrito. 

Pela dimensão histórico-cultural busca-se o diálogo permanente entre as diferentes 

culturas a fim de se alcançar uma concepção multicultural da dignidade humana, pois somente 

assim será possível a construção de mecanismos fortes para reconhecimento de que todos os 

indivíduos humanos gozem de plena dignidade. Além disso, dada as constantes mudanças de 

valores e de significados relevantes dentro de determinada sociedade, essa dimensão 

proporciona o ingresso de novos elementos na concepção de dignidade humana, respeitando, 

inclusive, a sua característica de não fixista. É assim, por exemplo, que as condições 

agroambientais podem e, na verdade, hoje em dia, devem ser integradas à ideia de dignidade, 

considerando que, mais e mais, a qualidade do meio ambiente e o acesso à terra são 

indispensáveis para o bem viver dos indivíduos e da coletividade. 

Tendo isso em conta, nas próximas seções será analisada a dimensão agroambiental da 

dignidade humana. 
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3 O ASPECTO ECOLÓGICO DA DIMENSÃO AGROAMBIENTAL DA 

DIGNIDADE HUMANA 

 

A capacidade intelectual do ser humano e a sua criativa inventividade – aprimorada ao 

longo do tempo, especialmente a partir do uso massivo de instrumentos tecnológicos pós-

Revolução Industrial (ainda no século XVIII, com a criação da máquina a vapor) –, o uso de 

combustíveis fósseis e, mais recentemente, a utilização da inteligência artificial, além dos atuais 

padrões de produção e consumo, deixaram (e continuam a deixar) marcas indeléveis no planeta. 

Contaminação do solo e de recursos hídricos, poluição do ar, mudanças climáticas74, 

perda da biodiversidade planetária são alguns dos inúmeros exemplos do impacto da ação 

humana sobre a natureza75. No atual período geológico, conhecido como Antropoceno76, a crise 

ecológica está diretamente ligada à atuação humana, não havendo dúvidas de que, ao longo da 

história, as condutas comissivas e omissivas da humanidade contribuíram, e continuam a 

contribuir, de maneira significativa, para o processo de degradação e de esgotamento dos 

recursos naturais. 

Nesse particular, os efeitos da crise ambiental muitas vezes são cumulativos e, em 

muitos casos, irreversíveis, como na hipótese da extinção de espécies. Essa situação limite se 

deve, em grande medida, à ideia de dominação da natureza pelo ser humano, de modo que os 

avanços científicos e tecnológicos, apesar de inúmeras facilidades e comodidades 

proporcionadas à humanidade, serviram como instrumento de controle e atuação do homem 

sobre a natureza, abrindo espaço para o pensamento (equivocado) de que o meio ambiente serve 

como uma simples máquina à disposição do ser humano (Fensterseifer, 2008). 

Registre-se, ainda, que a crise ecológica, por intermédio de suas múltiplas formas e 

características, não é experimentada e vivenciada de maneira equivalente nem entre as pessoas 

nem entre os grupos sociais. Ainda que se possa falar em crise de abrangência global, a crise é 

sempre sentida por indivíduos e, evidentemente, para alguns os impactos são bem mais graves 

 
74 De acordo com relatório divulgado pelo Serviço de Mudanças Climáticas Copernicus da União Europeia, o ano 

de 2023 foi o mais quente já registrado nos últimos 100 mil anos. Ver https://g1.globo.com/meio-

ambiente/noticia/2024/01/09/2023-foi-o-ano-mais-quente-ja-registrado-diz-observatorio-europeu.ghtml. 
75 A expressão “Limites Planetários” é utilizada para identificar os principais processos biofísicos do Sistema do 

Planeta Terra, cuja capacidade de autorregulação e resiliência já se encontra comprometida ou em vias de ser. 

Há nove categorias identificadas, que são: mudanças climáticas, acidificação dos oceanos, diminuição da camada 

de ozônio, carga atmosférica de aerossóis, interferência nos ciclos globais de fósforo e nitrogênio, perda de 

biodiversidade, uso global de água doce, mudança no Sistema do Solo e poluição química (Rockstrom, 2009). 
76 O Antropoceno sucedeu o período do Holoceno e ganhou esse nome em razão, sobretudo, da força da atuação 

humana sobre o Sistema do Planeta Terra. 
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e intensos do que para outros, como para as comunidades já marginalizadas77, a exemplo, na 

Amazônia brasileira, dos indígenas78, dos quilombolas e dos ribeirinhos. 

Assim, diante dessa nova realidade que se apresenta, com riscos e ameaças inclusive à 

própria sobrevivência da espécie humana, o Direito, mais especificamente o campo de estudo 

que trata da Dignidade Humana, precisa se debruçar sobre a situação de crise envolvendo a 

degradação ambiental, até porque esse cenário provoca o desequilíbrio, a instabilidade e a 

insegurança nas relações sociais. E o que se busca é justamente o contrário. Almeja-se o 

compromisso existencial com o presente e com o futuro da humanidade, e com a vida em geral. 

Conforme indicado na seção anterior, a dimensão histórico-cultural permite a 

modificação e a adaptação do conceito de dignidade a partir de novos delineamentos culturais 

que balizam cada momento histórico da humanidade. Como consequência, a dignidade humana 

assume a característica de não ser fixista, autorizando o enquadramento no seu âmbito protetivo 

de novos elementos e valores que passam a ser justificados e demandados no espaço de atuação 

da sociedade, com base em reivindicações sociais79. 

Para Fensterseifer (2008, p. 69), o aspecto ambiental pode (e na verdade deve) figurar 

como um “novo componente cultural da dignidade humana na sua versão conceitual 

contemporânea, em decorrência especialmente dos riscos e das ameaças existenciais postos pela 

degradação ambiental”. Afinal, as pessoas, de modo irrestrito, têm o direito de viver em um 

espaço ambientalmente saudável e equilibrado, o que acaba por alargar o conteúdo (inclusive o 

âmbito de proteção) da dignidade humana. 

Com efeito, o reconhecimento do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

é fruto dos novos desafios de natureza existencial estabelecidos pela crise ecológica, que cada 

vez mais impacta a qualidade de vida e o pleno desenvolvimento do ser humano, ambos 

essenciais à vida saudável e digna. 

Nesse sentido, a fim de investigar e compreender como a qualidade ambiental se 

caracteriza como um novo elemento integrante do conteúdo da dignidade humana, serão 

 
77 A crise ecológica, definitivamente, não é democrática. A parcela mais vulnerável da população, e que menos se 

beneficia dos frutos do modelo desenvolvimentista-capitalista, a que menos consome e menos produz lixo, é, no 

entanto, a que mais suporta as externalidades negativas de todo esse processo de degradação, evidenciando 

verdadeira injustiça ambiental – o que Shiva (2004) denomina de apartheid ambiental. 
78 Há décadas os povos que vivem na Terra Indígena Yanomami, no Norte do Brasil, sofrem com a interferência 

de não indígenas na região, especialmente em vista do garimpo ilegal, que provocou aumento dos índices de 

doenças, de violência e de degradação ambiental, impactando na sua alimentação. Esse cenário se agravou no 

ano de 2022, diante da desestruturação dos órgãos de fiscalização e de saúde ligadas às políticas indigenistas e 

ambiental do governo federal. 
79 A proteção ambiental foi legitimada socialmente, em especial a partir do final da década de 1960 e início da de 

1970, com os movimentos ambientalistas da época, até o recente movimento estudantil global Fridays for Future, 

que tem como uma de suas lideranças a ativista sueca Greta Thunberg. 
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desenvolvidos nesta seção os seguintes pontos: a (jus)fundamentalidade do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado; o princípio da solidariedade, inclusive a partir da 

perspectiva de equidade intergeracional; o mínimo existencial ecológico; o princípio da 

proibição da proteção insuficiente e/ou do retrocesso; e as mudanças climáticas. 

 

3.1 A (jus)fundamentalidade do Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

 

Abordou-se, em passagem anterior deste trabalho, a relação entre direitos fundamentais 

e dignidade humana, oportunidade em que se estabeleceu a ideia de que esta última exerce, 

efetivamente, grande influência sobre a caracterização dos primeiros, muito embora não haja 

entre essas categorias uma vinculação necessária e indispensável. Não obstante a inexistência 

de relação direta e vinculante entre um e outro, não se pode desconsiderar que os direitos 

fundamentais de natureza material possuem sua base de sustentação sobretudo no princípio da 

dignidade humana. 

A crise ambiental atualmente vivenciada tem caráter mundial e está presente em todas 

as regiões e em todos os ecossistemas do planeta. Apesar disso, não vem sendo enfrentada de 

maneira séria e sistemática, a ponto de se afirmar que grande parte das ações de degradação 

ambiental são consideradas lícitas, inclusive com muitas delas sendo praticadas pelos próprios 

Estados, e outras tantas produzidas por particulares autorizados e incentivados por aqueles80 

(Bosselmann, 2010). 

A presente crise ecológica desafia o Estado (de Direito) a contemplar a proteção ao meio 

ambiente entre suas atribuições e tarefas prioritárias – talvez a mais prioritária delas no 

momento. Tal atuação precisa ser pensada a partir do redesenho, ou da remodelagem, dos seus 

pilares de sustentação, com estabelecimento de uma política voltada para o uso sustentável dos 

recursos naturais, considerando não somente as gerações presentes (e, sobretudo, as que estão 

por vir), mas também as outras formas de vida, em uma visão verdadeiramente alargada do 

antropocentrismo81, pois somente assim será possível garantir a satisfação plena da dignidade 

(Kalil; Ferreira, 2017). 

 
80 Projetos minerários, de geração de energia e de infraestrutura (dentre outros) devidamente permitidos pelas 

autoridades estatais competentes são exemplos de chancela governamental. Atualmente, no Brasil, discute-se a 

exploração de petróleo na margem equatorial do rio Amazonas, com grandes chances de se obter autorização. 

Interessante que a região que sediará a 30ª Conferência das Partes sobre o clima (COP30) da ONU em 2025 

também poderá ser palco da mais nova base de exploração de petróleo, matriz energética extremamente poluente, 

responsável por grandes impactos ambientais. 
81 Leite (2000, p. 79) defende a ideia do “antropocentrismo alargado” a partir de visão não utilitarista da natureza, 

em que o meio ambiente deve ser preservado independentemente de qualquer utilidade ou benefício ao ser 

humano. 
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Sempre que ocorre um dano ambiental, a dignidade humana está sob ameaça. Nesse 

sentido, o meio ambiente não deve se deteriorar a ponto de comprometer o direito à vida, à 

saúde e ao bem-estar individual e coletivo das pessoas. No atual cenário, a questão ambiental 

é, indiscutivelmente, um “novo enfrentamento histórico a impulsionar novos valores para a 

seara das relações sociais, formatando, sob o paradigma da transindividualidade, um novo 

quadro de direitos (e deveres) fundamentais” (Fensterseifer, 2008, p. 148). 

O surgimento e a consolidação dos direitos fundamentais são consequências das lutas 

da sociedade frente aos abusos e aos desmandos do Estado ao longo da história. Com o objetivo 

de cumprir a função de defesa do indivíduo a partir da limitação normativa do poder estatal, 

surge um conjunto de valores e direitos, consubstanciados nos direitos fundamentais, que, ao 

serem positivados, estabelecem os parâmetros básicos do ordenamento jurídico interno em um 

dado momento histórico (Sarlet, 2015). 

Em decorrência da riqueza e da ampliação desses direitos diante das lutas e das 

demandas que se impuseram ao longo do tempo, originou-se, em um processo progressivo, 

cumulativo, qualitativo e de complementariedade, a classificação dos direitos fundamentais em 

três dimensões sucessivas, que não se anulam: a dimensão do direito da liberdade, a do direito 

da igualdade e a do direito da solidariedade. 

Os direitos fundamentais de primeira dimensão, marcados pelo valor da liberdade, têm 

caráter essencialmente individualista, afirmando-se como direitos do indivíduo contra o Estado. 

Caracterizam-se como verdadeiros direitos de defesa e delimitam uma zona de não intervenção 

estatal, ao mesmo tempo em que estabelecem um campo de autonomia individual da pessoa. 

São conhecidos como direitos de cunho negativo, pois dirigidos a uma abstenção (do Estado). 

São exemplos dessa categoria o direito à vida e o direito à liberdade (Sarlet, 2015). 

Os direitos fundamentais de segunda dimensão, marcados pelo valor da igualdade, 

surgem a partir da industrialização e dos graves problemas sociais e econômicos dela 

decorrentes, ainda no século XIX, gerando uma gama de movimentos reivindicatórios, com 

posterior reconhecimento progressivo de direitos, em que se atribuiu ao Estado comportamento 

ativo na realização da igualdade e da justiça social, buscando-se garantir o bem-estar social para 

todos. São exemplos dessa categoria o direito à assistência social, à saúde, à educação, ao 

trabalho, à liberdade de sindicalização, à greve etc. (Sarlet, 2015). 

Os direitos fundamentais de terceira dimensão, relacionados ao princípio da 

solidariedade, estão, de maneira geral, desatrelados do indivíduo como seu titular. Destinam-se 

à proteção de grupos humanos, caracterizando-se, pois, como direitos de titularidade coletiva 
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ou difusa. São exemplos dessa dimensão os direitos à paz, à autodeterminação dos povos, ao 

meio ambiente, à qualidade de vida etc. (Sarlet, 2015).  

Essa característica da titularidade essencialmente transindividual dos direitos 

fundamentais de terceira dimensão fica bem evidente quando se trata do patrimônio comum da 

humanidade82, isto é, quando determinados locais, em razão de peculiaridades e importância 

cultural ou natural que representam, transbordam para além da nacionalidade ou da região 

originária a que estão vinculados e, por isso, deixam de pertencer e interessar a apenas um grupo 

humano para integrar e representar o patrimônio de toda a humanidade (Sarlet; Fensterseifer, 

2021). 

O direito ao meio ambiente é o mais elaborado dos direitos fundamentais de terceira 

dimensão, pois, com ele, busca-se o estabelecimento de vida boa, saudável, em um ambiente 

não poluído, no qual as pessoas possam viver de maneira integral e harmoniosa entre si e com 

outras espécies de vida (Ferreira Filho, 2006). 

Dada a dimensão histórica dos direitos fundamentais e a incorporação de novos valores 

pela sociedade a partir da ideia de risco e ameaça concreta à continuidade da espécie humana, 

o meio ambiente equilibrado passa a integrar o conjunto de condições materiais (direitos 

fundamentais) indispensáveis à vida digna e saudável. Não há como desvincular a qualidade 

ambiental da tutela da personalidade/dignidade humana à medida que a segurança ambiental e 

a qualidade do meio ambiente representam condições essenciais para o pleno desenvolvimento 

do ser humano (Sarlet; Fensterseifer, 2010). 

Nesse particular, é importante registrar as lições de Sendim (1998, p. 36), para quem “a 

vida situada num quadro ambiental degradado compromete o livre desenvolvimento da 

personalidade humana, sobretudo no que diz respeito à integridade psicofísica do ser humano”. 

A qualidade do ambiente onde a vida é vivida contribui para o desenvolvimento da 

personalidade, o que evidencia a relação íntima e de dependência entre a proteção do ambiente 

com os direitos da personalidade e, consequentemente, com a própria dignidade. 

Milaré e Loures (2005) esclarecem que a relação próxima entre dignidade humana e 

direito da personalidade é estabelecida à medida que ambos pretendem promover a vida humana 

de maneira integral e qualificada. É certo que os direitos da personalidade buscam a dignidade 

e têm como pressuposto condições mínimas de existência capazes de proporcionar o gozo pleno 

do desenvolvimento físico e psíquico da pessoa. 

 
82 Sobre o assunto cf. Convenção sobre Proteção do Patrimônio Cultural e Natural, adotado pela Conferência Geral 

da Organização das Nações Unidas para Cultura, Ciência e Educação (UNESCO), de 16 de novembro de 1972. 
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No sistema constitucional brasileiro, o direito ao ambiente saudável e ecologicamente 

equilibrado integra o rol de direitos de personalidade, seja pela positivação expressa (como no 

artigo 225) ou implícita, seja pela legislação infraconstitucional, a exemplo da Lei Federal nº 

6.938/81 (Brasil, 1981). Percebe-se, pois, que a qualidade ambiental mantém vinculação direta 

com os direitos da personalidade, o que o habilita, do ponto de vista material, como uma nova 

espécie de direito fundamental. 

Fensterseifer (2008), a fim de ressaltar a importância do direito ao meio ambiente 

equilibrado para se alcançar o desenvolvimento existencial humano, afirma ser indispensável a 

vinculação com o direito de personalidade, que, por sua vez, tem proximidade com a dignidade 

humana, uma vez que ambos estão comprometidos com a concretização da vida de forma plena 

e qualificada. Nesse sentido, a relação entre direito de personalidade e direito ao meio ambiente 

equilibrado é íntima, porque 

 

Em vista da abertura conceitual inerente à personalidade (como direito e valor do 

nosso ordenamento), a fim de contextualizá-la diante dos riscos existenciais criados 

pela “sociedade de risco” contemporânea e atual estado de degradação ambiental, não 

há como não inserir a qualidade ambiental como um dos elementos-chave da tutela da 

personalidade humana, em vista da relação intrínseca que aquela mantém com a 

salvaguarda existencial (presente e futura) do ser humano. A vida situada em um 

quadro ambiental degradado compromete o livre desenvolvimento da personalidade 

humana, especialmente no que diz respeito à integridade psicofísica do ser humano 

[...] (Fensterseifer, 2008, p. 70) 

 

No direito constitucional português, a proteção do ambiente se apresenta como um 

direito fundamental, o que impõe o reconhecimento de sua dupla dimensão, objetiva e subjetiva, 

revestindo-se, assim, simultaneamente, como valor comunitário (objetivo ou tarefa do Estado) 

e direito (fundamental) subjetivo do indivíduo. Na Espanha, o direito ao meio ambiente, 

previsto no artigo 45 da Constituição (1978), é considerado como indispensável e fundamental 

ao desenvolvimento da personalidade e impõe a todos, Estado e particulares, o dever de 

proteção ambiental (Fensterseifer, 2008).  

Na América Latina, com seu neoconstitucionalismo, a partir do olhar decolonial, 

destacam-se as Constituições do Equador (2008) e da Bolívia (2009), nas quais se encontram 

presentes de maneira muito intensa os ideais de bem-viver, que remetem à convivência 

harmoniosa entre espécies, a qual é capaz de conduzir à vida em plenitude, abrangendo tanto 

as relações dos seres humanos entre si como suas interações com todas as demais formas de 

vida no planeta. Consiste em uma relação de equilíbrio entre homem e natureza, evidenciando 

a fundamentalidade do direito ao meio ambiente (Ayala; Rodrigues, 2015).  
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A propósito, vale o registro de que o Estado equatoriano reconheceu a Natureza como 

sujeito de direitos e, ao fazer isso, adotou postura biocêntrica, baseada em uma perspectiva ética 

alternativa que reconhece o meio ambiente (todos os ecossistemas e os seres vivos) como 

detentor de valor intrínseco (portanto, ontológico), ainda que não tenha utilidade alguma para 

os humanos (Acosta, 2016). 

Apesar de ser minoria, é importante anotar a existência de posição doutrinária que nega 

a condição de fundamental ao direito ao meio ambiente saudável e equilibrado. No Brasil, 

dentre essas vozes, destaca-se a de Hartmann (2010), que defende sua posição, sobretudo, em 

duas razões: a incompatibilidade de um direito fundamental ao ambiente com o sistema de 

proteção constitucional; e a extrema dificuldade de delimitar os direitos subjetivos que 

decorreriam do pretenso direito fundamental ao ambiente. 

No cenário político-institucional, seja no Brasil, seja internacionalmente, há grupos cuja 

ideologia desacredita na relação entre dignidade humana e proteção do meio ambiente83. Sarlet 

e Fensterseifer (2021) lembram que, em alguns países europeus, a exemplo da Alemanha, 

Suécia, Finlândia e Holanda, prevalece o entendimento de que a proteção ambiental deve ser 

vista como tarefa ou objetivo estatal, sem a classificação, no entanto, de direito fundamental, o 

que implica a impossibilidade de identificação de direito subjetivo quanto à proteção ecológica. 

Especificamente no contexto constitucional alemão, após a reforma constitucional de 

1994, o constituinte reconheceu que, apesar da introdução do artigo 20a, referente à tarefa e ao 

objetivo estatal de proteção ecológica, com vinculação dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário a essa finalidade, não houve qualquer menção à caracterização do meio ambiente 

como um direito fundamental.  

Sobre o assunto, vale a transcrição da lição de Kloepfer, a seguir, 

 

 

O dever de proteção à vida (e à saúde) também é hoje especialmente importante em 

danos de natureza ambiental que ameaçam a vida (e a saúde). Os deveres de proteção 

jusfundamentais (contra ameaças à vida por meio de danos ambientais) são 

reforçados, todavia, pela normatização do objetivo estatal previsto no artigo 20a da 

LF. Este estabelece o dever do legislador de reduzir fundamentalmente as ameaças à 

vida e à saúde decorrentes de danos ambientais, tanto para as gerações presentes como 

para as gerações futuras, da forma mais abrangente possível. No que diz com os 

deveres de proteção jusfundamentais, todavia, estes seguem restritos ao direito 

 
83 Não se pode esquecer, nesse particular, da famosa reunião ministerial do Governo Bolsonaro, de 22 de abril de 

2020, quando o então Ministro do Meio Ambiente, e hoje Deputado Federal, Ricardo Salles, sugeriu aos demais 

ministros e ao governo em particular que era preciso aproveitar a oportunidade que a pandemia de Covid-19 

estava proporcionando no sentido de ser implementada uma série de mudanças nas regras ligadas à proteção 

ambiental, haja vista que todas as atenções, inclusive da imprensa, estavam voltadas para a crise de saúde.  Sobre 

a reunião, cf. https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/05/22/ministro-do-meio-ambiente-defende-passar-a-

boiada-e-mudar-regramento-e-simplificar-normas.ghtml. 
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subjetivo decorrente do artigo 2º, inciso 2, primeira parte, da LF, no sentido da 

proteção da vida e da intangibilidade corporal contra influências lesivas oriundas de 

agressões ao meio ambiente, que não é relativizado por meio das cautelas limitadoras 

do objetivo estatal (Kloepfer, 2013, p. 158-159). 

 

Em posição intermediária, Gomes (2007) nega a existência do direito fundamental ao 

meio ambiente, mas reconhece um ou vários deveres fundamentais de proteção do ambiente 

pelos particulares, para além dos deveres de proteção do Estado já consignados em normas de 

proteção ambiental. Acerca de posições em sentido contrário, de acordo com o Primeiro 

Relatório Global sobre o Estado de Direito Ambiental (Enviromental Rule of Law), divulgado 

pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 88 (oitenta e oito) países, 

desde a década de 1970, reconheceram a existência do direito constitucional ou fundamental ao 

meio ambiente saudável. Além disso, outros 62 (sessenta e dois) consagraram, de alguma 

maneira, a proteção do meio ambiente em suas respectivas Constituições (UNEP, 2019). 

No âmbito do direito internacional, a Declaração de Estocolmo de 1972 das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente Humano é o marco histórico-normativo inicial da proteção 

ambiental, pois descortinou o pensamento em torno do direito fundamental de se ter o meio 

ambiente equilibrado, passando a qualidade ambiental a ser elemento essencial à vida humana 

digna, saudável e com bem-estar. 

Marco normativo igualmente importante no direito internacional, e que serve para a 

afirmação do direito ao meio ambiente como direito fundamental, é a Declaração do Rio de 

Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992 (doravante Declaração do 

Rio/1992), a qual consignou, no Princípio 1, que os seres humanos estão no centro das 

preocupações com o desenvolvimento sustentável e têm direito a uma vida saudável e produtiva 

em harmonia com a natureza (Brasil, 2017b). Também se destaca, no campo do reconhecimento 

do direito ao meio ambiente como direito fundamental, o Protocolo de San Salvador, adicional 

à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais (1988), que, no seu artigo 11, consignou que toda pessoa tem direito a viver em 

meio ambiente sadio e a contar com os serviços públicos básicos (Brasil, 1999). 

O documento Declaração e Programa de Ação de Viena, de 1993, promulgado na 2ª 

Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, também consignou anotação de destaque à 

proteção ecológica, especificamente no âmbito do direito ao desenvolvimento, com a satisfação 

das necessidades ambientais e de desenvolvimento das gerações presentes e futuras, 

reconhecendo de maneira definitiva no direito internacional dos direitos humanos a 

essencialidade do ambiente para a dignidade humana (Fensterseifer, 2008). 
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A Opinião Consultiva 23/2017 da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte 

IDH), com o título “Meio Ambiente e Direitos Humanos”, deliberou pela existência do direito 

humano ao meio ambiente sadio, deixando claro que há um patamar mínimo de qualidade 

ambiental a ser observado como premissa ao exercício de outros direitos humanos, a exemplo 

do direito à vida, à saúde e à integridade pessoal (Corte IDH, 2017). A degradação ambiental é 

capaz de causar danos irreparáveis ao ser humano, de sorte que não resta dúvida de que o meio 

ambiente saudável se constitui como um direito fundamental para a existência da humanidade. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a fundamentalidade do direito ao meio ambiente se 

justifica por três razões: a primeira delas se explica pela estrutura normativa do tipo 

constitucional (‘Todos têm direito...’, art. 225 da CRFB/88); a segunda relaciona-se ao fato de 

não ser exaustivo o rol de direitos e garantias fundamentais previstos no artigo 5º, §2º, da 

CRFB/88; a terceira se circunscreve à questão de que o direito ao meio ambiente saudável tem 

implicação direta e necessária com o próprio direito à vida, sendo verdadeira extensão material 

desse último (Benjamin, 2015). 

Na caracterização da jusfundamentalidade do direito ao meio ambiente equilibrado (não 

obstante o artigo 225 da CRFB/88 estar posicionado fora do Título II, que trata dos direitos e 

garantias fundamentais), ele alcança a condição de direito fundamental a partir da compreensão 

material do seu conteúdo, bem como das relações que estabelece com os demais valores 

constitucionais previstos formalmente nesse catálogo. Sua condição de fundamentalidade 

resulta, pois, de sua identificação com os valores que compõem o princípio da dignidade da 

pessoa humana e do Estado de Direito brasileiro (Fensterseifer, 2008). 

Vale lembrar, nesse ponto, as lições de Canotilho (2002, p. 403-404) no sentido de que 

os direitos fundamentais são normas de textura aberta, permitindo abranger nessa categoria, 

mas na condição de materialmente fundamentais, “os direitos equiparáveis pelo seu objeto e 

importância aos diversos tipos de direitos formalmente fundamentais”. 

Sarlet e Fensterseifer (2021, p.671) afirmam que, ao se considerar a importância da 

integridade ecológica para o gozo dos demais direitos fundamentais, notadamente para a própria 

dignidade da pessoa humana, “não resulta difícil extrair a natureza jusfundamental do direito 

ao meio ambiente”. Lembram ainda, no âmbito do direito brasileiro, que o legislador 

infraconstitucional, antes mesmo da Constituição de 1988, já chegara a essa conclusão ao dispor 

no art. 2º, caput, da Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) que a 

preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental propícia à vida têm por objetivo 

a proteção da dignidade da vida humana (Brasil, 1981). 
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De acordo com Alexy (2008, p. 443), o direito ao meio ambiente se configura como 

exemplo de direito fundamental completo, pois “é formado por um feixe de posições de 

espécies bastante distintas”. É assim que se estabelece o direito do Estado de se abster de 

praticar determinadas intervenções no meio ambiente (direito de defesa); que se firma o direito 

de proteção do Estado em relação ao titular do direito fundamental frente à ação de terceiros 

que sejam lesivas ao meio ambiente; que se impõe ao Estado a inclusão do titular do direito 

fundamental nos procedimentos relevantes para o meio ambiente (direito a procedimentos); e, 

ainda, que se define o Estado como promotor efetivo de medidas fáticas benéficas ao meio 

ambiente (direito a prestação fática). 

Nesse sentido, inclusive como decorrência lógica da condição de direito fundamental 

completo, o direito ao meio ambiente saudável e equilibrado apresenta um aspecto defensivo e, 

outro, prestacional, de forma que, em sua dimensão subjetiva, pode ser decomposto em um 

complexo heterogêneo de posições negativas e positivas. A tutela do direito fundamental ao 

ambiente busca a garantia não apenas da liberdade/autonomia diante do Estado, mas também 

da liberdade por intermédio do Estado. Afinal, a pessoa, individualmente considerada, depende 

da postura ativa dos poderes públicos quanto à conquista e à manutenção de sua liberdade. 

É exatamente a partir desse novo papel do Estado que se pode apontar a dupla 

perspectiva do direito fundamental ao ambiente, quais sejam, a subjetiva e a objetiva, 

reconhecendo-o, ao mesmo tempo, como um direito subjetivo do titular (indivíduo e 

coletividade) e como um valor comunitário. Sobre o assunto, importante a lição de Sarlet e 

Fensterseifer, trazida a seguir. 

 

Na perspectiva subjetiva cuida-se de reconhecer que o direito (em verdade, os direitos) 

vinculado ao respeito, proteção e promoção do ambiente, constitui posições jurídicas 

subjetivas justiciáveis, o que permite levar ao Poder Judiciário os casos de lesão ou 

ameaça de lesão ao bem jurídico ambiental, tanto na hipótese de serem praticados por 

particulares (pessoas físicas e jurídicas), quanto pelos próprios entes estatais. A partir 

da perspectiva objetiva projeta-se um complexo de projeções normativas, entre as 

quais: o dever fundamental de proteção ambiental conferido aos particulares, o dever 

de proteção do Estado no que tange à tutela ambiental, as perspectivas procedimental 

e organizacional do direito fundamental ao ambiente e a eficácia entre particulares do 

direito fundamental ao ambiente. Tal configuração normativa estabelece todo um 

sistema normativo integrado e multidimensional de tutela e promoção do direito 

fundamental ao ambiente, tendo como objetivo a máxima eficácia e efetividade do 

direito jusfundamental em questão (Fensterseifer, 2012, p. 57). 

 

Nesse ponto, é pertinente também destacar os ensinamento de Hesse (1998), que 

defende o caráter duplo dos direitos fundamentais, apresentando uma perspectiva subjetiva 

(interna), na qualidade de direitos subjetivos particularizáveis conferidos ao indivíduo; e outra 
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objetiva (externa ou institucional), apresentando-se como elementos fundamentais da ordem 

objetiva da coletividade e caracterizando-se como verdadeiro valor de toda a comunidade. 

A perspectiva objetiva, nas lições de Sarmento (2003, p. 137), vincula-se à ideia de que 

“os direitos fundamentais devem ser exercidos no âmbito da vida societária, e que a liberdade 

a que eles aspiram não é anárquica, mas social”. Até por isso, as necessidades e os valores 

comunitários precisam ser considerados para a conformação do âmbito de validade e, também, 

de eficácia dos direitos fundamentais, justificando, inclusive, restrições diante de tais direitos e 

respeitando-se, evidentemente, o seu núcleo duro e o princípio da proporcionalidade. 

Função importante conferida aos direitos fundamentais, e ligada diretamente à 

perspectiva objetiva, diz respeito ao dever de proteção do Estado, a quem incumbe zelar pela 

preservação desses direitos, não somente contra os poderes públicos, mas também contra 

agressões oriundas de particulares e, até mesmo, de outros Estados. Essa tarefa resulta na 

obrigação de o Estado promover medidas positivas para assegurar de forma efetiva o exercício 

dos direitos fundamentais, fornecendo diretrizes (com carga normativa) aos órgãos legislativos, 

judiciários e executivos, bem como regrando a atuação dos particulares à luz desses valores 

(Sarlet, 2015). 

Quanto à perspectiva subjetiva, ela se encontra vinculada à posição jurídica do titular 

de direito fundamental de impor judicialmente seus interesses juridicamente tutelados perante 

o destinatário (obrigado). Isso evidencia, nas palavras de Canotilho (2002, p. 544), uma “relação 

trilateral”, composta pelo titular do direito, pelo objeto e pelo destinatário do direito. Assim, a 

justiciabilidade dos direitos fundamentais conecta-se à perspectiva subjetiva, tendo intensidade 

variável, é verdade, mas sempre dependente da normatividade de cada direito fundamental. 

Nesse sentido, Sarlet e Fensterseifer (2021) anotam que a perspectiva subjetiva estabelece uma 

posição jurídica de autodeterminação e liberdade do indivíduo frente a quaisquer violações no 

âmbito de proteção de seus direitos fundamentais, tornando-os efetivos por meio da 

manifestação autônoma e livre da sua vontade individual. 

A dimensão subjetiva refere-se, portanto, ao direito da personalidade de proteção contra 

a degradação ambiental, direito esse que pode ser exercido individual ou coletivamente, mas de 

forma solidária por se tratar de interesse difuso. Já a perspectiva objetiva liga-se ao dever de 

proteção, cuja atribuição pertence ao Estado com fins de, exemplificativamente, “preservar e 

restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 

ecossistemas” (art. 225, § 1º, I, CRFB/88), bem como “promover a educação ambiental em 

todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” 
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(art. 225, § 1º, VI, CRFB/88), o que não exclui a responsabilidade da coletividade, pois o dever 

de proteção é, também, solidário (Kalil; Ferreira, 2017). 

Fensterseifer (2008) lembra que há posição contrária à caracterização da perspectiva 

subjetiva individual para o bem jurídico ambiental sustentada na sua natureza difusa, pois isso 

o tornaria insuscetível de apropriação individual. Esse argumento, no entanto, não se sustenta 

porque, em que pese o direito ao ambiente ter característica marcadamente transindividual na 

sua essência, ele ainda conserva natureza individual subjetiva, considerando que a lesão ao bem 

ambiental pode atingir, simultaneamente, tanto a coletividade quanto o indivíduo. 

Assim, não obstante ser de exercício coletivo, o direito fundamental ao meio ambiente 

também é individual (artigo 129, III, e §1º da CRFB/88). Ou seja, o bem jurídico ambiental, 

ainda que sua titularidade resida na coletividade, não perde sua característica unitária. Por isso, 

a titularidade individual de um direito subjetivo de modo algum subverte o meio ambiente como 

bem jurídico coletivo (Benjamim, 2015). A Corte IDH, alinhada a esse entendimento, 

reconheceu expressamente na OC 23/2017 sobre “Meio Ambiente e Direitos Humanos” que o 

direito humano ao meio ambiente possui dimensões tanto individuais quanto coletivas. 

 

“[...] 59. El derecho humano a un medio ambiente sano se ha entendido como un 

derecho com connotaciones tanto individuales como colectivas. En su dimensión 

colectiva, el derecho a um medio ambiente sano constituye un interés universal, que 

se debe tanto a las generaciones presentes y futuras. Ahora bien, el derecho al medio 

ambiente sano también tiene una dimensión individual, en la medida en que su 

vulneración puede tener repercusiones directas o indirectas sobre las personas debido 

a su conexidad con otros derechos, tales como el derecho a la salud, la integridad 

personal o la vida, entre otros. La degradación del medio ambiente puede causar daños 

irreparables en los seres humanos, por lo cual un medio ambiente sano es un derecho 

fundamental para la existencia de la humanidad” (Corte IDH, 2017). 
 

Ademais, o reconhecimento da existência da perspectiva subjetiva do direito 

fundamental ao meio ambiente cumpre a tarefa extremamente relevante de conferir peso a esse 

direito quando em colisão com outros, igualmente fundamentais, o que proporciona maior 

autonomia ao indivíduo ou à coletividade, titular do direito em questão, para fazer valer sua 

posição. Por fim, expõe um complexo normativo mais sólido de proteção para o direito 

fundamental ao meio ambiente (Sarlet; Fensterseifer, 2021). A proteção autônoma do bem 

jurídico ambiental preserva a dimensão individual subjetiva, principalmente no que diz respeito 

ao dano causado ao indivíduo no desenvolvimento pleno de sua personalidade em decorrência 

de condições existenciais impróprias causadas pela degradação ambiental. 

Além das perspectivas objetiva e subjetiva, e até como consequência dessa condição, o 

direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado também possui “estrutura 
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bifronte” à medida que assume características negativa e positiva: a primeira está associada a 

um não fazer (non facere); a segunda se vincula a uma prestação positiva do Estado e da 

sociedade (Benjamim, 2015, p. 129). 

A dimensão defensiva (o non facere) relaciona-se à ideia de que o gozo e a eficácia de 

determinado direito fundamental impõe conduta negativa do Estado e, por vezes, até de 

particulares, o que significa dizer que se exige a não ingerência no âmbito de proteção de 

determinado direito, a exemplo do direito à vida, à integridade física e à propriedade. Essa 

função é, na sua essência, manifestação dos direitos de liberdade, cujo destinatário é o Estado 

e cujo objeto é o dever de abstenção deste em relação à esfera jurídico-subjetiva previamente 

definida e protegida (Canotilho, 2002). 

No tocante à perspectiva prestacional, esta pressupõe, diferentemente, a atuação positiva 

(material) do Estado (e, algumas vezes, também de terceiros particulares) para a efetivação do 

direito fundamental. O estudo prévio de impacto ambiental, por exemplo, previsto no artigo 

225, §1º, IV, da CRFB/88, constitui manifestação do dever de proteção ambiental, que limita o 

direito de propriedade, a autonomia privada e a livre iniciativa de agentes econômicos, 

condicionando o exercício desses direitos à implementação de comportamento positivo (Sarlet; 

Fensterseifer, 2012). 

Andrade (2001, p. 62) posiciona o direito de proteção do ambiente entre os direitos de 

solidariedade e afirma que ele se caracteriza como uma quarta categoria de direitos 

fundamentais. Por isso, não é apenas direito de defesa ou de prestação, ou mesmo de 

participação, mas, sim, um conjunto de todos eles, constituindo-se como “direitos circulares”, 

de “horizontalidade característica84”, com “dimensão objetiva fortíssima”, haja vista que 

protegem bens que, não obstante possam ser atribuídos e gozados individualmente, são ao 

mesmo tempo de titularidade coletiva, da atual e das gerações que estão por vir. 

Dada a condição de o direito fundamental ao ambiente ecologicamente equilibrado 

possuir uma vertente negativa e uma positiva, é preciso que se considere, por ocasião de sua 

aplicação, o regime jurídico dos direitos, das liberdades e das garantias, na medida da sua 

dimensão negativa; assim como o regime jurídico dos direitos econômicos, sociais e culturais, 

na medida da sua dimensão positiva (Silva, 2002). 

Resgatando a função objetiva dos direitos fundamentais, acima pontuada, e 

considerando que eles não existem sem os respectivos deveres (igualmente fundamentais) que 

 
84 Andrade (2001) afirma que a horizontalidade característica e a forte dimensão objetiva determinam a sua 

irradiação normativa também sobre as relações privadas. Nabais (1998, p. 52) também os chama de “direitos 

poligonais”. 
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lhes correspondam85 e que lhes garantam a efetividade, passar-se-á, na sequência, à análise do 

dever fundamental de proteção ambiental. 

 

3.1.1 Dever (fundamental) de proteção ambiental do Estado 

 

Os deveres fundamentais estão intimamente relacionados com a perspectiva objetiva 

dos direitos fundamentais, decorrendo essa vinculação da ideia de que estes últimos não podem 

existir sem os primeiros. Especificamente no que diz respeito aos direitos fundamentais, é 

preciso se considerar que, além de se tratar da tutela e da valorização da pessoa na sua 

individualidade, na condição de titular de direitos, eles também representam valores da 

comunidade no seu conjunto, aos quais Estado e sociedade devem proteção, respeito e 

promoção. Por isso, os direitos (fundamentais ou não) não podem ter existência pautada pela 

desconsideração recíproca (Sarlet, 2015). 

O reconhecimento dos deveres é fruto da participação ativa das pessoas na vida pública, 

o que impõe compromisso solidário de todos na mudança das estruturas sociais e exige mínimo 

de responsabilidade comunitária (dever geral de respeito) no exercício da liberdade individual. 

Por isso, a concepção dos deveres fundamentais se encontra geralmente associada à dimensão 

objetiva dos direitos fundamentais, uma vez que ambas colocam em causa a moderação e a 

correção de teses emancipatórias do liberalismo individualista (Andrade, 2001). 

Como consequência da inter-relação entre os deveres fundamentais e a sua dimensão 

objetiva, é preciso registrar que as limitações desses direitos não estão apenas e tão somente 

abrigadas na ordem subjetiva das liberdades ou dos direitos dos outros particulares, mas 

também nas questões de ordem objetiva, sustentadas nas exigências morais da ordem pública e 

do bem comum, o que autoriza limitações com força em valores comunitários, passando de uma 

concepção eminentemente individualista e liberal do Estado e do direito para uma dimensão 

normativa solidária prevista no Estado Social (Nabais, 1998). 

O Estado Social trouxe consigo a configuração de deveres sociais, que, por sua vez 

permitiu a constatação de que o indivíduo existe para além da sua própria individualidade, de 

modo que cada um é responsável, moral e juridicamente, pela existência das demais pessoas 

em níveis dignos. Por isso, a dignidade humana, de maneira individualizada e institucionalizada 

 
85 Vale o registro de que há divergência doutrinária neste ponto. Alguns questionam a tese de que a cada direito 

em espécie corresponde um dever fundamental, ainda que de natureza implícita. Sobre a divergência, ver 

Dimoulis e Martins (2007). Sarlet e Fensterseifer (2021) fazem distinção entre deveres conexos ou correlatos e 

os deveres autônomos. Os primeiros são formados a partir do direito fundamental a que estão materialmente 

vinculados, enquanto que os segundos não estão ligados à conformação de nenhum direito subjetivo. 
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na quadra comunitária, serve como suporte básico para a ideia de deveres fundamentais 

(Nabais, 1998). 

Com o surgimento dos direitos fundamentais de segunda (sociais) e de terceira 

dimensões (ecológicos, por exemplo), o Estado passou a desempenhar papel ativo (e não apenas 

de abstenção) na realização desses direitos, funcionando como seu garantidor e guardião diante 

de qualquer violação praticada contra eles, inclusive por terceiros. O Estado passa, então, a ter 

um novo papel, atuando como aliado do indivíduo na realização, na promoção e na tutela dos 

direitos fundamentais e da sua dignidade (Andrade, 2001). 

O principal motivo para a existência do Estado é, portanto, garantir o respeito, a proteção 

e a promoção da dignidade e dos direitos fundamentais das pessoas, seja no plano individual, 

seja no coletivo. Esses deveres de proteção assumidos pelo ente estatal encontram-se baseados 

no compromisso constitucional de assegurar vida digna a seus cidadãos, sendo que a 

implementação das liberdades e das garantias fundamentais exige ação positiva dos poderes 

públicos, até mesmo para remover obstáculos capazes de impedir o desenvolvimento humano. 

Assim, considerando que a proteção do ambiente e a qualidade ambiental são elementos 

indispensáveis ao desenvolvimento integral da pessoa, qualquer situação que dificulte ou 

impeça a realização desse direito precisa ser afastada, independentemente de o obstáculo vir de 

particulares ou do próprio Estado (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Canotilho (2004), no que diz respeito à questão ambiental e aos direitos fundamentais, 

afirma ser necessário o deslocamento do problema para o campo dos deveres fundamentais, 

superando-se o individualismo a fim de se alcançar uma comunidade de responsabilidades 

coletiva, em que cidadãos e entes políticos assumam de fato seus respectivos protagonismos e 

compromissos no enfrentamento dos problemas ecológicos. 

É preciso reforçar que os direitos fundamentais não são absolutos e podem ser limitados 

por diversos fatores, como as razões sociais, democráticas e ecológicas. Nesse sentido, tendo 

em conta que há reciprocidade entre direitos e deveres ambientais, e que o ser humano é 

inteiramente dependente dos recursos naturais, é necessário que seja estabelecida uma limitação 

da atividade humana sobre o meio ambiente (Bosselmann, 2010). 

Os direitos de solidariedade, a exemplo do direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado86, estão ligados à ideia de direitos-deveres e, assim, possuem a capacidade de 

reestruturar e reconstruir a relação normativa existente entre deveres e direitos fundamentais. 

 
86 Nabais (1998, p. 52-53) denomina os direitos ecológicos, em função da sua estrutura de direito-dever, como 

“direitos boomerang” ou “direitos de efeito boomerang”. De um lado, constituem direitos, mas de outro impõem 

deveres para o respectivo titular. 
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Por isso, Estado e particulares possuem solidariamente a responsabilidade pela proteção 

ecológica à medida que todos detêm o direito de viver em um ambiente saudável, mas também 

possuem o dever de manter o equilíbrio ecológico (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Em relação ao Estado, a tutela e a proteção do direito fundamental ao meio ambiente 

equilibrado materializa-se na atuação dos três Poderes constituídos (Executivo, Legislativo e 

Judiciário), mais especificamente com a “adoção de medidas de controle e fiscalização de ações 

poluidoras do ambiente, a criação de unidades de conservação, a criação e estruturação de 

órgãos públicos destinados à tutela ecológica e até mesmo campanhas públicas de educação e 

conscientização ambiental” (Sarlet; Fensterseifer, 2021, p. 695). 

Historicamente, no Brasil, o poder público pouco (ou nada) se interessa pelo meio 

ambiente, ainda que os impactos da degradação tenham a capacidade de trazer consequências 

diretas à população. Benjamin (2015, p. 141-142), a partir dessa constatação, identificou três 

formas de participação do Estado na destruição ambiental: (1) quando o Poder Público é o 

responsável direto pela degradação ambiental – é a figura do “Estado degradador-agente” ao 

realizar a construção, por exemplo, de hidrelétricas, hidrovias, rodovias etc.; (2) quando o Poder 

Público age na condição de degradador indireto – é o “Estado degradador-conivente”, à medida 

que atua comissivamente apoiando ou legitimando projetos privados, com incentivos 

tributários, autorizações ou licenças para poluir; e (3) quando o Estado despreza ou cumpre 

insatisfatoriamente suas obrigações de fiscalizar e aplicar a legislação ambiental – é o que 

denomina de “Estado degrador-omisso”. Ainda, o autor, ao analisar o artigo 225 da CRFB/88, 

afirma que as obrigações conferidas ao Estado buscam impedi-lo de retornar à situação de 

“hibernação ambiental”, que seria própria do modelo liberal, apontando, no seu §1º, de maneira 

detalhada, as ações e as atividades que devem ser implementadas pelo Poder Público. A partir 

desse dispositivo constitucional, exige-se uma atuação positiva pró-ambiente. 

O dever de proteção ecológica por parte do Estado abrange inclusive a proteção dos 

particulares contra agressões ao meio ambiente e à qualidade de vida praticadas por outros 

particulares, além obviamente do combate a todas as ameaças concretas que possam atingi-lo, 

até como forma de tutela de outros direitos fundamentais a ele relacionados, como o direito à 

saúde e à vida. Por isso, Mendes (2004, p. 12) afirma que esse dever protetivo assume a forma 

de “dever de evitar riscos” e confere ao Poder Público a tarefa de atuar em defesa do indivíduo 

com a adoção de medidas de prevenção, inclusive mediante o uso de instrumentos tecnológicos, 

fundamentais não apenas para conter ameaças ao meio ambiente, mas também, e especialmente, 

para fazer frente ao uso de outras tecnologias com poder de destruição e de contaminação. 
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Não se pode jamais esquecer, por exemplo, os rompimentos das barragens de 

Brumadinho e de Mariana, em Minas Gerais, ou a ação de garimpeiros no Oeste do Pará, 

provocativa da contaminação do Rio Tapajós com mercúrio, episódios que deixaram rastros de 

morte e destruição. A fim de evitar situações como essas, é necessário que o Estado, por meio 

dos seus órgãos de fiscalização, faça o uso ininterrupto de equipamentos tecnológicos 

avançados para monitoramento, com a adoção de medidas preventivas imediatas na hipótese de 

detecção de qualquer comportamento anormal e que represente algum risco. 

Em época de mudanças climáticas, com eventos naturais extremos mais frequentes, é 

preciso desenvolver cada vez mais esses sistemas de monitoramento para identificação de riscos 

ambientais e adoção de protocolos e sistemas de ação em casos de desastres, tudo para lidar 

com essas ameaças e apresentar uma resposta mais efetiva e rápida às pessoas, seja do ponto de 

vista individual, seja do ponto de vista coletivo (Trindade, 1993). 

A previsão constitucional de proteção ambiental por parte do Estado acaba por lhe 

subtrair o poder de decisão sobre o agir ou o não agir em matéria ecológica, vinculando os 

Poderes Estatais ao permanente dever de levar em consideração o meio ambiente e de, direta e 

positivamente, protegê-lo e exigir de toda a sociedade o respeito a ele. A atuação da 

administração pública restringe-se à conformação de medidas de tutela ecológica, com 

limitação ao poder-dever de discricionariedade (Fensterseifer, 2008).  

Sobre o assunto, ensina Benjamin, 

 

Daí que ao Estado não resta mais do que uma única hipótese de comportamento: na 

formulação de políticas públicas e em procedimentos decisórios individuais, optar 

sempre, entre as várias alternativas viáveis ou possíveis, por aquela menos gravosa ao 

equilíbrio ecológico, aventando, inclusive, a não ação ou manutenção da integridade 

do meio ambiente pela via de sinal vermelho ao empreendimento proposto. 

É desse modo que há de ser entendida a determinação constitucional de que todos os 

órgãos públicos levem em consideração o meio ambiente em suas decisões (artigo 

225, caput, e §1º, da Constituição brasileira), adicionando a cada uma de suas missões 

primárias – não por opção, mas por obrigação- a tutela ambiental. No Brasil, o desvio 

desse dever pode caracterizar improbidade administrativa e infrações a tipos penais e 

administrativos (Benjamin, 2015, p. 101). 

 

O dever de proteção ambiental pelo Estado cumpre-se, dentre outras formas, por 

intermédio da distribuição de competências em matéria ambiental entre os entes integrantes da 

Federação (artigos 23, 24 e 30 da CR/88); pela atividade legislativa já exercida, a exemplo da 

edição da Lei dos Crimes Ambientais e infrações administrativas ambientais (Lei nº 9.605/98); 

pela limitação estatal imposta ao direito de propriedade (a exemplo das limitações para construir 

e a exigência de cumprimento da função social prevista no Texto Constitucional); e pela 
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formatação do direito organizacional e procedimental que auxilie na efetivação da proteção ao 

meio ambiente (Fensterseifer, 2008). 

Especificamente em relação ao direito organizacional e procedimental, é preciso 

enfatizar que, nos últimos tempos, buscou-se o seu desenvolvimento mais aprimorado, 

sobretudo porque a realização dos direitos fundamentais, inclusive do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, depende em grande medida de estruturas organizacionais e 

procedimentais (judiciais e administrativas especialmente) que tenham a capacidade de lhes 

garantir a efetivação e tutela integral (Hesse, 1998). Essa relação entre os deveres de proteção 

do Estado e as perspectivas organizacional e procedimental é marcante e destacada, o que 

fundamenta e autoriza a elaboração de normas sobre procedimento administrativo e judicial, 

assim como a criação de órgãos específicos, com o fito de se alcançar procedimento 

previamente estabelecido e justo para a efetivação ou garantia eficaz dos direitos fundamentais. 

Sarlet e Fensterseifer (2021) trazem como exemplo a criação e a estruturação da 

Defensoria Pública, que estaria vinculada à perspectiva organizacional do direito fundamental, 

à assistência jurídica integral e gratuita das pessoas necessitadas (artigo 5º, inciso LXXIV, e 

artigo 134, ambos da CRFB/88); enquanto o reconhecimento da legitimidade daquele órgão 

para o ajuizamento da ação civil pública (artigo 5º, inciso II, da Lei nº 7.347/85 e artigo 4º da 

Lei Complementar nº 80/94) estaria vinculada ao aspecto procedimental do direito. 

No Estado brasileiro, na seara ambiental, e mais especificamente no contexto jurídico-

administrativo, a perspectiva organizacional está consubstanciada nos órgãos integrantes do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), que tem como órgão consultivo e 

deliberativo, nos termos do artigo 6º, inciso II, da Lei nº 6.938/81, o Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA); e, como órgãos executores (artigo 6º, inciso IV, da Lei nº 

6.938/81), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Como 

órgãos seccionais e locais, respectivamente, tem-se os estaduais, responsáveis pela execução de 

programas/projetos e pelo controle e pela fiscalização de atividades capazes de provocar a 

degradação ambiental; e os municipais, responsáveis pelo controle e pela fiscalização dessas 

atividades nas suas circunscrições (artigo 6º, incisos V e VI, da Lei nº 6.938/81). 

Como projeção do direito à organização, Fensterseifer (2008) recorda a criação e a 

instalação de órgãos judiciais especializados na matéria ambiental e, também, a criação de 

comissões legislativas especializadas na temática. No estado do Pará, por exemplo, o Poder 

Judiciário estadual conta atualmente com 5 (cinco) varas agrárias, com competência para 

processar e julgar, dentre outras causas, aquelas relativas ao meio ambiente e à política agrícola, 
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agrária, fundiária, minerária e ambiental, nos termos do artigo 167 da Constituição do Estado 

do Pará e, também, do artigo 3º, alínea “b”, da Lei Complementar nº14/93 do Estado do Pará. 

Além disso, o Judiciário paraense criou na Comarca da Capital uma vara específica de juizado 

especial criminal do meio ambiente, com competência para processar e julgar os crimes de 

menor potencial ofensivo previstos na Lei nº 9.605/98 (Lei de crimes ambientais). 

Ponto a ser destacado dentro da perspectiva organizacional é a participação democrática 

dos cidadãos nos órgãos ambientais, garantindo-lhes acesso à informação existente, até como 

consequência do próprio direito fundamental ao meio ambiente, com sua dimensão democrática 

e cidadã. Isso encontra-se sustentado, por exemplo, no artigo 225, §1º, inciso IV, da CR/88, que 

estabelece a ampla publicidade ao estudo prévio de impacto ambiental exigido para a instalação 

de obra ou atividade potencialmente causadora de degradação ambiental (Fensterseifer, 2008). 

Quanto à perspectiva procedimental do dever de proteção do Estado ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, é preciso deixar claro que ela está representada em instrumentos e 

mecanismos que se mostram essenciais para realização e efetivação dos direitos previstos nos 

textos normativos. Diz respeito, portanto, aos procedimentos administrativos e judiciais 

dirigidos à concretização do direito fundamental ao meio ambiente, sendo sua função garantir 

a proteção efetiva desse direito, com estabelecimento de posições jurídicas subjetivas em face 

do Estado e, também, de particulares; ainda, assegurar a participação pública (de indivíduos e 

de coletivos) na tomada de decisão que possam afetar o campo de proteção da vida digna em 

um ambiente minimamente saudável e equilibrado (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Assim, a dimensão procedimental põe ao alcance do indivíduo o direito de exigir do 

Estado o respeito às regras processuais e procedimentais; de outro lado, configura-se como 

dever estatal de criar as vias que pavimentarão a efetivação do direito fundamental ao ambiente, 

assegurando, também, a participação pública nessas questões, seja no espectro administrativo, 

seja no judicial (Silva, 2002). 

Canotilho (2004, p. 187) defende a ideia de que os “direitos ambientais procedimentais” 

estão representados na forma de direito de informação, direito de participação e direito de ação 

judicial. O direito à informação está ligado ao fato de que apenas o cidadão informado, 

conhecedor da realidade e dos problemas ambientais, é capaz de atuar positivamente no 

processo político-decisório, qualificando a sua autonomia e, ainda, a autodeterminação de sua 

condição política.  

Nesse sentido, Fensterseifer (2008) pontua nunca ser demais lembrar que a informação 

compõe a liberdade do indivíduo e a ela está diretamente vinculada, especialmente nos dias 

atuais. O autor também expõe duas dimensões para a concretização do acesso à informação 
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ambiental: (1) o acesso à informação sobre determinados dados e fatos, a exemplo da ampla e 

irrestrita divulgação do estudo de impacto ambiental relativo à construção de uma hidrelétrica, 

com dados sociais, econômicos, antropológicos e ambientais do empreendimento; e (2) a 

distorção e o falseamento de informações produzidas e oferecidas pelos meios de comunicação 

à população, com intenção de manipular a opinião pública, submetendo-a à vontade do interesse 

econômico. 

No Brasil, como ferramenta de acesso à informação, destaca-se a exigência de 

publicização do estudo de impacto ambiental realizado por ocasião da instalação de obra ou 

atividade causadora, ou potencialmente causadora, de significativa degradação ambiental, 

conforme exigência do artigo 225, §1º, inciso IV, da CR/88; e artigos 9º, inciso VII, e 10, §1º, 

ambos da Lei nº 6.938/81 (Brasil, 1981). Também são exemplos de instrumentos que buscam 

garantir acesso à informação ambiental o Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos, 

previsto na Lei nº 9.433/97, artigo 5º, inciso VI (Brasil, 1997); e a exigência de se informar, 

nos rótulos de alimentos e ingredientes destinados ao consumo humano ou animal, o fato de 

terem sido produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, conforme artigo 40 

da Lei nº 11.105/2005 – Lei de Biossegurança (Brasil, 2005). 

O Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) reforçou a tendência de valorização do 

acesso à informação ambiental ao criar, no artigo 29, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) de 

maneira integrada ao Sistema Nacional de Informação ao Meio Ambiente (SINIMA) no intuito 

de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, criando, assim, base de 

dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e para combate ao 

desmatamento. Em seu artigo 35, §4º, estabeleceu que os dados do sistema nacional de 

integração dos diferentes entes federativos serão disponibilizados para acesso público na rede 

mundial de computadores (Brasil, 2012). 

Referentemente ao direito de participação como elemento integrante da perspectiva 

procedimental do dever de proteção do Estado ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

ele está relacionado à garantia de assegurar-se aos cidadãos, sob o aspecto individual ou 

coletivo, a efetiva oportunidade de fazerem parte do processo decisório e influenciarem nas 

tomadas de decisões que possam repercutir na esfera ambiental. 

Em uma democracia participativa como a brasileira (artigo 1º, parágrafo único, da 

CR/88), a intervenção popular direta nas decisões políticas no âmbito dos Poderes constituídos 

(Executivo, Legislativo e Judiciário) é ponto essencial e de destaque. A participação popular 

serve, especialmente no campo ecológico, para a construção de uma responsabilidade 

compartilhada entre Estado e sociedade, nos termos do artigo 225 da CR/88, até porque, diante 
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do cenário de degradação ambiental e de mudanças climáticas, cada vez mais será necessário 

fomentar entre os indivíduos a consciência de sua responsabilidade ambiental (Seguin, 2006). 

Desde a Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972), a 

participação dos cidadãos e das comunidades na proteção ecológica já era estimulada. O item 

7 do Preâmbulo previu que, para se alcançar a meta de defesa e melhoramento do meio ambiente 

humano para as gerações presentes e futuras, será necessário que indivíduos e sociedade de 

maneira geral aceitem suas responsabilidades e exerçam sua participação de maneira equitativa 

(ONU, 1972). 

A Declaração do Rio, de 1992, em seu princípio 10, consagrou, de uma vez por todas, a 

participação popular em matéria ambiental ao prever que a maneira mais adequada de tratar as 

questões sobre esse tema é assegurando a oportunidade de participação de todos os interessados. 

De acordo com o princípio 10 da Declaração, isso acontece por intermédio do acesso adequado 

às informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, pela 

garantia de participação nos processos decisórios e pelo acesso efetivo a mecanismos judiciais 

e administrativos (Brasil, 2017a). 

A Convenção de Aarhus, no âmbito europeu, e o Acordo Regional de Escazú para a 

América Latina e Caribe sobre Acesso à Informação, Participação Pública e acesso à justiça em 

matéria ambiental consolidam a relevância da participação popular na tomada de decisão 

política sobre o meio ambiente (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Assim, cabe aos Estados criarem instituições e procedimentos administrativos e 

judiciais capazes de viabilizar a participação popular nas decisões sobre o meio ambiente, 

sobretudo naquelas que sejam consideradas estruturais sobre o tema, tudo para fins de permitir 

e, além disso, potencializar a intervenção e o controle popular nas tomadas de decisões. O 

direito de participação popular deve efetivamente proporcionar aos interessados (indivíduos, 

associações ambientalistas etc.) uma “participação qualificada”, isto é, informada e capaz de 

influenciar diretamente a formação da vontade e a decisão político-administrativa. A proteção 

ambiental, nesse sentido, deve ser viabilizada pela colaboração e pela atuação de todos, a partir 

de processo de convencimento, e não de imposição (Gomes, 2000, p. 97-98). 

No Brasil, o direito de participação pública em decisões está consubstanciada em 

diversos Diplomas Legais, a exemplo do artigo 70, §2º, da Lei nº 9.605/97, que garante a 

qualquer pessoa, quando constatada a infração ambiental, o direito de representar às autoridades 

competentes para o exercício do poder de polícia; das leis nº 4.717/65 (Ação Popular), nº 

7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), nº 10.650/03 (Lei de Acesso à Informação ambiental) e 

nº 12.527/11 (Lei do acesso à informação), que preveem instrumentos eficientes de controle e 
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participação popular em temas relacionados ao meio ambiente; a Lei nº 6.938/81 (Lei da 

Política Nacional do Meio Ambiente), que, em seu artigo 4º, inciso V, estabelece como 

objetivos, dentre outros, a difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, a divulgação de 

dados e informações ambientais e a formação de uma consciência pública sobre a necessidade 

de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; a Lei nº 12.187/09 (Lei da 

Política Nacional sobre Mudança do Clima), que traz como um de seus princípios, em seu artigo 

3º, a participação cidadã; e a Lei nº 12.305/10 (Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos) 

que, em seu artigo 6º, inciso X, define como princípio o direito da sociedade à informação e ao 

controle social. 

Além de tudo isso, não se pode esquecer de instrumentos de participação popular que, 

embora não sejam utilizados com frequência, podem ser manejados para fins de garantir a 

participação da sociedade em decisões de caráter ambiental, tais como: a iniciativa popular de 

lei (artigos 14, inciso III, 29, inciso XIII, e 61, §2º, todos da CRFB/88); o plebiscito (artigo 14, 

inciso I, da CR/88 e Lei nº 9.709/98); e o referendo (artigo 14, inciso II, da CRFB/88 e Lei nº 

9.709/98). Como expressão da participação pública ecológica, Sarlet e Fensterseifer (2021) 

destacam a possibilidade de criação de partidos políticos voltados à defesa de pautas ambientais, 

como os Partidos Verdes da Alemanha e do Brasil, ambos criados ainda na década de 1980, os 

quais servem para ocupar um espaço de grande relevância na quadra política, proporcionando, 

assim, o fortalecimento da causa ambiental com a produção de modificações no plano 

institucional. 

Ainda como exemplos de instrumentos voltados à garantia do direito de participação 

pública na tomada de decisões de caráter ambiental, não se pode esquecer, nem deixar de 

mencionar: o estudo e relatório de impacto ambiental (EIA-RIMA) em licenciamento ambiental 

(artigo 225, §1º, inciso IV, da CRFB/88; os artigos 9º, inciso III, e 10, caput e §1º, ambos da 

Lei nº 6.938/81; e as Resoluções nº 01/86, nº 06/86 e nº 237/97 do CONAMA), inclusive 

prevendo a realização de audiência pública; o direito de petição aos órgãos públicos 

reivindicando acesso à informação ambiental (artigo 5º, inciso XXXIII, da CRFB/88, e Lei nº 

12.527/11); e a participação da sociedade civil nos órgãos colegiados ambientais (a exemplo do 

artigo 39, incisos IV e V, da Lei nº 9.433/97). 

Os Protocolos de Consulta Livre, Prévia e Informada previstos no art. 6º da Convenção 

169 da OIT é outro exemplo de instrumento voltado à garantia do direito de participação pública 

na tomada de decisões de caráter ambiental (Brasil, 2013b). 

Por sua vez, o direito de ação judicial, como uma das perspectivas procedimentais do 

dever de proteção do Estado ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pensado a partir da 
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ideia de acesso à justiça em matéria ambiental, também se reveste do caráter de essencialidade 

da participação pública e funciona como instrumento de aplicação da legislação ambiental, com 

oportunidade de impugnar as decisões administrativas e a possibilidade de 

reformar/anular/corrigir (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

É preciso dizer que as ações judiciais, de certo modo, representam, dentro da perspectiva 

democrática, participação popular nas discussões sobre os direitos fundamentais. 

Especificamente sobre o direito ao meio ambiente, isso é ainda mais potencializado com a 

possibilidade da ampliação da legitimidade para a propositura dessas ações, intensificando a 

participação cidadã, mesmo que por intermédio de entidades e de grupos (Marinoni, 2006). 

A atuação judicial, seja de maneira individual, seja por intermédio de entidades 

coletivas, seja por entes estatais (Ministério Público, Defensoria Pública, IBAMA, etc.), deve 

ser considerada como legítima forma de manifestação política, compatível com os preceitos da 

democracia participativa, de sorte que as portas do Poder Judiciário precisam estar cada vez 

mais abertas, notadamente para a proteção de direitos fundamentais como o meio ambiente 

(Sarlet e Fensterseifer, 2021). 

No cenário nacional há diversos instrumentos jurídico-processuais que têm o condão de 

potencializar o lado participativo-ambiental da sociedade. As duas principais ações adequadas 

à proteção ecológica e frequentemente manejadas são a ação civil púbica (Lei 7.347/85) e a 

ação popular (art. 5º, LXXIII, da CRFB/1988 e Lei 4.717/65). Outras ações judiciais, entretanto, 

também podem ser utilizadas com o mesmo fim, tais como: o mandado de segurança individual 

e coletivo (art. 5º, LXIX e LXX, da CRFB/1988); as ações de controle concentrado de 

constitucionalidade, como é o caso da ação direta de inconstitucionalidade (ADI) e da ação 

declaratória de constitucionalidade (ADC), regulamentadas pela Lei 9.868/99; o mandado de 

injunção individual e coletivo (art. 5º, LXXI, da CRFB/1988 e Lei 13.300/2016); a ação direta 

de inconstitucionalidade por omissão (art. 103, § 2º, da CF/1988 e Lei 9.898/99); e a arguição 

de descumprimento de preceito fundamental – ADPF (Lei 9.882/99). 

Sarlet e Fensterseifer (2021) lembram que, nos últimos tempos, vem se notando o uso 

mais frequente de audiências públicas no âmbito judicial e, também, a atuação de amicus 

curiae. A realização de audiências públicas judiciais, especialmente no STF, é exemplo 

paradigmático e serve como instrumento de participação pública e acesso à informação no 

campo judicial. Demandas ambientais se revestem de significativa importância social e ocupam 

os Tribunais pelo país, sendo fundamental que a condução dessas ações permita a participação 

pública no processo de tomada de decisões judiciais em matéria ambiental. 
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Já o instituto jurídico-processual do amicus curiae, previsto artigo 7º, §2º, da Lei 

9.868/99 e no artigo 138 do CPC/2015, autoriza a intervenção no processo de um terceiro 

interessado (uma entidade ambientalista por exemplo), permitindo a juntada de informações 

por meio de parecer e sustentação oral sobre a questão jurídica controvertida, o que possibilita 

a pluralização do debate, fortalecendo a legitimidade da decisão judicial (Temer, 2022). 

 

3.1.2 Dever (fundamental) dos particulares na proteção ambiental 

 

Como dito anteriormente, a responsabilidade pela proteção ecológica não se limita ao 

Estado, mas abrange também os particulares (pessoas naturais e jurídicas), que, para além do 

direito a viverem num ambiente sadio, possuem deveres com a manutenção do equilíbrio 

ecológico, em verdadeiro sentido de solidariedade. Essa obrigação está, inclusive, 

explicitamente contida no artigo 225 da CRFB/88. 

Além do aspecto jurídico, porém, há uma dimensão moral no dever fundamental de 

proteção ambiental, que, em meio à crise de valores contemporânea, envolve o resgate daquilo 

que se define como “inteligência do meio justo”, a qual é perpassada por uma nova 

hermenêutica capaz de agregar à força normativa da Constituição uma moral solidarizante, 

ligada a compromissos humanistas, ao presente e ao futuro, à justiça social e, também, à justiça 

entre todas as formas de vida (Sgarioni; Rammê, 2013, p. 36). 

Por isso é importante o reconhecimento de deveres ecológicos também nas relações 

entre pessoas integrantes de diferentes comunidades estatais. Afinal de contas, todos habitam o 

mesmo planeta, sendo a saúde da casa Terra imprescindível para o desenvolvimento da vida 

com dignidade e qualidade (Sgarioni; Rammê, 2013). 

A dimensão ética do dever fundamental de proteção ambiental encontra, pois, um 

primeiro desdobramento atrelado à ideia de justiça intrageracional, que, por sua vez, guarda 

estreita relação com a linha de pensamento ecológica denominada de ecologismo dos pobres, 

ecologismo popular, ou movimento por justiça ambiental, a qual demonstra especial interesse 

material pelo ambiente como fonte de condição para a subsistência da população humana 

contemporânea, em especial das parcelas mais vulneráveis da população mundial. Essa corrente 

de pensamento ecológica assinala que o crescimento econômico implica maiores impactos ao 

meio ambiente, destacando-se o deslocamento geográfico das fontes de recursos e das áreas de 

descarte dos resíduos (Sgarioni; Rammê, 2013). 

Sarlet e Fensterseifer (2021, p. 709) explicam que os direitos de solidariedade propõem 

uma nova abordagem para a tutela dos direitos fundamentais, superando a “visão clássico-
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liberal” de oposição exclusiva dos direitos fundamentais em face dos entes estatais e deslocando 

parte desse encargo para a esfera dos particulares, os quais passam a cumprir um papel 

determinante para a tutela dos novos direitos (fundamentais) de solidariedade. 

Os direitos ecológicos, de acordo com a lição de Nabais (1998, p. 52-53), são “direitos 

boomerang” ou “direitos com efeito boomerang”, considerando sua estrutura de direito-dever. 

De um lado, eles constituem direitos, mas, de outro, representam deveres para o respectivo 

titular, e, de certo modo, acabam por se voltar contra os próprios titulares, à medida que limitam 

seus direitos subjetivos para ajustar seu exercício ao comando constitucional de proteção do 

ambiente. Os deveres fundamentais de proteção do ambiente são, assim, expressões da 

solidariedade (política, econômica, social e ecológica) enquanto valor ou bem constitucional 

legitimador de compressões ou restrições em face dos demais direitos fundamentais. 

A Carta da Terra87 (The Earth Charter) consigna a existência de deveres e limitações 

de caráter ecológico impostos ao exercício de direitos. O documento prevê que: “todos os seres 

vivos são interdependentes e cada forma de vida tem valor, independentemente de sua utilidade 

para os seres humanos” (Princípio 1, “a”); “com o direito de possuir, administrar e usar os 

recursos naturais, vem o dever de impedir o dano causado ao meio ambiente e de proteger os 

direitos das pessoas” (Princípio 2, “a”); ainda, deve-se “impor o ônus da prova àqueles que 

afirmarem que a atividade proposta não causará danos significativo e fazer com que os grupos 

sejam responsabilizados pelo dano ambiental” (Princípio 6, “b”) (Sarlet; Fensterseifer, 2021, p. 

710). 

Documento também relevante no plano internacional concernente à perspectiva do 

direito-dever dos particulares à tutela do ambiente é a Convenção de Aarhus (1998), que 

reconhece terem todas as pessoas “o direito de viver num ambiente propício à sua saúde e bem-

estar, e o dever, quer individualmente quer em associação com outros indivíduos, de proteger e 

melhorar o ambiente em benefício das gerações presentes e futuras”; e “que, para poderem 

exercer esse direito e cumprir esse dever, os cidadãos devem ter acesso à informação, poder 

participar no processo de tomada de decisões e ter acesso à justiça no domínio do ambiente, 

reconhecendo que, neste contexto, os cidadãos podem necessitar de assistência para poderem 

exercer seus direitos” (Sarlet; Fensterseifer, 2021, p. 710). 

 
87 A Carta da Terra é uma declaração de princípios e valores fundamentais para a construção de uma sociedade 

global justa, sustentável e pacífica no século XXI. As primeiras discussões sobre o documento remontam ao ano 

de 1987, a partir da Comissão Internacional das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento para a 

criação de uma nova Carta que deveria conjugar quatro princípios fundamentais para o desenvolvimento 

sustentável. Alguns anos depois, em 1997, foi criada a Comissão da Carta da Terra para levar adiante o projeto e 

uma Secretaria da Carta da Terra foi instalada na Costa Rica, tendo a sua versão final aprovada pela Comissão, em 

março de 2000, no encontro do Alto Comissariado (headquarters) da UNESCO, em Paris. 
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No âmbito do direito interno brasileiro, à proteção do meio ambiente é dado tratamento 

constitucional de direito-dever, nos termos previstos no Texto Constitucional, a exemplo do 

direito fundamental à propriedade que se reveste, em verdade, de um direito-dever, 

considerando as limitações e redefinição do seu conteúdo imposto pela função social da terra 

(artigo 5º, XIII, da CRFB/1988). Igualmente, é possível falar hoje de um dever fundamental de 

proteção do clima ou da integridade do sistema climático, ou mesmo de deveres fundamentais 

climáticos atribuídos aos particulares como derivados do comando constitucional estabelecido 

no artigo 225 da CRFB/1988, limitando, assim, outros direitos – fundamentais e não 

fundamentais – dos particulares em geral (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

 

3.2 O princípio da solidariedade 

 

A atual conformação da sociedade e o modelo de desenvolvimento adotado pela maioria 

da comunidade internacional expõe a capacidade de resistência e de resiliência do Planeta Terra. 

Os limites planetários88 vêm gradativamente, um a um, sendo superados ou seriamente 

ameaçados, o que coloca em risco a possibilidade de desenvolvimento e de prosperidade das 

futuras gerações. Essa percepção joga luz sobre o princípio da solidariedade, impondo-lhe 

destaque (Wedy; Moreira, 2019). 

O princípio da solidariedade compõe a base jurídico-constitucional dos direitos 

fundamentais de terceira dimensão (dentre eles, o direito ao meio ambiente) e do Estado 

(Ambiental ou Ecológico) de Direito contemporâneo. Ele desponta como uma tentativa de 

realizar na integralidade o ciclo dos três princípios originados na Revolução Francesa: 

liberdade, igualdade e fraternidade. Trata-se de continuar a construção da comunidade estatal 

que teve início com o Estado Liberal, incorporando, agora, novos pilares constitucionais 

ajustados à nova realidade social e aos desafios existenciais postos no espaço histórico-temporal 

contemporâneo, notadamente em função da crise ecológica (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

De acordo com Milaré (2015, p. 259), existem dois tipos de solidariedade: a sincrônica 

e a diacrônica. A primeira, também conhecida como intrageracional, “fomenta as relações de 

cooperação com as gerações presentes, nossas contemporâneas”; a segunda, conhecida como 

intergeracional, é “aquela que se refere às gerações do após, ou seja, as que virão depois de nós, 

 
88 Ver nota de rodapé 72. E é preciso dizer também que esses limites planetários são estudados pelo Centro de 

Resiliência de Estocolmo (Stockholm Resilience Center. Sustainability Science for Biosphere Stewardship. 

Planetary boundaries research). Disponível em: http://www.stockholmresilience.org/research/planetary-

boundaries.html. Acesso em: 04 maio 2024. 
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na sucessão do tempo”. Do ponto de vista sincrônico, o princípio traduz a ideia de justiça em 

sentido espacial, entre indivíduos e entre povos; do ponto de vista diacrônico, o princípio reflete 

a ideia de justiça intergeracional, isto é, responsabilidade das gerações atuais diante das 

gerações futuras (Aragão, 2015). 

Sarlet e Fensterseifer (2012), em uma perspectiva dos beneficiários dos deveres 

fundamentais de proteção ao meio ambiente, defendem um terceiro tipo de solidariedade e 

afirmam ser possível estabelecer classificação retomando o reconhecimento de três princípios 

éticos de cunho ecológico: (1) o princípio da Solidariedade ou justiça intrageracional; (2) o 

princípio da responsabilidade com as futuras gerações, ou justiça intergeracional; e (3) o 

princípio do respeito humano pelo ambiente não humano, ou justiça interespécies. Com base 

nessa classificação, pode-se afirmar que os deveres fundamentais de proteção ambiental 

extrapolam a responsabilidade do ser humano com seus contemporâneos da mesma espécie, 

situados no mesmo território do seu Estado nacional, pois abrangem também os indivíduos de 

outros Estados, as futuras gerações humanas, além dos indivíduos de outras espécies. 

Como decorrência dos tipos de solidariedade, Mateo (2003, p. 44) defende que, 

subjacente ao princípio, há a exigência de justiça distributiva, referindo-se, inclusive, à ideia de 

“círculos sociais progressivamente ampliados”, o que objetiva contemplar a dupla dimensão 

para a sua aplicação, a intercomunitária e a intergeracional. Vale lembrar que, na perspectiva 

ecológica, exige-se a redistribuição justa e equânime do acesso aos recursos naturais, sob pena 

de incidir-se em prática discriminatória, o que se agrava de maneira significativa no espaço 

socioambiental89 que caracteriza alguns aspectos da crise ambiental. 

Nessa esteira de pensamento, é preciso considerar que internamente, no sistema 

normativo brasileiro, o princípio da solidariedade não existe de maneira isolada. Pelo contrário, 

ele age com outros princípios e valores da ordem jurídica, a exemplo da justiça social 

(distributiva e corretiva), da igualdade substancial e da dignidade humana. Os direitos 

fundamentais de terceira dimensão com ênfase nos direitos ecológicos, tendo-se em conta sua 

natureza difusa e coletiva, encontram a sua base de sustentação no princípio da solidariedade e 

de justiça socioambiental. E, por isso, há a necessidade de se colocar uma redistribuição justa 

e equânime do acesso aos recursos naturais (Fensterseifer, 2008). 

Canotilho (2015, p. 30) alerta que o significado básico do princípio da solidariedade 

entre gerações diz respeito a “obrigar as gerações presentes a incluírem como medida de ação 

e de ponderação os interesses das futuras gerações”. Essa situação ocorre em razão de a proteção 

 
89 Negros, mulheres e pobres são as pessoas que menos têm acesso aos recursos naturais e são, de outra parte, as 

mais atingidas pela degradação ambiental. 
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ambiental, como refere o próprio caput do art. 225 da CRFB/88, objetivar a salvaguarda de 

condições ambientais favoráveis ao desenvolvimento da vida humana em patamares de 

dignidade não apenas para as gerações atuais que usufruem dos recursos naturais, mas também 

para as gerações que habitarão a Terra no futuro, assegurando-lhes essas mesmas condições (ou 

melhores). Isso, por certo, implica um conjunto de deveres e responsabilidades das gerações 

presentes em relação às futuras. 

É preciso dizer que as responsabilidades das presentes gerações humanas respondem a 

um critério de justiça intergeracional, entre gerações humanas distintas. As gerações futuras 

não podem fazer nada hoje para preservar o meio ambiente. Por isso, toda a responsabilidade e 

todos os deveres correspondentes na preservação da vida e qualidade ambiental para o futuro 

recai sobre as gerações presentes.  

Tal responsabilidade (de deixar como legado às gerações futuras condições ambientais 

idênticas ou melhores do que aquelas recebidas das gerações passadas) pode ser entendida como 

uma questão de justiça entre gerações humanas. A geração vivente está proibida de alterar as 

condições ecológicas de forma negativa, até por força do princípio da proibição de retrocesso 

socioambiental e do dever, compartilhado entre Estado e particulares, de melhoria progressiva 

da qualidade ambiental (Sarlet; Fensterseifer, 2012). 

Ainda que haja questionamentos e discordâncias em se atribuir a titularidade do direito 

fundamental ao meio ambiente às gerações humanas futuras, é impossível negar a existência de 

deveres fundamentais de proteção ecológica conferidos às gerações humanas presentes e hoje 

viventes, mas tendo como beneficiários aquelas que estão por vir.  

Isso parece ser a diretriz constitucional do caput do artigo 225 da CRFB/88 para a tutela 

ecológica, o qual estabelece a imposição “ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-

lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Ao comentar esse dispositivo 

constitucional, Benjamin (2015, p. 136) assinala que o constituinte desenhou um regime de 

direitos de filiação antropocêntrica “temporalmente mitigada”, com titularidade concedida 

também às gerações futuras. 

No âmbito da responsabilidade civil ambiental, por exemplo, discute-se o conceito de 

dano geracional; e, no direito penal ambiental, a caracterização das futuras gerações como 

sujeitos passivos da criminalidade.  

Ayala, a partir do sistema constitucional brasileiro, realça a caracterização de um 

 

sistema de proteção de uma espécie de direito a um futuro, direito que é atribuído não 

só a todos os membros desta geração, como também às futuras gerações, e que 

acompanha o reconhecimento pela ordem constitucional de uma obrigação jurídica de 
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proteção do futuro, obrigação esta que atende particularmente aos interesses das 

futuras gerações (Ayala, 2004, p. 246). 
 

Nesse sentido, pode-se dizer que, de algum modo, as futuras gerações são consideradas 

como uma categoria jurídica vulnerável, considerando que seus interesses (e direitos) somente 

podem ser resguardados e reivindicados por terceiros (a geração presente), o que reforça os 

deveres jurídicos (e morais) e a responsabilidade que recaem sobre a sociedade atual. 

Os princípios éticos do ambientalismo se caracterizam como um sistema que orienta a 

moral individual e os direitos coletivos. A ética ambiental precisa ir além da ética tradicional, 

a qual está limitada às relações inter-humanas imediatas. É necessário pensar a ética também 

em face das gerações futuras e das demais formas de vida e, assim, promover o florescimento 

do direito a uma ética solidária e fraterna, que não tenha como ponto focal somente a proteção 

individual de um grupo ou de um determinado Estado (Sgarioni; Rammê, 2013). 

Por isso, o princípio da solidariedade, além de incidir nas relações jurídicas 

estabelecidas no âmbito doméstico, deve ser projetado para além das fronteiras dos Estados 

Nacionais, até como consequência do próprio contexto internacional da maioria dos sistemas 

naturais. O princípio deve ser encarado como um imperativo ético e jurídico com o propósito 

de conformar e limitar as práticas sociais (e, também, estatais) predatórias do meio ambiente 

em vista de um desenvolvimento sustentável global. Diante desse cenário, considerando a crise 

ecológica e da dimensão transnacional dos desafios da proteção ambiental, o modelo clássico 

de soberania nacional pode estar se esgotando (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Nesse particular, a solidariedade sincrônica se impõe diante da dinâmica dos recursos, 

considerando que todas as pessoas, de algum modo, deles desfrutam, mas, importante deixar 

claro, em medidas diferentes. O mundo desenvolvido pode dispor de recursos na quantidade 

que consome porque os países em desenvolvimento não o fazem, ou não o podem fazer. Um 

sentido básico de equidade exige que a relação Norte-Sul90 se oriente pela sustentabilidade dos 

usos em cada região, invertendo as práticas dos países desenvolvidos e compensando, 

econômica e tecnologicamente, o aproveitamento das suas cotas-partes para os países em 

desenvolvimento e que degradam menos. 

No plano normativo internacional, desde a Declaração de Estocolmo sobre o Meio 

Ambiente Humano (1972), o princípio da responsabilidade tem sido reiteradamente invocado 

na esfera da proteção ambiental. No seu Preâmbulo (item 7), restou consignado que, para 

efetivar a defesa e o melhoramento do meio ambiente humano para as gerações presentes e 

 
90 Expressão utilizada para se referir os países desenvolvidos (Norte) e os em desenvolvimento (Sul). 
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futuras, “será necessário que cidadãos e comunidades, empresas e instituições, em todos os 

planos, aceitem as responsabilidades que possuem e que todos eles participem equitativamente, 

nesse esforço comum”. No mesmo dispositivo, em seu Apêndice, há também a previsão de que 

“as administrações locais e nacionais, e suas respectivas jurisdições, são as responsáveis pela 

maior parte do estabelecimento de normas e aplicações de medidas em grande escala sobre o 

meio ambiente” (ONU, 1972). 

Há, assim, tanto a atribuição de responsabilidades aos indivíduos e à sociedade em geral 

quanto ao Estado. O Princípio 4 da Declaração de 1972, de modo complementar, consigna de 

maneira muito clara que “o homem tem a responsabilidade especial de preservar e administrar 

judiciosamente o patrimônio da flora e da fauna silvestres e seu habitat, que se encontram 

atualmente em grave perigo, devido a uma combinação de fatores adversos [...]”. Já o Princípio 

22, igualmente vinculado ao tema, dispõe que “os Estados devem cooperar para continuar 

desenvolvendo o direito internacional no que se refere à responsabilidade e à indenização às 

vítimas da poluição e de outros danos ambientais que as atividades realizadas dentro da 

jurisdição ou sob o controle de tais Estados causem a zonas fora de sua jurisdição” (ONU, 

1972). 

A Declaração do Rio/1992 previu no seu texto a chamada “responsabilidade comum, 

mas diferenciada”, tomando como referência a desigualdade (sobretudo socioeconômica) 

existente entre os Estados no plano internacional e, consequentemente, o fato de alguns Estados 

(e seus respectivos cidadãos) serem grandes poluidores e consumidores de recursos naturais, 

enquanto outros muito pouco ou nada contribuem para a crise ecológica. De acordo com o 

Princípio 7,  

 

“[...] os Estados têm responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Os países 

desenvolvidos reconhecem a responsabilidade que lhes cabe na busca internacional 

do desenvolvimento sustentável, tendo em vista as pressões exercidas por suas 

sociedades sobre o meio ambiente global e as tecnologias e dos recursos financeiros 

de que dispõem” (ONU, 1992). 

 

Na legislação ambiental brasileira, a “responsabilidade comum, mas diferenciada” foi 

consagrada por meio da Lei da Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC – (Lei 

12.187/09), em seu art. 3º, ao asseverar que essa Política e as ações dela decorrentes, executadas 

sob a responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos da administração pública, observarão, 

entre outros princípios, o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, no âmbito 

internacional (Brasil, 2009). 
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Ponto também a ser destacado é a íntima relação entre o princípio da solidariedade e a 

ideia de desenvolvimento sustentável. Para Sarlet e Fensterseifer (2021), por exemplo, o 

princípio da solidariedade encontra-se necessariamente consubstanciado no conceito de 

desenvolvimento sustentável, pois a natureza difusa do bem ambiental também se relaciona à 

titularidade deste direito que deve ser usufruído em vista o interesse de toda a coletividade. 

A propósito, o Princípio 3 da Declaração do Rio (1992) estabelece que “o direito ao 

desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidas equitativamente as 

necessidades de desenvolvimento e de meio ambiente das gerações presentes e futuras” (ONU, 

1992). O conceito de desenvolvimento sustentável trazido pelo Relatório Nosso Futuro Comum 

(ONU,1987), elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

destaca, como premissa, atender às necessidades das gerações presentes, mas sem comprometer 

a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias necessidades. 

A definição de desenvolvimento sustentável (ou sustentabilidade) abrange três pilares: 

o social, o econômico e o ambiental. Esse pelo menos é o modelo encontrado na Declaração do 

Rio, de 1992 e, também, na Declaração de Joannesburgo de 2002. A Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável de 2012 (Rio+20) reafirmou essa concepção, com 

amplo debate acerca da integração entre a economia, sociedade e meio ambiente. No documento 

final (“The future we want”) foram reafirmados os princípios da Rio/92 e renovado o 

compromisso em favor de um futuro sustentável do ponto de vista econômico, social e 

ambiental para nosso planeta e para as gerações presentes e futuras (Brasil, 2017a). 

Após a formulação dos “Objetivos do Desenvolvimento do Milênio”, no âmbito da 

Conferência de 2012 (“Rio+20”), foram aprovados, em 2015, os “Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável”, por meio do documento “Transformando Nosso Mundo: A 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, os quais, procurando obter avanços nas 

metas anteriores não alcançadas, são integrados, indivisíveis e mesclam, de forma equilibrada, 

as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social, a ambiental, às quais 

uma quarta é acrescentada: a boa governança (Wedy; Moreira, 2019). 

Em relação à solidariedade entre espécies, a vedação das práticas cruéis contra os 

animais (não humanos) – como estabelecido no artigo 225, § 1º, VII, da CR/88, e no artigo 33 

da Lei dos Crimes e Infrações Administrativas Ambientais (Lei 9.605/98) –, reforça essa 

concepção, valendo essa ideia em relação aos animais e à natureza em termos gerais. A 

compreensão de solidariedade entre espécies naturais também pode transportar o 

reconhecimento do valor intrínseco de todas as manifestações existenciais, bem como o respeito 
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e a reciprocidade indispensável ao convívio harmonioso entre todos os seres vivos no planeta 

(Sarlet; Fensterseifer, 2012).  

Sobre o assunto, relevante é a lição de Benjamin, 

 

[...] O constituinte desenhou um regime de direitos de filiação antropocêntrica 

temporalmente mitigada (com titularidade conferida também às gerações futuras), 

atrelado, de modo surpreendente, a um feixe de obrigações com beneficiários que vão 

além, muito além, da reduzida esfera que se chama de humanidade. Se é certo que não 

se chega, pela via direta, a atribuir direitos à natureza, o legislador constituinte não 

hesitou em nela reconhecer valor intrínseco, estatuindo deveres a serem cobrados dos 

sujeitos-humanos em favor dos elementos bióticos e abióticos que compõem as bases 

da vida. De uma forma ou de outra, o paradigma do homem como prius é 

irreversivelmente trincado (Benjamin, 2015, p. 136-137). 

 

O artigo 225 da CRFB/88 trouxe para o campo constitucional a proteção da Natureza 

na condição de ente próprio (ecossistemas, rios, florestas etc.) e a par do ser humano – pela 

salvaguarda da integridade dos “processos ecológicos essenciais” (inciso I) e da “função 

ecológica” da fauna e da flora (inciso VII). Em um olhar coletivo, cuidou das espécies da fauna 

e da flora ameaçadas de extinção e, em termos individuais, também dirigiu atenção aos animais 

ao vedar práticas cruéis e maus-tratos. 

Assim, o que se observa são diferentes dimensões protetivas – ecossistemas, espécies e 

indivíduos – que se somam no regime jurídico-constitucional em favor da proteção da 

integridade ecológica e dos animais não humanos, tomando por base a interdependência 

existente entre essas dimensões, bem como em relação à proteção do ser humano e do seu 

direito (humano e fundamental) a viver em ambiente sadio, equilibrado e seguro (Sarlet; 

Fensterseifer, 2021). 

Percebe-se, portanto, não obstante algumas posições em sentido contrário, que há 

tendência de reconhecimento de direitos autônomos titularizados pelos animais (não humanos), 

numa lógica não utilitarista. Esse entendimento admite que as suas vidas possuem dignidade e, 

consequentemente, valor intrínseco – e não meramente instrumental em relação ao ser humano, 

o que já tem sido objeto de chancela pelo Direito, e isso em vários momentos, seja no que diz 

respeito à vedação de práticas cruéis e causadoras de desnecessário sofrimento aos animais, seja 

naquilo em que se veda práticas que levem à extinção das espécies. 

Nesse particular, oportuna é a lição de Leite (2000, p. 79) ao defender a ideia do 

“antropocentrismo alargado”, que impõe verdadeira solidariedade e comunhão de interesses 

entre o ser humano e a natureza como condição imprescindível para assegurar o futuro de 

ambos. Rompe-se com a existência de dois universos (o humano e o natural) e avança-se no 

sentido de se estabelecer interação entre eles. Essa proposta objetiva abranger a tutela do meio 
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ambiente, independentemente da sua utilidade direta para o ser humano, e busca a preservação 

da capacidade funcional do patrimônio natural, com ideias éticas de colaboração e interação. A 

grande contribuição dessa proposta encontra-se na moderação da concepção antropocêntrica do 

direito e, consequentemente, no alcance de nova visão para a compreensão da relação ser 

humano-natureza à medida que se confere valor intrínseco ao meio natural. Assim, atribui-se à 

natureza um fim em si mesmo, apesar de não ser totalmente autônoma e ainda possuir alguma 

relação com o ser humano (Fensterseifer, 2008). 

A verdade é que nos dias atuais há tendência de proteção constitucional e legal da 

natureza, revelando que a comunidade internacional entende que determinadas condutas trazem 

consigo conteúdo de indignidade. Vale dizer que nem todas as medidas de proteção da natureza 

não humana têm por objeto assegurar aos seres humanos sua vida com dignidade, mas estão, 

por si sós, ligados à preservação da vida em geral e do patrimônio ambiental, superando-se, 

dessa maneira, a coisificação do meio ambiente (Sarlet, 2015). 

Nesse particular, é importante fazer o registro sobre a Constituição do Equador91 (2008), 

texto paradigmático no cenário constitucional, sendo a primeira a reconhecer expressamente os 

direitos e proteção da Pacha Mama. Diferentemente de outras constituições que tratam da 

matéria ambiental, inclusive daquelas que já apresentam conteúdo ecológico progressista – a 

exemplo da brasileira de 1988 –, a Constituição equatoriana previu, com ineditismo, capítulo 

específico sobre os direitos da Natureza, mais precisamente nos artigos 71 a 74. Essa nova 

arquitetura constitucional representa avanço normativo sem igual no constitucionalismo 

contemporâneo, à medida que consagra o modelo jurídico ecocêntrico. 

Texto Constitucional que também merece referência é o da Bolívia92 (2009), que 

estabeleceu diretrizes a respeito dos direitos da “Madre Tierra” ao referir, em seu Preâmbulo, o 

caráter sagrado desta. No artigo 33, tratou do direito fundamental ao meio ambiente, referindo-

se à proteção dos demais seres vivos. Oportuno dizer que, embora o Texto Constitucional 

boliviano traga, além da previsão do direito fundamental ao meio ambiente nos artigos 33 e 34, 

ampla regulação constitucional relativa à proteção ecológica e utilização dos recursos naturais, 

com a consagração no seu corpo normativo do Título II sobre “Meio Ambiente, Recursos 

Naturais, Terra e Território” (artigos 342 a 404), ele não avançou na questão dos direitos da 

Natureza como o fez a Constituição Equatoriana de 2008. 

 
91 Disponível em: 

https://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalStfInternacional/newsletterPortalInternacionalFoco/anexo/Constitu

icaodoEquador.pdf. Acesso em: 11 maio 2024. 
92 Disponível em: https://www.oas.org/dil/esp/constitucion_bolivia.pdf. Acesso em: 11 maio 2024 



106 

 

 

 

3.3 Mínimo existencial ecológico 

 

Abordou-se, na seção 1 deste trabalho, que, para a plena manifestação da autonomia 

(como componente da dignidade humana), é fundamental a reunião dos seguintes elementos: 

razão, independência e possibilidade de escolhas. 

A possibilidade de escolhas está ligada às condições para o exercício da 

autodeterminação em vista de não ser suficiente assegurar decisões livres, sendo indispensável 

também oferecer meios adequados para que a liberdade seja efetiva (real), e não apenas retórica. 

Esse elemento da autonomia relaciona-se ao que se convencionou chamar de mínimo 

existencial, que corresponde ao conjunto de direitos e condições materiais básicos às provisões 

necessárias para que o ser humano viva dignamente. O mínimo existencial, é preciso dizer, não 

se confunde com o mínimo para a sobrevivência ou o mínimo vital. É muito mais do que isso. 

É necessário que se garanta vida que efetivamente corresponda às exigências do princípio da 

dignidade humana, especialmente nas áreas ligadas aos direitos sociais (como saúde, educação, 

moradia e lazer) e no campo do meio ambiental. 

Para Barroso (2016, p.85), os indivíduos precisam ser “livres da necessidade93”, o que 

significa dizer que as necessidades vitais essenciais das pessoas, antes de qualquer coisa, devem 

ser satisfeitas, pois os homens e as mulheres somente serão livres, iguais e capazes de 

desempenhar cidadania responsável se estiverem para além de condições mínimas de bem-

estar, sob pena de a autonomia se tornar mera ilusão.  

O respeito e a proteção à dignidade humana, como pontua Häberle (2013), exigem 

engajamento material do Estado à medida que pressupõem a pretensão jurídica prestacional do 

indivíduo ao mínimo existencial material. Essas condições materiais elementares se constituem 

premissas ao próprio exercício dos demais direitos (fundamentais ou não), de forma que, sem 

acesso a tais condições, não pode falar em padrão de vida compatível com a dignidade humana. 

A garantia do mínimo existencial se constitui premissa ao próprio exercício dos demais 

direitos fundamentais, sejam eles direitos de liberdade, direitos sociais ou mesmo direitos de 

solidariedade, como é o caso do direito ao meio ambiente (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Conforme visto em item anterior, a consagração da fundamentalidade do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado abre caminho para a compreensão do direito-garantia 

 
93 Lembra Barroso (2020, p. 85, nota 407) que no discurso sobre o Estado da União de 1941, período da Segunda 

Guerra Mundial, portanto, o presidente Franklin Roosevelt propôs quatro liberdades que as pessoas deveriam 

gozar, independentemente de sua origem: liberdade de expressão; liberdade de culto; liberdade das necessidades 

e liberdade do medo. 
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fundamental ao mínimo existencial ecológico no cenário jurídico-político do atual Estado 

(Agroambiental) de Direito, sobretudo em vista da necessidade de se estabelecer um padrão 

mínimo em matéria ecológica capaz de respeitar a dignidade humana, dada a importância 

essencial que a qualidade ambiental representa para o desenvolvimento da vida em toda a sua 

potencialidade e capacidade. Não à toa, Häberle (2013) entende que, assim como o Estado de 

Direito se desenvolveu a serviço da dignidade humana na forma de Estado Social de Direito, é 

possível afirmar que a expressão cultural do Estado constitucional contemporâneo, também 

fundamentado na dignidade humana, projeta uma medida de proteção ambiental mínima. 

Nesse mesmo sentido é o entendimento de Sarmento (2020), para quem o mínimo 

existencial, além do aspecto social, também é formado por um componente ecológico que 

envolve a garantia de condições ambientais sem as quais não há vida digna, afinal não se nega 

que a deterioração do meio ambiente é capaz de gerar gravíssimos impactos sobre a qualidade 

de vida das pessoas, das presentes e das futuras gerações, comprometendo, muitas vezes, o 

próprio direito à vida digna, sobretudo daquelas mais carentes e desprotegidas94. 

Seguindo essa mesma compreensão, e referindo-se especificamente ao ordenamento 

jurídico nacional, Molinaro (2007, p. 113) afirma que o “contrato político” estabelecido na 

Constituição brasileira tem como elemento central o direito fundamental à vida e a manutenção 

das bases materiais que a sustentam, o que só pode se dar no gozo de um ambiente equilibrado 

e saudável, remetendo-se, inexoravelmente, à ideia de um “mínimo de bem-estar ecológico” 

como premissa à concretização da vida digna. 

A propósito, e confirmando esse raciocínio, a Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente) estabeleceu, em seu artigo 2º o objetivo de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, com o intuito de assegurar a proteção da 

dignidade da pessoa humana, denotando, pois, a preocupação do ordenamento jurídico com o 

mínimo existencial ecológico.  

A par disso, não se pode esquecer que a dimensão histórica, conforme visto na seção 1, 

exige a modulação do conteúdo da dignidade humana conforme as circunstâncias e exigências 

da comunidade estatal naquele momento, incorporando permanentemente novos elementos de 

 
94 No final do mês de abril/2024, início do mês de maio, o estado do Rio Grande do Sul foi atingido por fortes 

chuvas, as quais provocaram deslizamentos e inundações. Diversos municípios foram afetados e suas 

infraestruturas destruídas. Houve o registro de centenas de mortes, milhares de desabrigados e outros milhares 

com perdas patrimoniais severas (casas, automóveis, utensílios domésticos e etc.), sem falar no número 

incalculável de mortes de animais (domésticos e de criação). As condições em que essas vítimas se encontram 

após essa tragédia demonstram claramente que a qualidade ambiental está diretamente relacionada à dignidade 

humana. Cientistas associam as fortes chuvas com a aceleração das mudanças climáticas, fruto da degradação 

ambiental provocada pelo ser humano. 
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acordo com o avanço civilizatório, a partir da ideia de abertura material do rol dos direitos 

fundamentais. 

Nesse sentido, assim como ocorre com o conteúdo da dignidade humana, que não se 

limita ao simples direito à vida – do ponto de vista estritamente biológico –, o conceito de 

mínimo existencial não está restrito ao direito à mera sobrevivência na sua dimensão natural. 

Ele deve ser concebido de forma mais ampla, à medida que busca a realização da vida em níveis 

compatíveis com a dignidade humana, considerando, nesse aspecto, a incorporação da 

qualidade ambiental como novo conteúdo do seu núcleo protetivo. 

Sobre o assunto, relevante é a lição de Sarlet e Fensterseifer, os quais, na tentativa de 

alcançar a fundamentação do mínimo existencial ecológico, adotam 

 

uma compreensão ampliada do conceito de mínimo existencial (liberal, social e 

ecológico), a fim de abarcar a ideia de uma vida com qualidade ambiental (e, por 

óbvio, com dignidade), em que pese a sobrevivência humana (e, portanto, o mínimo 

vital) também se encontrar muitas vezes ameaçada pela degradação ambiental. A 

dignidade da pessoa humana somente estará assegurada – em matéria de condições 

básicas a serem garantidas pelo Estado e pela sociedade – quando a todos e a qualquer 

um estiver assegurada nem mais nem menos do que uma vida saudável, o que passa 

necessariamente pela qualidade e equilíbrio do ambiente onde a vida humana está 

sediada. O escopo de tal compreensão é ampliar o horizonte conceitual da garantia 

constitucional do mínimo existencial para além das suas feições liberal e social, 

situando o seu enquadramento diante das novas demandas e desafios existenciais de 

matriz ecológica (Sarlet; Fensterseifer, 2021, p. 732). 

 

Não há dúvidas, portanto, de que a qualidade ambiental, no atual cenário da teoria 

constitucional dos direitos fundamentais, configura-se como elemento integrante do conteúdo 

normativo da dignidade humana, especialmente em razão da sua imprescindibilidade à 

manutenção e à existência da vida, sendo, portanto, fundamental ao desenvolvimento de todo o 

potencial humano, numa realidade de completo bem-estar existencial. 

A semelhança do que ocorre com determinadas condições materiais em termos sociais 

(saúde, educação, alimentação, moradia, etc.), sem as quais o pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e mesmo a inserção política do indivíduo na comunidade estatal são 

inviabilizadas, também no campo ecológico existe um conjunto mínimo de condições materiais, 

sem as quais o desenvolvimento da vida humana e a integridade física do indivíduo também se 

encontram atingidos diretamente, contrariando o comando constitucional que impõe ao Estado 

o dever de tutelar a vida e a dignidade humana contra quaisquer ameaças existenciais. 

Por exemplo, nos grandes centros urbanos – mas às vezes também nas áreas rurais – a 

degradação ambiental é evidente e uma massa significativa da população, sobretudo a mais 
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carente, é forçada a viver próxima a áreas poluídas e degradadas (lixões, polos industriais, rios 

e córregos poluídos, encostas de morros sujeitas a desabamentos etc.).  

Nesse sentido, o direito a ter saneamento básico; a viver livre de contaminação química 

e em área segura, livre de deslizamentos e inundações; a ter alimentação segura e saudável, sem 

contaminação por agrotóxicos; a ter acesso à água potável, tudo isso compõe o catálogo do 

mínimo existencial ecológico e, por conseguinte, o núcleo mínimo de prestações a serem 

exigidas do Estado para a concretização da dignidade humana. 

Esses exemplos, é importante dizer, evidenciam o vínculo entre a degradação ou 

poluição ambiental e os direitos sociais, afinal o reconhecimento da jusfundamentalidade do 

direito ao ambiente ecologicamente equilibrado adiciona novos elementos normativos ao 

conteúdo do mínimo existencial social e abre espaço para a noção da dimensão ecológica do 

direito-garantia ao mínimo existencial. 

Dada essa relação, a Declaração do Rio (1992), no seu Princípio 5, refere que Estados e 

indivíduos, “como requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável, irão cooperar 

na tarefa essencial de erradicar a pobreza, a fim de reduzir as disparidades de padrões de vida e 

melhor atender às necessidades da maioria da população do mundo”.  

Assim, além de estabelecer os objetivos de erradicar a pobreza, reduzir as desigualdades 

sociais e atender às necessidades da maioria da população mundial, atribuindo essa 

responsabilidade à sociedade e ao Estado, a Declaração, ao abordar o ideal de desenvolvimento 

sustentável, evidencia a relação direta entre os direitos sociais e a proteção do ambiente (ou a 

qualidade ambiental), sendo um objetivo necessariamente comum, como projeto político-

jurídico para as comunidades nacionais e a humanidade como um todo. 

Ponto que também merece destaque é que o mínimo existencial ecológico, considerando 

a sua natureza de direito fundamental, é passível de ser pleiteado perante o Poder Judiciário, 

independentemente da existência de lei regulamentando a situação, ou mesmo de viabilidade 

orçamentária, até como decorrência da força normativa da Constituição e dos direitos 

fundamentais. Sobre o assunto, faz-se relevante a lição de Sarlet e Fensterseifer, para quem 

 

Tal formulação está alicerçada justamente na caracterização da garantia do mínimo 

existencial como uma regra jurídico-constitucional extraída do princípio da dignidade 

humana a partir de um processo de ponderação com os demais princípios que lhe 

fazem frente, por exemplo, a autonomia privada e a livre-iniciativa. De acordo com o 

modelo de Alexy, que tem por base a ponderação dos princípios em colisão, o 

indivíduo tem um direito definitivo à prestação quando o princípio da liberdade fática 

tenha um peso maior do que os princípios formais e materiais tomados em seu 

conjunto (em especial, o princípio democrático e o princípio da separação de poderes), 

o que ocorre no caso dos direitos sociais mínimos (ou seja, do mínimo existencial), 

tornando o direito exigível ou “justiciável” em face do Estado. 
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No caso do mínimo existencial ecológico, opera a mesma argumentação, já que por 

trás de ambos está a tutela da dignidade humana fazendo peso na balança. Assim, o 

mínimo existencial ecológico dá forma a posições jurídicas originárias, detentoras de 

jusfundamentalidade e sindicalidade, não dependendo de intermediação do legislador 

infraconstitucional para se tornarem exigíveis (Sarlet e Fensterseifer, 2021, p.737). 

 

Nesse sentido, evidencia-se a possibilidade de reivindicação em juízo do mínimo 

existencial ecológico, o que caracteriza a sua justiciabilidade, de modo que, no caso de omissão 

estatal em relação ao combate à degradação ambiental, por exemplo, é viável a intervenção 

judicial objetivando garantir o mínimo de qualidade ambiental necessária à dignidade da vida 

humana, suprindo as omissões estatais.  

Vale dizer que isso não se caracteriza, por parte do Poder Judiciário, como invasão em 

competências exclusivas do Executivo, uma vez que o Judiciário, nessas circunstâncias, não 

cria obrigação ou política pública ambiental, mas apenas determina o cumprimento e a execução 

de obrigações públicas já previstas no Texto Constitucional (artigos 1º, inciso III, 6º, caput, e 

225, caput). O controle judicial, nesse caso, objetiva suprimir a omissão estatal lesiva à garantia 

do mínimo existencial em matéria de qualidade ambiental (Steigleder, 2002). 

Ao se entender como possíveis prestações básicas na área ambiental, exigíveis em face 

do Estado, diante da garantia constitucional do mínimo existencial ecológico, uma questão que 

se coloca diz respeito à reserva do possível, isto é, às condições financeiras e à previsão 

orçamentária do Estado para contemplar essas medidas, já que representam gasto de dinheiro 

público. 

De acordo com o que se defende neste trabalho, não se pode falar na necessidade de 

respeito à cláusula da reserva do possível, considerando que a garantia mínima de direitos 

representa o núcleo irredutível da dignidade humana, e, assim, sob nenhum pretexto, o Estado 

pode se negar a garantir esse nível existencial mínimo. A semelhança do que acontece em 

relação à impossibilidade de imposição da reserva do possível como óbice instransponível para 

admitir prestações sociais integrantes do mínimo existencial, também no âmbito do mínimo 

existencial ecológico a previsão orçamentária não deve servir de barreira a impedir prestações 

de natureza ambiental (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Nesse particular, é preciso deixar registrado que a atuação jurisdicional ocorre de forma 

excepcional e subsidiária, pois é função primeira do legislador o mapeamento legislativo de 

políticas públicas; e, posteriormente, ao administrador, a sua execução, tanto no aspecto social 

quanto no ambiental, ou mesmo em temas em que essas searas se comunicam, como ocorre no 

caso do saneamento básico por exemplo. 
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3.4 O princípio da proibição do retrocesso ambiental 

 

Desde os horrores da Segunda Guerra Mundial, a humanidade busca progredir na 

proteção e na garantia da dignidade da pessoa humana e, para tanto, vem construindo 

paulatinamente verdadeiro patrimônio político-jurídico, para aquém do qual não se deve, nem 

se pode, retroceder. O sistema normativo edificado ao longo desse tempo, tanto no âmbito do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos quanto no sistema constitucional de proteção dos 

direitos fundamentais, reforça esse entendimento. 

Häberle (1998, p. 87) afirma que, sob a perspectiva da dogmática constitucional 

comprometida com a dignidade e os direitos fundamentais, na planificação dos modelos de 

Estado de Direito existe uma “garantia cultural do status quo” que aponta para determinados 

conteúdos irrenunciáveis, representados, sobretudo, pelas conquistas levadas a efeito ao longo 

da jornada da humanidade e que, de algum modo, passaram a integrar o acervo de direitos 

fundamentais, não passíveis de serem submetidos a nenhum tipo de retrocesso. Nessa 

perspectiva, surge o princípio da proibição do retrocesso ambiental ou ecológico95, que deve 

ser compreendido como a vedação a qualquer regressão e insuficiência na proteção do meio 

ambiente, seja na esfera legislativa, administrativa e até mesmo jurisdicional. 

Entretanto, para além da simples conceituação, o princípio da proibição de retrocesso 

ambiental precisa ser pensado e contextualizado num cenário de crise ecológica e de urgência 

na fixação de limites à ação humana sobre a natureza. Os limites normativos (e deveres do 

Estado e de particulares) colocados pelo Direito  – a exemplo do estabelecimento do regime 

jurídico de proteção ambiental – devem, obrigatoriamente, levar em consideração os limites 

naturais ou ecológicos, reconhecendo-se, como comprovado cientificamente, que muitos desses 

limites planetários, conforme visto anteriormente, já foram ultrapassados, não mais havendo 

margem para recuo no seu patamar de proteção jurídica, como no regime climático, na perda 

de biodiversidade, na poluição dos mares e oceanos e etc (Rockström et al, 2023). 

No Preâmbulo do Acordo de Paris (2015), reconheceu-se a necessidade de resposta 

eficaz e progressiva à ameaça urgente da mudança do clima com base no melhor conhecimento 

científico disponível. Isso exige do Direito um regime jurídico ecológico fortalecido, e não 

fragilizado ou flexibilizado, inadmitindo-se recuos e retrocessos. Vale dizer, ainda, que essa 

 
95 Prieur (2012) faz referência a algumas expressões utilizadas em diferentes países para se referirem ao princípio 

da proibição de regressão. Na Bélgica, por exemplo, utiliza-se o termo stand still (imobilidade); na França utiliza-

se o conceito de efeito cliquet (trava), ou mesmo a regra do Cliquet anti-retour (trava anti-retorno); em países 

de língua inglesa costuma-se usar a expressão eternity clause ou entreched clause; nos de língua espanhola, 

prohibición de regresividad o de retrocesso.  
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condição se impõe também por força do princípio de justiça intergeracional, ou seja, a proteção 

jurídica dos interesses e direitos das futuras gerações humanas, como enuncia expressamente o 

caput do artigo 225 da CRFB/88. 

Aliás, não é demais lembrar que a CRFB/88, em seu artigo 225, consagrou o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado como um novo direito (e dever) fundamental da 

pessoa humana. O dispositivo constitucional estabelece um conjunto de princípios e regras para 

a tutela ecológica, reconhecendo a importância vital da qualidade, do equilíbrio e da segurança 

ambiental para o desenvolvimento humano em níveis compatíveis com a dignidade, visando a 

garantir e a promover bem-estar existencial completo. Por meio do artigo 225, caput, e do artigo 

5º, §2º, a Constituição atribuiu ao direito ao meio ambiente a condição de direito fundamental 

do indivíduo e da coletividade, além de consagrar a proteção ambiental como um dos objetivos 

e tarefas elementares do Estado de Direito brasileiro. 

Voltando ao plano internacional, a mesma ideia de melhoria e aperfeiçoamento da 

proteção jurídica ecológica restou consignada no Princípio 27 da Declaração do Rio (1992), o 

qual estabelece que “os Estados e os povos irão cooperar de boa fé e imbuídos de um espírito 

de parceria para a realização dos princípios consubstanciados nesta Declaração, e para o 

desenvolvimento progressivo do direito internacional no campo do desenvolvimento 

sustentável”.   

Ainda no campo internacional, não se pode esquecer, como fundamento jurídico da 

proibição de retrocesso, a cláusula de progressividade ou dever de progressiva realização (e 

proteção) prevista no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 

1966, que impõe aos Estados pactuantes a implementação progressiva dos direitos sociais nele 

consagrados. Nos termos do artigo 2º, §1º,  

 

cada Estado-Parte do presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto por 

esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, principalmente nos 

planos econômico e técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem a 

assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos 

direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de 

medidas legislativas (Brasil, 1992). 
 

Nesse ponto, vale destacar a adequação do tratamento integrado e interdependente dos 

direitos sociais e dos direitos ecológicos, a partir da sigla DESCA (para além da clássica 

denominação de DESC), isto é, como direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, de 

modo a contemplar a evolução histórica dos direitos fundamentais e humanos, incorporando a 

tutela do ambiente nesse núcleo privilegiado de proteção da pessoa. O Protocolo de San 
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Salvador Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais (1988) incorpora a compreensão acerca dos DESCA, 

apontando, no bojo do seu texto, que “toda pessoa tem direito a viver em um meio ambiente 

sadio e a contar com os serviços públicos básicos”, bem como que “os Estados-Partes 

promoverão a proteção e melhoramento do meio ambiente” (Brasil, 1999). 

Também o artigo 26 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969), 

complementado pelo artigo 1º do supracitado Protocolo de San Salvador (1988), prevê norma 

equivalente no sentido de caracterizar o dever dos Estados-Membros de “desenvolvimento 

progressivo” dos direitos econômicos, sociais e culturais (Brasil, 1999). 

O ordenamento jurídico brasileiro, em sintonia com tal contexto normativo internacional 

e comparado, também contempla, em diversos diplomas legais, a adoção do princípio (ou dever) 

de melhoria progressiva da qualidade ambiental. A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente 

(Lei nº 6.938/81), de forma bastante clara, seguiu essa diretriz normativa e consagrou, no seu 

art. 2º, caput, que o objetivo dessa política é “preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 

socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 

humana” (Brasil, 1981). 

Exemplo também verificado no caso do direito ao saneamento, é a consagração, 

expressa na Lei da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007), art. 3º, inciso 

III, de que, por meio do objetivo de universalização das políticas públicas para o setor, deve-se 

contemplar a “ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento 

básico, em todos os serviços previstos no inciso XIV do caput deste artigo, incluídos o 

tratamento e a disposição final adequados dos esgotos sanitários”. Assim, no tocante às medidas 

legislativas e políticas públicas levadas a cabo para efetivação do direito fundamental ao 

saneamento básico, típico direito fundamental de caráter socioambiental, deve o legislador – e, 

em certa medida, também o administrador – atentar para a garantia constitucional da proibição 

de retrocesso ambiental (Brasil, 2007). 

Aspecto importante do princípio da proibição de retrocesso ecológico, e que está 

atrelado aos deveres de proteção ambiental do Estado, diz respeito à limitação da 

discricionariedade estatal (legislativa, administrativa e judicial) deles decorrentes. A 

consagração constitucional da proteção ambiental como objetivo ou tarefa estatal, de acordo 

com o entendimento de Garcia (2007, p. 481), traduz a imposição de deveres de proteção ao 

Estado que lhe retiram sua “capacidade de decidir sobre a oportunidade do agir”, obrigando-o 
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também à adequação permanente das medidas às situações que carecem de proteção, bem como 

à especial responsabilidade de coerência na autorregulação social. 

Na mesma linha, Benjamin (2015, p. 101) identifica a redução da discricionariedade da 

Administração Pública como benefício da “constitucionalização” da tutela ambiental, pois as 

normas constitucionais impõem e, portanto, vinculam a atuação administrativa no sentido de 

um permanente dever de considerar o meio ambiente e de, direta e positivamente, protegê-lo, 

exigindo o seu respeito pelos demais membros da comunidade estatal. 

Os deveres de proteção, incluindo o dever de proteção suficiente que lhes serve como 

parâmetro normativo, impõem ao Estado a obrigação de atuar sempre que a inação possa 

resultar em condições negativas e predatórias à Natureza. Nesses casos, o Estado não possui a 

prerrogativa de não atuar ou de atuar de maneira insuficiente, pois essa atitude seria contrária 

ao comando constitucional do artigo 225. A omissão dos entes estatais que resulte na vulneração 

do regime jurídico de proteção ecológica constitui violação do princípio da proibição de 

proteção insuficiente ou deficiente, especialmente em sua conexão com as exigências da 

proporcionalidade (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

Nesse contexto, o Estado não apenas está autorizado, mas obrigado a normatizar 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, incluindo a tipificação de crimes ambientais e 

infrações administrativas, bem como a regulamentação da responsabilidade civil do poluidor 

pelos danos causados. Um exemplo de medida adotada pelo Estado brasileiro para concretizar 

seu dever de proteção ambiental é a edição da Lei de Crimes e Infrações Administrativas 

Ambientais (Lei nº 9.605/98). 

Se considerarmos o regime constitucional ecológico consagrado pela CR/88, a não 

atuação (quando lhe é imposto juridicamente agir) ou a atuação insuficiente (de modo a não 

proteger o direito fundamental de modo adequado e suficiente), no que diz respeito a medidas 

legislativas e administrativas dirigidas ao combate à degradação do ambiente, pode dar causa 

até mesmo à responsabilidade do Estado, inclusive no sentido de reparar os danos causados a 

indivíduos e grupos sociais afetados pelos efeitos negativos dos danos ambientais. 

Nesse particular, Andrade (2001) aponta a exigência do dever de proteção no plano da 

intervenção legislativa, o que, para além das imposições de legislação específica contidas nos 

preceitos constitucionais para proteção de direitos fundamentais, determina a formulação, em 

paralelo com o já tradicional princípio da proibição do excesso e, inspirado nele, o princípio da 

proibição de déficit, nos termos do qual o Estado está obrigado a assegurar nível mínimo 

adequado de proteção dos direitos fundamentais, sendo, inclusive, responsável pelas omissões 

legislativas que não assegurem o cumprimento dessa imposição genérica.  
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A obrigação constitucional do Estado-Legislador de adotar medidas legislativas, e do 

Estado-Administrador de executar tais medidas de forma adequada e suficiente à efetivação da 

tutela ecológica e do direito fundamental em questão, tem também por escopo resguardar os 

interesses das futuras gerações, conforme dito acima. 

Reafirma-se, neste ponto, que, até por uma questão de justiça intergeracional, a geração 

presente tem a responsabilidade de deixar como legado às que estão por vir condições 

ambientais idênticas ou melhores do que aquelas recebidas das passadas, estando a atual, 

portanto, vedada a alterar negativamente as condições ecológicas por força, dentre outras razões 

e fundamentos, do princípio da proibição de retrocesso ambiental e do dever (do Estado e dos 

particulares) de melhoria progressiva da qualidade ambiental. 

Para além da questão de justiça intergeracional, entretanto, o princípio da proteção de 

retrocesso ambiental se constitui como garantia de proteção dos direitos fundamentais (e da 

própria dignidade da pessoa humana) contra a atuação do legislador, tanto no âmbito 

constitucional quanto no infraconstitucional frente a medidas legislativas que tenham o 

potencial de suprimir ou restringir os níveis ou patamares de tutela dos direitos já existentes. 

A mesma proteção também se aplica em face da atuação da administração pública e, 

assim, a proibição de retrocesso se reveste da condição de princípio constitucional implícito, 

tendo como fundamento jurídico-constitucionais, dentre outros, o princípio do Estado de 

Direito, o princípio da dignidade da pessoa humana, o princípio da máxima eficácia e 

efetividade das normas definidoras de direitos fundamentais, o princípio da segurança jurídica 

e seus desdobramentos, o dever de progressividade em matéria de direitos sociais, econômicos, 

culturais e ambientais, apenas para citar os mais relevantes (Sarlet; Fensterseifer, 2021). 

A proibição de retrocesso ecológico atua como uma “blindagem protetiva” frente à 

atuação dos poderes públicos em geral, incidindo, conforme já discutido, sobre a própria 

estrutura administrativa e organizacional do Estado voltada à promoção de direitos 

fundamentais. No contexto ecológico, qualquer medida adotada pelo Poder Executivo, em 

diferentes níveis federativos, que resulte na redução desproporcional da estrutura administrativa 

existente, a ponto de caracterizar um déficit de proteção a esse direito fundamental, configuraria 

uma prática administrativa inconstitucional e, portanto, sujeita a controle judicial (Sarlet; 

Fensterseifer, 2019). 

A redução da estrutura administrativa, ou mesmo extinção de órgãos do SISNAMA, 

como o IBAMA, o ICMBio ou mesmo o próprio Ministério do Meio Ambiente (e de Secretarias 

Estaduais e Municipais de Meio Ambiente), por exemplo, sem a criação de órgão ambiental 

equivalente, impossibilitando ou mesmo dificultando a fiscalização e a adoção de políticas 
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públicas ambientais de modo minimamente suficientes para proteção desse direito fundamental, 

certamente viola a proibição de retrocesso ecológico (além da proibição de proteção 

insuficiente). 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a proibição de retrocesso, de maneira geral e em 

especial no campo ecológico, tem por escopo preservar o bloco normativo – constitucional e 

infraconstitucional – já construído e consolidado no ordenamento jurídico, notadamente naquilo 

em que objetiva assegurar a fruição dos direitos fundamentais de todas as dimensões ou 

gerações (liberais, sociais e ecológicos), impedindo ou assegurando o controle de atos que 

venham a provocar a supressão ou restrição nos seus níveis de efetividade vigentes. 

A proibição de retrocesso atua, portanto, em termos gerais, como garantia constitucional 

do cidadão e da coletividade contra a ação do legislador (mas também em face da 

Administração Pública), no intuito de salvaguardar seus direitos fundamentais consagrados pela 

Constituição e cristalizados no ordenamento jurídico de um modo geral, tanto no plano 

constitucional quanto infraconstitucional. Aspecto também importante são os deveres de 

proteção do Estado, que estabelecem a vinculação dos poderes públicos para garantir máxima 

eficácia dos direitos fundamentais, resguardando-os contra qualquer violação (e retrocesso). 

Discussão relevante sobre a temática concerne ao caráter absoluto ou não do princípio 

da proibição de retrocesso ecológico. Nesse particular, é oportuno afirmar que o referido 

princípio não se apresenta de maneira a engessar a ação legislativa e administrativa, impedindo 

todo e qualquer ajuste, e mesmo restrições, na legislação ambiental. Se fosse diferente, a 

proibição de retrocesso poderia até mesmo assegurar aos direitos ecológicos uma proteção mais 

reforçada do que a habitualmente empregada para os direitos civis e políticos, inclusive os 

direitos sociais em geral, em que não existem direitos absolutamente imunes a qualquer tipo de 

restrição, especialmente para a proteção eficiente de outros direitos fundamentais (Sarlet; 

Fensterseifer, 2019). 

Divergindo dessa compreensão, Prieur (2012, p. 19) entende, ao afastar o princípio da 

mutabilidade do direito no campo ambiental, que o princípio da proibição de retrocesso se 

reveste do caráter absoluto, notadamente em vista da vinculação dos direitos humanos ao 

ambiente ecologicamente equilibrado e saudável e da sua ligação com os direitos à vida e à 

saúde das futuras gerações. 

Acredita-se e defende-se neste trabalho que o princípio da proibição de retrocesso 

ecológico, assim como qualquer outro princípio do ordenamento jurídico brasileiro, não é 

absoluto. Ele admite recuos pontuais e excepcionalíssimos em matéria ambiental, desde que 

justificados por um cenário fático e normativo adequado. O legislador e a autoridade 
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administrativa devem justificar e fundamentar à exaustão qualquer medida que reduza o regime 

jurídico ecológico, submetendo-a, entre outros critérios, ao crivo do princípio da 

proporcionalidade96. 

Os limites ao retrocesso são, portanto, restritos. Em se tratando de um princípio de não 

regressão, as hipóteses de retrocesso não podem resultar senão de uma interpretação restritiva 

de normas e condições, jamais devendo a regressão ignorar a necessidade de tornar cada vez 

mais efetivos os direitos protegidos.  

Em suma, o recuo de um direito não pode ir além de certo nível sem que esse direito 

seja desvirtuado, o que engloba tanto os direitos substanciais como os direitos procedimentais. 

Deve-se, assim, considerar que, na seara ambiental, existe um nível de obrigações jurídicas 

fundamentais de proteção abaixo do qual toda medida nova deve ser vista como violadora do 

direito ao ambiente. 

Por força dos princípios da prevenção e da precaução, o Estado deve atuar para se 

antecipar à ocorrência do dano ambiental, tanto diante do perigo em face de causas em que já 

há domínio e conhecimento científico atestando seu prejuízo ecológico, quanto em face do risco 

de ocorrência em temas ainda controversos em termos científicos.  

Trindade (1993, p. 75) aponta para a obrigação estatal de evitar perigos e riscos 

ambientais sérios à vida, inclusive com a adoção de “sistemas de monitoramento e alerta 

imediato” para detectar tais situações de forma antecipada e “sistemas de ação urgente” para 

lidar com tais ameaças. Esse entendimento é adequado, por exemplo, à tutela do ambiente 

atrelada às questões climáticas, pois tais “sistemas estatais de prevenção do dano ambiental” 

permitiriam uma atuação mais efetiva em casos de eventos climáticos extremos (enchentes, 

desabamentos de terra etc.), de modo a prever os desastres naturais, e, mesmo em caráter 

preventivo (ou, pelo menos, buscando minimizar os impactos), tutelar de forma mais efetiva os 

direitos fundamentais das pessoas expostas a tais situações. 

 

3.5 Mudanças climáticas 

 

As mudanças climáticas talvez representem hoje o maior desafio que a humanidade já 

enfrentou para a sua manutenção como espécie no Planeta Terra97, a ponto de, inclusive, alguns 

 
96 Um exemplo seria a retirada de uma espécie animal ou planta da lista de ameaçados de extinção quando houvesse 

a comprovação científica de que o risco do seu desaparecimento não existe mais. 
97 Antônio Guterrez, Secretário-Geral da ONU, alertou, em 05/06/2024 por ocasião da comemoração do Dia Mundial do Meio 

Ambiente, sobre o estado crítico do planeta, destacando que maio/2024 foi o maio mais quente da história . Enfatizou também 

que a humanidade se encontra em momento decisivo na luta contra as mudanças climáticas. Disponível em: 
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países já terem reconhecido estado de emergência climática98, que, para além de ser ato 

simbólico, servindo para pressionar esses Estados a adotarem medidas concretas de combate à 

essa situação calamitosa, serve também para subsidiar o reconhecimento da estabilidade do 

clima como elemento integrante do direito fundamental ao meio ambiente equilibrado. 

A bem da verdade, o tema das mudanças climáticas não é novo. Pelo menos desde o 

Relatório Nosso Futuro Comum, de 1987, a questão já vinha sendo abordada e discutida. Ocorre 

que, atualmente, o assunto atingiu proporções emergenciais, com maior intensidade e 

frequência de episódios climáticos extremos99100, sendo hoje o tema ecológico de maior 

expressão na agenda política, tanto no plano nacional quanto internacional, diante dos cada vez 

mais altos índices de poluição atmosférica e emissão de gases do efeito estufa que se verificam 

em praticamente todos os cantos do mundo101. 

Em 2019, diante dos desafios e das conclusões de pesquisas desenvolvidas ao longo dos 

anos, mais de 11 mil cientistas de 153 países recomendaram, de maneira categórica, políticas 

de enfrentamento ao problema das mudanças climáticas. No documento restou consignado que 

 

Os cientistas têm a obrigação moral de alertar claramente a humanidade sobre 

qualquer ameaça catastrófica e de apresentá-la tal como ela é. Com base nessa 

obrigação e nos indicadores gráficos apresentados, declaramos, com mais de 11.000 

cientistas signatários de todo o mundo, clara e inequivocamente, que o Planeta Terra 

está enfrentando uma emergência climática (Ripple et al., 2020, p. 8) 

 

As mudanças climáticas, vale dizer, são resultado de uma quantidade maior de energia 

solar capturada por gases de efeito estufa no globo terrestre. Provoca aquecimento global com 

ondas de calor mais frequentes, secas mais prolongadas, chuvas mais intensas, furacões com 

grande poder de destruição, dentre outros fenômenos naturais extremos (Matthew, 2022). 

 

https://news.un.org/pt/story/2024/06/1832726#:~:text=Em%20uma%20mensagem%20com%20diversos,de%201%2C5%20

graus%20Celsius. Acesso em: 08 jun. 2024. 
98 No ano de 2019, o Parlamento Europeu decretou o “estado de emergência climática”, tornando o continente 

europeu o primeiro a reconhecer a situação emergencial. O ato se destina, fundamentalmente, a aumentar a 

pressão sobre os agentes públicos por medidas concretas para enfrentamento das mudanças climáticas. 
99 De acordo com estudos divulgados pela World Weather Attribution (WWA), a seca histórica que atingiu a região 

amazônica no ano de 2023 teve como principal origem as mudanças climáticas causadas pela atividade humana. 

Disponível em: https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2024/01/24/mudancas-climaticas-foram-a-

principal-causa-da-grave-seca-na-amazonia-em-2023-aponta-estudo.ghtml. Acesso em: 08 jun. 2024. 
100 De acordo com estudos divulgados pela World Weather Attribution (WWA), as mudanças climáticas 

aumentaram em duas vezes a probabilidade de ocorrência das chuvas históricas que causaram enchentes 

devastadoras no estado brasileiro do Rio Grande do Sul entre final de abril e início de maio de 2024. Disponível 

em: https://g1.globo.com/meio-ambiente/noticia/2024/06/03/mudancas-climaticas-chuvas-extremas-do-rio-

grande-do-sul-estudo.ghtml. Acesso em: 07 jun. 2024. 
101 Na Amazônia especificamente, já se desmatou cerca de 20% de sua cobertura florestal original. Caso se avance 

nessa perda e atinjam-se 25%, há o risco concreto de se desencadear processo de savanização da Amazônia, 

alcançando-se o ponto de não retorno ou de inflexão. Sobre o assunto ver Lovejoy e Nobre (2018). 
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Importante destacar que a comunidade científica já identificou e estabeleceu a relação 

entre a aceleração das mudanças climáticas e a intervenção humana sobre a natureza. O Painel 

Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) da ONU divulgou, no início de 2007, o 

4º Relatório de Avaliação da Saúde da Atmosfera (AR4), em que ficou diagnosticado que o 

aquecimento global é, de fato, causado por atividades humanas, e que as temperaturas poderão 

subir de 1,8° a 4º C até o final deste século102 (IPCC, 2007). O 5º Relatório de Avaliação da 

Saúde da Atmosfera (AR5) do IPCC, divulgado em 2014, ratificou o mesmo cenário científico 

apontado em 2007 (IPCC, 2014). Em 2023, o 6º Relatório (AR6) apresentou especial destaque 

para a constatação de ocorrência de maior frequência e intensidade dos episódios climáticos 

extremos decorrentes do aquecimento global (IPCC, 2023). 

Esse cenário de estado de emergência climática demanda, pois, a urgente adoção de 

medidas por agentes públicos e privados no sentido do uso de fontes energéticas limpas, 

implicando um verdadeiro redesenho na arquitetura da economia global rumo à 

“descarbonização”. É imperativa a substituição progressiva103 do uso de combustíveis fósseis 

por fontes limpas e renováveis de energia (eólica, solar, biomassa etc.) em busca da chamada 

neutralidade climática. No caso brasileiro, a contribuição nacional mais importante para se 

alcançar essa condição reside no controle do desmatamento, especialmente na Amazônia 

(Wedy; Sarlet; Fensterseifer, 2023). 

Nesse particular, registre-se que a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC104) de 1992, realizada por ocasião da Conferência do Rio sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento – (ECO-92), representou a primeira etapa nos esforços da 

comunidade internacional no assunto, seguida do Protocolo de Quioto (1997) e, mais 

recentemente, em Paris, no ano de 2015, durante a COP21, em que as Partes105 da UNFCCC 

 
102 Recentemente, em junho de 2024, a ONU, por meio da Organização Meteorológica Mundial, divulgou estudo 

que aponta para o risco de 80% de chance de que a temperatura global média anual ultrapasse temporariamente 

1,5ºC acima dos níveis pré-industriais em pelo menos um dos próximos cinco anos. Disponível em: 

https://news.un.org/pt/story/2024/06/1832756. Acesso em: 08 jun. 2024. 
103 Essa condição é incompatível com o projeto de exploração de petróleo na Bacia da Foz do Amazonas. Sem 

falar que o grau de impacto ambiental da exploração de petróleo na região, de acordo com avaliação do IBAMA, 

é de grau máximo. Disponível em: https://www.greenpeace.org/brasil/blog/impacto-ambiental-da-exploracao-

de-petroleo-na-foz-do-amazonas-e-de-nivel-maximo/. Acesso em: 08 jun. 2024 
104 UNFCCC - sigla em inglês de United Nations Framework Convention on Climate Change. 
105 Os Estados Unidos (EUA) ratificaram o acordo em 3 de setembro de 2019. Em 4 de novembro de 2019, porém, 

o então Governo Americano notificou o Secretário-Geral de sua decisão de retirar-se do Acordo, medida que 

entrou em vigor um ano depois, em 4 de novembro de 2020, nos termos do artigo 28 (1) e (2) do Acordo. No 

entanto, com a eleição do Presidente Joe Biden (Partido Democrata) no final de 2020, verificou-se nova adesão 

dos EUA ao Acordo de Paris, o que se deu efetivamente em 2021. No final do ano de 2024 haverá eleição 

presidencial nos EUA e não sabe se o país permanecerá no Acordo de Paris na hipótese de conquista da Casa 

Branca pelos Republicanos. As participações dos EUA e da China, principais poluidores do planeta, são 

fundamentais para o sucesso do Acordo. 



120 

 

 

 

chegaram a um acordo histórico para combater as alterações climáticas e acelerar e intensificar 

as ações e os investimentos necessários para um futuro sustentável com redução das emissões 

de carbono (Wedy; Sarlet; Fensterseifer, 2023). 

O Acordo de Paris baseia-se na UNFCCC e conclama todos os Estados-Membros para 

empreenderem esforços ambiciosos no combate às mudanças climáticas e adaptarem-se aos 

seus efeitos, inclusive com maior apoio aos países em desenvolvimento para assim fazê-lo. 

Reconhecem-se as necessidades específicas e as circunstâncias especiais dos países em 

desenvolvimento, notadamente aqueles mais vulneráveis aos efeitos negativos às mudanças do 

clima, conforme previsto na própria Convenção (ONU, 2015), em cujo Preâmbulo é possível 

identificar e reconhecer a relação entre mudanças climáticas e direitos fundamentais. 

 

Reconhecendo também que as mudanças climáticas são um problema comum da 

humanidade, as Partes, ao adotarem medidas para fazer frente às mudanças climáticas, 

devem respeitar, promover e tomar em consideração suas respectivas obrigações com 

respeito aos direitos humanos, o direito à saúde, os direitos dos povos indígenas, das 

comunidades locais, dos migrantes, das crianças, das pessoas com incapacidade e das 

pessoas em situação de vulnerabilidade e o direito ao desenvolvimento, assim como a 

igualdade de gênero, o empoderamento da mulher e a equidade intergeracional (ONU, 

2015). 

Os sistemas internacionais (global e regionais) de proteção aos direitos humanos têm se 

preocupado mais e mais em abordar a violação desses direitos no contexto das mudanças 

climáticas, como na questão de refugiados e deslocados climáticos, fenômeno, aliás, que se 

verifica tanto no contexto internacional106 quanto nacional107 como consequência de episódios 

climáticos extremos cada vez mais frequentes e intensos108. 

O Comitê de Direitos Humanos da ONU, em decisão do ano de 2022 proferida no Caso  

Daniel Billy et al. vs. Austrália, conhecido como o Caso das Ilhas do Estreito de Torres, concluiu 

que, ao não implementar medidas adequadas de mitigação e adaptação para evitar impactos 

negativos da mudança climática sobre os autores e as ilhas onde eles vivem, a Austrália violou 

direitos humanos de várias pessoas residentes nessas ilhas, especialmente em relação aos seus 

 
106 De acordo com levantamento do Centro de Monitoramento de Deslocamentos Internos, 360 milhões de pessoas 

precisaram sair de suas casas entre 2008 e 2022 em razão de eventos ligados à emergência climática. Disponível 

em: https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/BRIE/2021/698753/EPRS_BRI(2021)698753_EN.pdf. 

Acesso em: 08 jun. 2024. 
107 Segundo dados da defesa civil, as enchentes no estado do Rio Grande do Sul forçaram a saída de mais de 230 

mil pessoas de suas casas. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/meio-ambiente/ultimas-

noticias/redacao/2024/05/09/refugiados-climaticos.htm. Acesso em: 08 jun. 2024. 
108 As mudanças climáticas e o deslocamento estão cada vez mais interligados. A medida que eventos climáticos 

extremos e condições ambientais pioram com o aquecimento global, eles contribuem para múltiplas e sobrepostas 

crises, ameaçando os direitos humanos, aumentando a pobreza e a perda de meios de subsistência, tensionando 

as relações pacíficas entre comunidades e, em última análise, criando condições para mais deslocamentos 

forçados. Disponível em: https://www.acnur.org/portugues/temas-especificos/mudancas-climaticas/. Acesso 

em: 08 jun. 2024. 
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direitos à vida privada e familiar e ao domicílio, além de direitos dos indivíduos pertencentes a 

grupos minoritários (ONU, 2019). 

No âmbito da Corte IDH, por ocasião do julgamento da Opinião Consultiva nº 23/2017, 

o órgão estabeleceu de maneira marcante a correlação entre direitos humanos e mudanças 

climáticas, ao afirmar que 

 

La existencia de uma relación innegable entre la protección del medio ambiente y la 

realización de otros derechos humanos, en tanto la degradación ambiental y los efectos 

adversos del cambio climático afectan el goce efectivo de los derechos humanos”, 

“que varios derechos de rango fundamental requieren, como una precondición 

necesaria para su ejercicio, una calidad medioambiental mínima, y se ven afectados 

en forma profunda por la degradación de los recursos naturales”, de modo que se tene 

como consequência disso o reconhecimiento da “interdependencia e indivisibilidad 

entre los derechos humanos y la protección del medio ambiente (Corte IDH, 2017) 

 

Ainda no espaço da jurisdição interamericana, e relacionando diretamente direitos 

humanos às mudanças climáticas, a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos  

(OEA) aprovou a Resolução “Direitos Humanos e Mudança Climática nas Américas”, em junho 

de 2008 – AG/RES. 2429 (XXXVIIIO/08), destacando que as mudanças climáticas são 

preocupação comum de toda a humanidade e que seus efeitos repercutem no desenvolvimento 

sustentável e podem trazer consequências para o pleno gozo dos direitos humanos (OEA, 2008). 

Voltando ao Sistema Global de Direitos Humanos da ONU, o Conselho de Direitos 

Humanos, por meio da Resolução 7/23 (2008) – intitulada “Direitos Humanos e Mudança 

Climática” –, reconheceu que as mudanças climáticas representam ameaça imediata e de longo 

alcance para pessoas e comunidades em todo o mundo e têm impacto no pleno gozo dos direitos 

humanos (OEA, 2008).  

Mais recentemente, no ano de 2022, a Resolução 76/300 da Assembleia Geral da ONU 

reafirmou essa condição e declarou o meio ambiente limpo, saudável e sustentável como um 

direito humano. Ao editar a Resolução 76/300, a Assembleia Geral da ONU consignou a 

ameaça que a crise climática representa para o gozo futuro dos direitos humanos pelas gerações 

vindouras, ao reconhecer expressamente que as mudanças climáticas, ao lado de outros fatores, 

como a degradação ambiental e a perda da biodiversidade, constituem algumas das mais 

urgentes e sérias ameaças à possibilidade de as gerações presentes e futuras usufruírem 

efetivamente de todos os direitos humanos (ONU, 2022). 

No Brasil, o sistema constitucional traz, no artigo 225, as expressões “processos 

ecológicos essenciais” e “função ecológica”, inclusive com vedação expressa a práticas que 

provoquem a extinção de espécies da biodiversidade. Ao tratar da proteção constitucional dos 
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processos ecológicos essenciais (artigo 225, §1º, inciso I), a CRFB/88 passa a reconhecer o 

clima (e o sistema climático) como bem jurídico autônomo de estatura constitucional. Igual 

entendimento pode ser constatado por meio da adesão do Estado brasileiro aos principais 

tratados internacionais em matéria climática, como é o caso da Convenção-Quadro sobre 

Mudança do Clima (1992) e do Acordo de Paris (2015), inclusive atribuindo-se a esses 

diplomas a categoria jurídico-normativa de supralegalidade (Wedy; Sarlet; Fensterseifer, 2023). 

Do ponto de vista infraconstitucional, a PNMC (Lei 12.187/2009), no artigo 4º, inciso 

I, consagra, como seu objetivo, a “proteção do sistema climático” e destaca, no seu artigo 3º, 

inciso I, que “todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para a 

redução dos impactos decorrentes das interferências antrópicas sobre o sistema climático”. Ao 

estabelecer o conceito de impacto no artigo 2º, inciso VI, a PNMC assinala serem esses “os 

efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais”. Igualmente, o artigo 5º, inciso 

III, do referido diploma climático estabelece como sua diretriz “as medidas de adaptação para 

reduzir os efeitos adversos da mudança do clima e a vulnerabilidade dos sistemas ambiental, 

social e econômico” (Brasil, 2009). 

O Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) é ainda mais preciso em termos conceituais ao 

utilizar a expressão “integridade do sistema climático”, estabelecendo os princípios norteadores 

do diploma no artigo 1º-A, parágrafo único, inciso I (Brasil, 2012).  

O conceito de sistema climático consagrado tanto na legislação climática quanto na 

legislação florestal conduz à ideia de integridade, estabilidade, equilíbrio e manutenção plena 

das funções ecológicas e dos processos ecológicos essenciais que a legislação ambiental procura 

assegurar, definindo deveres tanto para os Estados quanto para os particulares (Wedy; Sarlet; 

Fensterseifer, 2023). 

Em relação aos deveres atribuídos aos Estados destaca-se o de agir para limitar as 

emissões de gases de efeito estufa (principal causador das mudanças climáticas) em razão de 

ações humanas, inclusive por meio de medidas regulatórias, a fim de prevenir, na medida do 

possível, os impactos negativos atuais e futuros das mudanças climáticas sobre os direitos 

humanos.  

Os Estados também devem assegurar a adoção de medidas de adaptação apropriadas 

para proteger e cumprir os direitos de todas as pessoas, especialmente daquelas mais ameaçadas 

pelos impactos negativos das mudanças climáticas, como as que vivem em áreas vulneráveis 

(por exemplo, pequenas ilhas, zonas ribeirinhas e costeiras baixas, regiões áridas e os polos). 

Nesse sentido, os Estados devem desenvolver capacidades de adaptação nas 

comunidades vulneráveis, inclusive reconhecendo a maneira pela qual fatores como 
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discriminação e disparidades na educação e na saúde afetam a vulnerabilidade climática, 

destinando recursos adequados para a concretização dos direitos econômicos, sociais e culturais 

de todas as pessoas, especialmente daquelas que enfrentam maior risco. 

Além disso, os Estados, individual ou coletivamente, são obrigados a mobilizar e alocar 

o máximo de recursos disponíveis para a realização progressiva dos direitos econômicos, 

sociais e culturais, bem como para o avanço dos direitos civis e políticos e o direito ao 

desenvolvimento. A não adoção de medidas razoáveis a fim de mobilizar os recursos 

disponíveis para prevenir danos previsíveis aos direitos humanos causados pelas mudanças 

climáticas viola essa obrigação. A mobilização de recursos deve complementar e não 

comprometer outros esforços dos Governos para buscar a plena realização total dos direitos 

humanos para todos, inclusive o direito ao desenvolvimento. 

Em relação aos deveres dos particulares, destaca-se a responsabilidade de evitar causar 

impactos adversos (ou contribuir para eles) sobre os direitos humanos por meio de suas próprias 

atividades; e, na hipótese de eles virem a ocorrer, agir imediata e assertivamente para enfrentá-

los. Isso inclui a emissão de gases de efeito estufa e resíduos tóxicos, a contaminação do ar, da 

água, do solo e o desmatamento. Nesse sentido, as empresas, sobretudo, devem adotar política 

que estabeleça claramente seu compromisso de respeitar a dignidade humana das pessoas, 

individual e coletivamente, inclusive mitigando as mudanças climáticas e as medidas 

específicas tomadas a esse respeito. 

As mudanças climáticas têm gerado impactos severos sobre a vida das pessoas em todo 

o planeta, especialmente em relação às populações mais vulneráveis. Na Amazônia, por 

exemplo, indígenas, quilombolas e demais comunidades tradicionais, cujas vidas e cujos modos 

de subsistência estão intimamente ligados ao meio ambiente, são os grupos mais afetados.  

Esses impactos, indubitavelmente, podem ser interpretados como violações da 

dignidade humana à medida que afetam o acesso a recursos naturais essenciais, como a água e 

o solo fértil, fulminando a qualidade de vida e o bem viver desses grupos. A degradação 

ambiental e as alterações climáticas potencializam a insegurança alimentar e hídrica, provocam 

deslocamentos forçados, causam conflitos, muitas vezes mortais, e, por isso, atingem o núcleo 

da dignidade humana, especialmente aquela ligada à qualidade ecológica. 

Na Amazônia, os cenários de mudanças climáticas, projetados por modelos climáticos 

complexos e apresentados pelo IPCC (AR5), apontam para um aumento na temperatura média 

do ar projetado até o final do século XXI bem acima de 4ºC e para uma redução nas chuvas de 

até 40% (quarenta por cento). Esse aumento de temperatura do ar tem potencial para gerar 
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grandes desequilíbrios nesse ecossistema vital para a sobrevivência da humanidade (Marengo; 

Souza Jr., 2018). 

As mudanças climáticas provocam alterações diretas e profundas na vida das pessoas, 

criam graves riscos ao bem comum, ameaçando, inclusive, a sobrevivência não só humana, mas 

de várias espécies109, de sorte que o tema se relaciona umbilicalmente ao próprio direito à vida 

e, dessa forma, dada sua importância, é imperioso que Estados e indivíduos verifiquem os 

impactos que suas ações podem causar em escala global, seja no presente, seja num futuro 

próximo, seja ainda para as próximas gerações. 

  

 
109 O professor Carlos Nobre, reconhecido cientista brasileiro e uma das maiores autoridades em mudanças 

climáticas do Planeta, em recente entrevista ao podcast REconversa, afirmou que a ciência diagnosticou no ano 

de 2023 o aumento de temperatura média global na ordem de 1,5ºC em relação ao período pré revolução 

industrial e que isso já vem provocando o branqueamento (morte) de alguns recifes de corais mundo afora, a 

exemplo do maior deles localizado na Austrália, um outro localizado no estado de Alagoas. Se o aumento da 

temperatura for incrementada na escala de 2ºC a extinção desses corais será total, sem falar que isso impactará 

em diversas outras espécies oceânicas, segundo o cientista. Ele alerta também para o ponto de não retorno da 

Amazônia, caso se atinja até 2050 o aumento da temperatura média de 2,5ºC. Nessa hipótese haverá um processo 

de autodegradação de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do bioma Amazônia. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=ohtEjlmyYIU. Acesso em: 03 nov.2024. 
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4 O ASPECTO AGRÁRIO DA DIMENSÃO AGROAMBIENTAL DA DIGNIDADE 

HUMANA 

 

O direito à terra, em geral, é abordado dentro do campo do direito patrimonial. Suas 

profundas implicações para os direitos humanos normalmente são desconsideradas. Essa visão 

limitada reduz a terra a simples ativo econômico, negligenciando sua relevância na promoção 

e na realização da dignidade humana. A terra não é apenas um bem, ela é essencial para a 

subsistência, a identidade cultural, a coesão social e o desenvolvimento sustentável das pessoas 

e comunidades. 

Para milhões de pessoas, a capacidade de exercer os seus direitos humanos e viver com 

dignidade depende muitas vezes do seu acesso e do seu controle sobre as terras, os territórios e 

os recursos naturais. Os direitos à terra têm sido foco dos movimentos sociais e das 

organizações da sociedade civil em todo o mundo. Ao mesmo tempo, a terra, os recursos 

naturais e o seu potencial produtivo têm sido fundamentais para o desenvolvimento de políticas 

públicas capazes de atraírem vasta gama de interesses estatais e não estatais e têm sido 

frequentemente um ponto crítico para conflitos sociais e políticos. 

Duas realidades constituem argumentos convincentes para a construção de uma agenda 

abrangente de direitos humanos em relação à terra. A primeira delas, como dito acima, é a 

importância desse elemento para a realização de uma série de direitos humanos 

internacionalmente reconhecidos, incluindo o direito de ter um nível de vida adequado, 

alimentação, habitação adequada e água; de desfrutar da sua própria cultura, de viver livremente 

e de prosseguir com desenvolvimento econômico, social e cultural; o direito de igualdade de 

tratamento e o direito à privacidade e à vida familiar. A segunda realidade é a extensão 

alarmante das graves violações dos direitos humanos resultantes de situações de apropriação de 

terras, falta de terras, despejos e deslocamentos forçados, em que as pessoas são despojadas de 

seus meios de subsistência e de seu habitat, dando origem a intensos conflitos sociais. 

Não obstante a luta histórica de inúmeros movimentos sociais pelo mundo por acesso à 

terra, esse direito ainda não ocupa o devido lugar nas normas internacionais de direitos humanos 

(Gilbert, 2013). Nesse sentido, busca-se analisar a existência do aspecto agrário da dignidade 

humana, capaz de caracterizar uma dimensão agroambiental, destacando-se como o direito de 

acesso à terra transcende o patrimônio para se tornar questão central de direitos humanos. 

Esta seção objetiva, portanto, desafiar essa perspectiva restrita, analisando como o 

acesso à terra está intimamente ligado à realização de diversos direitos humanos. O direito à 

alimentação, à moradia, ao trabalho e ao desenvolvimento são todos dependentes, em grande 
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parte, do acesso seguro e equitativo à terra. Além disso, o combate à pobreza, à desigualdade 

social e à discriminação também estão profundamente enraizados na questão agrária. Sem 

acesso à terra, muitos desses direitos permanecem inacessíveis a uma parte significativa da 

população mundial, perpetuando ciclos de exclusão, marginalização e opressão. 

Em outras palavras, o acesso à terra tem relação com o direito de subsistência e 

reprodução da vida e dos modos de vida de coletivos humanos. Vai muito além da simples 

propriedade, uma vez que considera o conjunto das relações do grupo com a terra, sejam 

relações de subsistência (moradia, alimentação, acesso à água, ao meio ambiente equilibrado), 

sejam de comércio e trabalho (troca da produção por dinheiro, autorrealização), sejam culturais 

(modo de organização e acesso aos terrenos, organização das famílias e partilha), sejam 

religiosas (Alves; Souza, 2020). 

Com efeito, esse reposicionamento do direito de acesso à terra parece ser essencial para 

a realização da dignidade e para o bem-estar dos indivíduos, sendo crucial para garantir que as 

políticas e práticas relacionadas à terra sejam alinhadas com os princípios de justiça, equidade 

e sustentabilidade. Nesse sentido, a seção encontra-se dividida em cinco partes, a saber: a 

(jus)fundamentalidade do direito de acesso à terra; a função social da terra; a posse agrária; a 

posse agroecológica; e a terra como valor de cultura e territorialidade. 

 

4.1 A (jus)fundamentalidade do acesso à terra 

 

Esta subseção analisará em que medida o acesso à terra pode ser considerado como um 

direito fundamental, essencial para a sobrevivência e o bem-estar de indivíduos e comunidades, 

sendo importante na garantia da equidade entre pessoas, a segurança alimentar, a habitação e 

os meios de subsistência (material e espiritual), todos elementos imprescindíveis para a vida 

digna. 

Gilbert (2013) defende a concepção do direito à terra como um direito humano 

específico à medida que se mostra essencial para a realização de vários outros direitos, como o 

direito à alimentação, à moradia, à igualdade de gênero e os direitos culturais dos povos 

indígenas. O acesso e o controle sobre a terra, todavia, são frequentemente estratificados, o que 

leva a desigualdades e conflitos, sem falar que, ao longo do tempo, o controle da terra tem sido 

utilizado como instrumento de opressão110 e colonização. 

 
110 Em 1850, a Lei nº 601 (Lei de Terras) foi publicada e, já em seu art. 1º proibia a aquisição de terras devolutas 

por outro título que não fosse o de compra. Essa previsão legal alijava do processo de acesso à terra toda e 
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A desigualdade do acesso à terra se situa no centro de outras formas de desigualdade, 

notadamente a desigualdade de riqueza, a desigualdade política, a desigualdade social, a 

desigualdade de gênero, a desigualdade ambiental, particularmente em sociedades agrárias 

(ILC, 2020). Dados levantados a partir de pesquisa da International Land Coalition mostram 

que a desigualdade de terras vem gradativamente aumentando ao longo do tempo e essa 

tendência ameaça diretamente os meios de subsistência de cerca de 2,5 bilhões de pessoas em 

todo o mundo envolvidas na agricultura de pequena escala. Além de seus efeitos diretos na 

agricultura de pequenos produtores, a desigualdade de terras também prejudica a estabilidade e 

o desenvolvimento de sociedades sustentáveis, afetando muitas pessoas nos mais diversos 

aspectos de suas vidas (ILC, 2020). 

Do ponto de vista essencialmente capitalista, o acesso à terra proporciona segurança 

econômica para o indivíduo e para a coletividade, desempenhando papel capaz de estimular o 

crescimento econômico, o desenvolvimento social e a redução da pobreza. No entanto, a terra 

não é apenas e tão somente um elemento econômico, um bem de produção. É muito mais do 

que isso. 

Assim, levando em consideração todas essas questões, a presente subseção será 

desenvolvida a partir de três eixos: acesso à terra no contexto do direito à propriedade; acesso 

à terra como igualdade de gênero; e acesso à terra como instrumento de combate à desigualdade 

quanto à obtenção de alimentação e moradia. 

 

4.1.1 O acesso à terra no contexto do direito à propriedade 

 

A propriedade é um dos institutos jurídicos com maior influência nas sociedades 

contemporâneas, especialmente as ocidentais. O seu conceito envolve uma multiplicidade de 

conteúdo e de estatutos capazes de influenciar na relação entre os diferentes objetos e sujeitos 

sobre os quais recaem o domínio, a exemplo da propriedade material (de bens móveis e 

imóveis), a propriedade imaterial (literária e artística) e a propriedade industrial, dentre outros 

(Sá, 2019). 

Do ponto de vista filosófico, além da propriedade material, o conceito de propriedade 

adquiriu significado mais abrangente durante os séculos XVII e XVIII. Nesse período, a 

propriedade passou a incluir tudo aquilo que pudesse ser reivindicado por alguém, a começar 

pela vida e pela liberdade. Essa concepção foi fundamental para o desenvolvimento dos direitos 

 

qualquer pessoa que não tivesse condições econômicas, especialmente os negros escravizados e que 38 (trinto e 

oito) anos mais tarde seriam “libertos”. 
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humanos, expandindo o entendimento da propriedade para além dos bens tangíveis e 

incorporando elementos essenciais da dignidade humana (Sá, 2019). 

De modo geral, o conceito de propriedade diz respeito à posse de algum bem, com a 

possibilidade de exercício de outros direitos sobre ele (por exemplo, o direito de usufruir, de 

dispor e de defender), sendo frequentemente associado à terra, que é, ainda hoje, um dos 

principais bens de produção. O direito à propriedade é elemento presente na maioria dos 

sistemas jurídicos, além de ser comumente reconhecido como uma das liberdades individuais 

fundamentais. Segundo Allen (2007), grande parte das Constituições assegura de maneira 

consistente esse direito, que tem desempenhado papel vital no desenvolvimento de normas e 

valores humanos e, até por isso, historicamente a garantia dos direitos de propriedade sobre a 

terra tem sido fator fundamental para o avanço do sistema emergente de direitos humanos. 

Desde a origem, a propriedade está intimamente ligada à ideia de liberdade, cujos 

significados são os mais diversos. No domínio econômico, por exemplo, observa-se a proteção 

do direito de propriedade por meio da liberdade de iniciativa, em que o Estado, sobre alguns 

aspectos111, é proibido de interferir nos domínios da propriedade, assumindo a noção de 

liberdade negativa (Sá, 2019). 

Em muitas democracias112 liberais, o direito de propriedade constitui elemento central 

para o reconhecimento das liberdades individuais frente às autoridades públicas (Waldron, 

1988). Aliás, neste ponto, é importante saber que o direito de propriedade, em algumas das 

primeiras Declarações de direitos humanos, ainda no século XVIII, ou até mesmo em 

documentos anteriores, é explicada pelo anseio dos proprietários em proteger seus bens contra 

o poder monárquico. A propriedade da terra era vista como um dos instrumentos mais valorosos 

da liberdade contra o arbítrio governamental (Gilbert, 2013). 

Nesse sentido, a propriedade privada dos bens ganhou ares de “direito sagrado” e serviu 

de fundamentação para o liberalismo econômico-jurídico do século XIX, com regime legal 

marcadamente individualista e absoluto. Os limites113 eventualmente impostos ao pleno direito 

de propriedade eram em favor dele próprio. E a ideia de propriedade plena e absoluta era 

 
111 Diz-se sobre alguns aspectos, porque sobre outros continua havendo a possibilidade de intervenção do Estado 

sobre a propriedade, a exemplo das hipóteses constitucionais e legais de desapropriação. 
112 Cardoso e Benatti (2017, p. 667) relacionam o direito de propriedade à democracia, a medida que a propriedade 

está ligada diretamente à ordem social, refletindo, assim, “a concepção do que significa viver numa sociedade 

livre e democrática que trata cada pessoa com igual preocupação e respeito”. Lembram ainda que a tutela dada 

ao direito de propriedade constitui pressuposto fundamental do crescimento e do progresso, os quais, por sua 

vez, são condições indispensáveis para a instalação de um regime democrático. 
113 Mattos Neto (2013, p. 2) cita como exemplo de limites à propriedade privada a regulação do direito de 

vizinhança, a medida que “a contiguidade física de imóveis pertencentes a proprietários diversos expõe cada 

imóvel à repercussão da atividade exercitada por outros, donde, então, se tornou necessário regular o direito de 

vizinhança, impondo limites recíprocos às propriedades confinantes”. 
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associada à liberdade individual (Mattos Neto, 2013). A propriedade se subordinava, pois, à 

vontade livre e exclusiva do proprietário, que dela podia usar e abusar, como lhe aprouvesse, 

excluindo qualquer interesse ou direito alheio. A bem da verdade, o titular do domínio podia 

usar ou não usar a coisa, e mesmo não usando não a perdia, de sorte que o direito de propriedade 

se revestia da característica de imprescritível (Marés, 2003,). 

A Carta de Direitos dos Estados Unidos e a Declaração Francesa dos Direitos do Homem 

e do Cidadão, ambas do século XVIII, protegem com igual intensidade o direito à propriedade 

e o direito à vida. Importante dizer que críticas não faltaram a essa equiparação, sobretudo 

porque a proteção, a garantia e a segurança somente foram conferidas àqueles que possuíam o 

título oficial da terra, isto é, apenas aos proprietários. Assim, o direito à propriedade da terra se 

revestiu do caráter de conservadorismo, pois foi conferido apenas às propriedades existentes, 

não versando sobre o direito de adquirir a propriedade da terra (Gilbert, 2013). 

Mattos Neto (2013, p. 3) lembra que, mais tarde, no século XX, a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, criada após a Segunda Guerra Mundial (com todos os seus horrores), e 

já com forte influência da ideologia do Estado Social, apresentando como princípios 

axiológicos básicos além da liberdade, a igualdade e a fraternidade, trouxe consignado no seu 

Enunciado 17 que “toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outras; 

ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade”. 

A inclusão desse direito na DUDH foi objeto de controvérsia, suscitando debates e 

negociações intensas. A polêmica girava em torno de duas questões principais: a necessidade 

de incluir o direito à propriedade na Declaração; e a extensão em que as legislações nacionais 

poderiam impor limitações a esse direito. Embora a questão específica da propriedade da terra 

não tenha sido o objeto central dessa discussão, o conflito entre duas abordagens sobre o direito 

de propriedade – uma individual e outra mais social e coletiva – viria a influenciar 

significativamente os debates futuros sobre o direito à terra (Gilbert, 2013). 

Pontua-se que nem o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC), nem o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) mencionam 

diretamente o direito à propriedade, o que faz com que este seja o único direito reconhecido na 

DUDH não incorporado a nenhum desses Pactos juridicamente vinculantes. O mais próximo 

da noção de propriedade que os referidos Pactos preveem é que “todos os povos podem dispor 

livremente de suas riquezas e de seus recursos naturais e […], em caso algum, poderá um povo 

ser privado de seus próprios meios de subsistência” (ONU, 1994). O PIDESC também 

reconhece “o direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família, 



130 

 

 

 

inclusive à alimentação, à vestimenta e à moradia adequadas, assim como a uma melhoria 

contínua de suas condições de vida” (Brasil, 1992). 

Na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

Racial, há previsão de obrigações dos Estados de “eliminar a discriminação e garantir o direito 

de qualquer pessoa, tanto individualmente quanto coletivamente, à propriedade. Já na 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher é 

reconhecido os direitos iguais às mulheres em matéria de propriedade, aquisição, gestão, 

administração, gozo e disposição dos bens (Brasil, 2013b). 

Outras normas de direito internacional, sobretudo no âmbito regional, reconhecem o 

direito à propriedade como direito fundamental. Na Convenção Europeia dos Direitos do 

Homem, por intermédio do 1º Protocolo Adicional à Convenção, foi conferido ao indivíduo o 

reconhecimento do direito à propriedade privada. Pelo documento, toda pessoa singular ou 

coletiva tem direito ao respeito dos seus bens, não podendo ser privada de sua propriedade, 

salvo por utilidade pública e nas condições previstas pela lei e pelos princípios gerais de direito 

internacional (Brasil, 2016a). 

Nesse sentido, a concepção de propriedade como direito humano encontrou 

reconhecimento significativo no Protocolo 1 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 

A proteção da propriedade ganhou status de elemento fundamental do Estado de Direito, 

perspectiva essa que, inclusive, fora confirmada pela jurisprudência da Corte Europeia de 

Direitos do Homem (Corte EDH) ao atribuir ao direito dimensão mais ampla e diversificada do 

que a contemplada pelos ordenamentos nacionais. A proteção da propriedade, conforme 

interpretação da Corte EDH, abrange também os direitos de crédito e todas as expectativas 

legítimas e razoáveis dos cidadãos (Cardoso; Benatti, 2017). 

Também a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em seu artigo 21, reconhece 

o direito à propriedade como direito fundamental, autorizando, todavia, que o direito poderá ser 

subordinado ao interesse social, mas nenhuma pessoa poderá ser privada de seus bens, salvo 

mediante pagamento de indenização justa, por utilidade pública ou interesse social (Brasil, 

2013b). Na mesma linha de entendimento, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, 

em seu artigo 14, afirma que o direito de propriedade é garantido e só pode ser restringido por 

necessidade pública ou no interesse geral da coletividade, em conformidade com as disposições 

legais apropriadas (Angola, 2014). 

Passando para os ordenamentos jurídicos internos, destaca-se a Constituição de Weimar, 

que, em 1919, com inspiração de caráter eminentemente social, estabeleceu que a propriedade 

obrigava, concebendo, assim, um novo conceito para o instituto à medida que submetia seu 
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exercício ao interesse social ou coletivo, impondo ao direito subjetivo a ideia de propriedade-

dever (Mattos Neto, 2013). 

No Brasil, a CRFB/88, em seu artigo 5º, ao dispor sobre os direitos e deveres individuais 

e coletivos, garante o direito à propriedade, assumindo, assim, natureza de cláusula pétrea, 

protegida da reforma do constituinte derivado, nos termos do artigo 60, §4º, inciso IV. A 

garantia constitucional à propriedade também reafirma o regime econômico constitucional do 

Brasil, que é o capitalista, assentado na economia de mercado e na livre concorrência. Para além 

de tudo isso, pelo menos em tese, da maneira como está disposto na Constituição, o direito de 

propriedade deve ser acessível a todos, de maneira ampla e geral (Mattos Neto, 2013). 

Em verdade, o que se observa é que, no sistema constitucional brasileiro, a propriedade 

desempenha papel de extrema relevância, assumindo, inclusive, a condição de instrumento de 

consecução dos objetivos da República, porquanto se mostra capaz de contribuir para a garantia 

do desenvolvimento nacional, com a erradicação da pobreza e da marginalização, além da 

redução das desigualdades sociais, especialmente no âmbito da propriedade rural (Cortiano 

Junior, 2014). 

A garantia do direito de propriedade tem o condão de estimular a produção e o 

desenvolvimento econômico, de forma que o trabalho e a propriedade são colocados como 

aspectos imanentes à condição humana, à liberdade pessoal e à dignidade humana (Härbele, 

2007). A propriedade, nesse sentido, e no contexto dos direitos e das garantias fundamentais, 

serve não somente de acesso aos bens necessários ao desenvolvimento da vida digna, mas 

também à conservação destes, sendo, por isso, sustentável, do ponto de vista jurídico, afirmar-

se que a propriedade figura como direito fundamental, uma vez que se encontra a serviço do 

seu objetivo básico, que é o pleno desenvolvimento da pessoa (Tepedino; Schreiber, 2005). 

Atualmente, no entanto, é bom que se diga, apesar de ser mundialmente reconhecido, 

na maioria das Constituições, como direito fundamental, esse direito possui limites, os quais 

são determinados pelo interesse social ao seu exercício, sendo sua estruturação e proteção em 

cada ordenamento jurídico relacionada a fatores sociais, filosóficos, políticos, jurídicos e 

econômicos (Cardoso; Benatti, 2017). 

No Brasil, a exploração da propriedade está condicionada à obediência do princípio da 

função social, a ser abordado com maiores detalhes mais à frente. O direito brasileiro, assim 

como diversas legislações do mundo contemporâneo, inclui a utilização adequada dos recursos 

naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente como um dos fatores de qualidade que 

adjetivam o direito de propriedade do imóvel rural, conferindo o seu caráter de funcionalidade 

(Mattos Netto, 2018). A propriedade, sobretudo de imóveis rurais, e a atividade agrária, por 
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conseguinte, está intimamente relacionada às riquezas da natureza, considerando que a flora, a 

fauna, a terra, a água, e até mesmo o ar, integram o processo produtivo agrário, sendo direito 

básico do ser humano consumir alimentos sadios e ecologicamente equilibrados. Não à toa 

exige-se do proprietário não apenas postura de abstenção de prática de atos predatórios ao 

ecossistema, mas também atuação positiva de atos que assegurem o aproveitamento racional do 

solo rural, com uso adequado dos recursos naturais disponíveis, nos termos do artigo 186, 

incisos I e II, da CR/88 (Mattos Netto, 2018). 

A propriedade rural deve visar à sustentabilidade da atividade agrária, isto é, a busca 

pelo rendimento econômico, consorciada à estabilidade do meio ambiente, à preservação dos 

recursos naturais e à proteção da saúde das pessoas que trabalham a terra e dos consumidores 

(Mattos Netto, 2018). Até por isso, e antecipando um pouco o tema da função social, pode-se 

dizer que a propriedade que não está em consonância com os interesses sociais mais 

significativos não tem sua tutela assegurada no ordenamento jurídico. Assim, na atualidade, a 

função social molda a propriedade em toda a sua essência, servindo como o título justificativo, 

a causa e o fundamento dos poderes do proprietário (Tepedino; Schreiber, 2005). 

Observa-se, portanto, que a propriedade é um dos mais amplos direitos consagrados, 

não sendo, todavia, ilimitada. As restrições que a atingem são parte do seu conteúdo de caráter 

negativo e não impedem, de forma alguma, seu exercício, desde que em consonância com o 

ordenamento jurídico. Na condição de titular do direito, o proprietário detém ampla margem de 

discricionariedade no seu exercício, mas deve obedecer às chamadas restrições negativas, 

próprias do direito em si, as quais podem decorrer tanto do interesse público, visando a garantir 

o bem comum, quanto do direito privado, como nas restrições impostas pelo direito de 

vizinhança (Vieira, 2016). 

Ainda no que diz respeito às restrições ao direito de propriedade, vale dizer que essas 

limitações, para serem legítimas, precisam encontrar fundamentação jurídica em norma 

constitucional, direta ou indiretamente. As restrições diretamente constitucionais decorrem de 

normas de natureza constitucional que impõem, sem necessidade de complementação 

normativa, restrições ao direito de propriedade. Como exemplo dessa limitação, tem-se o artigo 

243 da CRFB/88, por meio do qual se determina o confisco de glebas onde forem localizadas 

culturas ilegais de plantas psicotrópicas (Fonseca, 2022). As indiretamente constitucionais, por 

sua vez, caracterizam-se pela atribuição ao legislador ordinário do poder de limitar o exercício 

do direito de propriedade, desde que haja cláusula constitucional expressa que permita a 

imposição de normas restritivas ao exercício do direito. É o que acontece, por exemplo, no 
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artigo 190 da CRFB/88, ao regular e limitar a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural 

por pessoa física ou jurídica estrangeira (Fonseca, 2022). 

Ao lado das restrições, há, evidentemente, as garantias ao direito de propriedade, sendo 

uma das principais tarefas do Estado democrático garantir o direito de propriedade e assegurar 

sua tutela efetiva. Essa tarefa se concretiza não apenas por meio do direito civil, mas também, 

e sobretudo, pelo nível de proteção constitucional conferido a esse direito. Num contexto 

multinacional, surgem desafios para determinar padrão mínimo que deve ser garantido pelas 

Constituições democráticas com o objetivo de assegurar o pleno exercício das liberdades 

individuais juntamente com o desenvolvimento econômico (Cardoso; Benatti, 2017). 

Nesse cenário, surge a relevante questão sobre o significado da garantia constitucional 

da propriedade privada. Essa garantia implica que uma posição jurídica de direito privado 

conferida ao particular é também protegida pelo direito público e pode ser exigida frente ao 

Estado, preservando o indivíduo contra a arbitrariedade. Em outras palavras, o direito de 

propriedade pode ser concebido tanto como um direito subjetivo exigível entre particulares 

quanto como um direito subjetivo público de defesa perante o Estado (Cardoso; Benatti, 2017). 

Considerando que a proteção do indivíduo é um dos pilares fundamentais que sustentam 

a ideia de Estado de Direito – o qual, em sua vertente democrática, exige o reconhecimento da 

supremacia da lei, da segurança jurídica e dos direitos fundamentais –, a existência de regras 

claras sobre a atribuição de propriedade e a resolução de conflitos entre proprietários e não 

proprietários é essencial para o bom funcionamento das instituições. Essas regras jurídicas não 

apenas garantem a estabilidade e a previsibilidade nas relações sociais e econômicas, mas 

também demonstram como o direito pode impactar positivamente a vida dos indivíduos e da 

coletividade, promovendo um ambiente em que as garantias institucionais sejam efetivamente 

mantidas e as instituições jurídicas devidamente preservadas. 

A propriedade também guarda relação com a igualdade formal, que expressa a igualdade 

de todos perante a lei e a sua aplicação. Reivindica-se, do ponto de vista moral, a igualdade de 

oportunidades, de tratamento, de respeito e de consideração entre os indivíduos. Isso se refere 

aos direitos e vantagens e aos deveres e encargos atribuídos a cada pessoa. E. embora haja certa 

discordância, pode-se afirmar, ainda, que o pressuposto da igualdade material está amplamente 

relacionado a uma espécie de igualdade social ou de fato, ao dever de compensação das 

desigualdades sociais, econômicas e culturais (Sá, 201). 

No debate sobre o direito de propriedade, nunca houve consenso. No entanto, as 

reivindicações em torno desse direito não estão apenas vinculadas a questões abstratas de cunho 

moral, demandando análises que sejam sensíveis à realidade concreta. Pela ideia capitalista, a 
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propriedade, na condição de recurso privado que é, gera exclusão e, por isso, precisa ser 

discutida no campo da justiça distributiva114 (Sá, 2019). 

Na realidade brasileira, considerando as disparidades existentes na sociedade, sobretudo 

em razão da desigualdade de renda e de riqueza, a propriedade ganha ainda mais relevância. A 

título de ilustração, de acordo com o Censo Agropecuário de 2017 realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 45% da área rural está sob os domínios de menos 

de 1% das propriedades (IBGE, 2017). Os números da desigualdade produzida por esse modelo 

político-econômico brasileiro, extremamente concentrador de poder e de riqueza, são ainda 

mais graves. No acesso à terra no Brasil, essas desigualdades, que são gigantescas, provocam 

graves consequências para o desenvolvimento sustentável e o combate à pobreza. A má 

distribuição de terras e de recursos agrícolas liga-se diretamente à extrema pobreza em que se 

encontram milhões de brasileiros. De outro lado, quanto menor a concentração de terra, 

melhores são os indicadores sociais (Oxfam Brasil, 2016). 

No cenário internacional, a desigualdade no acesso à terra, e mais especificamente à 

propriedade da terra, encontra-se histórica e intimamente relacionada ao colonialismo. Por isso, 

desde o início do século XX, passando pelos anos 1960 e 1970, as políticas agrárias estiveram 

centradas nos pequenos produtores e nos agricultores familiares, junto com as políticas de 

reforma agrária aplicadas em vários governos no mundo, que se notabilizaram como uma das 

principais medidas de combate à desigualdade (ILC, 2020). 

Desde a década de 1980, no entanto, a desigualdade em matéria de terras voltou a 

aumentar. As razões desse recrudescimento se devem, em grande medida, aos modelos de 

agricultura industrial e de grande escala apoiados por políticas dirigidas pelo mercado em 

economias que dão prioridade às exportações agrícolas. Além disso, é preciso destacar, nesse 

cenário, a incapacidade das instituições e dos mecanismos governamentais existentes para 

resistir à crescente concentração de terra (ILC, 2020). 

É bom que se diga que a desigualdade no acesso à propriedade da terra está diretamente 

relacionada à desigualdade política, particularmente nas sociedades em que a acumulação de 

terras importa significativo poder político, como a brasileira. Além disso, registre-se que 

quando a qualidade das instituições é baixa, as políticas criadas para beneficiar os detentores 

do poder se multiplicam em detrimento das políticas voltadas ao apoio dos pobres, dos 

pequenos proprietários, dos indígenas, das mulheres, dos agricultores familiares, dentre outros 

grupos que compõem a parcela mais vulnerável da população (ILC, 2020). 

 
114 Fleischacker (2006, p. 3) coloca como sinônimos os termos justiça distributiva e justiça social. Neste trabalho, 

essa ideia é seguida. 
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Pode-se dizer, portanto, que a concentração da propriedade de terras é capaz de 

subverter o processo político e frustrar a (re)distribuição mais justa desse bem fundamental 

numa sociedade. Dessa forma, a desigualdade em matéria de acesso à propriedade da terra 

fragiliza, em última instância, a democracia e, por conseguinte, a própria dignidade humana. 

 

4.1.2 O acesso à terra como uma questão de igualdade de gênero 

 

O acesso à terra é questão central para a promoção da igualdade de gênero e a melhoria 

das condições socioeconômicas das mulheres. A desigualdade fundiária reflete-se diretamente 

na exclusão social e na justiça intergeracional, afetando negativamente a segurança econômica 

e social feminina. Conforme anotado por Gilbert (2013), as mulheres frequentemente enfrentam 

discriminação no acesso à terra, o que impacta sua capacidade de garantir vida digna e 

sustentável para si e suas famílias. 

O direito das mulheres à terra está sistematicamente condicionado ao seu estado civil, 

vinculando à segurança da posse ao seu relacionamento conjugal. Em muitas legislações 

nacionais115 que regulam os direitos de propriedade no âmbito familiar, o acesso à terra é 

predominantemente reservado aos homens, que, como líderes familiares, detêm exclusivamente 

os direitos de administração da propriedade (Gilbert, 2013). De acordo com dados do Censo 

Agropecuário de 2017, apenas 18,7% dos estabelecimentos rurais no Brasil são dirigidos por 

mulheres116, revelando significativa disparidade de gênero na liderança desses 

empreendimentos (IBGE, 2017). Essa desigualdade é potencializada por sistemas legais e 

práticas consuetudinárias que limitam os direitos de propriedade das mulheres.  

Na América Latina, a distribuição de terras é extremamente desigual. De acordo com o 

estudo conduzido pela organização LatFem, em parceria com a We Effect, apenas 1% das 

unidades produtivas controla mais da metade das terras agrícolas. Esse cenário afeta 

especialmente as mulheres, que, embora responsáveis por mais da metade da produção de 

alimentos, possuem apenas 18% das terras na região. Além disso, a maioria das mulheres acessa 

a terra por meio de herança ou territórios ancestrais/comunitários, mas a titularidade formal é 

rara, expondo-as à insegurança jurídica e econômica (LatFem; We Effect, 2021). 

 
115 Gilbert (2013) analisando algumas das observações finais contidas na Recomendação Geral nº 21 do Comitê 

para Eliminação da Discriminação contra a Mulher aduziu a preocupação desse órgão em relação à situação do 

Zimbábue, onde ainda persistem costumes e práticas tradicionais discriminatórias, impedindo as mulheres de 

áreas rurais a herdarem ou adquirem terras ou outros bens. 
116 E, em franca demonstração de injustiça social, segundo os dados do censo do IBGE de 2022, a maioria dos 

lares brasileiros, mais precisamente 51,7%, são sustentados por mulheres 
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Instrumentos internacionais, como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), reconhecem a necessidade de eliminar a 

discriminação de gênero em relação ao direito à terra. Tal Convenção, ratificada pelo Brasil por 

meio do Decreto nº 4.377/02, estabelece que os Estados-Partes devem adotar todas as medidas 

apropriadas para garantir que as mulheres rurais tenham acesso igualitário à terra e aos recursos 

naturais (Brasil, 2002).  

O artigo 14 da CEDAW, por exemplo, estabelece que os Estados-Partes devem garantir 

que as mulheres tenham acesso a créditos e empréstimos agrícolas, a serviços de 

comercialização e a tecnologias apropriadas, e igual tratamento nos projetos de reforma agrária 

e de reassentamento de terra. O artigo 16 convoca os Estados-Partes a adotarem medidas 

necessárias para assegurarem que ambos os cônjuges tenham direitos iguais na posse, na 

aquisição, na gestão, na administração, no gozo e na disposição da propriedade (Brasil, 2002). 

Na Declaração de Istambul e na Agenda Habitat, adotada na segunda Conferência das 

Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos, em 1996, os governos se comprometeram a 

proporcionar segurança jurídica de posse e igualdade de acesso à terra a todas as pessoas, 

incluindo mulheres e aqueles que vivem na pobreza. Os Estados foram instados a empreender 

iniciativas legislativas e reformas administrativas para dar às mulheres acesso total e igual aos 

recursos econômicos, incluindo o direito à herança e à propriedade de terras e outras 

propriedades, crédito, recursos naturais e tecnologia apropriada. Além disso, os Estados se 

comprometeram a promover mecanismos para a proteção das mulheres que correm o risco de 

perder as suas casas em razão da morte de seus maridos (ONU, 2003). 

No âmbito nacional, a CRFB/88 e diversas legislações infraconstitucionais avançaram 

no combate à discriminação contra as mulheres no campo. Por exemplo, a Lei nº 8.629/1993, 

que regula a reforma agrária, no artigo 19-A, dá preferência no processo de assentamento às 

famílias chefiadas por mulheres. 

A Lei nº 11.947/2009, por sua vez, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica, no artigo 2º, 

inciso V, e no artigo 14, menciona a prioridade para mulheres agricultoras familiares nos 

processos de compra. 

Já a Lei nº 12.188/2010, que institui a Política Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária, traz, como um dos seus 

princípios norteadores, no artigo 3º, inciso V, a equidade nas relações de gênero. 

A Portaria nº 981/2003 e a Instrução Normativa nº 38/2007, ambas do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), estabelecem a titulação conjunta da terra para 
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casais em assentamentos, assegurando a permanência da mulher como detentora do lote em 

caso de dissolução do casamento, desde que os filhos estejam sob sua guarda. Prevê ainda que 

à mulher assentada em Projeto da Reforma Agrária será garantido o acesso ao crédito instalação 

em todas as suas modalidades, bem como a definição de sua aplicação. 

Ainda assim, mesmo com a existência de normas de preservação dos direitos das 

mulheres do campo, elas continuam a enfrentar desafios relacionados à desigualdade no acesso 

à terra, incluindo a redução das perspectivas de emprego. A desigualdade fundiária impacta na 

exclusão social e na perda de poder, reduzindo estruturalmente as oportunidades das gerações 

rurais mais jovens, especialmente das meninas, de melhorarem suas vidas a longo prazo (ILC, 

2020).  

A garantia dos direitos das mulheres à terra é essencial não apenas para o 

empoderamento econômico, mas também para a justiça social e a sustentabilidade. Estudos 

indicam que a segurança fundiária para as mulheres melhora o bem-estar econômico das 

famílias e contribui para a redução da pobreza. Mulheres que possuem direitos seguros à terra 

tendem a investir mais em suas propriedades, resultando em maiores produtividades e melhores 

condições de vida para suas famílias (ONU, 2008b). 

De acordo com Deere (2004), o reconhecimento dos direitos das mulheres à terra é 

crucial para aumentar seu poder de barganha dentro da família e da comunidade, contribuindo 

para a eliminação da subordinação das mulheres aos homens. Além disso, a inclusão das 

mulheres nos programas de reforma agrária e nas políticas agrícolas é fundamental para 

promover uma distribuição mais equitativa dos recursos e garantir um desenvolvimento rural 

mais sustentável e inclusivo. 

Apesar dos avanços legais, persistem desafios significativos para a efetivação dos 

direitos fundiários das mulheres. A desigualdade de gênero no acesso à terra é amplamente 

influenciada por normas sociais e culturais discriminatórias, que relegam as mulheres a 

posições subalternas.  

Para enfrentar esses desafios, é necessário que as políticas públicas se concentrem em 

reformas legais que promovam a igualdade de gênero no acesso à terra, bem como em medidas 

que garantam a plena participação das mulheres nos processos de tomada de decisão sobre o 

uso e a gestão da terra. Além disso, é fundamental que os programas de reforma agrária 

integrem objetivos e metas específicas de gênero, promovendo a igualdade formal e substantiva, 

como a concessão de títulos de propriedade conjunta e a exigência do consentimento das 

mulheres para transações envolvendo terras de propriedade conjunta (ONU, 2016). 
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Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU tratam de maneira direta 

ou indireta do tema desigualdade de gênero no acesso à terra (ONU, 2015a). O ODS nº 1, que 

propõe acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares, traz, no item 1.4, 

que até 2030 deverão ser garantidos a todos os homens e a todas as mulheres, particularmente 

pobres e vulneráveis, direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a serviços 

básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, herança e recursos 

naturais. O ODS nº 2, por sua vez, propõe acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar 

e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. No item 2.3, estabelece que até 

2030 se vai buscar dobrar a produtividade agrícola e a renda dos pequenos produtores de 

alimentos, particularmente das mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e 

pescadores, inclusive por meio de acesso seguro e igual à terra, outros recursos produtivos e 

insumos, conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de valor 

e de emprego não agrícola.  

O ODS 5 busca alcançar a igualdade de gênero e empoderamento de todas as mulheres 

e meninas. Para tanto, no seu item 5, propõe realizar reformas para dar às mulheres direitos 

iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso à propriedade, o controle sobre a terra e 

outras formas de propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos naturais, de acordo 

com as leis nacionais. Quanto ao ODS 10, ele busca reduzir a desigualdade dentro dos países e 

entre eles. Nesse sentido, se item 10.2 dispõe que, até 2030, haverá o empoderamento e a 

promoção da inclusão social, econômica e política de todos, independentemente de idade, 

gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra. O item 10.3 

estabelece que haverá a garantia da igualdade de oportunidades e redução das desigualdades de 

resultados, inclusive por meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da 

promoção de legislação, políticas e ações adequadas a este respeito. Por fim, o ODS 11 quer 

tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

No item 11.1 está disposto que até 2030 garantir-se-á o acesso de todos à habitação segura, 

adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos e urbanização das favelas (ONU, 2015a). 

Garantir os direitos das mulheres à terra é essencial para alcançar a justiça de gênero e 

os objetivos globais de igualdade de gênero, mas isso é um desafio, mesmo para terras de 

propriedade comunitária. Em termos gerais, a igualdade de gênero nos direitos à terra só existe 

quando: (i) mulheres e homens podem adquirir direitos igualmente garantidos; (ii) mulheres e 

homens podem desfrutar e exercer igualmente os seus direitos sobre a terra; e (iii) os direitos à 

terra das mulheres e dos homens são igualmente protegidos quando ameaçados (Scalise, 2020). 
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Sem proteções legais, as mulheres são extremamente vulneráveis à expropriação de bens 

e às mais diversas formas de violência doméstica, incluindo abuso físico e psicológico, 

dependência econômica, casamento forçado e, portanto, também às desigualdades na terra e a 

outras injustiças (Lakidi Achan, 2020). 

Alcançar a igualdade de gênero nos direitos à terra envolve combinação complexa de 

medidas, incluindo a reforma das leis que promovem a igualdade de oportunidades para 

mulheres e homens na aquisição de direitos, bem como a promoção da adaptação das normas, 

atitudes e comportamentos sociais. É também necessário apoiar a tomada de decisões autônoma 

das mulheres e a utilização e a gestão da terra para que tenham oportunidades iguais de gerar 

valor a partir dela117. Para que as mulheres se beneficiem, por completo, das medidas de direitos 

à terra, é também importante abordar especificamente os aspectos discriminatórios que as 

afetam noutras áreas do sistema agrário, tais como o acesso aos mercados, ao crédito e aos 

serviços de apoio. 

Por intermédio de numerosos compromissos internacionais (a Convenção nº 169 da 

OIT, a CEDAW, os ODS, a implementação de programas de reforma agrária e o 

desenvolvimento de novos tipos de instrumentos jurídicos e técnicos), governos e organizações 

em todo o mundo estão aumentando os compromissos, o financiamento e os recursos para 

garantir a posse coletiva e os direitos das mulheres à terra. Esses compromissos e recursos 

devem ser promovidos, reforçados e ampliados, mas esses avanços, por si sós, embora 

promissores, continuam a ser insuficientes para combater os desafios globais que as mulheres 

enfrentam. Sem maior atenção e esforço, as desigualdades fundiárias horizontais persistirão 

(ILC, 2020). 

A desigualdade horizontal, que é a desigualdade baseada no gênero, na etnia ou na 

cultura em grupos específicos de pessoas, está interligada ao acesso, à propriedade e ao controle 

da terra. Esses tipos de desigualdade prejudicam seriamente a sustentabilidade porque as 

mulheres, os povos indígenas e as comunidades locais tendem a ser os guardiões do bem-estar 

das famílias, dos meios de subsistência sustentáveis, da preservação da biodiversidade, da 

conservação biocultural e da justiça social (ILC, 2020). 

 
117 Em Uganda, o Governo implementou a formação de associações de terras comunais como uma medida para 

assegurar a posse de terras comunitárias. Esse processo incluiu a sensibilização da comunidade sobre questões 

de gênero e a promoção da inclusão das mulheres na administração fundiária. A iniciativa resultou numa 

transformação significativa nas atitudes em relação à propriedade da terra por mulheres, especialmente entre os 

homens. Atualmente, as mulheres têm a capacidade de possuir oficialmente terras comunais. Ademais, a 

atribuição de uma quota de assentos às mulheres nos comitês de gestão de terras comunais ampliou sua voz e 

capacidade de influenciar as decisões, reduzindo consideravelmente a disparidade de gênero nos direitos à terra 

tanto no contexto comunitário quanto familiar (Lakidi Achan, 2020). 
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Por tudo isso, a igualdade de gênero no acesso à terra é uma condição fundamental para 

o desenvolvimento sustentável e inclusivo. Garantir os direitos das mulheres à terra é não 

apenas uma questão de justiça social, mas também uma estratégia eficaz para a redução da 

pobreza e a promoção da igualdade de gênero. É imperativo que os governos e as organizações 

internacionais continuem a fortalecer os compromissos e os recursos destinados a garantir a 

posse coletiva e os direitos fundiários das mulheres, promovendo desenvolvimento rural não 

excludente. A busca pela igualdade de gênero no acesso à terra não deve ser vista como a mera 

substituição de um regime de posse por outro, nem como a destruição de relações sociais 

significativas. Ao contrário, deve ser entendida como a garantia de que mulheres e homens 

tenham acesso equitativo à terra, com seus direitos fundiários igualmente protegidos e 

assegurados, permitindo que todos possam alcançar plenamente seu potencial. 

Assim, a desigualdade (horizontal) de acesso à terra em razão de questão de gênero 

atinge profundamente a dignidade humana na sua dimensão agroambiental, e mais 

especificamente no aspecto agrário, dada a relevância que a terra assume para a vida das 

mulheres, seja no que diz respeito a matéria econômica, por ser bem de produção, seja em vista 

da fixação do grupo familiar num determinado local, seja, ainda, no tocante à promoção da 

segurança alimentar dessas mulheres e de seus filhos e companheiros. 

 

4.1.3 O direito à terra como acesso à moradia e à alimentação adequadas 

 

O direito à moradia está presente em vários instrumentos internacionais de direitos 

humanos, destacando-se entre eles: a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que, no seu 

artigo 25, inclui o direito à moradia como parte integrante do direito ao padrão de vida 

adequado; o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 

artigo 11, §1º; a Convenção sobre os Direitos da Criança (art. 27, item 3); as cláusulas de não 

discriminação previstas no artigo 14, item 2, letra “h”, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW); e o artigo 5º, letra “e”, da 

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

(ICERD). 

O direito de moradia adequada envolve uma série de condições e critérios que precisam 

ser atendidos, os quais são tão importantes quanto a própria disponibilidade de habitação. O 

Comentário nº 4 do Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (doravante 

Comitê DESC) define as circunstâncias que caracterizam a moradia adequada:  
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1 - Segurança da posse: a moradia não é adequada se os seus ocupantes não têm um 

grau de segurança de posse que garanta a proteção legal contra despejos forçados, 

perseguição e outras ameaças; 

2 - Disponibilidade de serviços, materiais, instalações e infraestrutura: a moradia não 

é adequada, se os seus ocupantes não têm água potável, saneamento básico, energia 

para cozinhar, aquecimento, iluminação, armazenamento de alimentos ou coleta de 

lixo; 

3 - Economicidade: a moradia não é adequada, se o seu custo ameaça ou compromete 

o exercício de outros direitos humanos dos ocupantes; 

4 - Habitabilidade: a moradia não é adequada se não garantir a segurança física e 

estrutural proporcionando um espaço adequado, bem como proteção contra o frio, 

humidade, calor, chuva, vento, outras ameaças à saúde; 

5 - Acessibilidade: a moradia não é adequada se as necessidades específicas dos 

grupos desfavorecidos e marginalizados não são levados em conta; 

6 - Localização: a moradia não é adequada se for isolada de oportunidades de 

emprego, serviços de saúde, escolas, creches e outras instalações sociais ou, se 

localizados em áreas poluídas ou perigosas; 

7 - Adequação cultural: a moradia não é adequada se não respeitar e levar em conta a 

expressão da identidade cultural (ONU, 1991). 
 

O Comitê DESC firmou o entendimento de que o direito à moradia adequada não deve 

ser interpretado de forma restritiva. Pelo contrário, deve ser visto como o direito de viver em 

algum lugar em segurança, paz e dignidade. Pode-se dizer também, a partir das orientações 

dadas pelo Comentário Geral nº 4 do Comitê DESC (ONU, 1991), que o direito à moradia 

adequada é composto por três elementos básicos: liberdades, garantias e proteções. 

O direito à moradia adequada inclui as seguintes liberdades (mas não se limita a elas): 

proteção contra a remoção forçada, a destruição arbitrária e a demolição da própria casa; o 

direito de ser livre de interferências na sua casa, à privacidade e à família; o direito de escolher 

a própria residência, de determinar onde viver e de ter liberdade de movimento. No que diz 

respeito às garantias, o direito à moradia adequada inclui os seguintes fatores, embora não se 

restrinja a eles: segurança da posse; restituição da moradia, da terra e da propriedade; acesso 

igualitário e não discriminatório à moradia adequada; participação, em níveis internacional e 

comunitário, na tomada de decisões referentes à moradia. 

Vale dizer que a proteção contra remoção forçada é elemento-chave do direito à 

habitação adequada e está intimamente ligada ao acesso à terra e à segurança da posse. 

Remoções forçadas são definidas como “a remoção permanente ou temporária contra a vontade 

dos indivíduos, famílias e/ou comunidades das casas e/ou terras que ocupam, sem a provisão e 

o acesso a formas adequadas de proteção jurídica ou outra” (ONU, 1997). 

De acordo com o Programa de Assentamentos Humanos das Nações Unidas (ONU-

Habitat), pelo menos dois milhões de pessoas no mundo são despejadas a cada ano, enquanto 

milhões de pessoas estão ameaçadas de remoções forçadas (ONU, 2007). O Relatório Anual de 

2023 da ONU-HABITAT (ONU, 2023) menciona que 318 milhões de pessoas globalmente 
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enfrentaram a falta de moradia devido à inacessibilidade, à insustentabilidade e à exclusão no 

setor habitacional. Além disso, mais de 1,1 bilhão de pessoas vivem em favelas e assentamentos 

informais, limitando seu acesso a serviços e oportunidades, o que impacta negativamente sua 

qualidade de vida. 

As remoções forçadas ocorrem em diversas circunstâncias e por uma variedade de 

razões, como a necessidade de abrir espaço para projetos de desenvolvimento e infraestrutura, 

iniciativas de urbanização ou embelezamento urbano e eventos internacionais de grande 

prestígio, como a Copa do Mundo da FIFA ou os Jogos Olímpicos. Essas remoções também 

podem resultar de conflitos agrários, conflitos armados ou padrões sociais de discriminação. 

Frequentemente, as remoções forçadas são conduzidas de forma violenta e afetam 

desproporcionalmente as populações mais pobres, que, além de perderem suas moradias, são 

sujeitas a outras violações de direitos humanos. Em muitos casos essas remoções acabam por 

agravar os problemas que inicialmente se propunham a resolver (Brasil, 2013a). 

Independentemente de sua causa, as remoções forçadas podem ser consideradas uma 

grave violação dos direitos humanos e uma violação direta ao direito à moradia adequada. 

Despejos em grande escala podem, em geral, ser justificados apenas em circunstâncias muito 

excepcionais e somente se forem realizados em conformidade com os princípios relevantes do 

direito internacional e de acordo com a legislação interna do país. 

Em geral, a legislação internacional dos direitos humanos exige que governos explorem 

todas as alternativas possíveis antes de realizar qualquer remoção, de modo a evitar, ou pelo 

menos minimizar, a necessidade de usar a força. Mesmo quando as remoções são realizadas 

como último recurso, aos afetados devem ser oferecidas garantias processuais eficazes, que 

incluem: consulta real dos interessados; notificação adequada e em prazo razoável; 

disponibilidade, em tempo razoável, de informações sobre a remoção proposta; presença de 

funcionários do governo ou seus representantes durante a remoção; identificação adequada das 

pessoas encarregadas da remoção; proibição de realização de remoções em mau tempo ou à 

noite; disponibilidade de recursos legais; disponibilidade de assistência jurídica para que 

aqueles que necessitem sejam capazes de buscar reparação judicial (Brasil, 2013a). 

Muitos acreditam, equivocadamente, que a proteção contra as remoções forçadas proíbe 

o desenvolvimento ou a modernização de projetos que envolvem deslocamento. Há 

necessidades inevitáveis para a reurbanização de algumas áreas em cidades em crescimento e, 

também, de os órgãos governamentais adquirirem áreas para infraestrutura e utilização pública. 

O direito à moradia adequada não impede que esse desenvolvimento ocorra, mas impõe 

condições e limites processuais sobre ele. É a forma como tais projetos são concebidos, 
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desenvolvidos e implementados que é importante. Muitas vezes, são realizados com pouca ou 

nenhuma consulta às pessoas afetadas, consideração limitada de suas necessidades e poucas 

tentativas de desenvolver soluções que minimizam a escala do despejo e os transtornos 

causados. 

Algumas vezes acredita-se que o direito à moradia adequada é o mesmo que direito a 

uma propriedade. Alguns também argumentam que o direito à moradia adequada ameaça o 

direito de propriedade. O direito à propriedade está consagrado na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos e em outros tratados de direitos humanos, como a Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e a Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, além de estar assegurado 

na CRFB/88, no caso específico do Brasil. 

O direito à moradia adequada é, entretanto, mais amplo do que o simples direito à 

propriedade, considerando que engloba direitos não relacionados à propriedade, visando a 

garantir que todos tenham um lugar seguro para viver em paz e com dignidade, incluindo os 

não proprietários do imóvel. Segurança da posse, um dos pilares do direito à moradia adequada, 

pode tomar uma variedade de formas, incluindo alojamento de aluguel, cooperativa de 

habitação, arrendamento, ocupação pelo dono, habitação de emergência ou assentamentos 

informais. Não se limita, pois, à atribuição de títulos formais (Brasil, 2013a). 

Dada a ampla proteção proporcionada pelo direito à moradia adequada, o foco único em 

direitos de propriedade pode, inclusive, levar a violações do direito à moradia adequada, por 

exemplo, removendo forçadamente moradores de favelas que residem na propriedade privada. 

Por outro lado, a proteção do direito de propriedade pode ser crucial para garantir que certos 

grupos sejam capazes de desfrutar de seu direito à moradia adequada. 

O direito à moradia adequada tem relação muito próxima, embora não seja a mesma 

coisa, com o direito à terra. O acesso à terra pode constituir um elemento fundamental da 

realização do direito à moradia adequada, especialmente em áreas rurais e para comunidades 

tradicionais. Habitações inadequadas ou práticas de remoção forçada muitas vezes são 

consequências da negação do acesso à terra e dos recursos de propriedade comum. Por isso, o 

gozo do direito à moradia adequada exige, na maioria das vezes, o acesso e o controle sobre a 

terra, até porque ela é identificada como a base da riqueza, do status social e do poder. É a fonte 

primária para atividades de abrigo, comida e econômicas.  

O direito à moradia digna não pode ser cumprido, portanto, se não houver acesso à terra 

(Brasil, 2013a). E dada essa condição, relaciona-se, evidentemente, o direito de moradia com o 

aspecto agrário da dimensão agroambiental da dignidade humana. 



144 

 

 

 

As comunidades tradicionais, importa dizer, são mais propensas do que outros grupos a 

viverem em condições inadequadas de moradia e, muitas vezes, a sofrerem discriminação 

sistêmica no mercado habitacional. Particularmente preocupante é a situação habitacional de 

pobreza em que geralmente vivem, (especialmente em comparação com as populações 

majoritárias), incluindo serviços básicos inadequados. Como grupo, é igualmente preocupante 

sua vulnerabilidade a situações de deslocamento, à insegurança da posse sobre suas terras 

tradicionais e às propostas alternativas de habitação culturalmente muito inadequadas, feitas 

muitas vezes pelas autoridades. 

Os povos indígenas, por exemplo, sofrem discriminação em quase todos os aspectos da 

habitação: leis e políticas discriminatórias contra eles, falhando em não levar em conta as suas 

circunstâncias específicas; há discriminação na atribuição de recursos para habitação, incluindo 

créditos e empréstimos; os proprietários privados os discriminam no mercado particular de 

habitação (Brasil, 2013a).  

A maioria desses povos ao redor do mundo ainda reside em áreas rurais. No entanto, há 

um aumento significativo no número daqueles que migram, seja de forma voluntária, seja 

forçada, para as zonas urbanas, abandonando terras, territórios e recursos. Esse deslocamento 

muitas vezes resulta num agravamento da situação de pobreza. Consequentemente, as 

condições de moradia de muitos indígenas em áreas urbanas são insuficientes. As mulheres 

indígenas, em particular, tendem a sofrer com o ônus das condições habitacionais precárias. Em 

alguns países, mais da metade da população indígena já reside em centros urbanos, o que torna 

o direito à moradia adequada um novo desafio para os governos, que precisam formular 

políticas públicas eficazes para atender às demandas dessa população (Brasil, 2013a). 

O Artigo 11 do PIDESC estabelece que o direito à moradia adequada se estende a todos. 

Além disso, o Artigo 2 prevê que todos os direitos previstos no Pacto devem ser exercidos sem 

discriminação (Brasil, 2013b). Isso quer dizer que as comunidade tradicionais também têm o 

direito de desfrutar do direito à moradia adequada, sem discriminação e em pé de igualdade 

com o restante da população. 

No que diz respeito à relação entre o direito à alimentação adequada e o acesso à terra, 

é preciso dizer que esse último é fundamental para a garantia do primeiro, daí a sua relação com 

a dimensão agroambiental da dignidade humana. A falta de acesso à terra é uma das principais 

causas de fome e má-nutrição em muitas partes do mundo (Gilbert, 2013).  

O Comitê DESC, no Comentário Geral nº 12, definiu que o direito à alimentação 

adequada está diretamente relacionado à dignidade humana, sendo indispensável para o 

cumprimento de outros direitos humanos consagrados na Carta Internacional de Direitos 
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Humanos. É também inseparável da justiça social, exigindo a adoção de políticas econômicas, 

ambientais e sociais adequadas, seja no âmbito nacional, seja no internacional, orientado para 

a erradicação da pobreza e o cumprimento dos direitos humanos para todos (ONU, 1999). 

De acordo com o Relatório “O Estado da Segurança Alimentar e da Nutrição no 

Mundo”, cerca de 733 milhões de pessoas passaram fome em 2023, o que equivale a 1 em cada 

11 pessoas do planeta, sendo 1 em cada 5 no continente africano. O Relatório destaca ainda que 

o acesso a alimentos adequados continua inalcançável para cerca de 2,33 bilhões de pessoas 

(FAO et al., 2024).  

Nesse sentido, o Comentário Geral nº 12 do Comitê DESC reconhece que o direito à 

alimentação adequada não pode ser garantido de forma isolada, estando intimamente ligado ao 

acesso e ao controle sobre os recursos naturais, incluindo a terra. O direito à alimentação 

adequada implica a disponibilidade de alimentos em quantidade e qualidade suficientes, o que, 

em muitos casos, depende do direito de acesso à terra e a outros recursos naturais necessários 

para a produção de alimentos. Esse acesso é essencial para que as pessoas possam cultivar seus 

próprios alimentos ou para que possam gerar renda por meio da produção agrícola, garantindo 

assim a segurança alimentar (ONU, 1999). 

Além disso, grupos socialmente vulneráveis, como os sem-terra ou as populações 

indígenas, muitas vezes enfrentam obstáculos significativos no acesso à terra, o que 

compromete sua capacidade de produzir alimentos e, portanto, de realizar seu direito à 

alimentação adequada. Por isso é importante a adoção de medidas que garantam o acesso 

equitativo à terra, como a proteção do direito à herança e à propriedade, especialmente para as 

mulheres, garantindo assim que todos os indivíduos possam usufruir de condições mínimas para 

garantir sua subsistência e dignidade (ONU, 1999). 

Não se pode esquecer que cerca de um quarto da população mundial não tem terra, 

incluindo 200 milhões de pessoas que vivem em zonas rurais. Além disso, cerca de 19,5 milhões 

de hectares de terras agrícolas são convertidos anualmente em bens industriais e imobiliários. 

O aumento das pressões sobre as terras leva ao deslocamento de pequenos agricultores e 

camponeses das áreas que cultivam há gerações ou força a subdivisão da terra em porções 

insuficientes para alimentar suas famílias (Gelbspan; Nagaraj, 2010). 

A “apropriação global de terras”, como é conhecido o processo de aquisição de terras 

em grande escala para produção, muitas vezes, por investidores estrangeiros, e que estabelece 

propriedades de terra sem precedentes em desproporção ao seu tamanho médio, impõe a 

desapropriação e o desalojamento de pequenos agricultores (especialmente mulheres, que 
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representam a grande maioria dos agricultores e coletores de subsistência) e outros grupos das 

terras e recursos naturais dos quais depende a sua subsistência (Gelbspan; Nagaraj, 2010). 

Esse processo representa ameaças críticas à sua capacidade de concretizar o direito à 

alimentação, o direito à habitação adequada e uma série de outros direitos. Mas não são apenas 

as comunidades agrícolas que enfrentam essas ameaças. Nas zonas costeiras e nas bacias 

hidrográficas, estima-se que 120 milhões de pessoas dependem diretamente da pesca para 

alimentar as suas famílias e sustentar a sua subsistência. Para esses grupos, o acesso às terras 

costeiras ou às zonas ribeirinhas é fundamental para sua subsistência e seu desenvolvimento 

econômico. No entanto, a aquisição de terras costeiras para fins de turismo118, indústria, 

indústrias extrativas, infraestruturas de transporte e zonas econômicas especiais (entre outros 

fins) tem impedido a capacidade dos pequenos agricultores, pescadores e outros pequenos 

proprietários de concretizarem uma série de direitos, especialmente seu direito à alimentação 

(Gelbspan; Nagaraj, 2010). 

Portanto, seja o direito à moradia, seja o direito à alimentação, ambos estão diretamente 

relacionados e vinculados ao aspecto agrário da dimensão agroambiental da dignidade humana, 

considerando a relação que o acesso à terra possui com as condições habitacionais mínimas e 

de qualidade, bem como à segurança alimentar. 

 

4.2 A função social da terra 

 

A CRFB/88 assegura no artigo 5º, inciso XXII, o direito à propriedade, mas, ao contrário 

do que acontecia em tempos pretéritos119, esse direito não goza, atualmente, de caráter absoluto 

e ilimitado. No inciso XXIII do mesmo artigo 5º, impõe-se que a propriedade precisa atender a 

sua função social. Além disso, o Texto Constitucional, ao tratar dos princípios da ordem 

econômica, refere-se, no inciso III do artigo 170, à função social da propriedade. 

O constituinte originário, consciente da necessidade de superar a visão da propriedade 

como um direito individual, absoluto e inviolável, buscou prever sua regulamentação de modo 

a alinhar seu uso com os direitos da coletividade. Nesse contexto, o que se exige sobre a 

propriedade da terra é justamente a resolução de situações conflitivas de modo a atender os 

interesses do titular do direito, mas também, e sobretudo, da sociedade, compatibilizando-os. 

 
118 O projeto de emenda à Constituição nº 3, de 2022, conhecida como a PEC de privatização das praias, e que 

continua em tramitação, prevê a revogação do inciso VII do artigo 20 da CR/88 e do §3º do artigo 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 
119 No Brasil a primeira Constituição que cunhou o direito subjetivo de propriedade de interesse social ou coletivo 

foi a de 1934 (Mattos Neto, 2010). 
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Em outras palavras, a concepção sobre a propriedade estabelece que ela deve atender a 

um propósito maior, que não se resume aos interesses individuais meramente comerciais, 

lucrativos ou especulativos, especialmente no que diz respeito à terra. A propriedade, sob o 

prisma da função social, assemelha-se a qualquer outro direito, ou seja, limitada e não absoluta, 

e por isso se busca atribuir significado coletivo à sua proteção (Pipes, 2001). 

Nesse particular, apropriada é a lição de Vasconcelos e Siqueira, 

 

Como a partir da constitucionalização do direito privado, movimento perfectibilizado 

a partir de 1988, a manutenção da propriedade passa a ser vinculada a uma utilização 

que vise ao bem-estar não apenas do detentor do título de domínio daquela área de 

terras. Agora, há a necessidade de atender, inclusive, ao interesse de terceiros, por 

definidos requisitos de natureza social e, também, econômica. Diferentemente do 

individualismo que marca o capitalismo, com essa nova densidade atribuída ao direito 

à propriedade, a função social busca, cada vez mais, a integração do meu como o 

nosso, contrariando frontalmente o meu e o teu muito bem separados que marca a 

individualidade capitalista. As linhas de solidariedade presentes no 

constitucionalismo brasileiro direcionam que o meu só pode ser meu quando eu posso, 

de alguma forma, contribuir com o próximo ou com aquele que sequer conheço ou 

tenho contato, em um movimento de desconcentração de poder e riquezas 

(Vasconcelos e Siqueira, 2021, p. 326). 

 

Como bem lembra Fonseca (2022, p. 171), a função social da propriedade especifica o 

dever de solidariedade de acordo com uma finalidade social, “impondo-se o reconhecimento da 

existência de relação entre o titular do direito de propriedade e a comunidade onde está 

inserido”. Tal função está diretamente ligada ao uso da propriedade, modificando vários 

aspectos dessa relação, que corresponde ao seu exercício, e, consequentemente, alterando as 

faculdades e os poderes a ela inerentes. 

Sob essa perspectiva, o direito de propriedade deve ser exercido com uma visão que 

incorpore e aceite certas exigências sociais, como a subordinação ao bem-estar geral. Dessa 

forma, o direito de propriedade foi despojado de seu caráter individualista, que historicamente 

gerava aversões e desconfianças, adquirindo uma nova legitimidade fundamentada na proteção 

ambiental, na produção e no trabalho, com o objetivo de reduzir as desigualdades sociais. 

A função social da propriedade encontra-se, pois, intrinsecamente ligada à dignidade da 

pessoa humana. Afinal de contas, o proprietário da terra tem o dever de reverter os frutos 

extraídos ou gerados pela terra em benefício da sociedade, contribuindo para a desconcentração 

da riqueza gerada por aquele bem, fortalecendo o grupo social, mantendo-o mais coeso e 

robusto. Essa, aliás, é a ideia que sustenta a nova e necessária conceituação de propriedade, que 

tem na função social um dos seus elementos de composição (Fonseca, 2022). 
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Em relação ao conteúdo material da função social da propriedade, Mattos Neto (2010) 

lembra que o modelo jurídico do princípio é dotado de plasticidade, cujo conteúdo varia de 

acordo com os critérios valorativos adotados pelo legislador. Por isso, na sequência, analisar-

se-ão os principais aspectos relacionados à função social da propriedade, com ênfase nos 

imóveis rurais120. 

A CRFB/88 aborda a função social da propriedade rural no seu artigo 186, em que  traça 

os requisitos indispensáveis ao preenchimento do seu conteúdo material, a saber: 

aproveitamento racional e adequado; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 

preservação do meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações de 

trabalho; e, exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

 

4.2.1 Aproveitamento racional e adequado 

 

O primeiro dos requisitos exigidos constitucionalmente refere-se ao aproveitamento 

racional e adequado, concernente à necessidade da implementação de atividades produtivas no 

imóvel, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social e evitando, de outro lado, a 

manutenção de propriedades improdutivas com finalidade meramente especulativa (Fonseca, 

2022). Como bem lembra Mattos Neto (2018), a terra é considerada bem de produção, porque 

destinada à confecção de um produto (alimento, sobretudo), e, diante dessa destinação e, 

também, da solidariedade social, não se justifica a existência de imóveis rurais improdutivos, 

até porque, conforme já referido, é obrigação do proprietário, a partir do seu imóvel, contribuir 

com o desenvolvimento comunitário. 

Não se pode olvidar que a terra continua sendo, apesar de todo o desenvolvimento 

tecnológico da atualidade, um dos bens de produção mais importantes da humanidade. É nela 

que se produz alimentos e outros bens necessários para a sobrevivência e a satisfação de 

necessidades básicas, de sorte que não se pode conceber a propriedade, notadamente a 

agroambiental, sem relacioná-la aos recursos naturais que nela existem e que estão aptos a 

serem aproveitados. 

O aproveitamento do imóvel rural e dos recursos naturais nele existentes, no entanto, 

não pode ocorrer de maneira inapropriada ou inadequada. Ao contrário, o imóvel rural precisa 

ser utilizado de modo racional, adequando-se ao interesse social. Nesse sentido, o artigo 186 da 

CRFB/88 dispõe, no inciso I, que a propriedade rural deve atender, segundo critérios e graus de 

 
120 A função social do imóvel urbano possui conteúdo material diverso, com previsão constitucional no artigo 182. 
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exigências estabelecidos em lei, aproveitamento racional e adequado. Com isso, a propriedade, 

para fins de cumprir a exigência constitucional, deve ser aproveitada com base em critérios de 

eficiência e racionalidade. 

A Lei nº 8.629/93, em seu artigo 9º, §1º, c/c artigo 6º, §§1º ao 7º (Brasil, 1993), 

considera racional e adequado o aproveitamento que atinja critérios de utilização da terra (GUT) 

igual ou superior a 80%, calculado conforme relação percentual entre a área efetivamente 

utilizada e a área aproveitável total do imóvel. Exige-se também que o grau de eficiência na 

exploração da terra (GEE) seja igual ou superior a 100%, obtido de acordo com os seguintes 

termos: (i) para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de cada produto pelos 

respectivos índices de rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, 

para cada Microrregião Homogênea; (ii) para a exploração pecuária, divide-se o número total 

de Unidades Animais (UA) do rebanho pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão 

competente do Poder Executivo, para cada Microrregião Homogênea; (iii) a soma dos 

resultados obtidos na forma dos itens anteriores, dividida pela área efetivamente utilizada e 

multiplicada por 100 (cem), determina o grau de eficiência na exploração. 

Observa-se que o legislador tentou estabelecer critérios objetivos ligados à utilização 

racional e adequada da propriedade rural. No entanto, essa fixação numérica e sólida por 

intermédio de metas a serem atingidas não está isenta de críticas, pois a produtividade varia 

bastante em relação à condição da capacidade produtiva do solo, alternando-se de um local para 

outro, bem como exige a observância da possibilidade ou não de mudança das características 

naturais do imóvel sem comprometer o meio ambiente, além do que está vinculada diretamente 

à capacidade técnica e econômica do produtor. Nesse sentido, alerta Almeida, 

 

É preciso atentar também para o fato de que utilizar racional e adequadamente a terra 

não significa apenas e tão somente cumprir os índices do GUT e GEE. A 

racionalidade, aqui, se refere à eficiência e às técnicas empregadas nas atividades 

agrárias, ao passo que a adequação é entre a atividade e as condições do solo e clima 

da região [...]. 

É preciso observar, também, que utilizar racional e adequadamente a terra não se 

resume à aferição do GUT e GEE. A racionalidade, aqui, se refere à eficiência e às 

técnicas empregadas nas atividades agrárias, ao passo que a adequação é entre a 

atividade e as condições do solo e clima da região (Almeida, 2010, p. 95-96). 

 

Vale dizer, portanto, que a racionalidade do aproveitamento da terra está relacionada à 

utilização de método e técnica apropriados para se alcançar tudo aquilo que ela é capaz de 

produzir. Já o aproveitamento adequado diz respeito ao tipo de cultura adaptada ao potencial e 

à aptidão da terra, evitando-se a utilização em desacordo com sua vocação natural a ponto de 
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provocar um aproveitamento insatisfatório ou capaz de promover alteração significativa das 

condições naturais do solo ou mesmo a sua degradação (Giordani, 1991). 

O não uso do imóvel, quando muito, cumpre função meramente individual, fato que 

pode gerar consequências negativas ao proprietário conforme a natureza do bem. A falta de 

utilização da propriedade rural corresponde ao descumprimento de sua função social, sujeitando 

o titular às consequências de sua inércia, a exemplo da desapropriação por interesse social para 

fins de reforma agrária, nos termos do artigo 5º da Lei nº 8.629/93 (Brasil, 1993). É dever do 

proprietário produzir de acordo com o tipo da terra, sua localização e com meios e condições 

oferecidos pelo poder público, cumprindo, assim, o destino econômico do imóvel, pelo que, 

nesse particular, sua tarefa mais importante é introduzir com seu trabalho uma atividade 

organizada, que garanta a produção, seja por meio do cultivo de vegetais, seja pela criação de 

animais, seja por outros bens em processo de produção (Fonseca, 2022). 

 

4.2.2 Utilização adequada de recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente 

 

Para ser cumpridora da função social, a propriedade precisa respeitar a vocação natural 

da terra, mantendo todo o seu potencial produtivo, mas utilizando adequadamente os recursos 

naturais, respeitando-se o aspecto ecológico, com a preservação do meio ambiente. Esse 

requisito exige a adequação entre o potencial produtivo do imóvel agroambiental e as 

características próprias do meio natural e da qualidade dos recursos ambientais, buscando o 

equilíbrio ecológico e, por conseguinte, a saúde e a qualidade de vida das pessoas, individual e 

coletivamente. 

Nesse sentido, pode-se dizer que não cumpre a função social da terra o imóvel, que, 

embora produtivo, empregue técnicas que degradem o meio ambiente e visem exclusivamente 

ao aumento da produtividade a qualquer custo. Existe uma preocupação clara com a preservação 

da terra para as gerações futuras, e, portanto, o imóvel rural não pode ser explorado de maneira 

que leve a seu esgotamento. A função social, no aspecto da preservação ambiental, é cumprida 

pelo proprietário que utiliza o seu bem de maneira racional, em conformidade com as diretrizes 

legais estabelecidas, e sem exauri-lo, garantindo sua produtividade para as gerações futuras 

(Borges, 1996). Assim, os recursos naturais devem ser utilizados com responsabilidade e sem 

desperdícios, não estando o proprietário autorizado a abusar desses recursos. Deve utilizá-los 

de maneira adequada e sustentável, voltando seus interesses para o bem comum; além, 

obviamente, de suas legítimas preocupações com os seus interesses pessoais, de seus familiares 

e de todos aqueles que deles dependem (Bertan, 2009). 
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Tanto a CRFB/88, em seu artigo 186, quanto a Lei nº 8.629/93, artigo 9º, deixam claro 

que o aspecto socioambiental integra o conteúdo da função social (Brasil, 1993). Nesse sentido, 

denota-se que a obrigação legal imposta ao proprietário rural de preservar o meio ambiente, de 

recompor a vegetação nativa da área de reserva legal e de preservação permanente em sua 

propriedade, ainda que não seja o autor do desmatamento, decorre do princípio da função 

socioambiental da propriedade rural (Moura, 2014). Essa imprescindibilidade de se preservar o 

meio ambiente para considerar atendida a função social demonstra que, apesar do direito de 

propriedade se manifestar na esfera individual do homem e o direito ao meio ambiente sadio 

incidir na órbita coletiva da sociedade, o direito de propriedade, em nome da solidariedade 

social, deve ser exercido com vistas ao interesse social (Fonseca, 2022). 

Pontua-se que a vocação da terra varia de acordo com o clima e com as características 

do solo. Assim, um imóvel pode ser indicado para o desenvolvimento de um determinado tipo 

de cultura, mas inadequado para outra. O proprietário não pode interferir nas características da 

terra para que ela venha a produzir cultura que lhe é naturalmente inadequada. Ademais, o uso 

de algumas técnicas de plantio também deve ser evitado, a exemplo da prática da queimada 

para a preparação do solo (Almeida, 2010). 

Já a preservação do meio ambiente tem como finalidade primordial a “manutenção dos 

serviços ecológicos121 do ecossistema existentes nos limites internos da propriedade”. A 

floresta, por exemplo, possui serviços ambientais que são essenciais para o desenvolvimento da 

atividade agrária sustentável, tornando-a, inclusive, mais rentável. Os benefícios dos serviços 

ecológicos podem ser sentidos de duas maneiras: aqueles vinculados aos recursos agrícolas e 

ao potencial produtivo; e aqueles que se referem ao ambiente. Os primeiros são de interesse do 

proprietário, garantindo-lhe a sustentabilidade de sua atividade; os segundos relacionam-se ao 

ambiente, voltando-se para os interesses da sociedade (Benatti, 2003, p. 193). 

Existe dupla proteção na ideia de função ambiental da propriedade: a do interesse difuso 

e a do interesse individual. Ao buscar a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 

a preservação do meio ambiente, a função ambiental protege, especialmente, a propriedade em 

si contra a perda de seu potencial produtivo em razão de danos ambientais irreversíveis, como 

a perda da qualidade do solo. 

 
121 Benatti (2003, p. 192), orientado pelas lições de Daily, denomina de serviços ecológicos ou ambientais do 

ecossistema a “manutenção da capacidade de retenção de parte do ciclo de carbono, a manutenção do sistema 

hidrológico e climatológico, a função de barreira natural contra a propagação de incêndios florestais, a reciclagem 

de nutrientes, o fornecimento de matéria-prima, o controle da erosão e a manutenção da biodiversidade. De modo 

geral, os serviços ecológicos podem ser definidos como sendo as circunstâncias e os processos, dentro de cada 

ecossistema natural, e as espécies que fazem parte desse meio natural, que sustentam o ecossistema e possibilitam 

a realização a vida humana”. 
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Benatti (2003) lembra ainda que a função ecológica impõe ao proprietário uma nova 

postura, pois não se resume a simples abstenções de atos, abrigando também a necessidade de 

assumir, muitas vezes, uma conduta positiva no exercício dos poderes do titular sobre a coisa, 

traduzida na utilização responsável dos recursos naturais. Assim, não se trata apenas de se abster 

de praticar certos atos para proteger o meio ambiente (postura negativa), mas de realizar uma 

exploração que assegure a utilização racional dos recursos naturais disponíveis (ação positiva). 

A função ambiental consiste em atividade desempenhada no interesse não apenas do 

sujeito que a executa, titular do direito de propriedade, mas, sobretudo, no interesse da 

sociedade, voltando-se para a manutenção do equilíbrio ecológico, beneficiando a coletividade 

e, também, aquele que a exerce. É por isso que se defende, inclusive, a não utilização econômica 

do bem ambiental quando o ambiente equilibrado é colocado em risco122. 

O que se busca, portanto, com a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 

preservação do meio ambiente, é encontrar o ponto de equilíbrio entre o desempenho da 

atividade agrária com a proteção da natureza. É preciso desenvolver o manejo dos recursos 

naturais sem, contudo, exauri-los. A terra, na condição de propriedade agroambiental, não é 

mais direito absoluto de seu titular. Ao contrário. Seu uso deve se conformar aos interesses da 

comunidade. Assim, o proprietário, ainda que tenha liberdade na utilização dos recursos 

naturais existentes no imóvel, não deve colocar em risco os interesses da sociedade. Em vista  

dessa exigência, inclusive, a propriedade rural passou a ser nominada como propriedade 

agroambiental (Benatti, 2003). Nesse particular, importante a transcrição dos ensinamentos de 

Benatti, 

 

Em consequência, a propriedade agroambiental não tem somente a função de 

produzir, mas tem também a função pública da gestão ambiental, ou seja, deve gerir 

da melhor forma o espaço dentro do imóvel rural, pois a dúvida entre ter que produzir 

ou ter que proteger o meio ambiente só existe para a propriedade liberal, que privilegia 

mais o uso tradicional da terra do que outras formas de utilização do solo e dos 

recursos naturais renováveis. Na nova ótica, a atividade agrária assume um papel de 

destaque na gestão do espaço rural, buscando integrar o aproveitamento da terra e a 

proteção do meio ambiente. 

[...] 

Resumindo, a propriedade agroambiental tem a incumbência constitucional de 

produzir e proteger os bens ambientais. A função ecológica da propriedade é efetivada 

quando os serviços ambientais do ecossistema estão assegurados, ou seja, ao dar uma 

destinação útil à terra e aos recursos naturais (por meio do seu aproveitamento na 

agricultura, na pecuária e no manejo), o desenvolvimento da atividade agrária manterá 

um grau satisfatório dos serviços ecológicos (Benatti, 2003, p. 192). 

 

 
122 Muitas vezes, considerando a natureza e a localização do imóvel por exemplo, a não exploração ou uso 

econômico do bem é que lhe garante o cumprimento de sua função ambiental e, por conseguinte, da função social 

que lhe é exigida. 
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Em 2012, foi promulgada a Lei Federal nº 12.651 (Brasil, 2012), que instituiu o novo 

Código Florestal e que trabalha com dois instrumentos em especial: as Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e as Reservas Legais (RL), ambas espécies do gênero Espaço Territorial 

Especialmente Protegido123 (ETEP). Elas se complementam na proteção e na conservação de 

áreas ambientais. Esses regimes jurídicos especiais foram criados para regulamentar o artigo 

225, §1º, incisos I, II, III e VI, da CRFB/88, bem como para garantir que a propriedade pudesse 

cumprir a contento a sua função ambiental.  

Especificamente em relação às APP, em disposições gerais, conforme estabelece o artigo 

3º, inciso II, da Lei nº. 12.651/12, são as protegidas, coberta ou não por vegetação nativa, com 

a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 

das populações humanas. Há duas modalidades de APP, as legais (previstas no artigo 4º do 

Código Florestal) e as administrativas (previstas no artigo 6º do Código Florestal, quando 

declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder Executivo). As APP podem ser 

encontradas em zonas rurais e urbanas (Brasil, 2012).  

O Código Florestal estabeleceu critérios objetivos para a delimitação das APP. No seu 

artigo 4º, incisos I e II, encontram-se as escalonadas. Elas se relacionam às matas ciliares de 

qualquer curso d'água natural perene e intermitente, bem como às áreas no entorno de lagos e 

lagoas naturais. Na primeira hipótese, mensuradas desde a borda da calha do leito regular, 

devem apresentar extensão, sob pena de regularização (recomposição, recuperação, 

responsabilização, entre outros), de: 30 metros, para cursos d’água de menos de 10 metros de 

largura; 50 metros, para cursos d’água que tenham de 10 a 50 metros de largura; 100 metros, 

para cursos d’água que tenham de 50 a 200 metros de largura; 200 metros, para cursos d’água 

que tenham de 200 a 600 metros de largura; 500 metros, para cursos d’água que tenham largura 

superior a 600 metros. Na segunda hipótese, devem possuir uma faixa com largura mínima de 

100 metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 hectares de superfície, cuja 

faixa marginal será de 50 metros e de 30 metros, em zonas urbanas (Brasil, 2012). 

São áreas também classificadas como APP pela Lei nº. 12.651/12, incisos III a XI do 

artigo 4º: o entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento ou 

represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do 

empreendimento; o entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua 

situação topográfica, no raio mínimo de 50 metros; as encostas ou partes destas com declividade 

 
123 A Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, previu, no seu art. 9º, inciso VI, 

como um de seus instrumentos os espaços territoriais especialmente protegidos (Brasil, 1981). 



154 

 

 

 

superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; as restingas, como fixadoras de 

dunas ou estabilizadoras de mangues; os manguezais, em toda a sua extensão; as bordas dos 

tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 metros 

em projeções horizontais; no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima 

de 100 metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível 

correspondente a 2/3 da altura mínima da elevação sempre em relação à base; as áreas em 

altitude superior a 1.800 metros, qualquer que seja a vegetação; em veredas, a faixa marginal, 

em projeção horizontal, com largura mínima de 50 metros, a partir do espaço permanentemente 

brejoso e encharcado (Brasil, 2012). 

Quando declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder Executivo, serão 

consideradas de preservação permanente as áreas cobertas com florestas ou outras formas de 

vegetação destinadas a uma ou mais das finalidades previstas pelo artigo 6º, incisos I ao IX, do 

Código Florestal, quais sejam: conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e 

deslizamentos de terra e de rocha; proteger as restingas ou veredas; proteger várzeas; abrigar 

exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; proteger sítios de excepcional beleza 

ou de valor científico, cultural ou histórico; formar faixas de proteção ao longo de rodovias e 

ferrovias; assegurar condições de bem-estar público; auxiliar a defesa do território nacional, a 

critério das autoridades militares; proteger áreas úmidas, especialmente as de importância 

internacional (Brasil, 2012). 

O Código Florestal estabelece, em seu artigo 7º, que a obrigação de manter e recompor 

as áreas de preservação permanente tem natureza real (propter rem), para o proprietário da área, 

possuidor ou ocupante a qualquer título, bem como ao sucessor no caso de transferência de 

domínio ou posse do imóvel rural. Também dispõe que a intervenção ou a supressão de 

vegetação nativa em APP somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse 

social ou de baixo impacto ambiental previstas pela Lei no artigo 8º (Brasil, 2012). 

Sobre a Reserva Legal (RL), o Código, em seu artigo 12, prevê que todo imóvel rural 

deve manter área com cobertura de vegetação nativa, sem prejuízo da aplicação das normas 

sobre as áreas de preservação permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em 

relação à área do imóvel: se localizado na Amazônia Legal (inciso I), 80% no imóvel situado 

em área de florestas, 35% no imóvel situado em área de cerrado e 20% no imóvel situado em 

área de campos gerais; se localizado nas demais regiões do País (inciso II), 20% (Brasil, 2012). 

Apesar de o “novo” Código ter mantido esses percentuais da RL (porém, flexibilizar as 

regras para Estados localizados em área de floresta na Amazônia Legal), uma das questões mais 

polêmicas sobre ela foi a dispensa, trazida pelo artigo 67, de sua recuperação em imóveis de até 
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quatro módulos fiscais, os quais são considerados regularizados com a porcentagem de mata 

nativa existente em 22 de julho de 2008, mesmo que ela seja inferior ao exigido pelo Código 

Florestal (Brasil, 2012). 

Também apresentam-se como exceção à obrigatoriedade de recompor a reserva, prevista 

no artigo 68 do Código, as propriedades de qualquer tamanho que tenham desmatado de acordo 

com as leis vigentes à época, ainda que o seu percentual esteja em desacordo com as regras 

atuais. Já para os produtores que desmataram ilegalmente após 22 de julho de 2008, a 

recomposição é obrigatória, ficando sujeitos, ainda, às outras sanções cabíveis. 

Independentemente, porém, das diretrizes traçadas pelo novo Código Florestal, a 

verdade é que a equação “desenvolvimento e meio ambiente” está atrelada a um novo tipo de 

racionalidade, a “racionalidade ecológica”, que se ocupa em tentar identificar e conferir à 

natureza determinado valor econômico ou, em outras palavras, descobrir as vantagens 

econômicas em preservá-la (Shiraishi Neto, 2009, p. 9). 

Assim, a capacidade produtiva da propriedade deverá levar em consideração não apenas 

seus efeitos econômicos, mas também as consequências socioambientais da atividade, visto que 

a propriedade agroambiental, ao descumprir a função ecológica que lhe é imposta 

constitucionalmente, a despeito de alcançar níveis satisfatórios de produtividade, deturpa o seu 

conteúdo fundamental e viola, por conseguinte, os limites de seu exercício, além de lesar o meio 

ambiente, que, por sua vez, é bem jurídico protegido pelo ordenamento jurídico. 

 

4.2.3  Observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e exploração que 

favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores 

 

Nos incisos III e IV do artigo 186 da CRFB/88, foi contemplada a dimensão sociológica 

do princípio da função social. Segundo a norma constitucional, a propriedade rural deve 

observar as disposições que regulamentam as relações de trabalho e, além disso, sua exploração 

precisa ser voltada para favorecer o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

Fonseca (2022) defende que a solidariedade social, mais uma vez, encontra-se 

fundamentando esse requisito da função social da terra à medida que, como a propriedade não 

pode servir a interesses unicamente particulares de seu titular, e sim da coletividade como um 

todo, não se pode cogitar a existência de propriedade rural que não observe, em relação a seus 

colaboradores, as regras trabalhistas ou cuja exploração não favoreça o bem-estar tanto do dono 

da terra quanto das demais pessoas que ali trabalham. 
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Nos termos do artigo 9º, §4º, da Lei Federal nº 8.629/93, as relações de trabalho serão 

cumpridas quando a legislação trabalhista e as disposições que disciplinam os contratos de 

arrendamento e parceria rural124 forem respeitadas. O §5º do mesmo artigo enuncia que o bem-

estar dos proprietários e dos trabalhadores rurais será atendido com o cumprimento das 

necessidades básicas daqueles que trabalham a terra, com observância das normas de segurança 

do trabalho e sem conflitos ou tensões sociais no imóvel (Brasil, 1993). 

A dimensão sociológica da função social da propriedade, portanto, constitui-se 

instrumento importante de harmonização entre a necessidade de produção e o respeito à 

dignidade do trabalhador do campo, a quem deve ser conferido trabalho decente. Sem dúvida, 

a inobservância das regras trabalhistas tem a potencialidade de causar conflitos entre o 

proprietário e os trabalhadores, o que caminha no sentido inverso da solidariedade social. Há, 

portanto, nesse requisito, uma nítida busca de paz no campo (Fonseca, 2022). 

Trabalho decente, segundo Brito Filho (2008, p. 176) “é aquele em que são respeitados 

os direitos mínimos do trabalhador, necessários à preservação de sua dignidade”. Esses direitos, 

partindo-se de normas internacionais125, a exemplo do Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, bem como das Convenções Fundamentais da OIT, 

estão relacionados: à liberdade sindical (Convenções 87 e 98 da OIT); à proibição de trabalho 

forçado (Convenção 27 e 105 da OIT); à proibição de trabalho abaixo de uma idade mínima 

(Convenção 138 e 182 da OIT); à proibição da discriminação (Convenção 100 e 111 da OIT); 

liberdade de escolha do trabalho; à igualdade de oportunidades para e no exercício do trabalho; 

ao direito de exercer o trabalho em condições que preservem a saúde do trabalhador; ao direito 

a uma justa remuneração; e ao direito a justas condições de trabalho. 

Assim, a propriedade agroambiental não cumpre sua função social quando não respeita 

o trabalho decente, isto é, os direitos mínimos do trabalhador, garantindo a sua dignidade como 

ser humano. Ao dono do imóvel rural incumbe, portanto, todas as obrigações situadas na área 

trabalhista, como o correto pagamento de salários, horas extras, férias e todos os outros direitos 

previstos no ordenamento jurídico. E nem poderia ser diferente, afinal a atividade agrária 

 
124 Mattos Neto (2018, p. 324-325) faz referência ao contrato agrário do tipo inominado e que a jurisprudência e a 

doutrina denominaram de “falsa parceria”, que é justamente o contrato ao qual se confere roupagem de parceria 

rural, mas, no entanto, possui todos os elementos caracterizadores da relação de emprego (pessoalidade, 

habitualidade, onerosidade e subordinação), tudo com a finalidade de burlar o recolhimento previdenciário e o 

pagamento dos direitos trabalhistas. Aduz ainda que ao lado da “falsa parceria” existe o trabalho degradante à 

dignidade da pessoa humana (trabalho sob condição análoga à escravidão), muito comum na Amazônia 

brasileira, cuja realidade agroambiental proporciona o surgimento de uma de suas múltiplas versões, o 

“aviamento”, que se constitui em verdadeira servidão por dívida. 
125 Vale lembrar, neste ponto, que segundo o § 3º do artigo 5º da CRFB/88 os tratados e convenções internacionais 

sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 

quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 



157 

 

 

 

depende do elemento humano para se desenvolver, e o trabalhador rural, dada a sua condição 

de ser humano, precisa ter a sua dignidade preservada. 

Vale dizer, todavia, que não obstante o arcabouço jurídico existente, a realidade 

brasileira, sobretudo a do campo, é muito diferente. Violações de direitos aos trabalhadores é 

tema recorrente em matérias jornalísticas e em atuações do Ministério Público do Trabalho e 

da Justiça do Trabalho. Atualmente, o artigo 243 da CRFB/88, modificado pela Emenda 

Constitucional nº 81, prevê a expropriação (sem qualquer indenização ao proprietário), com 

posterior destinação à reforma agrária, das propriedades urbanas e rurais onde forem localizadas 

culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho análogo à escravidão126. 

Em relação ao bem-estar de proprietários e trabalhadores rurais, este é de vital 

importância para o desenvolvimento das atividades no campo, afinal a falta de condições de 

bem-estar, de progresso socioeconômico e de mínimas condições de dignidade provoca grande 

êxodo rural, o que, por sua vez, incha os centros urbanos, que crescem de maneira desordenada, 

causando graves repercussões sociais, a exemplo de violência crescente, surgimento de bairros 

periféricos desestruturados e desemprego em massa. Vale dizer ainda que se as condições 

estabelecidas no imóvel rural não proporcionarem o bem-estar de proprietários e trabalhadores, 

dificilmente serão alcançados bons índices de produtividade e não haverá, consequentemente, 

cumprimento dos requisitos econômicos da função social. 

O atendimento à função social da propriedade está dirigido ao alcance do principal 

fundamento da República – o da dignidade da pessoa humana – e isso se dá, efetivamente, 

quando cada indivíduo puder se alimentar dignamente e ter condições para buscar concretizar 

outros direitos igualmente fundamentais, especialmente de trabalho e remuneração dignos, sem 

que tenha como única alternativa a sujeição a trabalhos degradantes e, pior ainda, em troca, 

muitas vezes de um espaço para dormir e de um prato de alimento, como acontece nos casos 

reais de escravidão atual (Vasconcelos; Siqueira, 2021). 

Com a vontade política necessária, é possível realizar a função social da propriedade e, 

assim, atender ao interesse social. Contudo, isso demanda esforços, principalmente do poder 

público, porque, na ausência de responsabilidade proprietária, deve este atuar diante do 

proprietário antijurídico. Igualmente, o poder público tem por obrigação fomentar programas 

 
126 O artigo 243 da CRFB/88 estabelece que a expropriação nas hipóteses ali previstas dar-se-á na forma da lei. 

Ocorre que até o momento não foi editada legislação regulamentando a matéria especificamente em relação ao 

procedimento para expropriação de propriedades com ocorrência de trabalho sob condição análoga a de escravo. 

Dada a omissão do legislador infraconstitucional, tendo em conta ainda a relevância da matéria, com repercussão 

inclusive para a garantia de direitos fundamentais, Mattos Neto e Rodrigues (2017) defendem, nesses casos, a 

utilização analógica do procedimento previsto na Lei nº 8.257/91, que dispõe, originariamente, sobre a 

expropriação das glebas nas quais se localizem culturas ilegais de plantas psicotrópicas. 
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que não apenas visem à proteção dos direitos coletivos e difusos, mas que também busquem 

implementar políticas públicas cujo objetivo seja diminuir o sofrimento e a desigualdade social 

de um dos países mais desiguais do mundo e com expansão territorial de tamanho continental 

(Vasconcelos; Siqueira, 2021). 

Vale dizer que, além de estabelecer responsabilidade ao proprietário agrário, o 

ordenamento jurídico pátrio também estabelece responsabilidades ao Estado127, tornando-o 

agente promotor da função social da propriedade rural, uma vez que a ele (Estado) cabe a tarefa 

de proporcionar a todos os que exerçam atividade agrária (proprietários e trabalhadores rurais) 

condições mínimas de bem-estar e de progresso social por meio da implantação de políticas 

públicas agrárias, principalmente no que diz respeito à amenização das tensões geradas pelos 

conflitos ocorridos no campo. 

 

4.3 Posse agrária como expressão da dignidade humana 

 

Conforme visto no item anterior, a terra deve ser trabalhada e cultivada pelo ser humano 

a fim de gerar riquezas em proveito próprio e da comunidade, dando, assim, cumprimento aos 

requisitos da função social. Sobre a forma de acesso à terra, vale dizer, a propósito, que a posse 

é o elemento primordial de acessá-la, além de ser “legitimador do direito de propriedade, bem 

como requisito de existência coletiva a fim de dirimir conflitos entre a sociedade de massas pela 

luta da terra” (Rocha et. al., 2023, p. 89).  

Mattos Neto (2018, p. 118) lembra que, no atual estágio do direito (agroambiental), 

elege-se como “valor maior a atividade agrária (o trabalho) que o homem empreende na terra”. 

Tem força maior que o simples domínio, a ponto de se reconhecer a posse àquele que, de fato, 

empreende alguma atividade laborativa na terra, explorando-a economicamente. Nesse 

contexto, as teorias possessórias civilistas clássicas se mostram insuficientes e inadequadas para 

explicar o fenômeno da posse, afinal de contas elas propõem construções teóricas que orbitam 

em função e a partir da propriedade, servindo a proteção possessória como elemento garantidor 

desta última. Entre as teorias tradicionais existentes, ganharam destaque as capitaneadas por 

Friedrich Karl Von Savigny e por Rudolf Von Iherin. 

Na teoria proposta por Savigny, conhecida como subjetiva, a mera possibilidade de 

exercício físico dos poderes de dispor da coisa com exclusividade caracterizaria o corpus. 

 
127 Mattos Neto (2018, p. 46) lembra que o “Estado tem o dever de proporcionar ao titular do imóvel rural todas 

as condições de infraestrutura necessárias e suficientes para que este possa desempenhar aquele encargo 

constitucional (Estatuto da Terra, art. 2º, §2º). 
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Visava a proteger o proprietário e, não, o possuidor, cabendo àquele o direito de usar a coisa 

com exclusividade e reivindicá-la de quem injustamente a possuísse. O outro elemento dessa 

teoria seria o animus domini, que significa a intenção de dono da coisa. Já a teoria de Ihering, 

chamada de objetiva, protege a posse porque a atividade possessória corresponderia ao modo 

normal de o proprietário exteriorizar seus poderes de domínio. Todavia, em que pese ela ampliar 

a proteção possessória aos meros detentores, não lhes daria acesso à propriedade, já que sua 

atividade material não resistiria ao melhor título do proprietário. 

Diante disso, Mattos Neto (2018) defende a teoria da posse agrária para explicar a posse 

por si mesma (e não em função da propriedade), analisando suas estruturas jurídicas para 

fundamentar o próprio instituto. O fenômeno possessório, especialmente nos imóveis rurais, 

quer significar a exploração econômica do bem pela atividade agrária, num processo de fixação 

do homem ao solo com o fim de gerar riquezas para si, sua família e para a comunidade. 

Acrescente-se que essa atividade precisa estar pautada no respeito ao meio ambiente e na 

promoção do bem-estar das pessoas. 

Já se disse, em passagem anterior deste trabalho, que a terra é bem de produção porque 

destinada à confecção e à elaboração de outro(s) bem(ns), com ajuda ou não do ser humano, 

permitindo a repartição dos frutos gerados. Por isso, a partir da viragem ocorrida no centro 

axiológico do Estado de Direito (agora com um viés Agroambiental, em que a dignidade 

humana e a democracia com justiça social passaram a ser as suas engrenagens fundantes), a 

atividade agrária (trabalho) que o homem empreende na terra se estabeleceu como o valor mais 

nobre e especial, valorizando-a mais que o simples domínio, orientando-se para o 

reconhecimento da posse àquele que, no plano dos fatos, trabalha a terra, explorando-a 

economicamente, de maneira racional e adequada, com respeito ao meio ambiente e 

privilegiando o bem-estar das pessoas. 

A posse agrária se contrapõe à propriedade desfuncionalizada e estéril, que privilegia a 

forma de manifestação do domínio sobre a terra ao invés da relação direta com o bem, 

valorizando o trabalho como meio de afirmação da cidadania (Rocha et al., 2023). O 

desempenho da atividade agrária ocorre mediante a posse e, por isso, o trabalho128 produtivo é 

a exteriorização da posse agrária, além de ser o meio pelo qual o ser humano se relaciona 

 
128 Mattos Neto (2018) lembra, porém, que se admite e se reconhece a posse agrária exercida pela grande 

corporação capitalista, desde que caracterizada pela exploração direta, cujo objetivo principal é a obtenção da 

maior margem de lucro, e também desde que a empresa organize o fundo agrário de modo eficiente, racional e 

adequado para desenvolver a exploração extrativa, agrícola, pecuária ou agroindustrial. 
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dinamicamente com a natureza. É, portanto, por meio da posse agrária que o rurícola se apodera 

de maneira economicamente produtiva da coisa (Mattos Neto, 2018). 

É o trabalho sobre a terra, e não a propriedade, que legitima a posse, e, assim, o registro 

imobiliário a favor do possuidor é apenas um meio de estabilizar o direito de viver com 

dignidade. Na posse agrária, a posse em si mesma é considerada como elemento legitimador de 

outros direitos, inclusive o de propriedade, justificando-se o exercício do direito à propriedade 

pela relação direta com o objeto mediante a posse. Assim, não é a propriedade como domínio 

que legitima a posse, mas o inverso. A posse, o uso efetivo do bem, como utilidade social, é 

que legitima a propriedade (Rocha et. al., 2023). 

O fundamento da proteção possessória agrária é a valorização jurídica do trabalho (a 

atividade agrária), de sorte que esse fator é maior que o elemento capital, e, nesse sentido, a 

vinculação do homem do campo à terra deve ser direta e pessoal, inadmitindo-se exploração 

indireta. Nos exemplos de contratos agrários típicos, como o arrendamento e a parceria, e 

considerando que nesses casos o proprietário da terra transfere de maneira remunerada a 

exploração da mesma a terceiros, e por isso desfruta da terra sem desempenhar nenhum esforço, 

são o arrendatário e o parceiro-outorgado os detentores da posse agrária. Como consequência 

dessa necessidade de exploração direta e pessoal, a posse agrária só é admitida e aperfeiçoada 

se o possuidor tiver contato material diuturno com a terra. Mostra-se insuficiente que a terra 

esteja à disposição e ao alcance do pretenso possuidor. Ele precisa deter materialmente o bem, 

por meio de profícuo trabalho produtivo. 

Por tudo isso, segundo Mattos Neto (2018), a posse agrária também tem como elementos 

formadores o corpus e o animus, apresentando, no entanto, conteúdos diferentes daqueles 

encontrados nas teorias possessórias clássicas do direito civil. O primeiro elemento, o corpus, 

demanda uma apreensão direta e imediata sobre a coisa, sendo, consequentemente, a relação 

entre homem-coisa direta e material. O animus, por sua vez, é preenchido pela intenção 

representada pelo trabalho na terra, com exploração econômica e racional, produzindo bens 

consumíveis para a sobrevivência própria, da família e da comunidade, participando do 

processo produtivo social. 

Aliás, o trabalho129 desenvolvido pelo possuidor o isenta de qualquer má-fé. Se pretende 

explorar economicamente o bem, gerando riquezas para si e para a comunidade, contribuindo 

para o seu progresso e o bem-estar social e econômico, o posseiro jamais poderá ser acusado 

 
129 Mattos Neto (2018, p. 129) lembra que a posse agrária também é chamada de posse-trabalho. 
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de agir de má-fé. Neste ponto, é interessante e oportuna a transcrição dos ensinamentos de 

Mattos Neto, a seguir. 

 

Com o passar do tempo, sobretudo em se tratando de posse de mais de ano, o Direito 

proporciona ao possuidor a presunção jurídico-agrária de estar em boa-fé. Sem 

dúvida, o tempo corrói qualquer intenção de má-fé que tenha havido e faz demonstrar 

pela atividade agrária que a intenção do possuidor é a mais nobre possível: produzir a 

terra (Mattos Neto, 2018, p. 120). 

 

A posse agrária prescinde de justo título, o qual definitivamente não é o que qualifica a 

posse legítima ou ilegítima, boa ou má. Em verdade, o que torna a posse agrária legítima e boa 

é o trabalho empreendido na terra, com exploração econômica e respeito ao meio ambiente e 

ao bem-estar das pessoas.  

Vale dizer, ainda, que o uso da terra deve ser racional, o que impõe o cultivo eficiente 

da atividade agrária de maneira adequada e apta à natureza do solo, com uso de instrumentos e 

tecnologia agrícolas que melhor possam explorar o ambiente visando ao aumento de 

produtividade. A exploração, além de ser direta e eficiente, deve ser também correta, isto é, 

com respeito às leis agrárias, ambientais, trabalhistas e previdenciárias. A posse precisa garantir 

vida digna a seus titulares e a paridade do setor agrário em relação aos demais setores sociais, 

servindo o regime possessório como instrumento e ferramenta de paz social.  

A posse agrária, portanto, se manifesta pela atividade agrária e, nesse sentido, ela é 

“composta pelos atos que o homem realiza na terra por meio de uma exploração que se 

empreende através de um processo agrobiológico com o fim de obter seus frutos e produtos 

para consumi-los, industrializá-los ou vendê-los no mercado” (Mattos Neto, 2018, p. 121).  

Com efeito, os atos agrários demandam três fatores: o homem, a terra e o processo 

agrobiológico. Sodero (1978) acrescenta ao conceito de atividade agrária outros dois elementos, 

quais sejam: que o produtor rural execute a atividade agrária com caráter de profissionalidade; 

e que esta atividade tenha como finalidade o alcance do lucro.  

A atividade agrária caracteriza-se, portanto, como um procedimento de atos que se 

iniciam no preparo da terra e complementam-se com a comercialização dos frutos e do produto 

rural. Este pode ser natural ou beneficiado: o primeiro não sofre qualquer transformação ou 

beneficiamento; o segundo, embora não tenha sofrido transformação em sua natureza e 

substância, passa por um processo de melhoramento da matéria prima. 

Em relação às atividades agrárias, há de se dizer que elas se classificam como: 

propriamente ditas; vinculadas ou complementares à atividade produtiva agrária; e atividades 

agrárias conexas. As propriamente ditas são as atividades de produção agrícola, pecuária, 
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extrativista e agroindústria como beneficiamento de matéria prima. As vinculadas ou 

complementares constituem a conservação e a preservação dos recursos naturais (a conservação 

implica manter os recursos no lugar, guardá-los com cuidado; a preservação implica livrá-los 

de algum mal, protegendo-os de perigo ou de dano). Por fim, as atividades agrárias conexas 

implicam a utilização da força de trabalho, própria ou alheia; o emprego de técnicas para 

produção, transporte, processamento, beneficiamento, inclusive nas agroindústrias; e o lucro 

(Mattos Neto, 2018). 

Diferentemente da posse civil e da propriedade desfuncionalizada, a posse agrária 

contribui muito para a promoção de mudanças na estrutura fundiária do país, que sofre 

historicamente (e continua a sofrer) com conflitos agroambientais. Ela objetiva resguardar os 

interesses sociais, econômicos e ambientais. Nesse sentido, Gil (1969), ao cotejar a posse e a 

propriedade, afirma que, diante do sistema capitalista que de tempos em tempos precisa se 

reinventar, aquela pode constituir o contraponto humanizador desta última, já marcada pela 

concentração e pela despersonalização. 

A posse agrária intenciona eliminar a terra improdutiva, resguardar os interesses sociais, 

econômicos e ambientais. Para além disso, proporciona o aumento na oferta de alimentos e de 

matérias-primas, privilegiando o atendimento do mercado interno. Sem falar na fixação do 

rurícola no campo com a valorização de seu trabalho, o que contribui para a diminuição do 

êxodo rural e, consequentemente, diminui a pressão populacional sobre as áreas urbanas e todos 

os problemas dela decorrentes (Mattos Neto, 2018). 

A partir de suas características e de suas finalidades, a posse agrária é definida por 

Mattos Neto como, 

 

o exercício direto, contínuo, racional e pacífico de atividades agrárias (propriamente 

ditas, vinculadas ou complementares, e conexas) desempenhadas em gleba de terra 

rural capaz de dar condições suficientes e necessárias ao seu uso econômico, gerando 

ao possuidor um poder jurídico de natureza real e definitiva, com amplas repercussões 

no direito, tendo em vista o seu progresso e o bem-estar econômico e social (Mattos 

Neto, 2018, p. 132). 

 

Percebe-se, portanto, que a posse agrária surge como importante instrumento para a 

concretização da dignidade humana no contexto das pessoas do campo, promovendo a função 

social da terra e garantindo atividades com trabalho decente e produtivo.  

Diferentemente das concepções tradicionais de posse e propriedade, que se centravam 

na proteção da titularidade formal, a posse agrária valoriza a relação direta e laborativa entre o 

homem e a terra, reconhecendo a legitimidade da posse a partir do uso efetivo e racional do 
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solo. Essa abordagem não apenas combate a improdutividade e a concentração fundiária, mas 

também contribui para a justiça social, ao assegurar que a terra seja utilizada de maneira a 

beneficiar não apenas o possuidor, mas toda a comunidade. 

Ademais, a posse agrária reforça o compromisso com a sustentabilidade ecológica ao 

exigir que a exploração da terra seja feita em conformidade com as normas ambientais, 

garantindo, assim, desenvolvimento que respeita tanto o meio ambiente quanto o bem-estar 

social. Dessa forma, a posse agrária se posiciona como mecanismo jurídico que promove a 

cidadania, combate a desfuncionalização da terra e contribui para o aperfeiçoamento da 

estrutura fundiária do país, integrando-se de maneira indissociável à proteção da dignidade 

humana no âmbito rural. 

 

4.4 Posse agroecológica 

 

A posse agroecológica emerge como uma modalidade de uso da terra que se adapta, 

especialmente, às especificidades culturais, ecológicas e históricas das populações tradicionais 

da Amazônia, com importância destacada à sustentabilidade e à coesão social dessas 

comunidades. Alem disso, representa alternativa viável às formas tradicionais de posse, 

promovendo uma relação harmoniosa entre o ser humano e o meio ambiente (Mattos Neto; 

Benatti; Brito, 2018). 

Esse modelo se aplica a determinadas áreas do território nacional, especialmente a 

Amazônia, onde, apesar das paisagens naturais de rara beleza, convivem comunidades que, em 

muitos casos, carecem do mínimo acesso a políticas públicas de educação, saúde e a outros 

direitos sociais. Tais populações, no entanto, têm desenvolvido ao longo do tempo uma relação 

histórica singular com o meio ambiente, consolidando uma arquitetura de posse caracterizada, 

principalmente, pela sustentabilidade ambiental. Mesmo com essa particularidade que as 

diferencia, o direito dessas comunidades à terra frequentemente é negligenciado ou tratado com 

desatenção pelo Estado (Rocha et al, 2023). 

O estudo da posse no contexto amazônico revela a deficiência na legislação brasileira, 

que frequentemente ignora as particularidades regionais e culturais em favor de um tratamento 

e de uma aplicação uniformizada no território nacional. A vastidão territorial e a diversidade 

ecológica do Brasil, notadamente da Amazônia, exigem abordagem diferenciada130 para a 

 
130 Mattos Neto, Benatti e Brito (2018) entendem que o conceito recorrente na doutrina sobre módulo rural não 

consegue assimilar as diferenças regionais, apesar de o Estatuto da Terra estabelecer que a área do módulo rural 

será definida regionalmente (artigos 4º e 5º), ou seja, regionaliza somente o tamanho e não a forma de se apossar 

da terra e dos recursos naturais. A leitura que se faz sobre a posse, e consequentemente sobre o módulo rural, 
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regulação do uso da terra. Nesse cenário, a posse agroecológica surge como conceito inovador, 

que busca integrar a sustentabilidade ambiental às práticas tradicionais de apossamento e uso 

dos recursos naturais (Mattos Neto, 2018). 

A ocupação da Amazônia pelos europeus trouxe profundas mudanças nas práticas 

tradicionais de uso da terra, até então baseadas numa relação simbiótica entre as populações 

indígenas e o meio ambiente. A chegada dos missionários e a implementação de políticas 

coloniais voltadas à expansão do latifúndio e da monocultura desestruturaram as formas 

tradicionais de organização social e econômica, impondo novas dinâmicas de poder e 

apossamento (Mattos Neto; Benatti; Brito, 2018). 

Durante o século XVIII, com as reformas pombalinas, observou-se uma tentativa de 

integrar os indígenas à sociedade colonial por meio do incentivo ao casamento entre 

portugueses com mulheres indígenas e da criação de povoações em torno das missões religiosas. 

Esse processo resultou na miscigenação cultural e na formação de novas comunidades, como 

os caboclos amazônicos, que desenvolviam suas práticas de subsistência baseadas no 

agroextrativismo131 (Mattos Neto; Benatti; Brito, 2018). 

Até o século XIX, a economia da Amazônia foi marcada pela dependência do 

extrativismo vegetal e pela fragilidade das relações de posse entre os pequenos produtores e os 

grandes proprietários de terra. A legislação agrária, como a Lei de Terras de 1850, pouco 

contribuiu para regularizar essas posses, resultando num cenário de constante conflito e de 

sobreposição de direitos sobre a terra. Nesse contexto, surgiram as primeiras maneiras de 

resistência das populações tradicionais, que, ao longo do tempo, desenvolveram forma peculiar 

de relação com a terra, a posse agroecológica. 

Mais recentemente, no século XX, a partir do processo de redemocratização do país, 

que culminou com a promulgação da Constituição Cidadã de 1988, com críticas às 

consequências socioambientais que o processo de industrialização do regime militar impôs, 

forjou-se uma nova racionalidade e postura da sociedade civil, inclusive no que diz respeito ao 

direito à participação, dando ao povo Amazônida a oportunidade de ver, de algum modo, suas 

práticas agroambientais contempladas no catálogo de direitos (Mattos Neto, 2018). 

Neste ponto, importante se faz a transcrição dos ensinamentos de Mattos Neto, 

 

leva sempre à formação de um quadrilátero, de áreas contínuas e fechadas, inadequadas e não representativas 

das modalidades de apossamento e de uso dos recursos naturais praticados pelos povos e comunidades 

tradicionais na Amazônia brasileira 

 
131 A difusão cultural (processo de aprendizagem com a população existente no local) foi importante para a 

adaptação das pessoas que migraram para a Amazônia , constituindo-se valioso elemento para a constituição da 

forma de uso e manejo da floresta amazônica (Benatti, 2001).  
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Nesse cenário, a ciência da agroecologia passou a ter voz ativa na contribuição ao 

desenvolvimento sustentável brasileiro, e, com ela, suas ideias, uma das quais a 

construção de uma nova concepção de posse tendo por objeto físico a terra e os 

recursos naturais, e como sujeitos de direito os povos e as comunidades tradicionais, 

assim entendidos os grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 

tais, que possuem formas próprias de organização social, ocupam e usam os territórios 

e os recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica, com conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição (inciso I do artigo 3º do Decreto federal nº 6.040/2007). A 

novel espécie de apossamento é a posse agroecológica, tipicamente encontrada na 

Amazônia (Mattos Neto, 2018, p. 136). 

 

As comunidades tradicionais na Amazônia, a exemplo de seringueiros, ribeirinhos, 

quilombolas, indígenas, pescadores e quebradeiras de coco babaçu, estabelecem profunda 

conexão com a terra e com os recursos naturais. Esses grupos dependem diretamente dos bens 

ambientais, como florestas, rios e várzeas, dos quais retiram os meios para sua subsistência. 

Além disso, é a partir dessa interação com o meio que constroem seus modos de vida e 

perpetuam a continuidade de sua cultura. Essa relação garante a transmissão intergeracional de 

saberes e práticas, fundamentais para a preservação da identidade cultural e para a 

sustentabilidade ambiental, que moldam o seu fazer cotidiano e a reprodução de seus modos de 

vida. O extrativismo, nesse contexto, é a principal atividade econômica e social dessas 

comunidades (Mattos Neto, 2018). 

Essas populações tradicionais asseguram o direito à terra e aos bens ambientais por meio 

de uma relação histórica de apropriação social e cultural do território que ocupam. Tal vínculo 

se reflete na criação de normas coletivas de convivência e no uso dos recursos, que são 

transmitidas entre gerações. A legitimação da posse coletiva do território ancora-se na 

capacidade do grupo de, historicamente, utilizar os recursos naturais de forma sustentável, 

estabelecendo regras claras de manejo, respeitadas por todos os membros da comunidade 

(Benatti, 2011). 

A posse agroecológica, nesse sentido, pode ser entendida como uma forma de posse 

agrária específica da Amazônia, que preserva suas características únicas, apresentando duas 

dimensões: uma objetiva, que corresponde ao uso sustentável e coletivo da terra, em que a posse 

está intrinsecamente ligada à prática do agroextrativismo familiar; e uma subjetiva, que se 

manifesta na consciência coletiva do grupo quanto à pertença da terra, vista como parte 

indissociável de sua identidade e e de sua sobrevivência cultural (Mattos Neto, 2018). 

O elemento objetivo da posse agroecológica se manifesta em ações concretas que 

revelam a relação direta, material e imediata do possuidor com a terra, sem romper o equilíbrio 
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ambiental dos recursos naturais. O corpus exige um vínculo direto com o imóvel, mas não de 

forma necessariamente exclusivista, especialmente nas áreas de uso comum e nos recursos 

naturais, mantendo assim a sustentabilidade ambiental. 

O fator subjetivo da posse, ou o animus da posse agroecológica, por sua vez, vai além 

da simples intenção de ocupação. A comunidade identifica o local onde vive não apenas como 

um espaço físico, mas como parte de sua herança e de seu modo de vida, sem a intenção de 

exercer um direito de propriedade exclusiva (animus domini) ou agir como um proprietário 

formal (affectio tenendi). A verdadeira intenção do possuidor agroecológico é garantir um local 

de vida digna, tal como seus antepassados, preservando as práticas que asseguram a 

conservação dos recursos ambientais. 

A posse agroecológica se torna evidente quando famílias compartilham a terra 

coletivamente, respeitando os espaços uns dos outros, não por reconhecerem o outro como 

proprietário, mas por se identificarem como parte de uma mesma origem histórica. Nesse 

contexto, a convivência social e a troca de experiências diárias fortalecem os laços 

comunitários. O pleito dessas comunidades perante o Estado geralmente visa a assegurar a 

estabilidade do direito de viver com dignidade e em harmonia com o meio ambiente, mais do 

que reivindicar a propriedade formal do território (Rocha et al., 2023). 

Configura-se, assim, a posse agroecológica como um modo particular de relação com a 

terra, que concilia a posse com restrições voltadas à proteção ambiental. Esse modelo envolve 

o uso comum de determinados bens naturais, com práticas de manejo que garantem a 

sustentabilidade dos recursos. Para compreender adequadamente essa modalidade de posse, é 

fundamental que as áreas ocupadas sejam vistas de maneira integrada, como uma unidade, 

rejeitando a ideia de que se trata apenas da soma de posses individuais (Rocha et al., 2023). 

Sob tal concepção, a regularização fundiária deve reafirmar os sistemas de uso comum 

estabelecidos pelas comunidades tradicionais, concebidos a partir de uma visão holística, que 

não se limita a uma análise superficial e fragmentada. Essa visão evita o isolamento das 

unidades familiares, ressaltando a importância de sua inserção numa unidade comunitária 

maior, que confere sentido social e cultural às suas práticas. 

Aliada ao respeito pela história dessas comunidades, a posse agroecológica oferece uma 

perspectiva inovadora para a democratização do acesso à terra. Essa inovação não se restringe 

à simples concessão de terras, mas abrange também a maneira como essas terras são geridas, 

incorporando princípios que respeitam a organização social e cultural das comunidades. Com 

efeito, esse tipo de posse representa um desafio e, ao mesmo tempo, uma oportunidade para o 

ordenamento jurídico nacional. Ao se basear em práticas tradicionais e na lógica de uso 
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sustentável, ela questiona as normas convencionais de propriedade e posse, propondo uma 

forma de relação com a terra que prioriza o bem comum e a preservação ambiental. 

Tal modelo de posse também tem importantes implicações sociais, uma vez que, em um 

contexto de crescente pressão sobre os recursos naturais e de conflitos fundiários, ele oferece 

modelo de desenvolvimento que concilia a preservação ambiental com a justiça social. Ao 

garantir o acesso coletivo à terra e aos recursos naturais, fortalece a coesão social e a resiliência 

das comunidades tradicionais, permitindo-lhes resistir às pressões externas e manter seu modo 

de vida. Configura-se, portanto, a posse agroecológica como modalidade inovadora de posse 

que integra aspectos sociais, culturais e ambientais, oferecendo uma alternativa às formas 

tradicionais de uso da terra. No contexto amazônico, ela é particularmente relevante, pois 

permite que as populações tradicionais continuem a viver de forma sustentável e preservem os 

recursos naturais dos quais dependem. 

O reconhecimento e a regularização da posse agroecológica pelo Estado são essenciais 

para garantir os direitos das comunidades e promover um modelo de desenvolvimento que seja 

socialmente justo e ambientalmente sustentável. Ela não apenas protege a biodiversidade da 

Amazônia, mas também fortalece as identidades culturais e a coesão social das populações 

tradicionais, contribuindo para a construção de uma sociedade mais equilibrada e justa132. 

Num cenário regional, Mattos Neto (2018) destaca, no Estado do Pará, o processo de 

criação de projetos estaduais de assentamentos, disciplinado pelo Instituto de Terras do Pará 

(ITERPA), por meio do qual se reconhece a posse agroextrativista sobre as terras devolutas 

estaduais, objetivando a democratização do acesso à terra para as famílias locais que têm nela 

seu meio de vida. Há três modalidades de projetos de assentamento: Projeto Estadual de 

Assentamento Sustentável (PEAS); Projeto Estadual de Assentamento Agroextrativista 

(PEAEX); e Território Estadual Quilombola (TEQ).  

O PEAS engloba áreas trabalhadas em regime de economia familiar que utilizam 

racionalmente os recursos naturais existentes, cumprindo a função socioeconômica e ambiental 

da terra (Pará, 2010). O PEAEX se destina a populações que ocupem áreas dotadas de riquezas 

extrativas e pratiquem prioritariamente a exploração sustentável dos recursos naturais voltada 

para a subsistência e, complementarmente, dediquem-se à agricultura familiar de subsistência, 

a outras atividades de baixo impacto ambiental e à criação de animais de pequeno porte (Pará, 

 
132 A posse agroecológica, seu fortalecimento e desenvolvimento, deveria ser um tema a integrar os diálogos e 

discussões que serão travados por ocasião da COP30, especialmente porque por diversas vezes já se falou que o 

evento será a primeira COP da floresta e do povo da floresta. Então, nada mais natural que o modo de vida e a 

forma de apropriação da terra por esse povo seja debatido e de alguma maneira tenha sua regulamentação 

incentivada, especialmente para dar-lhes segurança jurídica. 
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2010). O TEQ destina-se aos remanescentes das comunidades de quilombos, cujos territórios 

tenham sido reconhecidos de sua propriedade e visa garantir o etnodesenvolvimento dessas 

comunidades (Para, 2010). 

Observa-se, pois, que as práticas de agroextrativismo das comunidades tradicionais da 

Amazônia garantem o uso responsável dos recursos naturais, preservando a biodiversidade e os 

ecossistemas. Essa forma de ocupação respeita o equilíbrio ecológico, o que é essencial para a 

qualidade do meio ambiente e, por consequência, para a dignidade humana. A relação 

simbiótica com o meio ambiente demonstra que essas populações dependem da preservação 

dos recursos naturais para a continuidade de seus modos de vida e de sua subsistência. O 

reconhecimento do direito dessas comunidades de viver em harmonia com o ambiente, 

preservando-o para as futuras gerações, contribui para a garantia de uma vida digna. 

Além do exposto, é preciso considerar que, para essas populações, a terra, mais que um 

bem de produção, constitui-se elemento essencial de identidade cultural e pertencimento. As 

práticas agroecológicas refletem uma forma de uso da terra intrinsecamente ligada à 

preservação das tradições culturais, aos modos de vida e à estrutura social dessas comunidades. 

O direito à posse agroecológica, portanto, não se limita ao aspecto material da terra, mas 

inclui o reconhecimento desta como parte integrante da identidade cultural das populações 

tradicionais da Amazônia. Negar ou negligenciar esse direito impacta diretamente a dignidade 

dessas pessoas, pois rompe o vínculo histórico e cultural com o território a que elas pertencem. 

 

4.5 A terra como valor de cultura e territorialidade: elemento identitário das populações 

tradicionais amazônicas 

 

Nesta última subseção abordar-se-á a terra como elemento vital na construção da 

identidade cultural e social de grupos e comunidades tradicionais, para quem a terra é mais do 

que recurso econômico, representando a história, a cultura e a territorialidade, aspectos 

essenciais para a construção e a manutenção da sua dignidade. 

Inicialmente, até mesmo para a exata compreensão daquilo que se propõe analisar, é 

preciso deixar claro que povos e comunidades tradicionais, de acordo com o artigo 3º, inciso I, 

do Decreto nº 6.040/2007, são 

 

os grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição (Brasil, 2007). 
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Barreto Filho (2006, p. 1) alerta para o fato de que a expressão “populações tradicionais” 

também é muito utilizada, ora com conotação residual para excluir dessa categoria os indígenas 

e quilombolas, ora com conotação abrangente para incluir todos os grupos sociais cuja 

distintividade cultural se expressaria nas territorialidades específicas. Neste trabalho adotar-se-

á este último significado. 

A grande diversidade sociocultural brasileira convive com a diversidade fundiária, de 

sorte que, por exemplo, as variadas sociedades indígenas, e suas formas próprias de se 

relacionarem com os seus respectivos ambientes geográficos, compõem um dos núcleos mais 

importantes dessa diversidade; ao mesmo tempo em que as mais variadas comunidades de 

remanescentes de quilombos formam outro.  

Paralelo a tudo isso, existem as distintas formas fundiárias mantidas pelas comunidades 

de açorianos, ribeirinhos da Amazônia, babaçueiros, caboclos, caiçaras, caipiras, campeiros, 

jangadeiros, pantaneiros, pescadores artesanais, praierios, sertanejos e varjeiros, dentre outros 

(Little, 2002). 

A compreensão desse verdadeiro amálgama sociocultural é fundamental para o perfeito 

entendimento do processo de ocupação, afirmação territorial133 e significado do elemento terra 

para esses grupos, especialmente nos últimos anos, quando as discussões sobre a demarcação e 

a homologação das terras indígenas, sobre o reconhecimento e a titulação dos remanescentes 

de comunidades de quilombos e o estabelecimento das reservas extrativistas, apenas para ficar 

em alguns exemplos, ganhou grande destaque na sociedade.  

Não à toa, Little (2002, p. 22) propõe a construção do conceito de “povos tradicionais” 

baseado em três elementos, a saber: o regime de propriedade comum; o sentido de 

pertencimento a um lugar específico; e a profundidade histórica da ocupação guardada na 

memória coletiva. O autor delineia esses elementos a partir das semelhanças que ele encontra 

na razão histórica dos povos tradicionais no Brasil no que diz respeito às suas lutas fundiárias. 

Conceito também importante para a compreensão da matéria é o de territórios 

tradicionais, que, nos termos do artigo 3º, inciso II, do Decreto nº 6.040/2007, compreende 

 

 
133 Almeida (2008, p. 118) defende a existência de diferentes processos de territorialização que precisam ser objeto 

de reflexão. Babaçuais, castanhais e seringais não representam apenas incidência de espécie vegetal numa área 

ou “uma mancha, como se diz cartograficamente, mas tem uma expressão identitária traduzida por extensões 

territoriais de pertencimento”. O mesmo raciocínio vale para os chamados “faxinais” e “fundos de pastos”, que 

não são apenas áreas de criatório comum. Nesse sentido, ele acredita que o processo de territorialização “tenta 

propiciar instrumentos para compreender como os territórios de pertencimento foram sendo construídos 

politicamente através das mobilizações por livre acesso aos recursos básicos em diferentes regiões e em 

diferentes tempos históricos”. 
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os espaços necessários à reprodução cultural, social e econômica dos povos e 

comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, 

observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectivamente, 

o que dispõem os artigos 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e demais regulamentações (Brasil, 2007). 
 

De acordo com Monteiro (2022, p. 94), o conceito de territórios tradicionais apresentado 

pela norma abrange a sociodiversidade característica de grupos designados juridicamente de 

povos e comunidades tradicionais, “compreendendo todos os espaços que sejam por eles 

utilizados, de forma permanente ou temporária”. A autora cita ainda como exemplos desses 

espaços “as matas e as áreas de roçados e de atividades produtivas sazonais, essenciais à 

garantia da sua reprodução sociocultural e econômica”. 

O inciso II do artigo 3º do Decreto nº 6.040/2007, vale registrar, faz expressa ressalva a 

povos indígenas e quilombolas, deixando evidente, conforme as lições de Duprat (2014, p. 62), 

que a definição de territórios tradicionais, além desses dois grupos, alcança outras comunidades, 

de sorte a também atender as suas demandas territoriais. Caso contrário, de nada adiantaria 

“proteger manifestações culturais de povos indígenas, quilombolas e de outros grupos sociais 

sem assegurar-lhes condições de sobrevivência física e cultural” (Santilli, 2005, p. 49), o que 

somente é possível com a garantia do território tradicional desses grupos. 

Para Rocha (2014, p. 204), o aspecto da “tradicionalidade” não significa atraso ou 

retrocesso, englobando o “ser tradicional” inúmeras dimensões, “como demográficas, 

territoriais, étnicas, relações com o mercado, organização social, cultura, religião, dentre 

outros”.  

O fator, porém, que merece maior destaque é o “pertencimento, a identidade, o 

autorreconhecimento, isto é, o sentimento de fazer parte e se identificar como membro de 

determinado grupo social”. A tradicionalidade, pois, deve ser compreendida como um processo 

sociocultural e político, enquanto construção das populações tradicionais como “sujeito” 

(Barreto Filho, 2006, p. 2). Com esse entendimento, Almeida defende, em conclusão, que. 

 

O significado de tradicional mostra-se, deste modo, dinâmico e como um fato do 

presente, rompendo com a visão essencialista e de fixidez de um território, explicado 

principalmente por fatores históricos ou pelo quadro natural, como se a cada bioma 

correspondesse necessariamente uma certa identidade. A construção política de uma 

identidade coletiva, coadunada com a percepção dos agentes sociais de que é possível 

assegurar de maneira estável o acesso a recursos básicos, resulta, deste modo, numa 

territorialidade específica que é produto de reivindicações e de lutas. Tal 

territorialidade consiste numa forma de interlocução com antagonistas e com o poder 

do Estado (Almeida, 2008, p. 118). 
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Little (2002, p. 4), a partir do que chama de “Antropologia da Territorialidade”, propõe 

a existência de “uma multiplicidade de expressões, o que produz um leque muito amplo de tipos 

de territórios, cada um com suas particularidades socioculturais”. Valendo-se do conceito de 

cosmografia134 para compreender “a relação particular que um grupo social mantém com seu 

respectivo território”, busca contemplar “seu regime de propriedade, os vínculos afetivos que 

mantém com seu território específico, a história da sua ocupação guardada na memória coletiva, 

o uso social que dá ao território e as formas de defesa dele”. 

Little (2002, p. 11) pontua que, na perspectiva dessa ideia de antropologia da 

territorialidade, observa-se a abertura de espaços de ocupações ancestrais que, de certa maneira, 

“ficaram fora do regime formal de propriedade da Colônia, do Império e, até recentemente, da 

República”, o que somente reforça a legitimidade das reivindicações territoriais135 e ambientais, 

além de demonstrar a força histórica e a persistência cultural desses grupos. Sobre o assunto, 

são significativos e pertinentes os ensinamentos a seguir do autor.  

 

Os territórios dos povos tradicionais se fundamentam em décadas, em alguns casos, 

séculos de ocupação efetiva. A longa duração dessas ocupações fornece um peso 

histórico às suas reivindicações territoriais. O fato de que seus territórios ficaram fora 

do regime formal de propriedade da Colônia, do Império e, até recentemente, da 

República, não deslegitima suas reivindicações, simplesmente as situa dentro de uma 

razão histórica e não instrumental, ao mesmo tempo em que mostra sua força histórica 

e sua persistência cultural. A expressão dessa territorialidade, então, não reside na 

figura de leis ou títulos, mas se mantém viva nos bastidores da memória coletiva que 

incorpora dimensões simbólicas e identitárias na relação do grupo com sua área, o que 

dá profundidade e consistência temporal ao território. Para as sociedades indígenas, 

por exemplo, o território grupal está ligado a uma história cultural na qual cada sítio 

de aldeia está historicamente vinculado a seus habitantes, de modo que o passar do 

tempo não apaga o conhecimento dos movimentos do grupo, desde que se mantenha 

viva a memória dos ancestrais (Little, 2002, p. 11) 

 

Os territórios vinculam-se, assim, a processos de territorialização, que, por sua vez, 

ligam-se intimamente às diversas identidades autodesignadas pelos diferentes grupos que 

compõem a categoria jurídica das “comunidades tradicionais” (como os ribeirinhos da 

Amazônia, os seringueiros, as quebradeiras de coco babaçu, quilombolas, dentre outros).  

 
134 Little (2002, p. 4) define cosmografia como “os saberes ambientais, ideologias e identidades – coletivamente 

criados e historicamente situados – que um grupo social utiliza para estabelecer e manter seu território”. 
135 Benatti (1999, p. 122) é crítico à política ambientalista hegemônica no Estado brasileiro, que se sustenta na 

separação rígida entre natureza e ser humano, que deve ser proibido de interagir com espaços ambientalmente 

íntegros. Cita como exemplo a política de criação de unidades de conservação, que está presa a uma fórmula 

já antiga de um “Estado forte, absoluto, que crie as áreas protegidas e concentre todos os poderes em suas mãos 

a ponto de não precisar dar satisfações de sua gestão”. 
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Dessa forma, esses territórios correspondem às chamadas territorialidades 

específicas136, cujas fronteiras são socialmente construídas e nem sempre coincidem com as 

áreas oficialmente definidas como reservadas (Almeida, 2004, p. 21). Isso se relaciona inclusive 

à noção clássica de soberania e do próprio conceito de Estado, posto que a autonomia territorial 

reivindicada levanta questionamentos à noção clássica de soberania exclusiva nas mãos do 

Estado. Neste particular, Treccani afirma que 

 

[...] o reconhecimento e a preservação dos direitos culturais das comunidades 

tradicionais obrigam os juristas a rever não só a interpretação de algumas leis, mas o 

próprio conceito de Estado, que deixa de ser monocultural para adquirir uma 

identidade multicultural que rompe com as regras tradicionais do direito ocidental 

valorizando novos sujeitos políticos. Surgem, desta maneira, novos conceitos 

jurídicos que colocam em crise a antiga visão monolítica de Estados nacionais, cujo 

conteúdo jurídico precisa ainda ser melhor definido (Treccani, 2018, p. 150). 

 

Não obstante esses questionamentos, o que se percebe é que a territorialidade é resultado 

de uma construção social que se desenvolve em determinado local, com o estabelecimento de 

relações humanas e concepções de espaço, que não são neutras e, sim, resultados de influência 

e poder sobre certa área geográfica, que é chamada de território (Sack, 2013). 

Little (2002, p. 3;11) define a territorialidade como o “esforço coletivo de um grupo 

social para ocupar, usar, controlar e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente 

biofísico, convertendo-a assim em seu território ou homeland”. No caso dos povos e das 

comunidades tradicionais, os territórios se fundamentam em décadas, e, em algumas situações, 

séculos de ocupação efetiva, consubstanciando-se no espaço de reprodução econômica e social 

desses grupos, além de ser o campo onde se desenvolvem as crenças, a religiosidade e a arte de 

cada povo.  

Little (2002) acrescenta, porém, que essa concepção de território não se baseia 

exclusivamente na ideia de tempo memorial ou na noção de ancestralidade, mas também nos 

usos e nas tradições de populações e comunidades que habitam esses territórios. A ocupação 

ocorre de maneira coletiva, em que prevalece o uso e a gestão compartilhada dos recursos 

naturais, caracterizando dessa forma o território, não pelo fato de esse grupo ter sido o primeiro 

a ocupar a área, como é o caso dos povos indígenas. Cita, como exemplo, os integrantes do 

povo indígena Waiãpi, que, 

 
136 Para Almeida (2008, p. 51) as territorialidades específicas podem ser compreendidas como “resultantes dos 

processos de territorialização, apresentando delimitações mais definitivas ou contingenciais, dependendo da 

correlação de força em cada situação social de antagonismo”. E, para o autor, há uma clara distinção entre o 

termo “terra”, estrito senso, e o de “território”, e sua emergência se atém a expressões que manifestam elementos 

identitários ou correspondentes a sua forma específica de territorialização. 
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[...] em meados do século XVII começaram uma migração − que durou quase um 

século − desde seu lugar de habitação no rio Xingu até as áreas que hoje são o estado 

do Amapá, no Brasil, e a Guiana Francesa (Gallois 1986). Pesquisas sobre a etno-

historiografia dos Waiãpi mostram como “reconstroem o tempo e o espaço de sua 

experiência de contato” no qual eles “rememoram e reinterpretam eventos que vêm, 

declaradamente, do passado” (Gallois 1994: 85). Neste processo, os Waiãpi 

incorporaram a construção da fortaleza de Macapá como parte essencial de sua 

memória geográfica e incluem os grupos Tucuju, os antigos moradores indígenas do 

Amapá, hoje extintos, como parte de sua descendência. Gallois argumenta que “as 

narrativas acerca desses temas têm como causa e como resultado uma consciência 

mais clara da necessidade de defender − inclusive em forma discursiva − seus direitos 

territoriais” (Little, 2002, p. 11). 

 

Santilli (2005, p. 94) defende que o conceito de território “deve ser compreendido, à luz 

da interpretação antropológica, como o espaço necessário à reprodução física e cultural de cada 

povo tradicional, e considerando as formas diferenciadas de uso e apropriação do espaço 

territorial”. Nesse sentido, Little (2002, p. 3) pontua que o território é um “produto histórico de 

processos sociais e políticos”. 

No caso das comunidades tradicionais, compostas por diversas identidades sociais, o 

que confere sentido ao território é a própria existência da comunidade tradicional, cujo modo 

de vida e a visão de mundo são distintos, sendo o território parte integrante de sua cosmologia. 

Além disso, essas comunidades mantêm vivos, na memória e nas práticas sociais, os sistemas 

de classificação e manejo dos recursos naturais, os sistemas produtivos, e os modos tradicionais 

de distribuição e consumo da produção (Silva, 2007). 

Quanto às terras tradicionalmente ocupadas, Monteiro (2022) explica que elas se 

referem às áreas de uso comum dos recursos, abrangendo tanto a propriedade quanto a posse, 

de forma permanente ou temporária, destinadas ao extrativismo, à pequena agricultura, ao 

pastoreio, à pesca e à pecuária. Essas áreas são reconhecidas por diferentes instrumentos 

jurídicos, que consideram as particularidades de cada grupo socialmente diferenciado. A autora 

alerta que, tanto no âmbito jurídico quanto no operacional, existem obstáculos significativos 

para o reconhecimento das terras historicamente ocupadas pelas comunidades tradicionais no 

Brasil. As atuais formas de cadastro de terras adotam uma perspectiva estritamente tributária, 

que trata esse elemento como uma mercadoria sujeita à taxação, desconsiderando as dimensões 

simbólicas dos territórios tradicionais. É necessário, portanto, adotar nova concepção de 

cadastramento que supere as limitações das categorias censitárias vigentes, considerando as 

realidades locais e a especificidade dos diferentes processos de territorialização. 

De certa maneira, o ordenamento jurídico brasileiro conduz a essa conclusão, visto que, 

no artigo 215, caput, e §1º, a CR/88 impõe ao Estado o dever de garantir a todos o pleno 
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exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e 

incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais. Também lhe confere o dever 

de proteger as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros 

grupos participantes do processo civilizatório nacional. Mais adiante, será visto que não há 

maneira de se implementar tudo isso sem se considerar o processo de territorialização. 

O artigo 216 da CR/88, por sua vez, estabelece como patrimônio cultural brasileiro os 

bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: formas de expressão; modos de criar, fazer e viver; criações 

científicas, artísticas e tecnológicas; obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico-culturais; e conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

No capítulo VIII, artigo 231, caput, relativamente aos povos indígenas, foram 

reconhecidos sua organização social, seus costumes, suas línguas, suas crenças e suas tradições 

e seus direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 

demarcá-las, protegendo-os e fazendo-se respeitar todos os seus bens. Nos termos do art. 231, 

§1º, da CR/88, as terras tradicionalmente ocupadas pelos povos originários englobam aquelas 

por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários ao seu bem-estar e as 

indispensáveis à reprodução física e cultural, segundo seus usos, seus costumes e suas tradições. 

A Convenção nº 169 da OIT, que versa sobre povos indígenas e tribais, incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro na categoria de norma supralegal, assume destacada 

importância ao reconhecer os territórios tradicionais e a concepção coletiva da propriedade, que 

incluiu uma totalidade referente às formas de ocupação e uso da terra e dos recursos naturais 

(item 2 do artigo 13); às culturas e aos valores vinculados a essa terra ou esse territórios (item 

1 do artigo 13); e ao direito sobre os recursos naturais existentes (item 1 do artigo 15) (Brasil, 

2013b). 

Os direitos e a posse coletivos da terra referem-se a sistemas em que um grupo tem 

direitos seguros de possuir, gerir e/ou utilizar a terra e os recursos naturais de forma autônoma, 

de acordo com as regras e normas consuetudinárias estabelecidas. Os direitos coletivos seguros 

permitem que esses grupos resistam melhor às pressões externas e aumentem as suas 

possibilidades de utilização da terra para satisfazer as suas necessidades sociais e ecológicas 

(Guereña; Wegerif, 2019). Os direitos coletivos contribuem para reduzir a desigualdade, tanto 
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dentro das comunidades como entre elas, e entre comunidades e agentes externos, incluindo 

populações vizinhas (Bautista Durán; Bazoberry Chali, 2020). 

A Convenção nº 169 da OIT representa verdadeira proteção aos territórios tradicionais, 

nos seus mais variados aspectos, incluindo o reconhecimento dos direitos de propriedade e de 

posse das terras tradicionalmente ocupadas, e das terras não ocupadas que venham sendo 

utilizadas de forma tradicional à medida que, nos termos do artigo 14, 

 

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, 

deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito dos povos interessados de 

utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, 

tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de 

subsistência. Nesse particular, deverá ser dada especial atenção à situação dos povos 

nômades e dos agricultores itinerantes. 

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as 

terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva 

dos seus direitos de propriedade e posse. 

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico 

nacional para solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos povos 

interessados (Brasil, 2013b). 

 

Por sua vez, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

reconhece a necessidade de se respeitarem e promoverem os direitos intrínsecos dos povos 

indígenas, os quais derivam de suas estruturas políticas, econômicas, sociais, de suas culturas, 

de suas tradições espirituais, de sua história e de sua concepção da vida, especialmente os 

direitos as suas terras, territórios e recursos (ONU, 2008a). A Declaração reconhece 

explicitamente, nos artigos 25 e 26, o direito dos povos indígenas a terras, territórios e recursos 

que tradicionalmente possuem, ocupam ou utilizam. Esse direito inclui a posse, o uso, o 

desenvolvimento e o controle desses territórios e recursos. Além disso, a Declaração sublinha 

o direito dos povos indígenas de manter e proteger suas tradições culturais, espirituais e 

religiosas, incluindo o acesso a locais sagrados e o controle sobre seus patrimônios culturais, o 

que se dá nos artigos 11, 12 e 31 (ONU, 2008a). 

O Comentário Geral nº 23 do Comitê de Direitos Humanos da ONU aborda o direito à 

cultura e à terra das populações tradicionais, e esclarece os direitos das minorias étnicas, 

religiosas e linguísticas, especialmente em relação ao artigo 27 do Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos, que, de seu turno, reconhece que, em Estados onde existam minorias, 

as pessoas a elas pertencentes têm o direito de desfrutar de sua própria cultura, praticar sua 

religião e usar sua língua em comunidade com os outros membros do grupo (ONU, 1994). 
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O Comentário Geral nº 23 do Comitê de Direitos Humanos da ONU enfatiza que, para 

os direitos culturais das minorias serem plenamente garantidos, podem ser necessárias medidas 

positivas por parte dos Estados, o que inclui, por exemplo, a proteção de modos de vida 

tradicionais que estejam intimamente ligados ao uso da terra e dos recursos naturais, como é o 

caso das comunidades indígenas (ONU, 1994). 

Observa-se, portanto, que Comentário Geral nº 23 do Comitê de Direitos Humanos 

confere importância significativa às terras e aos territórios ocupados pelas populações 

tradicionais, reconhecendo que o acesso a esses territórios e a relação com eles são 

fundamentais para a preservação da cultura, da religião e da identidade dessas comunidades. 

Para os povos e as comunidades tradicionais, a cultura se manifesta de maneira 

indissociável do uso da terra e dos recursos naturais. A terra não é apenas um espaço físico, 

mas também componente essencial do modo de vida tradicional, que inclui práticas culturais, 

sociais e religiosas. Sem acesso a essas terras, a continuidade da cultura, religião e identidade 

desses povos pode estar em risco. 

A cultura, por exemplo, pode se manifestar por um modo de vida associado ao uso de 

recursos territoriais, tais como atividades tradicionais de caça, pesca e a vida em reservas 

protegidas por lei. Esses modos de vida estão diretamente ligados à identidade cultural das 

populações e à sua sobrevivência na condição de grupos distintos. Muitas práticas religiosas 

das populações tradicionais ligam-se intrinsecamente a lugares específicos, considerados 

sagrados. A preservação e o acesso a esses territórios são, portanto, essenciais para que essas 

comunidades possam continuar a praticar suas religiões. Sem acesso a esses lugares, a liberdade 

religiosa dessas comunidades seria severamente restringida. 

O Comentário Geral nº 23 deixa claro, portanto, que o acesso aos territórios ancestrais 

é crucial para a preservação dos direitos culturais, da liberdade de religião e do acesso aos 

recursos naturais das populações tradicionais. As terras e os territórios não são apenas locais 

físicos, mas também o centro da identidade e da sobrevivência dessas comunidades. Proteger 

esses lugares é, portanto, proteger o próprio direito dessas populações de existir como 

comunidades distintas e de manterem suas tradições e modo de vida. 

Não obstante todas essas garantias normativas, o que se vem observando ao longo do 

tempo nos mais diversos países do mundo, em especial no Brasil, e sobretudo na Amazônia, é 

o desrespeito sistemático aos direitos dos povos tradicionais, seja pela construção de 

hidrelétricas, estradas e ferrovias, naquilo que se costumou chamar de Grandes Projetos, seja 

pelo processo de grilagem de terras, em que áreas públicas são irregularmente apropriadas por 

particulares, seja ainda pela violência que os atinge, com assassinatos e expulsão de povos e 
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comunidades de seus territórios por criminosos disfarçados de garimpeiros, madeireiros e 

fazendeiros. 

Com efeito, percebe-se, pois, que a terra, para os povos e comunidades tradicionais, 

transcende o caráter econômico e revela-se como elemento vital à manutenção de sua identidade 

cultural, social e espiritual. A negação do acesso a esses territórios por conflitos fundiários, 

grandes projetos de desenvolvimento ou políticas inadequadas configura violação direta à 

dignidade humana dessas populações. A dimensão agroambiental da dignidade humana, que 

integra tanto a preservação do meio ambiente quanto o direito de acesso à terra, é essencial para 

garantir que esses grupos possam continuar a viver de acordo com suas tradições e em harmonia 

com a natureza, mantendo assim sua autodeterminação, sustentabilidade e dignidade. 

Portanto, a partir de todo o exposto, considerando o estágio de evolução da sociedade, 

e considerando, ainda, a compreensão atual daquilo que conforma e compõe as necessidades 

para a concretização de uma vida digna às pessoas, pode-se afirmar sobre a dignidade humana 

que, de fato, ela é integrada atualmente por uma dimensão agroambiental, que por sua vez é 

composta por dois aspectos: um ecológico e outro agrário. Sem o preenchimento dessa 

dimensão, é possível afirmar que não há o cumprimento integral da dignidade humana. 
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5 ANÁLISE DE DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL A PARTIR DA 

DIMENSÃO AGROAMBIENTAL DA DIGNIDADE HUMANA 

 

Esta seção tem por objetivo analisar como o Supremo Tribunal Federal vem decidindo, 

após o advento da Constituição da República de 1988137, as causas que lhe são apresentadas e 

que tratam sobre questões relacionadas ao aspecto da dimensão agroambiental, bem como se 

essas decisões correspondem às expectativas de atendimento à dignidade humana. 

 

5.1 Metodologia de levantamento e análise dos acórdãos 

 

No que diz respeito à técnica de pesquisa jurisprudencial, considerando que o estudo 

tem como base as decisões do Plenário do Supremo Tribunal Federal, na condição de Corte 

Constitucional brasileira, a análise foi conduzida a partir do levantamento dos acórdãos 

disponibilizados no sítio eletrônico oficial daquele Tribunal138. 

O método de procedimento adotado na pesquisa foi o estudo de caso139, que, segundo 

Yin (2015, p. 17), “investiga um fenômeno contemporâneo140 (o caso) em profundidade e em 

seu contexto de mundo real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto 

puderem não ser claramente evidentes”. O autor pontua que uma etapa preparatória e 

extremamente relevante para o sucesso desse tipo de pesquisa é justamente a seleção final do 

caso que será objeto de estudo. Nesse particular, ele esclarece que algumas vezes essa seleção 

se mostra desafiadora por existirem muitos casos qualificados para o estudo, situação em que 

se deve escolher um único (final) ou uma série de casos múltiplos. Nessa última hipótese, 

recomenda-se a seleção de casos que melhor se adaptem ao projeto de replicação em que se 

está trabalhando. 

Delimitou-se a investigação à análise de 02 (dois) julgados, reputados a partir de 

critérios elegíveis (contemporaneidade, repercussão social e repercussão jurídica) como os mais 

representativos para a questão e capazes de dar a noção exata sobre os casos existentes, 

analisando-se os elementos fáticos presentes nesses acórdãos, os argumentos das partes, a forma 

 
137 Optou-se por esse marco jurídico e temporal por ser a Carta Constitucional de 1988 o Texto que consagrou, 

após longo período de exceção, a dignidade humana como um dos fundamentos da República, além de ter 

reservado espaço de destaque ao meio ambiente e ao direito de acesso à terra. 
138 Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search  
139 Yin (2015) esclarece ser possível que o estudo pode conter mais de um único caso, caracterizando-se como um 

projeto de casos múltiplos. 
140 No presente estudo o fenômeno que se investiga é a dimensão agroambiental da dignidade humana, dentro do 

contexto de decisões do Supremo Tribunal Federal. 
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como a fundamentação foi construída, o resultado e como esses julgados podem repercutir na 

afirmação da dimensão agroambiental da dignidade humana. 

Nesse sentido, a partir da delimitação exposta, e considerando o atual período 

constitucional (pós 1988, portanto), os acórdãos eleitos foram submetidos à organização 

cronológica; à criteriosa leitura das ementas e dos seus respectivos votos, inclusive dos 

divergentes; à observação dos elementos fáticos apresentados; à análise dos fundamentos 

jurídicos sustentados; à síntese dos acórdãos; e à reflexão hermenêutica desses julgados. 

Em relação à síntese dos acórdãos, utilizou-se o método do caso idealizado por 

Cristopher Langdell141. Com a leitura dos acórdãos em cadeia, foi possível perceber os 

paradigmas e identificar: os fatos que deram origem à lide; as teses apresentadas pelas partes; 

o problema a que o tribunal precisa responder ao final do julgamento; os fundamentos 

apresentados pelos julgadores ao decidir o caso; e o resultado final. 

Importante é a análise dos fundamentos apresentados pelos julgadores para se saber se 

a dimensão agroambiental da dignidade humana é utilizada como razão de decidir ou 

simplesmente como retórica, sem se constituir o verdadeiro fundamento da decisão. Além disso, 

importa investigar se houve a utilização de simples argumentos de autoridade142 ou a construção 

de uma argumentação jurídica racional, apresentando-se esta como a melhor solução para o 

caso de acordo com o direito posto. 

Nesse sentido, as características e os elementos que compõem os aspectos ecológico e 

agrário da dimensão agroambiental da dignidade humana, analisados anteriormente nas seções 

3 e 4, também foram critérios adotados para escolher os casos que poderiam ser trabalhados, 

pois eles formam a essência de tudo aquilo que se busca investigar nos pronunciamentos 

jurisdicionais do Supremo Tribunal Federal. 

 
141 O Método do Caso (Case Method) foi concebido por Christopher Columbus Langdell na década de 1870, que 

o introduziu no ensino do Direito mediante análise e discussão de casos concretos no seu curso sobre contratos 

na Escola de Direito de Harvard, Estados Unidos. Ramos e Schorscher (2009) destacam que, na tradição norte-

americana, esse método constitui um recurso pedagógico destinado ao ensino de habilidades voltadas para o 

desenvolvimento e a prática do raciocínio jurídico, com ênfase no estudo e compreensão de decisões judiciais. 

Destacam também que a aplicação desse método permite que o caso alcance muito além do âmbito de uma 

simples decisão judicial, sendo apresentado como uma situação real. Os praticantes do método devem, assim, 

identificar normas jurídicas aplicáveis, considerando os aspectos extrajurídicos envolvidos no caso. 
142 Para Rodriguez (2013, p. 73) a argumentação sustentada em argumentos de autoridade não objetiva demonstrar 

a relação entre leis, caso e doutrinadores citados. Nessa técnica não há limites impostos por nenhum ônus 

argumentativo. O único compromisso é com a eficácia em convencer o destinatário, de modo que pode ser 

utilizado qualquer argumento, qualquer elemento, qualquer estratégia. O importante é alcançar uma solução, 

uma decisão e não um padrão argumentativo. Vale dizer que Rodriguez (2013) até entende lícito o uso da 

produção doutrinária dos professores de direito, mas objetivando justificar a reconstrução sistemática das normas 

jurídicas e não como opinião de uma “autoridade”. O argumento é precioso desde que se revista de uma boa 

reconstrução do sistema e não porque foi veiculado por este ou aquele autor. 
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O primeiro acórdão analisado trata, dentre outras coisas, da fundamentalidade do direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, aborda o princípio da proibição do retrocesso 

em matéria ambiental, bem como do poder (limitado) de discricionariedade conferido ao 

Executivo quando o assunto são políticas públicas voltadas ao meio ambiente.  

O segundo acórdão diz respeito ao tema do Marco Legal para Demarcação de Terras 

Indígenas, sendo bastante representativo do assunto, pois implica significativo pronunciamento 

judicial sobre a condição do elemento terra como territorialidade, espaço de (re)produção 

cultural e afirmação da ancestralidade de determinados povos. Além disso, esse julgado, 

recentemente, e considerando a sua complexidade, deu causa a grandes discussões acadêmicas, 

políticas e jurídicas no cenário nacional. 

 

5.2 O olhar do STF para a dimensão agroambiental da dignidade humana 

 

A seleção dos casos a seguir analisados levou em consideração, por óbvio, o contexto 

histórico e político do país no momento de seus respectivos julgamentos, mas também a 

relevância do tema e da quaestio iuris em debate, assim como os caminhos argumentativos 

utilizados pelos Ministros e pelas Ministras para a construção de seus respectivos votos. 

 

5.2.1 Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 708 (ANEXO 1) 

 

O Supremo Tribunal Federal foi instado, inicialmente, a se pronunciar em sede de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade por omissão (ADO) ajuizada pelo Partido Socialista Brasileiro 

(PSB), pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e 

pela Rede Sustentabilidade. O Relator, Ministro Luís Roberto Barroso, entretanto, recebeu a 

ação como Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.  

Por meio dela, invocaram-se ações e omissões da Uniao, que, na prática, ensejariam o 

não funcionamento do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima) e, como 

consequência, a não aplicação de seus vultosos recursos para a adoção de medidas de mitigação 

às mudanças climáticas, em flagrante violação ao direito ao meio ambiente saudável, nos termos 

do artigo 225 da CRFB/88, bem como de compromissos internacionais de que o Brasil participa 

(artigo 5º, §2º, da CRFB/88). 

Vale dizer que o Ministro Relator recebeu a ADO ajuizada como ADPF porque 

entendeu que a narrativa desenvolvida na inicial descrevia ações e omissões que, em seu 

conjunto, geravam potencial impacto sobre o poder-dever do Poder Público de assegurar um 
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meio ambiente saudável para as presentes e as futuras gerações, cuidando-se, portanto, da tutela 

de um preceito fundamental da Constituição. Isso, por si só, já denota que o Tribunal encarou 

a questão de maneira vinculada à dignidade humana. Resta analisar os fundamentos que 

serviram de suporte e de razão de decidir nessa questão a fim de se saber se a dimensão 

agroambiental da dignidade humana surge como ratio decidendi. 

No mérito, os requerentes pediram a retomada do funcionamento do Fundo Clima, com 

a aprovação do Plano Anual de Aplicação de Recursos (PAAR) e a continuidade da captação 

de recursos com o seu efetivo emprego. Pediram, ainda, que se determinasse à Uniao a garantia 

de operacionalização e funcionamento do Fundo Clima enquanto ele existir, abstendo-se de 

paralisá-lo novamente, e dando destinação a seus recursos. Pediram, ainda, a proibição do 

contingenciamento dos recursos, a fim de evitar que, por medida transversa (alegada 

necessidade de atender a normas de responsabilidade fiscal), o Governo opte por contingenciar 

as verbas destinadas ao combate às mudanças climáticas e, portanto, à proteção ao meio 

ambiente. 

Houve o indeferimento do pedido de antecipação de tutela.  

A Presidência da República se manifestou pelo descabimento da ação porque ela se 

voltaria contra atos de natureza regulamentar. No mérito, alegou inexistir retrocesso na matéria 

e ponderou que a destinação dos recursos em debate se insere no exercício de competência 

discricionária do Chefe do Executivo, que não se sujeitaria a revisão judicial sob pena de 

violação ao princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da CRFB/88).  

O Senado Federal, por sua vez, manifestou-se elencando um conjunto de projetos de lei 

e de atos praticados para a proteção do meio ambiente com o propósito de demonstrar a ausência 

de omissão por parte do Poder Legislativo. Já a Advocacia-Geral da União (AGU) emitiu 

parecer pelo descabimento da ação, considerando a não veiculação de matéria constitucional 

(mas infraconstitucional), bem como pela ausência, em seu entendimento, do requisito da 

subsidiariedade (dado que permitiria se propor ação coletiva sobre o tema). No mérito, defendeu 

a ausência de omissão e a improcedência dos pedidos sob o argumento de que os recursos que 

deveriam ter sido aplicados no ano de 2019 seriam futuramente transferidos ao Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), invocando inclusive a prática de atos 

preparatórios a sua execução e à colocação do Fundo Clima em funcionamento. 

Em suma, a Suprema Corte brasileira precisava decidir se a inércia da União em ativar 

o Fundo Clima e alocar os recursos disponíveis configurava uma violação dos preceitos 

fundamentais, especialmente no que diz respeito à proteção ambiental, e se essa omissão 
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exigiria intervenção judicial para garantir o cumprimento dos compromissos constitucionais e 

internacionais de mitigação das mudanças climáticas. 

Houve a admissão de amici curiae e a designação de audiência pública a possibilitar a 

participação efetiva de inúmeras entidades representativas de setores da economia, da academia 

e da sociedade civil organizada de modo a influenciar efetivamente a formação do 

convencimento da Corte. Essa audiência pública marcou um momento histórico no STF, pois 

foi a primeira vez que a mais alta Corte do país tratou do tema das mudanças climáticas. 

Ao final, por maioria de votos, os pedidos constantes da inicial foram julgados 

procedentes para, em consequência: reconhecer a omissão da União ao não alocar os recursos 

do Fundo Clima referentes ao ano de 2019; determinar à União que se abstenha de futuras 

omissões no funcionamento do Fundo ou na destinação de seus recursos; vedar o 

contingenciamento dos recursos do Fundo Clima, considerando o contexto de crise ambiental 

no Brasil e a necessidade urgente de atender aos compromissos constitucionais e internacionais. 

O STF reafirmou, portanto, que o Poder Executivo tem o dever constitucional de 

garantir o funcionamento do Fundo Clima e alocar os recursos anualmente, vedando qualquer 

forma de contingenciamento desses valores. Vale dizer que o único voto divergente foi o do 

Ministro Nunes Marques. 

Os principais fundamentos utilizados pelo Ministro Relator foram: a proteção do meio 

ambiente apresenta-se como dever fundamental do Estado e da sociedade, sendo vinculada aos 

direitos de futuras gerações; a omissão em aplicar os recursos do Fundo Clima viola não só a 

Constituição, mas também compromissos internacionais assumidos pelo Brasil no combate às 

mudanças climáticas (artigo 5º, § 2º, da CRFB/88); e a atitude do Supremo em ressaltar que a 

alocação dos recursos do Fundo Clima não é uma questão de discricionariedade do Executivo, 

mas sim um dever jurídico vinculante. A separação de poderes não pode justificar a omissão no 

cumprimento desse dever. Os fundamentos do voto do Ministro Relator são, portanto, muito 

claros no sentido de que a dimensão agroambiental da dignidade humana é levada em 

consideração como razão de decidir. 

Não se olvide, conforme consignado na seção 3, que a consagração constitucional da 

proteção ambiental como objetivo ou tarefa estatal impõe ao Estado o dever de proteção e retira-

lhe a capacidade de decidir sobre a oportunidade do agir, vinculando-o à adequação permanente 

das medidas às situações que exigem proteção. As normas constitucionais de proteção ecológica 

vinculam a atuação administrativa no sentido do sistemático dever de se considerar o meio 

ambiente e de, direta e positivamente, protegê-lo, bem como exigir o respeito a ele pelos demais 

membros da comunidade estatal. 
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Os deveres de proteção, incluindo o dever de proteção suficiente que lhe serve como 

parâmetro normativo, impõem ao Estado a obrigação de atuar sempre que a inação possa 

resultar em condições negativas e predatórias para a Natureza. Ao Estado não é conferido a 

possibilidade de não atuar ou de atuar de maneira insuficiente, pois essa atitude seria contrária 

ao comando constitucional do artigo 225. A omissão dos entes estatais que resulte na vulneração 

do regime jurídico de proteção ecológica constitui violação do princípio da proibição de 

proteção insuficiente ou deficiente. 

O Ministro Edson Fachin acompanhou o voto do relator, mas apresentou ressalvas. 

Iniciou fazendo referência ao Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas – IPCC (Sixth Assesment Report - AR6, na sigla em inglês), da ONU, publicado em 

04 de abril de 2022, com foco na questão da mitigação e no que pode ser feito para reduzir as 

emissões de carbono, diminuindo o aquecimento global. De acordo com o Ministro, as 

evidências científicas de um futuro cenário catastrófico exigem ações urgentes para lidar com 

os desafios e os riscos impostos pela emergência climática que se apresenta, a exemplo de secas, 

queimadas143, tempestades, inundações, insegurança alimentar, doenças, migrações, destruição 

de cidades144 etc. 

A proteção do meio ambiente, nesse sentido, caracteriza-se, indubitavelmente, como 

preceito fundamental e, por isso, o Ministro Fachin concordou com o relator quanto à 

importância da preservação do meio ambiente e à necessidade de o Estado atuar ativamente 

para garantir o funcionamento do Fundo Clima, até como instrumento importante à realização 

e à implementação do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme disposto 

no artigo 225 da CRFB/88. Aliás, o Ministro aduziu, expressamente, que a melhor interpretação 

para esse dispositivo constitucional é aquela que identifica o direito ao meio ambiente como 

verdadeiro direito fundamental, atraindo o estabelecido no artigo 5º, §2º, da CRFB/88, o que 

inclusive já havia sido decidido nas ADI145 4901, 4902, 4903 e 4937. 

Em seu voto, o Ministro Fachin também reconheceu que a atuação do Brasil no combate 

às mudanças climáticas é uma obrigação decorrente de tratados internacionais aos quais o país 

 
143 O Brasil registrou em 2024 o maior número de incêndios florestais dos últimos 14 anos. O fogo vem devastando 

áreas de vários biomas do país, incluindo Amazônia, Pantanal e Cerrado. A fumaça se espalhou pelo país 

encobrindo várias cidades em diferentes regiões. O país enfrenta ainda a maior seca da história, segundo o Centro 

Nacional de Monitoramento de Desastres Naturais (Cemaden). Dados do World Weather Attribution (WWA), 

um grupo de cientistas de diferentes países que investiga os efeitos das mudanças climáticas sobre o clima 

extremo, indicam que o mês de junho no Brasil foi o mais seco, quente e ventoso desde o início dos registros, 

em 1979. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2024/09/04/como-mudancas-climaticas-

impulsionam-incendios-no-brasil. Acesso em: 13 set.2024 
144 No evento climático extremo a que foi submetido o estado do Rio Grande do Sul no primeiro semestre de 2024 

várias cidades foram fortemente atingidas, algumas parcialmente destruídas. 
145 Essas ações versaram sobre dispositivos do novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 

https://www.brasildefato.com.br/2024/08/22/se-aumentar-mais-vamos-ter-periodo-de-ar-muito-insalubre-pra-saude-diz-ambientalista-sobre-queimadas
https://www.brasildefato.com.br/2024/08/22/se-aumentar-mais-vamos-ter-periodo-de-ar-muito-insalubre-pra-saude-diz-ambientalista-sobre-queimadas
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aderiu, como o Acordo de Paris. Essa vinculação faz com que a inércia da União no 

funcionamento do Fundo Clima seja inconstitucional, violando o princípio da boa-fé 

internacional.  

O reconhecimento do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como 

direito fundamental também traz como consequência a condição de ser este uma espécie de 

direito que precisa ser assegurado às presentes e às futuras gerações, de sorte que é dever dos 

Poderes Públicos e da coletividade a sua defesa e a sua preservação. Importante destacar que, 

para o Ministro, essa obrigação de defesa e de proteção deve logicamente também ser exercida 

frente às ações humanas que degradam o planeta. Não existe possibilidade de interpretação do 

artigo 225 da CRFB/88 que autorize os Poderes Públicos (Legislativo, Executivo e Judiciário) 

a ignorarem esse dever. 

De acordo com o Ministro, não se trata de argumentar que as políticas públicas estão 

sujeitas à mera discricionariedade técnica por parte, sobretudo, do Executivo. Não cabe invocar 

o princípio da separação dos poderes quando essas políticas são utilizadas para enfraquecer a 

proteção ambiental, especialmente quando o constituinte atribuiu aos Poderes Públicos e à 

coletividade o dever de proteger o meio ambiente. Não existe, portanto, espaço para a 

discricionariedade administrativa a permitir a implementação de políticas públicas ou 

programas de governo que ignorem esses deveres. 

O voto-vogal do Ministro Fachin também destaca a relação existente entre a proteção 

do meio ambiente e a efetivação de outros direitos humanos, bem como o impacto da 

degradação ambiental e dos efeitos adversos das mudanças climáticas na fruição desses direitos 

humanos. 

Com essas considerações, o Ministro Fachin acompanhou o voto do Ministro relator, 

todavia, por entender a natureza estrutural da ADPF 708, propôs a implementação de outras 

determinações além daquelas estabelecidas pelo Ministro Barroso, tudo com o fim de permitir 

que o emprego dos recursos esteja alinhado às diretrizes da Política Nacional sobre Mudança 

do Clima e aos demais instrumentos elencados pela Lei nº 12.187/2009. 

Assim sendo, ele propôs, no seu voto, que fosse determinado à União a publicação de 

relatório estatístico trimestral elaborado pelo IBGE/MCTI que evidencie o percentual de gastos 

do Fundo Clima nos segmentos de energia, indústria, agropecuária e resíduos; e que a União 

formule com periodicidade razoável o inventário nacional de emissões e remoções de gases de 

efeito estufa, com obrigatória segmentação por Estados e Municípios, dando ampla publicidade 

aos dados e estatísticas consolidados no documento. Essas proposições, contudo, não foram 
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acolhidas pelo Tribunal, que perdeu a oportunidade de garantir a publicização de dados e de 

ações relacionados ao tema. 

O Ministro Nunes Marques, por sua vez, e conforme já mencionado, apresentou voto 

divergente, argumentando em torno da discricionariedade administrativa e da separação de 

poderes. Para o Ministro, a gestão e a alocação dos recursos públicos, incluindo os do Fundo 

Clima, pertencem ao campo da discricionariedade do Poder Executivo. Segundo ele, a decisão 

sobre o funcionamento do Fundo e a destinação de seus recursos deve ser tomada pelo 

Executivo, sem intervenção judicial, desde que feita dentro dos limites legais e orçamentários. 

Ponto fulcral do voto divergente foi a defesa do princípio da separação de poderes. O 

Ministro argumentou que a intervenção do STF ao determinar como o Executivo deveria gerir 

o Fundo Clima violaria o artigo 2º da CRFB/88, que estabelece a separação dos poderes. Para 

ele, a Suprema Corte não deveria interferir em atos típicos da administração pública, como a 

gestão orçamentária e a alocação de recursos. Além disso, o Ministro Nunes Marques também 

questionou se a alegada omissão do Executivo configuraria de fato uma omissão 

inconstitucional, pois, segundo ele, a administração pública havia adotado medidas para 

retomar o funcionamento do Fundo e que a ação poderia ser caracterizada como uma questão 

de gestão pública, não como uma violação de preceitos fundamentais. Em seu entendimento, o 

fato de o Fundo Clima não ter funcionado plenamente durante o período apontado pelos 

requerentes poderia estar relacionado a questões operacionais e de ajustes administrativos, 

como a nomeação de novos gestores e a reorganização de prioridades. Isso não justificaria uma 

condenação por omissão inconstitucional, especialmente em temas que envolvem decisões 

políticas e técnicas. 

Ao final de tudo foi fixada a seguinte tese: 

 

O Poder Executivo tem o dever constitucional de fazer funcionar e alocar anualmente 

os recursos do Fundo Clima, para fins de mitigação das mudanças climáticas, estando 

vedado seu contingenciamento, em razão do dever constitucional de tutela ao meio 

ambiente (CF, art. 225), de direitos e compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil (CRFB, art. 5º, § 2º), bem como do princípio constitucional da separação dos 

poderes (CF, art. 2º, c/c o art. 9º, § 2º, LRF) (Brasil, 2022). 
 

Assim, a ADPF 708, juntamente com a ADO 59 (Caso Fundo Amazônia) e a ADPF 760 

(Caso do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – 

PPCDAm), reflete a crescente litigância climática que acontece no mundo e especialmente no 

Brasil. Esse fenômeno está vinculado à judicialização como resposta à omissão ou à atuação 
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inadequada dos entes públicos em cumprir compromissos climáticos, comprometendo o direito 

fundamental de todos ao desfrute de um clima limpo, saudável e seguro. 

O voto vencedor do Ministro Relator e, também, o próprio voto-vogal do Ministro 

Fachin apresentam a construção de uma argumentação jurídica racional, que traz para o centro 

do debate a questão ambiental e, mais especificamente, o tema das mudanças climáticas e a 

necessidade de o Estado agir para combater o fenômeno. Coloca a dignidade humana como 

destaque dado a relação íntima entre a existência de um meio ambiente equilibrado e saudável 

com o direito à saúde, à moradia, à alimentação, à cultura, dentre outros direitos fundamentais. 

Nesse sentido, o acórdão ressaltou que o tema ambiental, mais especificamente o 

aspecto climático, é uma das questões definidoras da humanidade, sendo que a mitigação e a 

adaptação às mudanças climáticas constituem-se o desafio do momento, com imenso impacto 

sobre a vida das pessoas, inclusive a das futuras gerações. Por esse motivo, este é um assunto 

que desperta mais atenção e exige cuidado. 

O STF reconheceu, com base em dados objetivos, que o Brasil tem caminhado na 

direção oposta aos compromissos internacionalmente assumidos para a mitigação das 

mudanças climáticas. Essa constatação reflete um grave retrocesso nas políticas públicas 

voltadas ao enfrentamento desse fenômeno, agravando uma situação climática que já era crítica. 

Tal retrocesso coloca em risco a própria existência das espécies, inclusive a humana. 

A Constituição da República de 1988, ao proclamar os direitos fundamentais, destaca a 

garantia da proteção ambiental, reconhecendo a qualidade do ambiente como essencial para 

uma vida digna, segura e saudável. Esse direito, que se estende tanto às gerações atuais quanto 

às futuras, é classificado como um direito difuso e transgeracional. Historicamente, os direitos 

fundamentais eram entendidos como direitos de defesa, limitando a atuação do Estado frente 

aos indivíduos. Contudo, a evolução desses direitos trouxe novas dimensões, incluindo 

prestações positivas de natureza concreta, material e normativa. Recentemente, reconheceram-

se também direitos à organização e ao procedimento, incorporando garantias constitucionais 

processuais (Binenbojm, 2008). 

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, por estar inserido no rol dos 

direitos fundamentais, não se limita à defesa individual contra o Estado. Ele também representa 

uma decisão de valor da Constituição, com eficácia irradiante por todo o ordenamento jurídico, 

fornecendo diretrizes obrigatórias para os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Daí 

decorrem os deveres de interpretar a legislação de acordo com a Constituição (eficácia 

interpretativa) e de vincular o legislador à efetivação dos direitos fundamentais. Isso implica 

tanto uma prestação negativa, em que o Estado deve abster-se de violar esses direitos, quanto 
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uma prestação positiva, em que o Estado deve criar normas para assegurar sua efetividade 

(Binenbojm, 2008). 

O STF enfatizou que a proteção ao meio ambiente saudável, no caso específico da ADPF 

708 em relação à questão climática, repercute em diversos outros direitos fundamentais 

consagrados na Constituição de 1988. Entre esses, destacam-se o direito à identidade cultural, 

o modo de vida e a subsistência de povos indígenas, quilombolas e outras comunidades 

tradicionais. Esses grupos dependem de um meio ambiente preservado para manter sua forma 

de vida e garantir sua dignidade. 

Pontuou-se anteriormente neste trabalho que o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado foi qualificado por Alexy (2008, p. 443) como um "direito fundamental completo", 

composto por diversas posições jurídicas distintas. Esse feixe de direitos inclui o direito de 

defesa contra intervenções no meio ambiente, o direito de proteção contra ações de terceiros 

que prejudiquem o meio ambiente, o direito de participação em procedimentos relevantes 

relacionados ao meio ambiente e o direito a que o Estado adote medidas fáticas para a 

preservação ambiental. 

A jurisprudência do STF, e esta decisão em especial, tem reafirmado que o direito ao 

meio ambiente equilibrado integra o aspecto ecológico da dimensão agroambiental da 

dignidade humana. Essa proteção exige um patamar mínimo de qualidade ambiental e climática 

para que se possa garantir uma vida digna e o pleno exercício dos demais direitos fundamentais, 

com base na interdependência e indivisibilidade desses direitos. 

Damacena (2020) esclarece que o Fundo Clima, ao integrar o contexto de financiamento 

necessário para o enfrentamento das mudanças climáticas, possui importância destacada na 

política climática brasileira. A sua inoperância ou o seu esvaziamento compromete diretamente 

a eficiência, o que viola as diretrizes estabelecidas, especialmente no que diz respeito ao 

cumprimento dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, como na Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima146, no Protocolo de Quioto e no Acordo 

de Paris, entre outros acordos relevantes. 

No voto do relator da ADPF 708, foi expressamente reconhecido que os Tratados 

Internacionais em matéria de direito ambiental possuem caráter supralegal, uma vez que são 

considerados Tratados de Direitos Humanos, conforme o artigo 5º, §2º, da CRFB/88. Nesse 

 
146 Importante dizer que, em 2025, Belém-PA será sede da Conferência das Nações Unidas para as Mudanças 

Climáticas, a chamada COP30, e certamente o Brasil será cobrado a respeito do cumprimento dos compromissos 

assumidos internacionalmente. 
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sentido, o STF concluiu que não existe uma opção juridicamente válida para que o Estado 

brasileiro se omita no combate às mudanças climáticas. 

Diante desse quadro, o STF assumiu o papel de impedir o retrocesso nas políticas 

ambientais, destacando que o princípio da vedação do retrocesso é especialmente proeminente 

quando se cuida de proteção ambiental. Esse princípio é violado quando há diminuição no nível 

de proteção do meio ambiente, seja por inação, seja pela extinção de políticas públicas sem a 

devida substituição por outras igualmente eficazes. 

Sob a ótica de Wedy, Sarlet e Fensterseifer (2023), o desfecho da ADPF 708 evidencia 

uma tendência progressista do STF na criação de uma jurisprudência sustentável no âmbito 

climático. No entanto, apesar desse avanço, os votos proferidos durante o julgamento, segundo 

esses autores, não ultrapassaram as barreiras da concepção antropocêntrica e conservadora do 

direito humano ao meio ambiente, na qual se pressupõe que apenas as pessoas são titulares 

desse direito. 

Essa visão restritiva contraria o entendimento da Corte IDH expressa na Opinião 

Consultiva (OC) nº 23/2017, que afirma ser a proteção de um meio ambiente saudável um 

direito humano autônomo, reconhecendo a tutela de seus componentes (florestas, rios e mares), 

como interesses jurídicos em si mesmos. A Corte IDH declarou que a Natureza deve ser 

protegida não apenas por sua utilidade para os seres humanos ou pelos danos que sua 

degradação pode causar à saúde, à vida ou à integridade física das pessoas, mas também pela 

sua importância para os demais organismos vivos que compartilham o planeta e que também 

merecem proteção em si mesmos (Corte IDH, 2017). Esse entendimento resulta de um diálogo 

intercultural entre a cultura jurídica ocidental e as cosmovisões dos povos indígenas, o qual 

vem sendo desenvolvido no âmbito do Novo Constitucionalismo Latino-americano e já 

impulsionou a elevação do status jurídico da Natureza à condição de sujeito de direito em 

diversos países da América Latina, como Bolívia, Equador e Colômbia, por meio de jurisdição 

constitucional. 

Em seu voto, o Ministro Edson Fachin fez referência à OC nº 23/2017 da Corte IDH, 

embora tenha silenciado sobre a ampliação dos sujeitos do direito ao meio ambiente sugerida 

na referida OC. Em outros trechos, o Ministro utilizou o termo “terrestres”, proposto pelo 

filósofo Bruno Latour, em substituição ao termo "humanos". Latour (2020, p. 105) argumenta 

que “terrestres” não se refere apenas aos seres humanos, mas abrange todas as espécies de vida, 

sugerindo a necessidade de romper as barreiras entre elas. A vantagem de usar o termo 

“terrestres” estaria na desnecessidade em especificar gênero ou espécie, o que facilitaria a 

inclusão de todos os organismos vivos no discurso de proteção ambiental. 



189 

 

 

 

Com base nessas ideias, compreende-se que, se o termo “terrestre” tivesse sido 

empregado no sentido proposto por Latour, teria havido um debate mais amplo no STF sobre a 

pertinência de reconhecer não apenas os seres humanos, mas também todos os seres vivos como 

sujeitos do direito a um meio ambiente equilibrado. No entanto, essa abordagem inclusiva do 

direito ao meio ambiente foi deixada de lado no acórdão da ADPF 708. 

Nessa parte, acredita-se que houve o uso inquestionável de estratégia de argumento de 

autoridade para convencer o destinatário do voto com base na referência ao filósofo francês. 

Ao realizar o controle de constitucionalidade e convencionalidade na ADPF 708, o STF perdeu 

a oportunidade de fortalecer o diálogo com a Corte IDH, não reconhecendo que as omissões do 

Poder Executivo na operacionalização do Fundo Clima violavam não apenas o direito ao meio 

ambiente das pessoas, mas também o de todos os seres vivos e da própria Natureza, em uma 

visão alargada do antropocentrismo. Entretanto, o ponto que talvez demande mais atenção e 

dedicação na análise do julgado é exatamente a deliberação do STF no sentido de que a atuação 

do Estado, além de insatisfatória, demonstrou claro retrocesso, configurando como 

inconstitucional o contingenciamento dos recursos do Fundo Clima, cuja destinação legal é 

específica para concretizar direitos fundamentais. 

O STF concluiu que não há uma opção juridicamente válida para que o Governo se 

omita no combate às mudanças climáticas, especialmente no que diz respeito à 

operacionalização do Fundo Clima e à destinação de seus recursos. Essa questão é de natureza 

jurídica vinculante, sendo um dever constitucional e supralegal da União e dos representantes 

eleitos proteger o meio ambiente e combater as mudanças climáticas. 

No julgamento, ficou clara a limitação da discricionariedade do Poder Executivo, 

conferindo maior força normativa à Constituição e promovendo a efetividade dos direitos 

fundamentais (por conseguinte, da dignidade humana). O precedente é adequado, pois o 

Judiciário não substituiu o Executivo ou o Legislativo em suas funções, afastando, portanto, 

qualquer crítica de ativismo judicial ou desequilíbrio entre os Poderes. Registra-se que havia 

uma política pública previamente estabelecida em lei, vinculada a prioridades constitucionais, 

mas o Poder Executivo estava omisso em sua implementação e na correta destinação dos 

recursos, violando preceitos fundamentais, portanto. 

Ainda que seja admissível o Poder Público substituir uma política pública ambiental por 

outra, ou promover alterações em sua direção, não é juridicamente aceitável que uma política 

existente, voltada para a efetivação de direitos fundamentais e de valores constitucionais, seja 

extinta ou deixada inoperante pela ausência de recursos ou de estrutura de governança e de 

gestão minimamente adequada à sua implementação. 
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As políticas públicas não são meros programas de governo. São pautas administrativas 

vinculadas às prioridades constitucionais, garantindo a eficácia dos direitos fundamentais em 

suas diversas dimensões. Nesse sentido, compreendeu-se que, quando houver omissões ou 

excessos desproporcionais na execução dessas políticas, cabe o controle judicial para fazer 

cumprir os desideratos constitucionais.  

Acrescente-se que tais políticas são concebidas como programas de Estado, formulados 

e implementados pela Administração Pública com o objetivo de articular os meios estatais e 

sociais para garantir o respeito à dignidade humana das gerações presentes e futuras. Nesse 

sentido, a discricionariedade administrativa não representa mais um espaço de livre escolha, 

mas deve ser conformada por critérios de legitimidade, com decisões baseadas em 

procedimentos técnicos e jurídicos que sigam os ditames constitucionais. A tradicional 

distinção entre ato vinculado e ato discricionário foi substituída por um sistema de graus de 

vinculação à juridicidade, promovendo a vinculação da Administração Pública aos direitos 

fundamentais como expressão máxima da dignidade humana (Binenbojm, 2008, p. 26).  

O Ministro Roberto Barroso, relator da ADPF 708, ao enfrentar o argumento de que o 

Executivo dispunha de discricionariedade para não garantir o pleno funcionamento 

orçamentário do Fundo Clima, entendeu que a qualidade do meio ambiente, e mais 

especificamente a questão climática, possui natureza constitucional, conforme o artigo 225, 

caput, e parágrafos da Constituição, de sorte que sua proteção não é uma questão de 

conveniência política do Chefe do Executivo, mas, sim, uma obrigação vinculante. 

Portanto, diante do dever inafastável da Administração Pública de agir em conformidade 

com a Constituição, é inadmissível a utilização de critérios de conveniência e de oportunidade 

que permitam a escolha de uma alternativa menos eficaz na proteção do equilíbrio ecológico. 

Esse princípio de vinculação à juridicidade foi confirmado no julgamento da ADPF 708, 

ao rejeitar o argumento de que a discricionariedade administrativa permitiria que o governo 

federal deixasse de manter o pleno funcionamento do Fundo Clima. Essa decisão do STF 

fortalece a proteção do direito ao meio ambiente equilibrado e, também, o direito à segurança 

climática, impondo ao Estado o dever de adotar medidas adequadas e suficientes para a defesa 

desses direitos. 

A proteção climática é, portanto, um dever do Estado, que não pode decidir livremente 

sobre sua atuação, devendo garantir a maior eficácia possível do direito fundamental ao meio 

ambiente equilibrado ecologicamente. Em casos de omissão ou atuação insuficiente, cabe ao 

Judiciário corrigir eventuais violações aos parâmetros constitucionais de proteção ambiental e 

climática (Wedy; Sarlet; Fensterseifer, 2023). 
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Wedy e Moreira (2021) argumentam que o controle jurisdicional sobre decisões 

administrativas nesse contexto oferece uma oportunidade para um Tribunal imparcial examinar 

escolhas públicas que frequentemente ignoram os interesses da sociedade como um todo, 

incluindo gerações futuras e a vida não humana. Esse controle permite a verificação da 

legalidade e a legitimidade das decisões climáticas, comissivas ou omissivas, feitas por um 

terceiro isento. Para os autores, já não se pode negar a possibilidade de intervenção judicial 

diante de omissões desproporcionais do Poder Público, sendo possível o controle das decisões 

administrativas por meio de correções de discricionariedade excessiva (arbitrariedade por ação) 

ou insuficiente (arbitrariedade por omissão). 

Embora seja necessário proceder a uma análise institucional comparativa, em que o 

Judiciário concede deferência às decisões de órgãos com maior competência técnica, essa 

deferência não deve ser acrítica. É necessário haver uma apreciação dos fundamentos fáticos e 

jurídicos que respaldam a decisão, especialmente no contexto do direito ambiental e climático, 

levando em conta o quadro regulatório existente e a eficiência dos órgãos de fiscalização, 

segundo Wedy e Moreira (2021). Para os autores, a proteção ambiental não constitui uma mera 

opção política, mas um dever constitucional. Eles propõem a delimitação do controle judicial 

sobre as políticas públicas climáticas no Brasil, com o STF já reconhecendo a possibilidade de 

decisões prospectivas que identifiquem situações de ilegitimidade ou de um “estado de coisas 

inconstitucional”. Nesse cenário, abrem-se possibilidades para determinações futuras e medidas 

estruturantes. 

A persistente omissão governamental em promover ações adequadas para reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa, além de ser incompatível com os compromissos do Acordo 

de Paris, constitui uma violação dos deveres constitucionais de proteção ambiental previstos no 

art. 225, §1º, da Constituição. O ordenamento jurídico brasileiro oferece amplo controle judicial 

sobre as políticas públicas climáticas, garantindo fundamentação adequada, transparência e 

participação da sociedade, inclusive por meio de medidas estruturantes. 

Percebe-se, pois, que os fundamentos utilizados pela Suprema Corte brasileira para se 

chegar ao resultado do julgamento, não obstante o voto divergente do Ministro Nunes Marques, 

foram essencialmente sustentados na relação simbiótica entre o meio ambiente equilibrado e 

outros direitos fundamentais, como saúde e segurança alimentar, de sorte que se pode afirmar 

que o STF, nesta oportunidade, afirmou a dimensão agroambiental da dignidade humana. 

A propósito, merecem destaque dois aspectos no precedente da ADPF: a destinação 

subótima de recursos e a proporcionalidade como vedação à proteção insuficiente. O Ministro 

relator assinalou que a ADPF foi ajuizada para que se superasse a omissão no funcionamento 
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do Fundo e para que seus recursos fossem aplicados, o que veio acontecer, em atividades 

compatíveis com as normas em vigor. Entendeu que os pedidos remanescentes de não omissão 

e não contingenciamento estavam sendo igualmente atendidos, indicando, porém, que os 

autores informaram nos autos que os recursos posteriormente alocados foram destinados 

preferencialmente ao atendimento ao meio ambiente urbano, quando é de conhecimento geral 

que parte relevante das emissões de Gases do efeito estufa (GEE) do Brasil decorre do 

desmatamento e da alteração do uso do solo corrente no meio rural, que deixaram de ser 

atendidas. 

Feita a análise do acórdão, percebe-se que os fundamentos utilizados pelo Ministro 

relator, que se sagrou vencedor nesse julgamento não obstante o voto divergente do Ministro 

Nunes Marques, trouxe elementos que caracterizam e integram o aspecto ecológico da 

dimensão agroambiental da dignidade humana. Esses fundamentos, de maneira geral, foram 

utilizados como razão de decidir. Considerou-se a proteção do meio ambiente como vinculada 

aos direitos de futuras gerações; e, mais especificamente, a questão climática como um dever 

fundamental do Estado e da sociedade. 

Ponderou-se, ainda, que a omissão em aplicar os recursos do Fundo Clima viola não só 

a Constituição, mas também compromissos internacionais assumidos pelo Brasil no combate 

às mudanças climáticas (artigo 5º, § 2º, da CRFB/88). Entendeu-se que a alocação dos recursos 

do Fundo Clima não é uma questão de discricionariedade do Executivo, mas, sim, um dever 

jurídico vinculante, de modo que a separação de poderes não pode justificar a omissão no 

cumprimento desse dever. 

Nesse sentido, pode-se dizer que o STF, pelo menos nesse julgamento, manteve postura 

alinhada ao reconhecimento da existência de uma dimensão agroambiental da dignidade 

humana e que esta foi parte integrante das razões de decidir do julgado. 

 

5.2.2 Recurso Extraordinário (RE) nº 1.017.365/Santa Catarina (ANEXO 2) 

 

O Supremo Tribunal Federal foi instado a se pronunciar, em sede de Recurso 

Extraordinário (RE), sobre a definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse 

das áreas de tradicional ocupação indígena à luz das regras dispostas no artigo 231 do Texto 

Constitucional (Tema 1031).  

Nesse recurso se discutiu, a partir do artigo 5º, incisos XXXV, LIV e LV, e artigo 231, 

ambos da CR/88, o cabimento da reintegração de posse requerida pela Fundação do Meio 

Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA) de área administrativamente declarada como 
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de tradicional ocupação indígena, localizada em parte da Reserva Biológica do Sassafrás, em 

Santa Catarina. 

Os fatos que ensejaram a discussão na Suprema Corte brasileira se iniciaram quando, 

no dia 13 de janeiro de 2009, em uma área chamada “Reserva Sassafrás”, de propriedade da 

FATMA, indígenas ocuparam o terreno da Fundação com o argumento de que aquela terra 

pertencia à comunidade Xokleng do território indígena La Klâno. Seu objetivo era de que a 

Terra Indígena Ibirama La-Klãnõ – habitada pelos Xokleng e por outros dois povos, os 

Kaingang e os Guarani – não fosse incorporada a áreas pleiteadas pelo governo de Santa 

Catarina e pelos atuais ocupantes de propriedades rurais, mas, sim, reconhecida como áreas 

ancestrais indígenas. 

A FATMA, ainda no ano de 2009, ingressou com o processo judicial na Justiça Federal 

com a pretensão de obter a reintegração de posse da área discutida. A sentença de primeiro grau 

julgou procedente o pedido constante da inicial e, por conseguinte, deu razão ao Estado de Santa 

Catarina, porém a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) interpôs recurso de apelação, com o 

argumento de que as questões relativas a direitos adquiridos, direitos reais, direitos 

possessórios, prescrição e decadência desses casos somente poderiam ser dirimidas pelo 

Supremo Tribunal Federal, pois a União estava defendendo ato do Ministro da Justiça contra 

atos e interesses manifestos do governo catarinense, indicando potencial lesivo ao pacto 

federativo. 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) não deu provimento à apelação 

interposta pela FUNAI, sob a alegação de que não fora demonstrado que as terras seriam 

originariamente ocupadas pelos indígenas, confirmando, assim, a sentença e determinando a 

reintegração de posse. 

A FUNAI, então, lançou mão do Recurso Extraordinário n.º 1.017.365 com solicitação 

de Repercussão Geral, em que buscou manter reconhecido o território tradicional do povo 

Xokleng, sob a alegação de existência de violação aos direitos fundamentais do artigo 5º, 

incisos XXXV, LIV e LV, e, especialmente, do artigo 231, ambos do Texto Constitucional. De 

acordo com a FUNAI, o acórdão do TRF4 se afastou da hermenêutica contida no artigo 231, 

caput, e parágrafos, da CRFB/88 ao privilegiar o direito de posse daquele que consta como 

proprietário no registro de imóveis em detrimento do direito originário dos indígenas. 

Aduziu ainda que, por se tratar de direito imprescritível da comunidade indígena, as 

terras estão marcadas com as características da inalienabilidade e da indisponibilidade, não 

sendo cabível, diante de todo o ordenamento jurídico, que se compreenda que os direitos 

indígenas ao usufruto das terras, ou quaisquer outros que a Constituição lhes confira, decorram 
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da demarcação administrativa dessas áreas, pois os títulos de domínio referentes às terras de 

ocupação dos povos originários são inoponíveis a eles, nos termos do artigo 231, §6º, da CR/88 

(Brasil, 2024). 

Foi reconhecida a repercussão geral da questão constitucional veiculada no feito, que 

diz respeito, precisamente, à definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse 

das áreas de tradicional ocupação indígena à luz das regras do artigo 231 do Texto 

Constitucional, o qual dispõe que aos povos indígenas são garantidos sua organização social, 

seus costumes, suas línguas, crenças e tradições, além dos direitos originários sobre as terras 

tradicionalmente por eles ocupadas, cabendo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 

todos os seus bens. O §1º desse mesmo artigo estabelece que são terras ocupadas 

tradicionalmente pelos povos originários as que eles habitam de forma permanente, as que eles 

utilizam para suas atividades produtivas e as que são indispensáveis à conservação dos recursos 

ambientais necessários ao seu bem-estar e necessárias à sua reprodução física e cultural, de 

acordo com seus usos, seus costumes e suas tradições. 

A questão do marco temporal se dá exatamente no debate apontado no §1º do artigo 231 

da CRFB/88, em que é descrito como “o caráter permanente” citado na Constituição. Para esse 

debate, foi necessário declarar repercussão geral, colocando o julgamento além do caso 

específico com consequências para todos os povos e todas as terras indígenas do Brasil, razão 

pela qual o que ficaria decidido vincularia obrigatoriamente as demais instâncias do Poder 

Judiciário e da Administração Pública. O Ministro Edson Fachin, relator do Recurso 

Extraordinário 1.017.365/SC, ao analisar o pedido de repercussão geral, apontou a existência 

de conflitos, violação a direitos fundamentais e a necessidade do STF em atuar ativamente para 

defender esses valores (Brasil, 2024). 

O Ministro Fachin apresentou seu voto e registrou que a Teoria do Marco Temporal não 

considera os direitos indígenas como fundamentais, ou seja, cláusulas pétreas que não podem 

ser suprimidas por emendas à Constituição. Apontou que a proteção constitucional dos direitos 

originários sobre as terras ocupadas tradicionalmente pelos indígenas não depende da existência 

de um marco, nem da configuração do esbulho renitente com conflito físico ou de controvérsia 

judicial persistente na data da promulgação da Constituição (Brasil, 2024). 

Sustentou que os direitos territoriais indígenas, previstos no artigo 231 da CRFB/88, 

visam à garantia da manutenção de suas condições de existência e vida digna, o que os torna 

direitos fundamentais. Ao final, votou pelo provimento do recurso interposto pela FUNAI para 

anular a decisão do TRF4, que não considerou a preexistência do direito originário sobre 

aquelas terras, conferindo hierarquia ao título de domínio como prova da posse justa. 
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Importante dizer que o voto do Ministro Fachin está dividido em duas partes, como ele 

mesmo faz referência. A primeira foi dedicada a elucidações de questões preliminares; a 

segunda a expor os diversos elementos que compõem a ratio, a razão que, como fio condutor, 

espelha a sua percepção, construindo sua racionalidade jurídica para a decisão. Essa segunda 

parte está subdividida, por sua vez, em outras quatro. Na primeira delas é apresentado o 

contexto histórico do problema; na segunda, fala-se do julgamento da Petição 3.388/RR, que 

tratou do caso Raposa Serra do Sol; na terceira, ocorre o exame do mérito, cuidando-se das 

ações judiciais possessórias em áreas administrativamente reconhecidas como indígenas, dos 

direitos indígenas e direitos fundamentais e da natureza jurídica da demarcação; na quarta, 

cuidou-se da posse indígena e dos direitos originários, do esbulho e de sua configuração, dos 

estudos antropológicos e da posse indígena, do usufruto exclusivo e da posse permanente, dos 

títulos particulares e das terras indígenas e da proteção ao meio ambiente em áreas indígenas 

(Brasil, 2024). 

Destaca-se do voto do Ministro Fachin a importância conferida à demanda, de natureza 

constitucional e relevância ímpar à adequada compreensão dos direitos possessórios das 

comunidades indígenas, com repercussões na tutela do direito fundamental dos indígenas ao 

exercício de seu modo de vida, sua cultura e sua existência, intimamente ligados à posse 

tradicional de suas terras. 

O relator enfatiza que a solução jurídica a ser dada à causa repercute para o próprio 

reconhecimento do direito de existir dos povos indígenas, considerando a relação umbilical e 

inafastável com o direito à posse de suas terras. Para além da tutela possessória, entretanto, ele 

lembra que a Constituição de 1988 também atribuiu proteção especial ao modo de ser e viver 

indígena ao colocar sob específica garantia sua cultura e sua identidade, além de assegurar seu 

modo tradicional de ocupação das terras. 

O Ministro Fachin defende a possibilidade de aperfeiçoamento do entendimento 

consolidado na Pet. nº 3.388/RR (Caso Raposa Serra do Sol), seja porque não houve a fixação 

formal de um precedente, de sorte que a determinação adotada pela Corte na ocasião valeu 

apenas naquele caso específico; seja porque, apesar da declarada intenção de pacificação dos 

graves confrontos fundiários que se buscou com a abstrativização das razões determinantes do 

acórdão, restou flagrante a permanência dos intensos conflitos agrários envolvendo as 

comunidades indígenas e os não indígenas que detenham ou pleiteiem a titularidade dessas 

áreas, o que expressa a necessidade da demarcação de terras ou o respeito às terras já 

demarcadas (Brasil, 2024). 
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Ponto igualmente alto do voto do Ministro relator é o reconhecimento dos direitos 

indígenas como fundamentais, garantindo a manutenção de suas condições de existência e vida 

digna. Nesse sentido, o artigo 231 da CRFB/88, ao reconhecer os direitos originários desses 

povos sobre as terras que tradicionalmente ocupam, tutela direitos individuais e coletivos que 

devem ser garantidos pelos Poderes Públicos por meio de políticas que preservem a identidade 

de grupo e seu modo de vida, sua cultura e suas tradições (Brasil, 2024). 

É preciso ter em mente que o artigo 231 da CRFB/88 destacou o respeito à organização 

social, aos costumes, às línguas, às crenças e às tradições dos indígenas, bem como os direitos 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Assim, o dispositivo constitucional, além de 

elucidar a afirmação do direito à diferença, define que a posse indígena, também conhecida 

como posse congênita, é determinada pelo próprio modo de vida tradicional da comunidade que 

ocupa a terra (Kokke; Miranda; Oliveira, 2022). 

O voto do Ministro Fachin estabelece de maneira muito clara a relação entre terra e as 

comunidades indígenas, que é uma “relação de identidade, espiritualidade e de existência”; e 

afirma ser impossível haver comunidade indígena sem o correspondente espaço territorial, 

“num ponto de vista étnico e cultural, inerente ao próprio reconhecimento dessas comunidades 

como povos tradicionais e específicos em relação à sociedade envolvente” (Brasil, 2024). 

Vale destacar que a qualificação dos direitos territoriais indígenas como direitos 

fundamentais impõe quatro consequências relevantes, a saber: (1) o artigo 231 da CRFB/88 se 

constitui como cláusula pétrea e por isso está imune à atuação do constituinte reformador, nos 

termos do artigo 60, §4º, da CRFB/88; (2) consiste em obrigações exigíveis perante a 

administração pública, caracterizando-se como dever estrutural a ser desempenhado pelo 

Estado, e não meramente conjuntural; (3) aplica-se a vedação ao retrocesso e à proteção 

deficiente dos direitos, considerando que estão atrelados à própria condição de existência e 

sobrevivência das comunidades e de seu modo de viver; e (4) a interpretação adequada à 

aplicação do artigo 231 da CRFB/88 deve levar em consideração o princípio da máxima eficácia 

das normas constitucionais (Brasil, 2024). 

Registre-se, por oportuno, que o Ministro Fachin afirma não conseguir extrair do artigo 

231 da CRFB/88 uma interpretação restritiva que confira direito à posse permanente e 

tradicional apenas às comunidades indígenas que estivessem na posse mansa e pacífica da área 

na data da promulgação da Constituição de 1988, afastando, assim, a Teoria do Marco Temporal 

e acolhendo, de outro lado, a Teoria do Indigenato, por meio da qual a relação estabelecida 

entre a terra e o indígena é congênita, e, por conseguinte, originária, não dependendo de título 

ou reconhecimento formal.  
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As demarcações de Terras Indígenas se revestem, portanto, do caráter de ato 

declaratório e não constitutivo, reforçando, pois, a ideia da fundamentalidade do direito à posse 

indígena e, por conseguinte, da presença, neste capítulo do voto, da dimensão agroambiental da 

dignidade humana. 

Por fim, importa dizer que o voto do Ministro Relator reconheceu não haver 

incompatibilidade entre os artigos 231 e 225 da CRFB/88, a medida que os povos indígenas 

detêm o total interesse na proteção ambiental das suas terras, considerando que a preservação 

desse bioma assegura o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais, mantendo a 

qualidade de vida dessas comunidades. 

Além disso, a garantia do direito dos indígenas às suas terras, além de essencial para 

esses povos, mostra-se fundamental também para os não indígenas, das presentes e das futuras 

gerações. Afinal, a proteção desses territórios é de extrema importância para a conservação do 

meio ambiente, direito fundamental consagrado no artigo 225 da CRFB/88, considerando que 

os indígenas atuam como verdadeiros guardiões das florestas e da biodiversidade. 

Relatório recente divulgado pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO), organismo das Nações Unidas, ressaltou que territórios indígenas protegem 

as florestas do desmatamento ilegal de forma mais eficaz do que outras áreas de conservação 

mantidas pelos governos (FAO, 2021). De acordo com Walker et al (2020), menos de 2% do 

desmatamento histórico na Amazônia brasileira aconteceu dentro de terras indígenas, que 

ocupam mais de 25% da região. Os índices de preservação são muitos superiores, inclusive ao 

das unidades de conservação ambiental. 

Nesse capítulo do voto do relator, reforça-se a conclusão de que a dimensão 

agroambiental da dignidade humana foi utilizada em grande medida como razão de decidir da 

questão levada a julgamento pelo STF. Afinal, a compatibilização expressamente reconhecida 

dos aspectos ecológico e agrário, e mais especificamente da posse indígena, são fundamentais 

para a garantia e a realização de vida digna para os indígenas. 

O segundo Ministro a votar foi Nunes Marques, que divergiu do relator, afirmando 

que a decisão do STF no julgamento do caso da Terra Indígena Raposa Serra do Sol (Pet. 

3.388/RR), pela qual foi adotada a Teoria do Marco Temporal, é a solução que melhor concilia 

os interesses do país e dos indígenas. Para ele, esse parâmetro tem sido utilizado em diversos 

casos, de modo que a revisão da jurisprudência ocasionaria insegurança jurídica e retorno à 

situação de conflito fundiário. Aduziu, ainda, que a Constituição de 1988 reconheceu, entre 

outros pontos, os direitos originários dos indígenas sobre as terras tradicionalmente por eles 
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ocupadas, dependendo, entretanto, essa proteção constitucional do marco temporal (Brasil, 

2024). 

No entendimento do Ministro, posse tradicional não deve ser confundida com posse 

imemorial. É necessária a comprovação de que a área estava ocupada na data da promulgação 

da Constituição ou que tenha sido objeto de esbulho, ou seja, que os indígenas tenham sido 

expulsos em decorrência de conflito pela posse (Brasil, 2024). 

Vale dizer que o Ministro iniciou o voto estabelecendo a oportuna diferenciação entre 

posse civil e posse indígena, aduzindo que essa última é “instituto constitucional embasado na 

ancestralidade e na valorização da cultura indígena, cuja função é manter usos, costumes e 

tradições. Portanto, não se centra em um indivíduo, mas no grupo, na comunidade” (Brasil, 

2024). Interessante anotar, ainda, que, em seu voto, o Ministro Nunes Marques se utilizou por 

diversas vezes do discurso de autoridade, com citação de doutrinadores, a exemplo de Darcy 

Ribeiro, e de decisões anteriores do próprio Tribunal Constitucional, para fundamentar a sua 

decisão. Percebe-se, pois, neste particular, que se lançou mão da estratégia de invocar tantas 

autoridades quantas possíveis para sustentar sua opinião, ainda que essas citações, na sua 

essência, não contribuíssem para a integração e a construção de uma racionalidade jurídica 

sistemática à estrutura do próprio voto.  

Ponto de crítica ao voto do Ministro é o fato de, por diversas vezes, ele se ter socorrido 

de uma suposta necessidade de manter a segurança jurídica. Ora, de acordo com Rodriguez 

(2013), a construção contemporânea de segurança jurídica precisa estar mais preocupada com 

a dimensão argumentativa do que com a elaboração do texto normativo. Nesse sentido, seria 

preciso discutir a fundamentação das decisões judiciais que o Ministro entendeu que deveriam 

ser preservadas neste julgamento, prática que não fora realizada. 

O terceiro Ministro a votar foi Alexandre de Moraes, o qual considerou que a data da 

promulgação da Constituição Federal não pode ser utilizada como ponto de definição da 

ocupação tradicional da terra por comunidades indígenas, afastando, portanto, a tese do Marco 

Temporal. O Ministro, no entanto, em nome da segurança jurídica, propôs a necessidade de 

conciliar os direitos dos indígenas com os de produtores rurais que adquiriram as terras 

regularmente e de boa-fé. Ele sugeriu que, caso seja reconhecida a ocupação tradicional sobre 

terras que tenham uma cadeia de domínio legítima, os proprietários não sejam prejudicados. 

Nesses casos, a União deve ser responsabilizada e pagar indenização sobre o valor total dos 

imóveis, e não apenas sobre as benfeitorias (Brasil, 2024). 

O Ministro André Mendonça votou apenas na fixação da tese, não votando no caso 

concreto, uma vez que já havia atuado no processo como Advogado Geral da União, conforme 
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deliberado em questão de ordem. Ele defendeu a manutenção do entendimento consolidado na 

Pet. 3.388/RR, considerando os seguintes fatores: o marco temporal da ocupação, que seria a 

data da promulgação da CRFB/88; o marco da tradicionalidade da ocupação, de modo que esse 

estar coletivamente situado em certo espaço fundiário se revista do caráter da perdurabilidade; 

o marco da concreta abrangência fundiária e da finalidade prática da ocupação tradicional; e o 

marco do conceito fundiariamente extensivo do chamado princípio da proporcionalidade 

(Brasil, 2024). 

Em relação ao renitente esbulho, o Ministro André Mendonça entende que esteja 

relacionado ao marco regulatório da tradicionalidade da ocupação, e somente estaria 

caracterizado nos casos em que se verificasse a persistência de um conflito fundiário pela posse 

de determinada localidade que, mesmo iniciado em passado remoto, tenha se protraído no 

tempo até a data da edição da CRFB/88 e nas situações em que, apesar de não caracterizado o 

conflito de fato, a disputa estivesse ao menos judicializada à época em que promulgada a 

Constituição de 1988 (Brasil, 2024). 

Para combater a teoria do Indigenato, o Ministro se utiliza da impossibilidade de se 

limitar o poder constituinte originário; aduz ainda sobre a historicidade dos direitos 

fundamentais, que estão em constante construção e reconstrução; além de enfatizar sua 

característica de relativização, considerando que essa categoria de direitos não é absoluta. A 

semelhança do Ministro Nunes Marques, também invoca a segurança jurídica como razão para 

superação dessa teoria e a adoção do marco temporal (teoria do fato indígena). 

O Ministro Cristiano Zanin votou contra a imposição de qualquer marco temporal que 

possa prejudicar os direitos dos povos indígenas em relação à posse da terra. Para ele a 

Constituição de 1988 é clara ao afirmar que a garantia de permanência nas terras 

tradicionalmente ocupadas é essencial para a realização dos direitos fundamentais básicos 

desses povos. Reconheceu o direito à indenização das benfeitorias decorrentes das ocupações 

de terras indígenas feitas de boa-fé e defendeu a necessidade de indenizar o valor da terra nua, 

se for comprovada a aquisição de boa-fé. Contudo, nesses casos a responsabilidade civil não 

deve ficar restrita à União, mas também aos estados que tenham causado danos decorrentes de 

titulação indevida (Brasil, 2024). 

Para o Ministro Zanin, o julgamento do RE 1.017.365 deveria servir para, em 

definitivo, se adotar a teoria do Indigenato, proibindo-se, consequentemente qualquer 

retrocesso capaz de reduzir a proteção constitucional dos indígenas, inclusive no que diz 

respeito a imposição de qualquer tipo de marco temporal em desfavor dos povos originários, 
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até porque a garantia de permanência nas terras tradicionalmente ocupadas é indispensável à 

concretização dos direitos fundamentais dos indígenas (Brasil, 2024). 

O Ministro Luís Roberto Barroso apresentou voto também contrário ao marco 

temporal. Ressaltou que a Constituição da República reconhece o direito das comunidades 

indígenas às terras que tradicionalmente ocupam, manifestada pela persistência do vínculo 

cultural e espiritual com a área, e não apenas e tão somente com a ocupação física, daí a 

importância do laudo antropológico. Em relação à indenização, anotou que há a indenização de 

benfeitorias de boa-fé, com base no artigo 231, §6º, da CRFB/88, e há também a indenização 

por ato ilícito do poder público, nos termos do artigo 37, §6º, do Texto Constitucional, nas 

hipóteses de venda a non domino – quando não era o dono. 

O Ministro Dias Toffoli, por sua vez, sustentou que a Constituição, ao garantir para os 

povos indígenas o direito às terras tradicionais, levou em consideração a concepção desses 

próprios povos sobre seu território. Isso permitiu que a ocupação se estabelecesse de acordo 

com seus usos, costumes e tradições, de modo que a proteção constitucional dos direitos 

originários sobre as áreas que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco 

temporal em 05 de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito 

físico ou controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição (Brasil, 2024). 

O Ministro entendeu que assiste ao particular o direito a justa e prévia indenização das 

benfeitorias necessárias e úteis por parte da União; quando se mostrar inviável o reassentamento 

dos particulares, caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em face do ente 

federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, paga em dinheiro ou em 

títulos da dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e processada em autos apartados 

do procedimento de demarcação, com pagamento imediato da parte incontroversa, garantindo-

se o direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, permitidos a autocomposição 

e o regime do §6º do artigo 37 da CRFB/88 (Brasil, 2024). 

O Ministro Luiz Fux votou no sentido de que a Constituição da República ao falar em 

terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas se refere às áreas efetivamente ocupadas e 

aquelas que ainda têm vínculo com a ancestralidade e a tradição desses povos. Ressaltou que 

essas áreas devem ser objeto da proteção constitucional, mesmo que não estejam formalmente 

demarcadas (Brasil, 2024). 

Em seguida, votou a Ministra Carmem Lúcia, que destacou que a Constituição, ao 

estabelecer o estatuto dos povos indígenas, garantiu expressamente a manutenção de sua 

organização social, seus costumes, línguas, crenças e tradições, bem como os direitos sobre as 

áreas tradicionalmente ocupadas. Para a Ministra, a posse da terra não pode ser desvinculada 
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dos outros direitos fundamentais garantidos a eles. Ela ressaltou que o julgamento trata da 

dignidade étnica de um povo que foi oprimido e dizimado por cinco séculos (Brasil, 2024). 

A Ministra enfatizou que os direitos dos povos originários têm natureza de direitos 

fundamentais, submetendo-se ao regime próprio dessa categoria, e por isso não pode haver, e 

nem se pode permitir, haver retrocesso nesses direitos reconhecidos, inclusive àqueles 

relacionados às terras tradicionalmente ocupadas, que não podem estar submetidas a qualquer 

ideia de reducionismo (Brasil, 2024). 

Por sua vez, o Ministro Gilmar Mendes também rejeitou a tese do marco temporal, 

desde que os ocupantes de boa-fé sejam indenizados, inclusive quanto à terra nua. Segundo ele, 

o conceito de terras tradicionalmente ocupadas por indígenas, que orienta as demarcações, deve 

observar objetivamente os critérios definidos na Constituição e atender a todos (Brasil, 2024). 

A Ministra Rosa Weber, no seu voto, afirmou que a posse de terras pelos povos 

indígenas está relacionada com a tradição e não com a posse imemorial. Explicou que os direitos 

desses povos sobre as áreas por eles ocupadas são direitos fundamentais que não podem ser 

mitigados. Além disso, destacou que a posse tradicional não se limita à posse atual ou física das 

terras e lembrou que a legislação brasileira tradicionalmente trata da posse indígena sob a ótica 

do Indigenato, na qual a relação estabelecida entre a terra e o indígena é congênita e, por 

conseguinte originária. 

Ao final do julgamento, o Supremo Tribunal Federal publicou o acórdão que negou a 

tese do Marco Temporal, e como produto dos debates entre os Ministros e Ministras, a seguinte 

tese fora fixada,  

 

“I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito originário 

territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; II - 

A posse tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na ocupação das 

terras habitadas em caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas 

atividades produtivas, nas imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e nas necessárias a sua reprodução física e cultural, 

segundo seus usos, costumes e tradições, nos termos do § 1º do artigo 231 do texto 

constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos originários sobre as terras 

que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco temporal em 05 

de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou 

controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição; IV – 

Existindo ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho contemporâneo à 

promulgação da Constituição Federal, aplica-se o regime indenizatório relativo às 

benfeitorias úteis e necessárias, previsto no § 6º do art. 231 da CF/88; V – Ausente 

ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da Constituição Federal ou 

renitente esbulho na data da promulgação da Constituição, são válidos e eficazes, 

produzindo todos os seus efeitos, os atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa 

julgada relativos a justo título ou posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional 

indígena, assistindo ao particular direito à justa e prévia indenização das benfeitorias 

necessárias e úteis, pela União; e, quando inviável o reassentamento dos particulares, 

caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em face do ente 
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federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, paga em dinheiro 

ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e processada em 

autos apartados do procedimento de demarcação, com pagamento imediato da parte 

incontroversa, garantido o direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, 

permitidos a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe 

indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas 

e declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados e em 

andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras 

indígenas, sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta 

impossibilidade de concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo 

ser ouvida, em todo caso, a comunidade indígena, buscando-se, se necessário, a 

autocomposição entre os respectivos entes federativos para a identificação das terras 

necessárias à formação das áreas reservadas, tendo sempre em vista a busca do 

interesse público e a paz social, bem como a proporcional compensação às 

comunidades indígenas (art. 16.4 da Convenção 169 OIT); VIII – A instauração de 

procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada em caso de 

descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da República, 

por meio de procedimento demarcatório até o prazo de cinco anos da demarcação 

anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na condução do 

procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas 

as ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até a data de 

conclusão deste julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos termos do 

Decreto nº 1.775/1996 é um dos elementos fundamentais para a demonstração da 

tradicionalidade da ocupação de comunidade indígena determinada, de acordo com 

seus usos, costumes e tradições, na forma do instrumento normativo citado; X - As 

terras de ocupação tradicional indígena são de posse permanente da comunidade, 

cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e lagos nelas 

existentes; XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade de terras 

públicas, são inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – 

A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional 

ao meio ambiente, sendo assegurados o exercício das atividades tradicionais dos 

indígenas; XIII – Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo 

partes legítimas nos processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos 

termos da lei, da legitimidade concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério 

Público como fiscal da lei” (Brasil, 2024). 

 

Pois bem, na sistemática da repercussão geral o que vincula é a tese firmada, que é, 

verdadeiramente, a norma produzida pelo Tribunal a partir dos votos dos julgadores, valendo 

como o pronunciamento oficial e homogêneo de determinada Corte de Justiça, no caso do RE 

1.017.365/SC, do próprio STF. 

Nesse sentido, um ponto que chama a atenção em praticamente todos os votos é a 

afirmação e o reconhecimento da relação que os indígenas mantêm com a terra, a qual deve ser 

compreendida como elemento fundamental de suas culturas, sua vida espiritual, sua integridade 

e sua sobrevivência. Para as comunidades indígenas essa ligação com a terra não é simples 

questão de posse e produção, não se reveste de simples caráter econômico; mas se configura 

dentro da comunidade indígena como um elemento material e espiritual do qual devem gozar 

plenamente, inclusive para preservar seu legado cultural e transmiti-lo às futuras gerações. 

A tese fixada pelo STF reafirma os direitos originários dos povos indígenas sobre as 

terras tradicionalmente ocupadas por eles, estabelecendo que a proteção desses direitos 
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independe da existência de um marco temporal em 5 de outubro de 1988. Essa posição segue o 

entendimento de que os direitos indígenas sobre as suas terras se revestem da natureza de 

direitos fundamentais e, portanto, constituem-se como verdadeiras cláusulas pétreas (artigo 60, 

§4º, da CRFB/88), não suscetíveis a retrocessos sociais, representando limitação material ao 

poder de reforma da Constituição. De certa maneira, essa conclusão acabou sendo 

consubstanciada na Tese fixada, mais precisamente nos itens I, II, III, X, XI e XII. 

Essa construção argumentativa, é importante registrar, está em consonância com a 

dimensão agroambiental da dignidade humana e, neste particular, a forma como o julgado foi 

elaborado correu bem. Inclusive foi um dos fundamentos utilizados para o afastamento da tese 

do Marco Temporal para, em consequência, afirmar-se a Tese do Indigenato, em que a posse é 

congênita, revestindo-se de direito natural, considerando que os direitos dos povos indígenas às 

terras que tradicionalmente ocupam são anteriores ao reconhecimento constitucional, uma vez 

que são intrínsecos à sua existência comunitária. Nesse quesito, o respeito à dimensão 

agroambiental da dignidade humana é evidente e muito claro, além de bastante representativo. 

Há, contudo, alguns pontos que merecem considerações e que afastam o STF do respeito 

à dimensão agroambiental da dignidade, inclusive implicando a fragilidade do julgado, dando 

ensejo a questionamentos. Dentre esses pontos, destacam-se a definição de renitente esbulho, a 

indenização do particular não indígena e o princípio da irremovibilidade dos indígenas de suas 

terras. O conceito de renitente esbulho, tal como formulado, é uma das principais fontes de 

crítica. A própria existência desse conceito levanta questionamentos sobre sua adequação para 

tratar das realidades dos povos indígenas. 

A resistência indígena não deve ser compreendida sob os parâmetros tradicionais de 

disputas possessórias civis, pois os povos originários utilizam formas de resistência que vão 

além dos conflitos diretos ou judicializados. A ocupação indígena, em muitos casos, 

caracteriza-se por resistências culturais, espirituais e simbólicas, que não se traduzem 

necessariamente em embates físicos, mas que, ainda assim, reafirmam a profunda conexão 

ancestral desses povos com suas terras. Esses modos de resistência reforçam a identidade dessas 

comunidades e sua luta contínua pela preservação de seus direitos e territórios, em busca de 

dignidade. 

Ao insistir na fixação de parâmetros temporais para caracterizar o esbulho nos itens IV 

e V, a Tese limita a compreensão das múltiplas formas de resistência indígena e favorece a 

perpetuação de uma lógica civilista que não corresponde à realidade histórica desses povos no 

Brasil. A imposição de datas e marcos temporais fixos ignora as experiências de resistência 

silenciosa. 
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Ora, foi afirmado expressamente que a proteção constitucional aos direitos originários 

sobre as terras tradicionalmente ocupadas independe da existência de um marco temporal147 em 

05 de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou 

controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição. Ao afastar o marco 

temporal e o renitente esbulho, a Suprema Corte firmou o entendimento de que não é necessário, 

por parte dos indígenas, nem a ocupação nem a disputa pela posse contemporânea à data da 

promulgação da Constituição para atrair os elementos necessários de configuração de 

determinado território reivindicado como terra indígena. No entanto, expressamente, conforme 

item III da Tese fixada, conceituou-se o renitente esbulho como disputa pelas vias de fato ou 

por ação possessória persistente até 05 de outubro de 1988. Aliás, essa definição já se fez 

presente desde o julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário ARE 803.462 - AgR/MS 

(Brasil, 2015). 

Existem muitas diferenças culturais que levam a diversas formas de disputa possessória, 

que não só o conflito de fato ou o conflito judicial, até porque este último sequer existia em 

função de o regime tutelar148 viger até 1988, impedindo o exercício autônomo do direito 

processual pelos indígenas. Além disso, é preciso dizer que a forma de se contrapor à sociedade 

envolvente varia de povo para povo, havendo grupos guerreiros que fazem enfrentamento direto 

e grupos que sofrem o desterro silenciosos (ou silenciados). Quanto a estes últimos, o 

enfrentamento ocorre não por meio de um conflito possessório judicializado, mas de forma 

latente, no íntimo, no animus psicológico, cosmológico e religioso, mediante, por exemplo, 

seus ritos e suas rezas. Sobre esse elemento socioantropológico, vale o seguinte registro de 

Barbosa, 

 

Mas o que é resistência indígena? Aqui entra o trabalho de pesquisa para mostrar os 

diferentes tipos de resistência, que variam para cada povo. Não é apenas a resistência 

física e violenta. Índios que se tornam empregados de fazendeiros para permanecerem 

na terra e realizar seus ritos, também é uma forma de resistência. Há uma miríade de 

formas de resistência quase invisíveis, ‘the weapons of the weak’, como chama James 

Scott. O conceito de esbulho de terras indígenas não pode ser um conceito monológico 

da dogmática do direito civil. Retração voluntária (desistência de resistir ao esbulho) 

ou o abandono da terra não podem ser presumidos nem constatados exclusivamente 

segundo critérios do direito civil (Barbosa, 2018, p. 133). 

 
147 Não obstante a decisão do STF, o Congresso Nacional, mesmo com veto presencial, promulgou a Lei nº 

14.701/2023, que regulamenta o artigo 231 da Constituição Federal, para dispor sobre o reconhecimento, a 

demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e altera as Leis nº 11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 

10 de setembro de 1962, e 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Referida lei é objeto de pelo menos 3 ADI 7582c, 

7583 e 7586, e de 1 ADC 87. 
148 Os indígenas no Brasil não eram considerado até a CRFB/88 sujeitos de direito plenos para ingressar em nome 

próprio com ações judiciais. Os artigos 7º e 35 da Lei nº 6.001/73 estabeleceram que os indígenas somente 

poderiam ingressar em juízo por meio da assistência da FUNAI, que até então seguia uma política pública 

integracionista. 
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O Ministro Ayres Brito, por ocasião de seu voto na Ação Cível Originária (ACO) nº 

312/BA, também deixou consignado que, em razão da íntima relação entre os indígenas e a 

terra que ocupam, as formas de manifestação de resistência são as mais variadas. Disse o 

Ministro naquela oportunidade, 

 

A habitação, aqui, é uma semântica também própria que faz conciliar, ou até que faz 

sobrepor ao instituto da presença física, o instituto da resistência psicológica. Porque, 

muitas vezes, os índios não estão ali numa determinada área porque foram 

escorraçados, mas eles reagem, eles resistem, historicamente, e ficam nas cercanias 

da terra de que foram, pela violência, expulsos, atestando o seu ânimo de recuperação 

daquela terra, que não foi abandonada. Porque uma coisa é dizer: todas essas terras 

foram dos índios. E nós vamos devolver aos índios? Não, aquelas terras que os índios 

abandonaram, deixaram, espontaneamente, evidentemente que não tem mais a ver 

com essa proteção constitucional, mas ali onde a permanência do índio não se dá por 

efeito de um esbulho, de uma violência, de um ato de até muitas vezes de extermínio 

físico, aí não, o espírito da Constituição não é esse, o espírito da Constituição é ao 

mesmo tempo tutelar e promocional (Brasil, 2008). 

 

São tantos os métodos de resistência a ensejar a caracterização do renitente esbulho que 

restringir sua delimitação a apenas conflito físico ou à ação judicial ajuizada, ambos por ocasião 

da promulgação da CRFB/88, mostra-se em desconformidade com a dimensão agroambiental 

da dignidade humana. É preciso alargar o conceito para abranger outras maneiras de resistir do 

povo originário em vista de enfrentamento por demarcação e posse da terra em 1988. 

De acordo com o povo indígena Xokleng, da área indígena Ibirama-la Klaño, ao interpor 

recurso de embargos de declaração149 ao Acórdão proferido no RE 1017365/SC, são exemplos 

dessa resistência, além da disputa possessória pelas vias diretas: i) o animus, a intenção e o 

desejo de retorno em 1988 às suas terras tradicionalmente ocupadas; ii) a presença em Brasília 

na Constituinte de 1988150; iii) rituais, rezas, pajelanças e outros meios culturais, com o fito de 

retorno à terra originária; iv) ingressos esporádicos e escondidos para caça, pesca, coleta e 

cultivo em 1988; v) moradias rudimentares nos fundos de fazendas em 1988, entre tantas outras 

situações de resistência possessória. 

A definição de renitente esbulho, portanto, deve estar vinculada à capacidade de 

resistência e de afirmação da peculiar presença indígena, segundo usos, costumes e tradições 

desse povo, sendo necessário demonstrar a permanência do vínculo anímico entre eles e o 

 
149 O recurso de embargos de declaração encontra-se disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seq

objetoincidente=5109720. Acesso em: 01 set. 2024. 
150 Lacerda (2008) lembra que por diversas vezes e em diversos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte 

houve a presença de lideranças indígenas a verbalizar as demandas dos seus respectivos povos, dentre as quais a 

questão da terra se mostrou como uma das mais recorrentes. 
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território reivindicado. Inclusive, e é bom que se diga, a própria Suprema Corte já decidiu nesse 

sentido por algumas vezes, a exemplo dos Mandados de Segurança nº 33.922, 33.821, 32.709, 

28.555 e ACO 312, 362 e 366. 

Considerando, no entanto, o conceito restritivo de renitente esbulho adotado, e a partir 

da interpretação conjunta dos itens III e IV da Tese fixada no julgamento do RE 1017365/SC, 

o risco de desrespeito à dimensão agroambiental da dignidade humana dos povos originários é 

iminente porque, apesar de este conceito ter sido apresentado com o intuito de afastar sua 

obrigatoriedade, afastando também a tese do marco temporal, tem-se que, para a identificação 

de uma terra como de ocupação tradicional indígena, essa definição estática contrasta com os 

múltiplos modos indígenas de viver e de se relacionar com a sociedade circundante. 

A limitante conceituação de renitente esbulho expressa no item III prejudica a efetivação 

do direito à terra, congênito e fundamental, dos povos indígenas e premia invasores, que 

poderão pleitear indenização prévia no valor da terra nua, o que implica, na prática, oneração à 

União e mais tumulto no processo demarcatório. 

Aliás, sobre a indenização do particular não indígena (outro ponto que merece ressalvas 

à tese fixada), é preciso dizer que, em decorrência do caráter originário do direito territorial dos 

povos indígenas, ficou previsto no artigo 231, §6º, da CRFB/88 a nulidade e a extinção “dos 

atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse” de terras indígenas, assim como 

dos referentes à “exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nela existentes”. 

O dispositivo constitucional previu, ainda, que a nulidade e a extinção não geram “direito à 

indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas 

da ocupação de boa-fé” (Brasil, 1988). 

É inegável que a discussão também pode envolver os direitos fundamentais de não 

indígenas, especialmente no que diz respeito à segurança jurídica e à proteção de seus interesses 

patrimoniais. A Constituição de 1988, porém, deu prioridade aos direitos territoriais dos povos 

indígenas, mesmo quando em confronto com outros interesses. Essa escolha do constituinte não 

foi casual, mas decorrente do reconhecimento da natureza originária e existencial desses 

direitos, que vão além de meros interesses patrimoniais. Numa Constituição que valoriza a 

dignidade humana e a inclusão, os direitos de caráter existencial, como os dos povos indígenas, 

devem prevalecer frente aos direitos de natureza patrimonial. 

A segurança jurídica tem sido frequentemente evocada no debate sobre o direito às terras 

indígenas, muitas vezes relacionada à chamada “síndrome de Copacabana”, conforme referido 

no voto do Ministro Dias Toffoli (Brasil, 2024). Essa expressão, de caráter caricatural e 

alarmista, refere-se à alegação de que, caso sejam abertas as comportas, os povos indígenas 
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poderiam reivindicar qualquer área do território brasileiro, incluindo regiões como o bairro de 

Copacabana e a Avenida Paulista, por exemplo, uma vez que ocupavam a totalidade do 

território nacional antes da chegada dos colonizadores portugueses. 

No entanto, tal argumento tende a ser utilizado de forma seletiva, com ênfase exclusiva 

na segurança jurídica de indivíduos não indígenas, em especial aqueles que detêm títulos de 

propriedade ou posse sobre terras, e em total descompasso com a realidade fática. Pouca ou 

nenhuma consideração é dada à segurança jurídica dos povos indígenas, sobretudo no que 

concerne à garantia de seus direitos fundamentais. 

Não há dúvida de que medidas que dificultam o reconhecimento de territórios 

tradicionais, que perpetuam os processos de demarcação ou que abram precedentes para a 

revisão de demarcações já concluídas, criam uma gravíssima insegurança jurídica para os povos 

indígenas. Essa insegurança não é apenas e tão somente jurídica, também é existencial, 

ameaçando diretamente a sobrevivência e o modo de vida dessas comunidades. 

Vale dizer, todavia, que a Tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal expressa 

preocupação legítima com a segurança jurídica de não indígenas, que, de boa-fé, ocuparam 

áreas tradicionais, muitas vezes indevidamente atraídos pelos Poderes Públicos. Ocorre que as 

soluções preconizadas diante do problema suscitado, além de incompatíveis com a 

Constituição, ofendem os direitos dos indígenas, inclusive o seu direito à segurança jurídica. 

Esse item (o da indenização do particular) foi conduzido pelo voto do Ministro 

Alexandre de Moraes. Ele consignou que a proteção constitucional aos direitos originários 

sobre as terras tradicionalmente ocupadas “independe da existência de um marco temporal em 

05 de outubro de 1988, ou da configuração do renitente esbulho como conflito físico ou 

controvérsia judicial persistente a data da promulgação da Constituição”. Não obstante, 

concluiu que “são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos e negócios 

jurídicos perfeitos e a coisa julgada, que tem a ver por objeto a posse, o domínio ou a ocupação 

de boa-fé das terras de ocupação tradicional indígena, ou exploração das riquezas, dos solos, 

rios e lagos nela existentes” (Brasil, 2024). Há evidente contradição lógica entre essas 

afirmações e, até por isso, esse capítulo da decisão é objeto de inúmeros embargos de 

declaração151 ainda pendentes de julgamento. 

Afastada a tese do marco temporal, como de fato o foi, os atos e os negócios jurídicos 

que eventualmente recaiam sobre áreas tradicionalmente ocupadas por povos indígenas são 

 
151 Apenas para citar alguns embargos de declaração interpostos: FUNAI, AGU, Povo Xokleng, Articulação dos 

Povos Indígenas do Brasil (APIB) 



208 

 

 

 

nulos, a teor do artigo 231, §6º, da CRFB/88. Essa nulidade é decorrência inexorável do caráter 

originário do direito às terras indígenas, ligando-se à adoção da teoria do indigenato. 

O próprio Ministro Alexandre de Moraes, no voto por ele proferido na ACO 362/MT, 

em que foi negado direito à indenização ao Estado do Mato Grosso pela criação do Parque 

Nacional do Xingú, reconheceu a correção da teoria do indigenato, da qual decorre a nulidade 

de títulos de origem muito mais remota, que recaiam sobre terras ocupadas por indígenas. 

Naquela ocasião afirmou o Ministro: 

 

Em relação a esse primeiro tópico, da não comprovação da transformação das áreas 

em devolutas, enfrento a alegação genérica que faz o autor, o Estado do Mato Grosso, 

a respeito da Constituição de 1891. Trata-se, na verdade, de uma leitura imprecisa 

daquela Constituição de que as áreas teriam passado imediatamente ao domínio dos 

Estados. Isso, porém, não se aplicava às terras ocupadas pelos indígenas, que eram 

terras congenitamente possuídas. No mesmo sentido foi bem lembrado aqui, da 

tribuna, pela Ministra Grace, que essas áreas de ocupação já originária dos índios, 

chamadas à época, pelo mestre João Mendes Júnior, de terras do indigenato, desde o 

alvará de 1º de abril de 1680 e, depois, a Lei de 1850 e o Decreto de 1854, já eram 

áreas destinadas aos indígenas (Brasil, 2017b) 
 

Os atos e os negócios jurídicos que incidem sobre terras tradicionalmente ocupadas por 

povos indígenas, por contrariarem a legislação vigente à época de sua prática, não configuram 

atos jurídicos perfeitos, sendo, desde sua origem, tidos como atos jurídicos imperfeitos. Dessa 

forma, o fundamento utilizado pelo Ministro Alexandre de Moraes, que relaciona a aplicação 

do artigo 5º, inciso XXXVI, da CRFB/88, para justificar a solução por ele apresentada, não se 

sustenta.  

Não obstante, de acordo com o item IV da Tese, e à luz do item III, havendo, no 

procedimento administrativo de demarcação, ou no procedimento de avaliação sobre possíveis 

direitos indenizatórios (em autos apartados), comprovação de que havia posse ou disputa pela 

posse (uma ou outra), contemporâneas à promulgação da Constituição, assiste ao ocupante não 

indígena direito indenizatório relativo às benfeitorias úteis e necessárias originadas de ocupação 

de boa-fé. 

O item V da Tese fixada, que também versa sobre o regime indenizatório, quando 

interpretado em conjunto com os demais itens, prevê que, na ausência de ocupação indígena ou 

renitente esbulho ao tempo da promulgação da Constituição, o particular tem direito à 

indenização no valor equivalente ao da terra nua e das benfeitorias. Esse comando não valida 

títulos sobrepostos a terras indígenas, mas torna eficazes os atos e os negócios jurídicos 

perfeitos, a coisa julgada e a posse de boa-fé para efeitos de reassentamento ou indenização 

prévia com direito, inclusive, à retenção. 
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O acórdão não justificou a contradição da tese apresentada com a jurisprudência152 até 

então pacífica do STF e com a literalidade do Texto Constitucional. Não é juridicamente viável 

considerar como válidos e eficazes os títulos imobiliários incidentes em terras indígenas em 

razão do disposto no inciso XI do artigo 20, e do artigo 231, §6º, da CFGB/88, que declara a 

nulidade e a extinção de tais títulos. 

Quanto à garantia de direito de retenção, em verdade, ela promove nova remoção 

forçada contra os povos originários, pois autoriza interpretação equivocada de que os 

particulares poderiam reter a coisa (permanecer no exercício de posse ilegal sobre terras de 

ocupação tradicional indígena) até realizado o pagamento, pela União e/ou demais entes 

federados, do valor incontroverso da indenização por terra nua e benfeitorias. 

Percebe-se, pois, que foi instituído verdadeiro marco temporal para as indenizações, 

sendo estabelecidos dois regimes indenizatórios distintos (itens IV e V), ambos baseados em 

premissas equivocadas: posse indígena em data específica e renitente esbulho. O primeiro segue 

o regime de indenizações disposto no §6º do artigo 231 da CRFB/88; o segundo fundamenta-

se na previsão do artigo 37, §6º, do Texto Constitucional, autorizando inédita via para demandas 

indenizatórias em favor de particulares não indígenas. O risco concreto que se corre é de que o 

ônus orçamentário da União prolongue a concretização das demarcações e da proteção dos 

territórios tradicionais, bem como imponha a permanência dos conflitos possessórios. As 

demarcações, certamente, serão limitadas por burocracias e entraves econômicos. 

Da forma como foi construída a Tese, os efeitos do julgado caminharão em sentido 

contrário à pretensão da Suprema Corte pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria, 

uma vez que os conflitos agrários serão potencializados pela criação da expectativa de direito à 

indenização no valor da terra nua e do direito de retenção dos ocupantes de terras reconhecidas 

como tradicionalmente ocupadas por indígenas, além do provável aumento da judicialização de 

casos que tratam do assunto, a exemplo das demarcações anteriores em que não tenha havido 

indenização pelo valor da terra nua. 

Indenização prévia, portanto, implica demora muito maior do que já se tem, lembrando 

que o artigo 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) previu que a 

União deveria concluir em 5 (cinco) anos, após a promulgação da CRFB/88, a demarcação das 

terras indígenas. No entanto, a mora já conta com mais de 30 (trinta) anos. Afora isso, a própria 

 
152 A jurisprudência pacífica do STF é pela invalidade de títulos incidentes sobre terras indígenas. Recentemente 

reiterou o entendimento pacificado sobre o tema (ACO 323, ACO 362, ACO 366, ACO 312). Na ADI 5623, 

julgada em 2022, o voto condutor foi expresso no sentido de que são nulos todos os atos jurídicos de disposição 

de imóveis que tenham por objeto o domínio e a posse de suas terras, nos termos do artigo 231 da CRFB/88. 
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Corte Interamericana de Direitos Humanos vem enfatizando que os Estados têm o dever de 

promover, em prazo razoável, a demarcação de territórios indígenas. No julgamento do Caso 

do Povo Indígena Xucuru e seus membros vs. Brasil, o Tribunal enfatizou que 

 

os povos indígenas e tribais têm direito a que existam mecanismos administrativos 

efetivos e expeditos para proteger, garantir e promover seus direitos sobre os 

territórios indígenas, mediante os quais se possam levar a cabo os processos de 

reconhecimento, titulação, demarcação e delimitação de sua propriedade territorial 

(Corte IDH, 2018). 
 

Os itens da Tese firmada relativos à indenização, da forma como estão redigidos, podem 

levar a se concluir que os povos indígenas, historicamente alijados das políticas públicas, 

estarão sujeitos a uma política territorial cuja implementação é mais gravosa em relação às 

demais políticas territoriais existentes, como a desapropriação por interesse social. Tal situação 

está em flagrante contradição ao que vinha sendo defendido no acórdão quanto à  máxima tutela 

dos direitos territoriais dos povos indígenas, e consequentemente da intenção do constituinte na 

implementação dos direitos originários desses povos sobre terras de ocupação tradicional. 

Como se tudo isso não fosse suficiente para demonstrar a fragilidade da tese firmada, a 

indenização por responsabilidade objetiva do Estado não foi objeto do RE 1.017365/SC, 

tampouco da tese de repercussão geral. A incorporação do direito de retenção de particular não 

indígena, portanto, é matéria extra-petita e tem, por consequência, prover obstáculos 

inconstitucionais à permanência de povos indígenas nas áreas necessárias à garantia de sua 

sobrevivência física e cultural até que seja finalizado o processo administrativo de demarcação. 

Acrescente-se que, ao determinar a indenização de todos os atos e os negócios jurídicos 

perfeitos e a coisa julgada relativa a justo título ou posse de boa-fé incidentes sobre terras 

indígenas, quando ausente ocupação tradicional ou renitente esbulho em 05/10/88, o STF abre 

espaço para a indenização de títulos grilados, situação certamente indesejada quando do 

julgamento. A indenização pela terra nua deve ser restrita a títulos obtidos de forma legítima, a 

partir do regular destacamento do patrimônio público, comprovados por meio da análise da 

cadeia dominial. Caso contrário, a União corre o risco de indenizar títulos ou posses ilegais, 

implicando benefício indevido para ocupantes que tenham praticado grilagem ou usurpação de 

bens públicos. 

A tese, nesse ponto, está em contradição com o que vinha sendo defendido nos votos, 

em especial em relação ao direito dos povos indígenas à máxima efetividade das normas 

constitucionais. Também está em contradição com o item I da Tese firmada, que define o 

procedimento de demarcação de terras indígenas como um procedimento declaratório. 
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Não há como se buscar consolidar uma interpretação reparatória aos sujeitos que 

transacionaram áreas sobre os territórios indígenas que desconsidere a reparação aos próprios 

povos indígenas que aguardam há décadas a concretização de seus direitos. Caso contrário, 

configuraria um tratamento diferenciado ao direito de propriedade no ordenamento jurídico 

brasileiro, deixando em segundo plano os direitos originários, que são anteriores a qualquer ato 

do Estado, configurando, pois, verdadeira alteração constitucional. 

Ainda sobre o assunto indenização de não indígenas, embora desbordando na análise 

específica do RE 1.017.365/SC, vale o registro de que, em 25/09/2024, o STF alcançou um 

acordo153 histórico para solucionar o conflito fundiário envolvendo a demarcação da Terra 

Indígena Ñande Ru Marangatu, no Mato Gosso do Sul. O acordo prevê o pagamento pela União 

aos ocupantes da área no valor de R$ 27,8 milhões a título das benfeitorias apontadas em 

avaliação individualizada feita pela Funai, e R$ 101 milhões pela terra nua. Além desses 

valores, também caberá aos ocupantes o montante de R$ 16 milhões, os quais deverão ser pagos 

pelo estado de Mato Grosso do Sul. Restou ainda consignado na conciliação que, após o 

pagamento, os ocupantes sairão da área em até 15 (quinze) dias, quando então a população 

indígena poderá ingressar no espaço de forma pacífica. 

Em relação ao princípio da irremovibilidade dos indígenas de suas terras, há algumas 

considerações que precisam ser feitas. A primeira delas é a de que esse princípio fora 

relativizado com a Tese fixada, mais precisamente no item VII. Vale anotar também que essa 

relativização não foi inaugurada pelo STF, que verdadeiramente não inovou na matéria. A 

própria Convenção 169 da OIT prevê a possibilidade de remanejamento de povos indígenas, no 

artigo 16, itens 2 e 4, assim redigidos: 

 

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam 

considerados necessários, só poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, 

concedido livremente e com pleno conhecimento de causa. Quando não for possível 

obter o seu consentimento, o translado e o reassentamento só poderão ser realizados 

após a conclusão de procedimentos adequados estabelecidos pela legislação nacional, 

inclusive enquetes públicas, quando for apropriado, nas quais os povos interessados 

tenham a possibilidade de estar efetivamente representados. 

4. Quando o retomo não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na 

ausência de tais acordos, mediante procedimento adequado, esses povos deverão 

receber, em todos os casos em que for possível, terras cuja qualidade e cujo estatuto 

jurídico sejam pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam anteriormente, e 

que lhes permitam cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. 

Quando os povos interessados prefiram receber indenização em dinheiro ou em bens, 

essa indenização deverá ser concedida com as garantias apropriadas (Brasil, 2013b) 

 

 
153 Notícia disponível em: https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-alcanca-acordo-de-conciliacao-historico-

para-solucionar-conflito-fundiario-em-ms. Acesso em: 29 set. 2024. 
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A Declaração dos Povos Indígenas da ONU, no seu artigo 10, prevê  

 

Os povos indígenas não serão removidos à força de suas terras ou territórios. Nenhum 

traslado se realizará sem o consentimento livre, prévio e informado dos povos 

indígenas interessados e sem um acordo prévio sobre uma indenização justa e 

equitativa e, sempre que possível, com a opção do regresso (ONU, 2008a). 

 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Comunidade Indígena Yakye 

Axa vs. Paraguai, admitiu que, em situações excepcionais e devidamente justificadas, os 

direitos territoriais coletivos dos indígenas cederão espaço a interesses individuais particulares, 

o que acontece sobretudo quando os Estados se veem impossibilitados de adotar medidas para 

devolver o território tradicional e os recursos comunais das populações indígenas. Nesses casos, 

de acordo com a decisão, a compensação a ser estabelecida deve ter como orientação principal 

o significado da terra para esses povos (Corte IDH, 2005) 

Moreira (2017, p. 119) entende que essas situações, por serem excepcionais, devem ser 

vistas “de forma restrita, sobretudo ao considerar-se o significado da impossibilidade de 

devolução dos territórios, ocasião em que esta impossibilidade só pode ser compreendida como 

uma impossibilidade absoluta, tal como circunstâncias em que o território deixou de existir 

[...]”. Para a autora, a simples inconveniência do retorno, em razão do valor da indenização, por 

exemplo, não justifica a impossibilidade de regresso aos territórios. 

Em que pese o lastro normativo internacional, que admite a possibilidade de 

composições conciliatórias com a realocação dos povos originários em espaço geográfico 

diverso, o fato é que o Texto Constitucional brasileiro veda expressamente, nas circunstâncias 

admitidas na Tese fixada (item VII), a remoção de povos indígenas de suas terras, conforme o 

artigo 231, §5, da CRFB/88, a seguir transcrito. 

 

Art. 231 [...] 

§5º - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ‘ad referendum’ 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 

população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso 

Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

 

Vê-se, pois, que o dispositivo constitucional apenas autoriza a remoção de grupos 

indígenas em duas hipóteses: casos de catástrofe ou epidemia que ponha em risco a vida desses 

povos; ou para fins de se garantir a soberania do país. Tanto numa quanto noutra circunstância, 

deve haver a anuência do Congresso Nacional. O dispositivo estabelece, ainda, que o 

afastamento será necessariamente temporário, com retorno imediato após o término da situação 
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que tenha dado causa à remoção. A opção constitucional por sistemática tão restritiva assegurou 

o princípio da irremovibilidade dos povos originários de suas terras (Brasil, 2016a, p. 874). 

Não há a previsão constitucional de retirada de indígenas de suas terras na hipótese 

autorizada na Tese fixada pelo STF. Nesse particular, houve claramente uma inovação por parte 

da Suprema Corte no ordenamento jurídico nacional, e essa inovação, é preciso dizer, não foi 

boa. Desrespeitou a Constituição e, mais ainda, não garantiu conformidade relativa à dimensão 

agroambiental da dignidade humana pensada sob a lógica da jusfundamentalidade do território 

indígena para o seu povo, dada a conexão existente de ordem espiritual, cultural, ecológica e 

territorial entre eles. 

Registre-se que o desrespeito à Constituição se deu em várias camadas, a saber: criação 

de uma terceira hipótese de remoção não prevista pelo constituinte; remanejamento do povo 

indígena assume caráter definitivo; e ocorrência da remoção sem a necessidade de autorização 

do Congresso Nacional. Observa-se, portanto, que são vários os desrespeitos estabelecidos no 

item VII da Tese fixada.  

Ainda, a Tese, neste capítulo, cria mecanismo que coloca proteção deficiente aos 

direitos indígenas. Conceitos abertos como “interesse público” e “paz social” são deveras vagos 

e indeterminados, além de se mostrarem absolutamente insuficientes e inadequados para a 

garantia dos interesses dos povos originários indígenas. Nesse sentido, a restrição de direitos 

fundamentais com base em critérios excessivamente elásticos é vedada, até porque, como bem 

ensinam Mendes e Gonet (2016, p. 198) “a utilização de fórmulas vagas e de conceitos 

indeterminados pode configurar autêntica ameaça aos direitos constitucionalmente previstos”. 

E nem se diga que o consentimento livre, prévio e informado tem o condão de legitimar 

esse processo de remoção. Até porque as comunidades indígenas estão, muitas vezes, em 

situação de extrema vulnerabilidade, já alijadas previamente de seus territórios tradicionais, ou 

com posses gravemente ameaçadas. Nessas hipóteses, comunidades poderiam consentir com a 

troca de terras com o receio de ficarem sem nenhum território, aceitando áreas que não 

correspondem à sua identidade étnica e cultural. 

Com efeito, o que se observa, sobretudo com base nos pontos destacados na análise ora 

realizada, é que o julgamento proferido pelo STF no RE 1.017.365/SC apresenta inúmeros 

pontos positivos que precisam ser enaltecidos, a exemplo do reconhecimento dos direitos 

originários aos territórios e de que isso se configura verdadeiramente como um direito 

fundamental desses povos, ligado diretamente à dimensão agroambiental da dignidade humana. 

Por outro lado, existem pontos que precisam ser criticados (tendo sido os mais relevantes 
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abordados nesta seção) por afastarem o STF do respeito à dimensão agroambiental da dignidade 

humana e, até mesmo, constituindo-se em verdadeira alteração constitucional. 

 

5.2.3  Afinal, em que medida o STF usa a dimensão agroambiental da dignidade humana como 

razão de decidir? 

 

A análise dos julgados do Supremo Tribunal Federal revela que a Corte Constitucional 

brasileira reconhece, de maneira geral, a dimensão agroambiental da dignidade humana como 

uma razão relevante em suas decisões. Essa nova dimensão tem sido abordada de forma 

consistente, mas ainda vacilante, o que sugere que o Tribunal poderia avançar mais em suas 

fundamentações pelo menos nesse aspecto. 

Nos acórdãos analisados, o STF, em diversos momentos, incorporou a dimensão 

agroambiental da dignidade humana à sua razão de decidir. Assim o fez ao considerar a 

fundamentalidade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, com segurança 

climática, na ADPF 708, e ao afastar a tese do marco temporal, com o consequente 

reconhecimento do caráter declaratório das demarcações de Terras Indígenas, no RE 

1.017.365/SC. 

Não obstante tais decisões, em outros momentos a Suprema Corte brasileira, por ocasião 

desses julgamentos, desrespeitou flagrantemente a dimensão agroambiental da dignidade 

humana, conforme já destacado nas análises individualizadas de cada um dos dois julgados. 

Assim, por todo o exposto, e como resposta ao problema de pesquisa, pode-se dizer que 

o STF reconhece que a dignidade humana atualmente é formada por uma nova dimensão, qual 

seja, a agroambiental, e que a utiliza em seus julgados, em grande medida, como razão de 

decidir. Contudo, por algumas vezes, de maneira vacilante, desborda dos parâmetros 

estabelecidos por essa nova dimensão a ponto de, inclusive, contrariá-la, o que, em certa 

medida, fragiliza os seus julgados, submetendo-os a questionamentos. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O atual estágio civilizatório requer atenção especial com o aspecto agroambiental, 

buscando-se a conservação do meio ambiente e o acesso democrático à terra para fins de 

alcançar justiça social e, assim, garantir a realização da dignidade humana, a implementação de 

cidadania e a construção de uma sociedade justa e solidária, com a erradicação da pobreza e 

redução das desigualdades sociais e regionais. 

Partindo dessa premissa, o objetivo desta pesquisa foi o de analisar em que medida o 

Supremo Tribunal Federal, por ocasião de seus pronunciamentos jurisdicionais, considera como 

razão de decidir a dimensão agroambiental da dignidade humana. Sustentou-se, inicialmente, a 

hipótese de que a Suprema Corte brasileira aceita, e até reconhece, a existência da dimensão 

agroambiental da dignidade humana, no entanto a utiliza como fundamento de decidir mais no 

sentido de argumento de autoridade do que como efetiva causa decidendi, enfraquecendo a 

fundamentação, sujeitando-a a questionamentos. 

Ao longo do trabalho, a dimensão agroambiental da dignidade humana foi 

profundamente investigada com o objetivo de confirmar ou não a sua existência e, na sequência, 

de revelar seu potencial como fundamento jurídico e normativo nas decisões do Supremo 

Tribunal Federal. O conceito de dignidade humana, base fundamental do ordenamento jurídico 

brasileiro e eixo normativo que estrutura a Constituição da República de 1988, foi expandido 

nesta pesquisa para incluir valores e direitos interconectados com o meio ambiente equilibrado 

e com o direito de acesso à terra. 

Nesse sentido, a dignidade humana foi analisada não apenas sob a ótica de direitos 

individuais e subjetivos, mas também como valor coletivo e relacional, diretamente vinculado, 

repita-se, à qualidade ambiental e ao acesso à terra. Esse entendimento inovador promove 

interpretação robusta dos direitos fundamentais, ajustada às necessidades ecológicas e sociais 

da contemporaneidade, reforçando a premissa de que a dignidade não se esgota nas esferas 

pessoais, mas exige a garantia de condições que possibilitem vida digna para as presentes e para 

as futuras gerações como valor universal. 

Cada seção da tese teve papel importante na construção do entendimento profundo da 

dignidade agroambiental e na análise de sua aplicabilidade nos julgados do STF.  

Após a seção introdutória, a seção 2 tratou das origens e da evolução da dignidade 

humana, revelando como esse conceito foi se consolidando ao longo da história e das 

transformações filosóficas, sociais e jurídicas do pensamento ocidental. Desde suas raízes 

clássicas, passando pela ideia kantiana de dignidade como valor inerente à pessoa humana, até 
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seu reconhecimento normativo nos textos constitucionais contemporâneos, verificou-se que a 

dignidade sempre refletiu as demandas da sociedade de seu tempo. 

No contexto brasileiro, a CRFB/88 deu ao conceito de dignidade humana um papel 

central, fixando-o como pilar de direitos fundamentais, conferindo-lhe conteúdo plural e aberto. 

Neste ponto, a pesquisa concluiu que a dignidade humana, hoje, abrange uma série de valores 

que transcendem o indivíduo, incluindo o ambiente e o território como elementos essenciais à 

realização plena da condição humana. 

Assim, ao destacar a flexibilidade e a abertura desse conceito, foi possível introduzir a 

noção de uma dimensão agroambiental à dignidade humana, sustentada na ideia de que a 

dignidade das pessoas inclui o direito ao ambiente equilibrado e o acesso a um território 

adequado e sustentável. 

A seção 3 aprofundou a análise sobre o aspecto ecológico dessa dimensão 

agroambiental, discutindo a forma como o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado constitui parte essencial da ideia contemporânea de dignidade. O elemento 

ambiental é, atualmente, um dos fundamentos dos direitos humanos e encontra na CRFB/88, 

em especial no artigo 225, seu reconhecimento expresso. 

Restou demonstrado que o equilíbrio ecológico é indispensável para a proteção e a 

promoção da dignidade humana, uma vez que o ambiente sadio e preservado fornece as 

condições necessárias ao desenvolvimento humano e garante uma vida digna. Princípios como 

o da solidariedade intergeracional, o mínimo existencial ecológico e a proibição do retrocesso 

ambiental foram discutidos e reafirmados como essenciais para garantir a perpetuidade da vida 

humana em condições dignas. 

A dignidade humana, à luz de sua evolução histórica e cultural, deve se expandir para 

acolher o direito ao meio ambiente equilibrado, vital não apenas à qualidade de vida presente, 

mas também para garantia das condições mínimas de existência às futuras gerações. A 

interdependência entre a dignidade humana e um ambiente saudável é reforçada pela 

jusfundamentalidade desse direito, consolidada nas constituições contemporâneas e no direito 

internacional, a exemplo da Declaração de Estocolmo de 1972 e a Declaração do Rio, de 1992, 

que consagram a proteção ecológica no cenário de direitos humanos universais. 

A qualidade ambiental, ao integrar a dignidade humana, redefine o papel do Estado e da 

sociedade na criação de políticas e comportamentos que promovam um modelo de 

desenvolvimento sustentável e inclusivo. Essa atuação deve ir além da dimensão defensiva, 

exigindo também um papel ativo (ou prestacional) do Estado e dos particulares para fins de 

assegurar o meio ambiente adequado. Assim, o direito ao meio ambiente não se apresenta 
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apenas como uma nova dimensão da dignidade humana, mas como um direito-dever que exige 

solidariedade entre gerações e o compromisso ético com todas as formas de vida. 

A dignidade humana é, definitivamente, um conceito cultural dinâmico, cujas 

exigências se adaptam aos desafios do momento presente. Com isso, a proteção ambiental deixa 

de ser um conceito acessório para se tornar um dos pilares da promoção da vida humana em 

sua plenitude, com o reconhecimento de que o direito ao meio ambiente saudável é parte 

integrante da dignidade. Por isso, é necessário o fortalecimento das políticas públicas, a 

participação cidadã e a vigilância judicial como instrumentos essenciais para que essa proteção 

não apenas se consolide, mas também seja eficaz frente às pressões e aos interesses que colocam 

o meio ambiente e a própria condição de habitabilidade do Planeta Terra em risco. 

Especificamente em relação ao mínimo existencial ecológico, o seu conceito, além de 

estar intimamente ligado ao princípio da dignidade humana, aponta para a necessidade de um 

patamar básico de proteção ambiental, sem o qual é impossível que se tenha acesso à qualidade 

de vida que assegure o bem-estar físico, psíquico e social dos indivíduos. 

Do ponto de vista jurídico, o mínimo existencial ecológico funciona como um limite 

que não pode ser transgredido pelo Estado ou por particulares. Essa noção implica que o meio 

ambiente, em suas condições fundamentais, não pode ser degradado a ponto de comprometer o 

direito à vida, à saúde e ao bem-estar humano. No cenário jurídico brasileiro, por exemplo, a 

Constituição Federal de 1988, no artigo 225, estabelece o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado como essencial à qualidade de vida e impõe ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras. 

A aplicação do mínimo existencial ecológico leva à imposição de limites claros quanto 

ao uso e à exploração dos recursos naturais. Isso significa que o Estado e os setores produtivos 

não podem comprometer as condições ambientais básicas em nome de interesses econômicos 

imediatos. Esse mínimo existencial implica também a defesa da biodiversidade, a preservação 

dos recursos hídricos e do solo e a manutenção de ecossistemas que sustentam a vida em suas 

múltiplas formas. Do ponto de vista prático, a implementação desse princípio exige, além de 

políticas públicas eficazes, uma atuação contínua de fiscalização e de conscientização 

ambiental, promovendo a cultura de responsabilidade e de sustentabilidade. 

Além disso, o mínimo existencial ecológico está em sintonia com o princípio da 

solidariedade intergeracional, que impõe à geração presente a responsabilidade de não esgotar 

os recursos de que as gerações futuras dependem para o seu desenvolvimento e a sua 

sobrevivência. 
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Ponto também de destaque analisado na segunda seção do trabalho foram as mudanças 

climáticas, que representam hoje um dos maiores desafios globais, considerando a afetação 

direta e indireta de uma série de direitos fundamentais, incluindo o direito à vida, à saúde, à 

segurança alimentar e à própria dignidade humana. A crise climática, impulsionada 

principalmente pelo aumento das emissões de gases de efeito estufa (GEE) e pela exploração 

insustentável dos recursos naturais, já provoca eventos climáticos extremos, como enchentes, 

secas, furacões e aumento do nível do mar, afetando comunidades de forma desigual e 

agravando a vulnerabilidade de populações marginalizadas, especialmente em regiões como a 

Amazônia brasileira. 

A questão das mudanças climáticas, no contexto dos direitos humanos, ultrapassa as 

fronteiras nacionais, exigindo ação coletiva e responsável por parte de todos os países e setores 

da sociedade. No direito internacional, documentos como o Acordo de Paris de 2015 sinalizam 

compromissos globais em torno da mitigação das emissões e da adaptação aos impactos 

climáticos ao reconhecer que as mudanças no clima ameaçam a capacidade das futuras gerações 

de viver com dignidade. No entanto, para que esses compromissos se concretizem, é 

fundamental que o Direito assuma um papel ativo na imposição de limites e na fiscalização das 

práticas econômicas e ambientais dos Estados e das corporações. 

Importante destacar que a proteção contra as mudanças climáticas requer a 

reinterpretação do papel do Estado, que deve garantir o mínimo existencial ecológico mediante 

a promoção de políticas públicas de mitigação e adaptação. Isso inclui a transição para fontes 

de energia renováveis, a implementação de sistemas de monitoramento de desmatamento e de 

práticas agrícolas sustentáveis, a recuperação de áreas degradadas e a proteção de florestas e 

áreas naturais que atuam como sumidouros de carbono. No contexto brasileiro, a preservação 

da Amazônia é vital para a estabilização do clima global, uma vez que essa região funciona 

como um grande regulador climático, além de ser um dos ecossistemas mais ricos em 

biodiversidade do planeta. 

A crise climática também traz à tona questões de justiça climática, pois seus efeitos são 

sentidos de maneira desproporcional por aqueles que menos contribuíram para o problema, 

como comunidades indígenas, quilombolas e ribeirinhas. Essas populações dependem 

diretamente dos recursos naturais para a sua subsistência e têm uma relação ancestral com o 

meio ambiente, mas são as primeiras a sofrer com os efeitos devastadores da degradação e das 

mudanças climáticas. Nesse sentido, é preciso garantir que esses grupos sejam protegidos e que 

suas vozes sejam ouvidas na formulação de políticas climáticas. 
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As mudanças climáticas, indubitavelmente, desafiam o próprio conceito de dignidade 

humana na medida em que comprometem a capacidade dos indivíduos e das comunidades de 

viverem com segurança e saúde em um ambiente equilibrado. A promoção de direito ao clima 

estável deve, portanto, ser entendida como uma extensão do direito ao meio ambiente 

equilibrado e, por conseguinte, à própria dignidade humana, uma vez que essa última não pode 

ser plena num contexto de colapso ambiental. 

O direito ao meio ambiente saudável e equilibrado, incluído o direito à proteção contra 

os riscos climáticos, deve ser garantido como parte fundamental da dignidade humana. Isso 

exige uma postura ativa não apenas do Estado, mas também da comunidade internacional, das 

empresas e da sociedade civil na promoção de um modelo de desenvolvimento sustentável, 

inclusivo e comprometido com o futuro do planeta e da humanidade. 

A seção 4 explorou o aspecto agrário da dimensão agroambiental da dignidade humana, 

voltando-se para o direito de acesso à terra e sua função social como direitos fundamentais à 

concretização da vida digna. Foi demonstrado que o direito à terra é elemento indispensável 

para comunidades tradicionais e populações que dependem da sua posse e do seu uso para sua 

subsistência, sua segurança alimentar e sua preservação cultural. Assim, o acesso à terra, a sua 

função social e a posse agroecológica foram discutidos como elementos essenciais da dignidade 

humana, principalmente para populações que têm uma relação simbólica e cultural com o 

território que ocupam. 

O direito de acesso à terra ultrapassa a tradicional concepção patrimonialista, 

afirmando-se como verdadeiro direito humano, indissociável da dignidade humana. Ao tratar a 

terra não apenas como um recurso econômico, mas também como um fator essencial para a 

subsistência, a cultura e a organização social, reafirma-se sua relevância para a concretização 

dos direitos humanos e para a estruturação de políticas públicas que visem à distribuição mais 

equitativa de recursos. 

A pesquisa demonstrou que o aspecto agrário da dimensão agroambiental da dignidade 

humana se liga ao acesso seguro e igualitário à terra, visto como condição sine qua non para a 

realização de outros direitos fundamentais, como a alimentação adequada, a moradia e o 

trabalho. Nessa perspectiva, ela se configura como espaço que, para além de prover meios de 

subsistência, incorpora-se às identidades culturais e sociais das comunidades, promovendo o 

bem-estar coletivo e a justiça social. Esse entendimento resgata a visão da terra como direito 

que vai além do indivíduo, voltando-se para as necessidades e potencialidades das 

coletividades. 
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É inegável, contudo, a persistência de grandes desafios. O fenômeno das desigualdades 

fundiárias mostra-se como um dos principais entraves à efetivação desse direito. A elevada 

concentração de terras, muitas vezes consolidada por políticas de interesse econômico-

industrial, afeta diretamente a dignidade humana ao subverter o direito à terra como espaço de 

vida e, em muitos casos, como o único meio de sobrevivência para milhões de pessoas. Essas 

desigualdades, conforme evidenciado, geram impactos profundos, perpetuando ciclos de 

pobreza e exclusão social, além de fomentar conflitos socioambientais. 

Ainda, a seção ilustra como a luta pelo direito à terra está profundamente associada ao 

princípio da função social, que exige uma reestruturação das práticas jurídicas e políticas 

voltadas à sua posse e ao seu uso. Essa função social impõe o dever de solidariedade e 

sustentabilidade, configurando-se como uma das condições essenciais para uma sociedade 

democrática e justa. A terra, ao ser utilizada de forma responsável e sustentável, contribui não 

apenas para o desenvolvimento econômico, mas também para a preservação ambiental e a 

coesão social, em linha com os princípios da dignidade humana. 

A pesquisa destaca, portanto, a necessidade do reposicionamento ético e jurídico do 

direito ao acesso à terra, de modo a se alinhar com os princípios de equidade e justiça social, 

assegurando que ele seja oportunizado a todos, especialmente aos grupos historicamente 

marginalizados e vulneráveis. O reconhecimento do direito à terra como um direito humano 

agroambiental aponta para uma nova agenda de desenvolvimento sustentável, baseada na 

valorização da vida, do ambiente e da dignidade das pessoas, notadamente das comunidades 

tradicionais. 

Com efeito, o aspecto agrário da dimensão agroambiental da dignidade humana reitera 

a centralidade da terra na construção de uma sociedade mais justa, em que direitos fundamentais 

não são apenas declarações formais, mas realidades tangíveis para todos. É imperativo, assim, 

que as políticas públicas sejam orientadas para assegurar que o direito à terra se transforme em 

um vetor de igualdade e dignidade, respeitando o direito de cada ser humano a viver de forma 

plena, em harmonia com o ambiente e com os demais membros da comunidade. 

Na seção 5 realizou-se análise detalhada dos julgados do STF que abordam a temática 

agroambiental com o intuito de verificar em que medida a Corte adota a dimensão 

agroambiental da dignidade humana como fundamento para suas decisões. A pesquisa revelou 

que, embora o STF em algumas ocasiões reconheça a relevância do ambiente equilibrado e do 

acesso à terra para a dignidade humana, essa aplicação ainda acontece de maneira vacilante e, 

às vezes, contraditória. A dignidade agroambiental aparece muitas vezes nos julgados de 

maneira superficial. Essa abordagem fragmentada e incipiente fragiliza a consistência e a 



221 

 

 

 

coerência da jurisprudência e reduz o impacto da dignidade agroambiental como fundamento 

jurídico. 

A pesquisa, portanto, defende que o STF assuma uma postura mais firme e consistente, 

consolidando o entendimento de que a dignidade humana é composta, nos dias atuais, pelos 

aspectos ecológico e agrário, que juntos formam a dimensão agroambiental da dignidade 

humana. 

Vale dizer que a hipótese norteadora desta pesquisa é a de que o STF reconhece a 

existência de uma dimensão agroambiental da dignidade humana em suas decisões, mas ainda 

de forma hesitante e limitada, utilizando-a, por isso, mais como argumento periférico do que 

como fundamento central. A análise das decisões judiciais confirmou parcialmente essa 

hipótese, de sorte que se pode afirmar, neste momento, que o STF tem demonstrado alguma 

sensibilidade quanto à dimensão agroambiental da dignidade humana, ainda que de maneira 

insuficiente e inconsistente. A aplicação fragmentada do conceito impede que ela seja 

consolidada como um critério sólido e uniforme de decisão, enfraquecendo a força desse 

fundamento jurídico e a sua potencial aplicação como causa de decidir. 

Ao final da pesquisa, evidenciou-se que o STF desempenha papel crucial na proteção 

dos direitos fundamentais no Brasil e que, para alcançar essa finalidade plenamente, é essencial 

que a Corte aprofunde sua interpretação da dignidade humana, integrando a dimensão 

agroambiental de maneira sistemática. Essa integração ampliaria a proteção jurídica dos direitos 

de acesso à terra e ao meio ambiente equilibrado, fortalecendo o papel do STF como garantidor 

de uma vida digna para as gerações presentes e futuras. 

A investigação aponta para a necessidade urgente de uma abordagem holística da 

dignidade humana, que contemple de forma explícita a dimensões agroambiental, em sintonia 

com as demandas da sociedade brasileira e o contexto global de crises ambientais e de acesso 

à terra. A inclusão consistente desses elementos no entendimento do STF consolidaria a 

dimensão agroambiental da dignidade humana, proporcionando maior segurança jurídica e 

eficácia nas garantias de direitos fundamentais. 

Além de propor um marco interpretativo que legitime a dimensão agroambiental como 

uma vertente de composição da dignidade humana, esta tese almeja fomentar novos estudos e 

debates que ampliem e aprofundem esse entendimento. Registre-se que a dimensão 

agroambiental, ao integrar o direito ao ambiente equilibrado e ao acesso à terra, representa uma 

inovação no campo dos direitos humanos, alinhando-se aos princípios de justiça social e de 

sustentabilidade que norteiam o desenvolvimento do direito contemporâneo. 
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Essa perspectiva inovadora desafia o Supremo Tribunal Federal e outras esferas do 

Poder Judiciário a adotarem abordagem mais inclusiva e sustentável em suas decisões, 

promovendo a aplicação coerente dos direitos fundamentais em consonância com os valores 

sociais, culturais e ecológicos da sociedade brasileira. 
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ANEXO 1 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 708 

DISTRITO FEDERAL 

 

RELATOR  : MIN. ROBERTO BARROSO 

REQTE.(S)  : PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO – PSB 
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ADV.(A/S)  : RAFAEL DE ALENCAR ARARIPE CARNEIRO 

REQTE.(S)  : PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL) 

ADV.(A/S)  :ANDRE BRANDAO HENRIQUES MAIMONI 

REQTE.(S)  : PARTIDO DOS TRABALHADORES 

ADV.(A/S)  : EUGENIO JOSE GUILHERME DE ARAGAO 

REQTE.(S)  : REDE SUSTENTABILIDADE 

ADV.(A/S)  : RAFAEL ECHEVERRIA LOPES 

INTDO.(A/S)  : UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

AM. CURIAE. : OBSERVATÓRIO DO CLIMA 

ADV.(A/S)  : PAULO EDUARDO BUSSE FERREIRA FILHO 

ADV.(A/S)  : RAFAEL CARLSSON GAUDIO CUSTODIO 

ADV.(A/S)  : FERNANDO NABAIS DA FURRIELA 

AM. CURIAE. : INSTITUTO ALANA 

ADV.(A/S)  : THAIS NASCIMENTO DANTAS 

ADV.(A/S)  : PEDRO AFFONSO DUARTE HARTUNG 

AM. CURIAE. : FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS 

ADV.(A/S)  : MARCELO PELEGRINI BARBOSA 

AM. CURIAE. : CONECTAS DIREITOS HUMANOS 

ADV.(A/S)  : GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO 

ADV.(A/S)  : JULIA MELLO NEIVA 

ADV.(A/S)  : JOAO PAULO DE GODOY 

ADV.(A/S)  : PAULA NUNES DOS SANTOS 

ADV.(A/S)  : GABRIEL ANTONIO SILVEIRA MANTELLI 

AM. CURIAE.  : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 

   PÚBLICO DE MEIO AMBIENTE – ABRAMPA 

ADV.(A/S)  : VIVIAN MARIA PEREIRA FERREIRA 

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL AMBIENTAL. ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. FUNDO CLIMA. NÃO 

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS VOLTADOS À MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO A COMPROMISSOS 

INTERNACIONAIS. 

 

1. Trata-se de arguição de descumprimento de preceito fundamental por meio da qual se alega 

que a União manteve o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima) inoperante 

durante os anos de 2019 e 2020, deixando de destinar vultosos recursos para o enfrentamento 

das mudanças climáticas. Pede-se: (i) a retomada do funcionamento do Fundo; (ii) a decretação 

do dever da União de alocação de tais recursos e a determinação de que se abstenha de novas 

omissões; (iii) a vedação ao contingenciamento de tais valores, com base no direito 

constitucional ao meio ambiente saudável. 

 

2. Os documentos juntados aos autos comprovam a efetiva omissão da União, durante os anos 

de 2019 e 2020. Demonstram que a não alocação dos recursos constituiu uma decisão 

deliberada do Executivo, até que fosse possível alterar a constituição do Comitê Gestor do 

Fundo, de modo a controlar as informações e decisões pertinentes à alocação de seus recursos. 

A medida se insere em quadro mais amplo de sistêmica supressão ou enfraquecimento de 

colegiados da Administração Pública e/ou de redução da participação da sociedade civil em seu 

âmbito, com vistas à sua captura. Tais providências já foram consideradas inconstitucionais 

pelo Supremo Tribunal Federal em reiteradas decisões. Nesse sentido: ADI 6121, Rel. Min. 
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Marco Aurélio (referente à extinção de múltiplos órgãos colegiados); ADPF 622, Rel. Min. 

Luís Roberto Barroso (sobre alteração do funcionamento do Conselho Nacional da Criança e 

do Adolescente – CONANDA); ADPF 623-MC, Relª. Minª. Rosa Weber (sobre a mesma 

problemática no Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA); ADPF 651, Relª. Minª. 

Cármen Lúcia (pertinente ao Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente - 

FMNA). 

 

3. O funcionamento do Fundo Clima foi retomado às pressas pelo Executivo, após a propositura 

da presente ação, liberando-se: (i) a integralidade dos recursos reembolsáveis para o BNDES; 

e (ii) parte dos recursos não reembolsáveis, para o Projeto Lixão Zero, do governo de Rondônia. 

Parcela remanescente dos recursos não reembolsáveis foi mantida retida, por 

contingenciamento alegadamente determinado pelo Ministério da Economia. 

 

4. Dever constitucional, supralegal e legal da União e dos representantes eleitos, de proteger o 

meio ambiente e de combater as mudanças climáticas. A questão, portanto, tem natureza 

jurídica vinculante, não se tratando de livre escolha política. Determinação de que se abstenham 

de omissões na operacionalização do Fundo Clima e na destinação dos seus recursos. 

Inteligência dos artigos 225 e 5º, § 2º, da Constituição Federal (CF). 

 

5. Vedação ao contingenciamento dos valores do Fundo Clima, em razão: (i) do grave contexto 

em que se encontra a situação ambiental brasileira, que guarda estrita relação de dependência 

com o núcleo essencial de múltiplos direitos fundamentais; (ii) de tais valores se vincularem a 

despesa objeto de deliberação do Legislativo, voltada ao cumprimento de obrigação 

constitucional e legal, com destinação específica. Inteligência do art. 2º, da CF e do art. 9º, § 

2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000 (LRF). Precedente: ADPF 347-MC, Rel. 

Min. Marco Aurélio. 

 

6. Pedido julgado procedente para: (i) reconhecer a omissão da União, em razão da não alocação 

integral dos recursos do Fundo Clima referentes a 2019; (ii) determinar à União que se abstenha 

de se omitir em fazer funcionar o Fundo Clima ou em destinar seus recursos; (iii) vedar o 

contingenciamento das receitas que integram o Fundo. 

 

7. Tese: O Poder Executivo tem o dever constitucional de fazer funcionar e alocar anualmente 

os recursos do Fundo Clima, para fins de mitigação das mudanças climáticas, estando vedado 

seu contingenciamento, em razão do dever constitucional de tutela ao meio ambiente (CF, art. 

225), de direitos e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil (CF, art. 5º, § 2º), bem 

como do princípio constitucional da separação dos poderes (CF, art. 2º, c/c o art. 9º, § 2º, LRF). 

 

 

 

 

A C Ó R D Ã O 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

em Sessão Virtual, por maioria de votos, em julgar procedente a ação para: (i) reconhecer a 

omissão da União, em razão da não alocação integral dos recursos do Fundo Clima referentes 

a 2019; (ii) determinar à União que se abstenha de se omitir em fazer funcionar o Fundo Clima 

ou em destinar seus recursos; e (iii) vedar o contingenciamento das receitas que integram o 

Fundo, fixando a seguinte tese de julgamento: "O Poder Executivo tem o dever constitucional 

de fazer funcionar e alocar anualmente os recursos do Fundo Clima, para fins de mitigação das 
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mudanças climáticas, estando vedado seu contingenciamento, em razão do dever constitucional 

de tutela ao meio ambiente (CF, art. 225), de direitos e compromissos internacionais assumidos 

pelo Brasil (CF, art. 5º, par. 2º), bem como do princípio constitucional da separação dos poderes 

(CF, art. 2º c/c art. 9º, par. 2º, LRF)". Tudo nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro 

Nunes Marques. O Ministro Edson Fachin acompanhou o Relator com ressalvas. 

 

Brasília, 24 de junho a 1 de julho de 2022. 

 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO – Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.017.365 SANTA CATARINA 

 

RELATOR  : MIN. EDSON FACHIN 

RECTE.(S)  : FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS  

PROC.(A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
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RECDO.(A/S) : INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA – IMA 

   - NOVA DENOMINACAO DO FATMA 

PROC.(A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ADV.(A/S)  : ALISSON DE BOM DE SOUZA 

ADV.(A/S)  : MARISTELA APARECIDA SILVA 

ADV.(A/S)  : CAMILA DE ALCANTARA RICO 

ADV.(A/S)  : DEBORA TIEMI SCOTTINI 

ADV.(A/S)  : DEBORAH MARIA FERREIRA GOMES 

ADV.(A/S)  : LUIZ EDUARDO MARINHO RAUEN 

ADV.(A/S)  : GERALDO STELIO MARTINS 

ADV.(A/S)  : JULIANA CASSANELLI MACHADO 

RECDO.(A/S) : COMUNIDADE INDÍGENA XOKLENG, TERRA INDÍGENA 

  IBIRAMALA KLAÑO 

ADV.(A/S)  : RAFAEL MODESTO DOS SANTOS 

ADV.(A/S)  : CARLOS FREDERICO MARES DE SOUZA FILHO 

AM. CURIAE. : CONSELHO INDIGENISTA MISSIONARIO – CIMI 

ADV.(A/S)  : RAFAEL MODESTO DOS SANTOS 

ADV.(A/S)  : PALOMA GOMES 

AM. CURIAE. : CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS – CNDH 

ADV.(A/S)  : LEANDRO GASPAR SCALABRIN 

AM. CURIAE. : FIAN BRASIL - ORGANIZAÇÃO PELO DIREITO HUMANO À 

  ALIMENTAÇÃO E À NUTRIÇÃO ADEQUADAS 

ADV.(A/S)  : ADELAR CUPSINSKI 

AM. CURIAE. : INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL – ISA 

ADV.(A/S)  : JULIANA DE PAULA BATISTA 

AM. CURIAE. : INDIGENISTAS ASSOCIADOS – INA 

ADV.(A/S)  : MAURO DE AZEVEDO MENEZES 

ADV.(A/S)  : GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS 

A M. CURIAE. : FUNDAÇÃO LUTERANA DE DIACONIA – FLD 

ADV.(A/S)  : LUCIA HELENA VILLAR PINHEIRO 

A M. CURIAE. : CONSELHO INDÍGENA DE RORAIMA – CIR 

ADV.(A/S)  : IVO CÍPIO AURELIANO 

AM. CURIAE. : COORDENAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS DA 

  AMAZÔNIA BRASILEIRA – COIAB 

ADV.(A/S)  : LUIZ HENRIQUE ELOY AMADO 

ADV.(A/S)  : MARIA JUDITE DA SILVA BALLERIO GUAJAJARA 

ADV.(A/S)  : CRISTIANE SOARES DE SOARES 

ADV.(A/S)  : EDNALDO ROGERIO TENORIO VIEIRA 

ADV.(A/S)  : FELIPE MARTINS CANDIDO 

ADV.(A/S)  : EWESH YAWALAPITI WAURA 

 

AM. CURIAE. : CONFEDERACAO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO BRASIL 

   – CNA 

ADV.(A/S)  : RUDY MAIA FERRAZ 

A M. CURIAE. : MOVIMENTO UNIDO DOS POVOS E ORGANIZAÇÕES 

  INDÍGENAS DA BAHIA – MUPOIBA 

ADV.(A/S)  : SAMARA CARVALHO SANTOS 

A M. CURIAE.  : ATY GUASU KAIOWA GUARANI 

ADV.(A/S)  : ANDERSON DE SOUZA SANTOS 

A M. CURIAE. : CONSELHO DO POVO TERENA 
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ADV.(A/S)  : ANDERSON DE SOUZA SANTOS 

ADV.(A/S)  : LUIZ HENRIQUE ELOY AMADO 

A M. CURIAE. : CENTRO DE TRABALHO INDIGENISTA – CTI 

ADV.(A/S)  : BRUNO MARTINS MORAIS 

AM. CURIAE. : ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROC.(A/S) (ES) : PROCURADOR -GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

A M. CURIAE. : COMUNIDADE INDÍGENA XUKURU DO ORORUBÁ 

ADV.(A/S)  : GUILHERME ARAÚJO MARINHO MAGALHÃES 

AM. CURIAE. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

PROC.(A/S) (ES) : DEFENSOR PÚBLICO -GERAL FEDERAL 

INTDO.(A/S)  : UNIÃO 

PROC.(A/S) (ES) : ADVOGADO -GERAL DA UNIÃO 

AM. CURIAE. : POVO DA TERRA INDÍGENA PASSO GRANDE DO RIO  

   FORQUILHA E OUTRO 

ADV.(A/S)  : IGOR MENDES BUENO 

AM. CURIAE. : ARTICULAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL - APIB  

ADV.(A/S)  : ANDERSON DE SOUZA SANTOS 

ADV.(A/S)  : NAIARA YUSY DOLABELLA SAMPAIO 

AM. CURIAE. : REDE SUSTENTABILIDADE 

AM. CURIAE. : JOENIA BATISTA DE CARVALHO 

ADV.(A/S)  : RAYSSA CARVALHO DA SILVA 

ADV.(A/S)  : FLAVIA CALADO PEREIRA 

AM. CURIAE. : COMISSÃO GUARANI YVYRUPA – CGY 

ADV.(A/S)  : ANDRÉ HALLOYS DALLAGNOL 

ADV.(A/S)  : GABRIELA ARAUJO PIRES 

ADV.(A/S)  : JULIA ANDRADE FEREZIN 

ADV.(A/S)  : JULIA CARVALHO NAVARRA 

ADV.(A/S)  : LUISA MUSATTI CYTRYNOWICZ 

AM. CURIAE. : REDE ECLESIAL PAN -AMAZÔNICA - REPAM – BRASIL 

ADV.(A/S)  : CHANTELLE DA SILVA TEIXEIRA 

AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS PRODUTORES DE SOJA – 

  APROSOJA 

ADV.(A/S)  : FELIPE COSTA ALBUQUERQUE CAMARGO 

AM. CURIAE. : SOCIEDADE RURAL BRASILEIRA – SRB 

ADV.(A/S)  : PAULO DORÓN REHDER DE ARAÚJO 

AM. CURIAE. : GREENPEACE – BRASIL 

ADV.(A/S)  : ALESSANDRA FARIAS PEREIRA 

AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANTROPOLOGIA – ABA 

ADV.(A/S)  : PAULO MACHADO GUIMARÃES 

AM. CURIAE. : FAMASUL - FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO 

   ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ADV.(A/S)  : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA 

AM. CURIAE. : SINDICATO RURAL DE ANTÔNIO JOÃO/MS 

ADV.(A/S)  : LUANA RUIZ SILVA 

AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DO INDÍGENA KRAHÔ -KANELA APOINKK 

AM. CURIAE. : POVO KRAHÔ TAKAYWRÁ 

AM. CURIAE. : SINDICATO RURAL DE MIRANDA E BODOQUENA 

AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO RURAL DO VALE DO RIO MIRANDA 

ADV.(A/S)  : CARLOS FERNANDO DE SOUZA 

AM. CURIAE. : SINDICATO RURAL DE ABELARDO LUZ 
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ADV.(A/S)  : SERGIO DALBEN 

ADV.(A/S)  : PAULO ROBERTO KOHL 

AM. CURIAE. : SINDICATO RURAL DE ITAMARAJU 

ADV.(A/S)  : PEDRO JOSE DA TRINDADE FILHO 

ADV.(A/S)  : LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA 

AM. CURIAE. : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BARRETOS-SP 

ADV.(A/S)  : IGOR MENDES BUENO 

ADV.(A/S)  : FERNANDO HENRIQUE ALVES GONTIJO 

ADV.(A/S)  : RODRIGO DE MEDEIROS SILVA 

AM. CURIAE. :SINDICATO DE PRODUTORES RURAIS DE ANAURILÂNDIA/MS 

ADV.(A/S)  : CARLOS ALBERTO GARCEZ COSTA 

AM. CURIAE. : SINDICATO RURAL DE TACURU /MS 

ADV.(A/S)  : LUANA RUIZ SILVA DE FIGUEIREDO 

AM. CURIAE. : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO ESTADO DA 

  BAHIA – FAEB 

ADV.(A/S)  : CARLOS ARTUR RUBINOS BAHIA NETO 

ADV.(A/S)  : FERNANDA PEDREIRA FERNANDES 

ADV.(A/S)  : AURELIO PIRES 

AM. CURIAE. : ASSOCIAÇAO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO  

  ASSENTAMENTO TERRA NOVA 

ADV.(A/S)  : DENISE CERIZE KOLLING 

AM. CURIAE.  : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

  DO SUL – FARSUL 

ADV.(A/S)  : NESTOR FERNANDO HEIN 

ADV.(A/S)  : FREDERICO SCHULZ BUSS 

 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. POSSE INDÍGENA. TERRA 

OCUPADA TRADICIONALMENTE POR COMUNIDADE INDÍGENA. 

POSSIBILIDADES HERMENÊNTICAS DO ARTIGO 231 DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DEFINIÇÃO DO ESTATUTO 

JURÍDICOCONSTITUCIONAL DAS RELAÇÕES DE POSSE DAS ÁREAS DE 

TRADICIONAL OCUPAÇÃO INDÍGENA À LUZ DAS REGRAS DISPOSTAS NO 

ARTIGO 231 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. APERFEIÇOAMENTO DO 

JULGADO NA PET 3.388. POSSIBILIDADE. DIREITOS INDÍGENAS POSITIVADOS 

COMO DIREITOS FUNDAMENTAIS. DEMARCAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA 

MERAMENTE DECLARATÓRIA DO DIREITO ORIGINÁRIO DOS ÍNDIOS. POSSE 

INDÍGENA. HABITAT. DISTINÇÃO DA POSSE CIVIL. MARCO TEMPORAL. 

INSUBSISTÊNCIA. LAUDO ANTROPOLÓGICO. DEMONSTRAÇÃO DA 

TRADICIONALIDADE DA OCUPAÇÃO INDÍGENA. REDIMENSIONAMENTO DA 

TERRA INDÍGENA. POSSIBILIDADE SE DESCUMPRIDO O ARTIGO 231. POSSE 

PERMANENTE E USUFRUTO EXCLUSIVO. NULIDADE DOS TÍTULOS 

PARTICULARES INCIDENTES EM TERRA INDÍGENA. INDENIZAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE DA POSSE INDÍGENA E DA PROTEÇAO 

AMBIENTAL. AÇÕES POSSESSÓRIAS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 

 

1. A Constituição de 1988 rompe com um paradigma assimilacionista, que pretendia a 

progressiva integração do indígena à sociedade nacional, a fim de que deixasse paulatinamente 

sua condição, para um paradigma de reconhecimento e incentivo ao pluralismo sociocultural e 

ao direito de existir como indígena. 
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2. Os direitos dos povos indígenas referentes à posse das terras tradicionais pelas Comunidades 

Indígenas, mesmo com o grande avanço que a Carta Constitucional de 1988 representou, ainda 

se encontram pendentes de concretização, a envolver a sobrevivência de pessoas, comunidades, 

etnias, línguas e modos de vida que compõem, à sua maneira, a pluralidade inerente à sociedade 

brasileira. 

 

3. É possível que esta Corte promova o aperfeiçoamento do julgado na Pet 3.388, uma vez que 

o próprio Tribunal admitiu que as condicionantes ali fixadas não foram conformadas como 

representativas de precedente, a vincular de modo obrigatório as instâncias jurisdicionais 

inferiores, bem como espraiar seus efeitos de forma automática à Administração Pública na 

análise dos processos demarcatórios. 

 

4. Ao reconhecer aos indígenas “sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 

e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam”, o artigo 231 tutela aos 

povos indígenas direitos fundamentais, com as consequentes garantias inerentes à sua proteção, 

quais sejam, consistir em cláusulas pétreas, anteparo em face de maiorias eventuais, 

interpretação extensiva e vedação ao retrocesso. 

 

5. O texto constitucional reconhece a existência dos direitos territoriais originários dos 

indígenas, que lhe preexistem, logo, o procedimento administrativo demarcatório não constitui 

a terra indígena, mas apenas declara que a área é de ocupação pelo modo de viver da 

comunidade. 

 

6. A posse indígena espelha o habitat de uma comunidade, a desaguar na própria formação da 

identidade, à conservação das condições de sobrevivência e do modo de vida indígena, 

distinguindo-se da posse civil, de feição marcadamente econômica e mercantil. 

 

7. A tradicionalidade da ocupação indígena abrange as áreas por eles habitadas em caráter 

permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 

recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 

cultural, nos termos do §1º do artigo 231, sempre segundo os usos, costumes e tradição da 

comunidade. 

 

8. As terras de ocupação tradicional indígena foram objeto de tutela legal desde a colônia e 

pelas Constituições desde a Lei Magna de 1934, razão pela qual não se justifica normativamente 

que a Constituição de 1988 constitua termo para verificação dos direitos originários dos índios, 

pois ausente fratura protetiva em relação à tutela de seus direitos territoriais, a autorizar a 

apropriação particular dessas áreas. 

 

9. A proteção constitucional aos “direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam” independe da existência de um marco temporal em 05 de outubro de 1988 e da 

configuração do renitente esbulho como conflito físico ou controvérsia judicial persistente à 

data da promulgação da Constituição. 

 

10. A tradicionalidade da posse indígena refere-se ao modo de ocupação da terra, de acordo 

com os costumes, usos e tradições da comunidade, demonstrada por meio de trabalho técnico 

antropológico, a levantar as características históricas, etnográficas, sociológicas e ambientais 

da ocupação, para determinar se há ou não o cumprimento do disposto no artigo 231, §1º do 

texto constitucional. 
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11. A instauração de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada em 

caso de descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da República, 

por meio pedido de revisão do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco 

anos da demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na condução 

do procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as 

ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até a data de conclusão deste 

julgamento. 

 

12. As terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas destinam-se à sua posse permanente e 

usufruto exclusivo das riquezas do solo, rios e lagos, como desdobramentos da posse 

qualificada exercida em área de domínio da União, afetada à manutenção do modo de vida 

comunitário. 

 

13. As terras indígenas configuram-se como res extra commercium, em respeito à natureza 

pública e afetada à manutenção do bem-estar indígena, razão pela qual, nos termos do §4º do 

artigo 231 do texto constitucional, são inalienáveis, indisponíveis, e os direitos sobre elas, 

imprescritíveis. 

 

14. A cadeia dominial ou possessória de determinada área não impede a realização de 

procedimento demarcatório, diante da existência de direito originário à posse das terras 

tradicionalmente ocupadas, nos termos do §6º do artigo 231. 

 

15. Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da Constituição Federal 

ou renitente esbulho na data da promulgação da Constituição, são válidos e eficazes, produzindo 

todos os seus efeitos, os atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo 

título ou posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular 

direito à justa e prévia indenização das benfeitorias necessárias e úteis, pela União; e quando 

inviável o reassentamento dos particulares, caberá a eles indenização pela União (com direito 

de regresso em face do ente federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, 

paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e 

processada em autos apartados do procedimento de demarcação, com pagamento imediato da 

parte incontroversa, garantido o direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, 

permitidos a autocomposição e o regime do §6º do art. 37 da CF. 

 

16. Há compatibilidade constitucional da dupla afetação da área como terra indígena e como de 

proteção ambiental, assegurando-se às comunidades o exercício dos direitos originários de 

acordo com seus usos, costumes e tradições. 

 

17. Nas ações possessórias em que conflitem o direito à posse civil, compreendida como 

expressão dos poderes proprietários, e o direito constitucional indígena à posse das terras 

tradicionalmente ocupadas, deve-se aferir a presença dos elementos caracterizadores da posse 

indígena, bem como aplicar ao litígio, de caráter coletivo, o disposto no artigo 536 do Código 

de Processo Civil. 

 

18. Recurso extraordinário provido, com a fixação da seguinte tese de repercussão geral: 

I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito originário territorial à 

posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; 

II - A posse tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na ocupação das terras 

habitadas em caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas atividades 
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produtivas, nas imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu 

bem-estar e nas necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes 

e tradições, nos termos do §1º do artigo 231 do texto constitucional; 

III - A proteção constitucional aos direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam independe da existência de um marco temporal em 05 de outubro de 1988 ou da 

configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou controvérsia judicial persistente 

à data da promulgação da Constituição; 

IV – Existindo ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho contemporâneo à 

promulgação da Constituição Federal, aplica-se o regime indenizatório relativo às 

benfeitorias úteis e necessárias, previsto no §6º do art. 231 da CF/88; 

V – Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da Constituição 

Federal ou renitente esbulho na data da promulgação da Constituição, são válidos e 

eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa 

julgada relativos a justo título ou posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional 

indígena, assistindo ao particular direito à justa e prévia indenização das benfeitorias 

necessárias e úteis, pela União; e quando inviável o reassentamento dos particulares, 

caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em face do ente federativo 

que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, paga em dinheiro ou em títulos da 

dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e processada em autos apartados do 

procedimento de demarcação, com pagamento imediato da parte incontroversa, garantido 

o direito de retenção até o pagamento do valor incontroverso, permitidos a autocomposição 

e o regime do §6º do art. 37 da CF; 

VI – Descabe indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já 

reconhecidas e declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos 

judicializados e em andamento; 

VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras indígenas, sendo 

admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta impossibilidade de 

concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, 

a comunidade indígena, buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos 

entes federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas 

reservadas, tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz social, bem como a 

proporcional compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da Convenção 169 OIT); 

VIII – A instauração de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada 

em caso de descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da 

República, por meio pedido de revisão do procedimento demarcatório apresentado até o 

prazo de cinco anos da demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável 

erro na condução do procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra 

indígena, ressalvadas as ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até 

a data de conclusão deste julgamento; 

IX - O laudo antropológico realizado nos termos do Decreto nº 1.775/1996 é um dos 

elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade da ocupação de 

comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma 

do instrumento normativo citado; 

X - As terras de ocupação tradicional indígena são de posse permanente da comunidade, 

cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e lagos nelas 

existentes; 

XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade de terras públicas, são 

inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; 



253 

 

 

 

XII – A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional 

do meio ambiente, sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos 

indígenas; 

XIII – Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas 

nos processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da 

legitimidade concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério Público como fiscal da 

lei. 

 

A C Ó R D Ã O 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, em Sessão Plenária realizada sob a Presidência da Senhora Ministra Rosa Weber, na 

conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, apreciando 

o tema 1.031 da repercussão geral, em dar provimento ao recurso extraordinário, para julgar 

improcedentes os pedidos deduzidos na inicial, nos termos do voto do Relator, vencidos o 

Ministro Nunes Marques, que negava provimento ao recurso, e, parcialmente, os Ministros Dias 

Toffoli e Gilmar Mendes, que davam provimento ao recurso extraordinário, mas devolviam os 

autos à origem para que, à luz da tese aprovada, fosse apreciada a questão. Não votou, quanto 

ao mérito do recurso extraordinário, o Ministro André Mendonça, nos termos da questão de 

ordem apreciada no Plenário virtual. Em seguida, foi fixada a seguinte tese: “I - A demarcação 

consiste em procedimento declaratório do direito originário territorial à posse das terras 

ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; II - A posse tradicional indígena é distinta 

da posse civil, consistindo na ocupação das terras habitadas em caráter permanente pelos 

indígenas, nas utilizadas para suas atividades produtivas, nas imprescindíveis à preservação dos 

recursos ambientais necessários a seu bem-estar e nas necessárias a sua reprodução física e 

cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos termos do § 1º do artigo 231 do texto 

constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco temporal em 05 de outubro de 

1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou controvérsia judicial 

persistente à data da promulgação da Constituição; IV – Existindo ocupação tradicional 

indígena ou renitente esbulho contemporâneo à promulgação da Constituição Federal, aplica-

se o regime indenizatório relativo às benfeitorias úteis e necessárias, previsto no § 6º do art. 

231 da CF/88; V – Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da 

Constituição Federal ou renitente esbulho na data da promulgação da Constituição, são válidos 

e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa 

julgada relativos a justo título ou posse de boa-fé das terras de ocupação tradicional indígena, 

assistindo ao particular direito à justa e prévia indenização das benfeitorias necessárias e úteis, 

pela União; e, quando inviável o reassentamento dos particulares, caberá a eles indenização 

pela União (com direito de regresso em face do ente federativo que titulou a área) 

correspondente ao valor da terra nua, paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for 

do interesse do beneficiário, e processada em autos apartados do procedimento de demarcação, 

com pagamento imediato da parte incontroversa, garantido o direito de retenção até o 

pagamento do valor incontroverso, permitidos a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 

da CF; VI – Descabe indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já 

reconhecidas e declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados 

e em andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras 

indígenas, sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta 

impossibilidade de concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, 

em todo caso, a comunidade indígena, buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os 



254 

 

 

 

respectivos entes federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas 

reservadas, tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz social, bem como a 

proporcional compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da Convenção 169 OIT); VIII 

– A instauração de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada em caso 

de descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da República, por 

meio de pedido de revisão do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos 

da demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na condução do 

procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as ações 

judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até a data de conclusão deste 

julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos termos do Decreto nº 1.775/1996 é um 

dos elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade da ocupação de 

comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma 

do instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena são de posse 

permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 

dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade 

de terras públicas, são inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – 

A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional do meio 

ambiente, sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII – 

Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos 

processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da legitimidade 

concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério Público como fiscal da lei”. 

 

Brasília, 27 de setembro de 2023 

 

Ministro EDSON FACHIN Relator 

 


